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I - Abertura da sessáo

11 - Leitura da ata da sessáo anterior
que é, sem observaçóes, assiJ~ªda

III - Leitura do Expediente

TELEGRAMAS

Do Senhor Constituinte Maurício Nasser,
justificando sua ausência à sessão da Assem­
bléia Nacional Constituinte de 18 de fevereiro
do ano em curso.

Do Senhor Constituinte Maurício Nasser, ex­
pondo os motivos pelos quais se encontra im­
possibilitado de comparecer às sessões da As·
sembléia Nacional Constituinte.

Do Senhor Constituinte José Egreja, expon­
do os motivos pelos quais se encontra impos­
sibilitado de comparecer às próximas sessões
da Assembléia Nacional Constituinte.

IV - Pequeno Expediente

NILSON GIBSON - Artigo do jornalista
Carlos Chagas publicado no jornal O Estado
de S. Paulo sob o título "O condestável da
Nova República".

PAULO RAMOS - Crítica a possibilidade
de articulações entre rmlítares e empresários
para fins de elaboração de documento alusivo
à crise nacional e à atividade da Assembléia
Nacional Constituinte.

DEL BOSCO AMARAL - Posicionamento
dos partidos políticos em relação ao Govemo
Sarney.

VIRGÍUO. GUIMARÃEs - Restrições a con­
ceitos emitidos pelo Constituinte Del Bosco
Amaral em seu pronunciamento.

DORETO CAMPANARI - Política cafeeira
nacionaL

VASCO ALVES (Retirado pelo orador para
revisão.) - Livro de autoria do Sr. Saulo Ra­
mos que questiona o poder originário da As­
sembléia Nacional Constituinte. Matéria da
Folha de S. Paulo a propósito do assunto.

DEL BOSCO AMARAL (Expltcação pessoal)
- Episódio da afixação e da apreensão de
cartazes ofensivos a Constituintes.

VIRGILDÁSIO DE SENNA - Inviabilidade
do sistema presidencialista de governo como
causa da crise institucional que o País atra­
vessa.

AMAURY MÜLLER- Dispositivos regimen­
tais que regulamentam o uso da palavra pelos
Constituintes. Intervenção indébita do Presi­
dente da República nos trabalhos de elabo­
ração constitucionaL

OSVALDO BENDER - Solidariedade da
Nação ante catástrofes sofridas pelo Estado
do Rio de Janeiro.

JOSÉ GENOINO - Clima de tensão vivido
pelos aeroviários em greve. Solidanedade à
população do Rio de Janeiro na tragédia que
se abateu sobre o Estado.

JONAS PINHEIRO- Apelo no sentido da
liberação das normas de comercialização dos
produtos agrícolas e de recursos federais des­
tinados aos agricultores.

FRANCISCO KUSTER - Solidariedade à
população do Rio de Janeiro na tragédia que
se abateu sobre o Estado. Apoio do orador
ao tema da estabilidade no emprego confor­
me consta do Projeto Cabral li, da Comissão
de Sistematização.

SIQUEIRA CAMPOS - Reivindicação de
melhoramentos no trecho goiano da rodovia
Transamazônica, do trecho Padre Bemardo­
BR·153 e das BR-080 e 153, nos trechos rni­
nieiro, goiano, maranhense e paraense.

MENDES RIBEIRO - Apoio a posiciona­
mento poJitico do Constituinte Jarbas Passa­
rinho.

VICTORFACCIONI- Repulsa a campanha
difamatória da Assembléia Nacional Consti­
tuinte promovida pela CUT.

AGASSIZALMEIDA - Protesto dos setores
empresariais do Nordeste contra imobilismo
do Fundo de Investimento do Nordeste - Fi­
nor, no que concerne à aplicação, na área,
dos recursos oriundos de incentivos fiscais.

PAULO MACARINI - Sugestão de condi­
ções de novação da dívida extema brasileira.

JOSÉ TAVARES - Avanços inseridos no
Capítulo I,Dos Direitos Individuais e Coletivos,
da nova Carta constitucional.

VLADIMIR PALMEIRA - A imprevidência
como causa da tragédia ocorrida no Estado
do Rio de Janeiro.

CÉSAR MAIA - Análise do conjunto de de­
cretos-leis que visam a alterações fiscais e pro­
posta de correções ligadas ao aprimoramento
social da estrutura tributária.

SÓLON BORGES DOS REIS - Reivindi­
cações do magistério do Estado de São Paulo.
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INOCÉNCIO OUVElRA - Projeto de lei de
miciativa do orador que visa a regularizar o
desligamento de aparelhos telefônicos em ra­
zão de ordem judicial decorrente de penhora.

LÚCIO ALCÂNTARA - Utilizaçãode meios
oficiaispelo Poder Executivo para fins de levar
a opinião pública a descrédito da Assembléia
Nacional Constituinte.

DENlSAR ARNEIRO - Matéria publicada
pelo O Estado de S. Paulo e transcrita pelo
Jornal do BrasU a propósito da greve dos
aeronautas.

ÁTILA URA- Defesa do direito à sindica­
lização e à greve ao funcionário público. Soli­
dariedade aos funcionários da área de saúde
do Estado do Piauí, em greve. Transcrição
em Ata do Boletim n- 3 da Campanha Salarial
dos Trabalhadores da Saúde

PAULO PAIM - Protesto contra pesquisa
dirigida, realizada em Guarulhos, Estado de
São Paulo, sobre demissão imotivada. Propos­
ta de fusão de emendas destacadas relativas
ao assunto.

ALEXANDRE PUlYNA- Plano de recicla­
gem das ferrovias brasileiras.

ANTÔNIO DE JESUS - Necessidade do
culto ao civismo nas escolas.

GONZAGA PATRIOTA - Sexagésimo pri­
meiro aniversário de fundação do Colégio
Dom Bosco, de Petrolina, Estado de Pernam­
buco.

SOTERO CUNHA - Matéria publicada no
jornal O Dia sob o título "Aposentdos sofrem
na filae se rebelam contra o INPS".

RUBEN FIGUEIRÓ - Correções necessá­
rias no sistema tributário nacional.

JORGE UEQUED - Inclusão no texto
constitucional de princípio que garanta ao tra­
balhador permanência no emprego durante
o período básico para o cálculo do valor da
aposentadoria.

JESUALDOCAVALCANTI - Telegrama do
Prefeito de Cristino Castro, Estado do Piauí,
sobre ocorrência de fortes chuvas, e matéria
publicada no Correie BrazUiense sob o título
"Município castigado".

JOSÉ CARLOS COUTINHO-Atividade de
independência do orador na Assembléia Na­
cional Constituinte, a propósito de desvincu­
lação de qualquer grupo político e posiciona­
mento contrário à estatização.

FERES NADER - Apelo às autoridades fe­
derais no sentido do atendimento aos flumi­
nenses flagelados.

MÁRIO MAIA - Projeto da Escola de Higie­
ne e Medicina Tropical de Londres, Inglaterra,
no sentido do estudo de plantas, inclusive da
Amazônia, visando à obtenção de antídoto pa­
ra a malária.

JUAREZANTUNES-Intenção do orador
de elaborar projeto'de lei que visa a restabe­
lecer os valores das aposentadorias e pensões.

v - Comunicações das Uderanças

ALUÍZIO BEZERRA - Apelo no sentido da
destinação de recursos federais para o Estado
do Acre, penalizado em virtude de enchentes
do rio Acre.

OSMIR UMA- Prejuízos sofridos pelo Esta­
do do Acre em decorrência de enchente no
rio Acre.

SANDRA CAVALCANTI-O drama dos de­
sabrigados, no Estado do Rio de Janeiro, em
conseqüência de enchente. Sugestão de me­
didas preventivas.

EDUARDO BONFIM- Motivos de maqui­
nações golpistas que visam à Assembléia Na­
cional Constituinte.

ABIGAIL FEITOSA- Solidariedade ao Go­
vernador da Bahia, WaldirPires, ante discrimi­
nação sofrida no que concerne a verbas fede­
rais. Críticaà atuação do Ministrodas Comuni­
cações, Antônio Carlos Magalhães.

ADOLFO OUVElRA - Solidariedade à po­
pulação do Estado do Rio de Janeiro atingida
por calamidade pública. Criação de estrutura
de apoio à comunidade de Petrópolis, vítima
de enchentes.

AMARAL NETIO - Documento encami­
nhado ao Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, Constituinte Ulysses Guimarães,
pelos líderes partidários, no sentido da não­
realização de votações nas sessões de sába­
dos e domingos. Pedido de audiência ao Presi­
dente da República com a finalidade de soli­
citar ajuda federal para o Estado do Rio de
Janeiro, vítima de tragédia ecológica.

PRESIDENTE- Resposta ao Constituinte
Amaral Netto.

EUAS MURAD - Crítica a matéria publi­
cada pela revista Veja sobre a indústria farma­
cêutica.

AMAURY MÚLLER - As tragédias ecoló­
gicas ocorridas em vários pontos do território
nacional como evidência da realidade vivida
pelo País.

FERNANDOSANTANA - Transcnção nos
Anais de artigo do jornalista Barbosa Lima
Sobrinho publicado no Jornal do BrasU sob
o título "Ainda em tomo do monopólio". Con­
tratos de serviço com cláusula de risco.

oLÍVIo DUTRA - Providências do PT em
socorro das vítimas da tragédia ocorrida no
Estado do Rio de Janeiro.

OSCAR CORRÊA- Proposta de depósito,
em conta a ser aberta pela Mesa da Assem­
bléia Nacional Constituinte, de 10% dos subsí­
dios dos Constituintes em favor das vítimas
das enchentes ocorridas no Estado do Rio
de Janeiro.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Oscar Corrêa.

V1CTO~ FACCIONI - Requerimento à Mé­
sa de adoção de medidas concretas em favor
das vítimas das enchentes nos Estados do
Rio de Janeiro e do Acre.

VI- Apresentação de Proposições

Não há apresentação de proposições

VlI- Ordem do Dia

PROJETO DE CONSTITUIÇÃO

Votação, em primeiro turno, do Título 11.

PRESIDENTE - Anúncio da votação do
Destaque n" 898, de emenda, com parecer
contrário, de autoria do Constituinte Meira Fi­
lho, que acrescenta ao art. 6" parágrafo que
dispoe sobre garantia do direito à vida desde
a concepção e sobre punição, como crime
doloso, de aborto provocado fora dos casos
que a lei indicar.

(Procede-se à votação.)

FÁBIOFELDMANN (Questão de ordem)­
Retificação de voto.

PRESIDENTE- Resposta ao Constituinte
Fábio Feldmann.

PRESIDENTE - Anúncio de rejeição do
Destaque rr 898 a emenda aditiva do Consti­
tuinte Meira Filho, e da votação da Emenda
Aditíva n9 430, do Constituinte Álvaro Valle,
em co-autoria com o Constituinte Ricardo Izar,
dispondo sobre retirada de órgãos ou partes
do corpo humano para transplante ou outra
finalidade terapêutica.

ÁLVARO VALLE - Encaminhamento da
votação da Emenda Aditivan" 430.

CARLOS MOSCONI (Questão de ordem)
- Inserção da matéria relativa a doação de
órgãos no art. 234, § 3", da Seção da Saúde,
do Projeto da Comissão de Sistematização.

PRESIDENTE- Resposta ao Constituinte
Carlos Mosconi.

MENDESRIBEIRO -Encaminhamento da
votação da Emenda Aditivan" 430.

CARLOS MOSCONI (Questão de ordem)
- Incorreção da votação da Emenda Aditiva
n" 430, por se tratar de matéria já constante
do texto constitucional.

ÁLVARO VALLE - Contradita à questão
de ordem suscitada pelo Constituinte Carlos
Mosconi.

BERNARDO CABRAL (Relator) - Parecer
favorável à Emenda Aditivan" 430.

CARLOS SANT'ANNA (Pela ordem) - Pe­
dido de esclarecimento sobre realização de
votação posterior, caso rejeitada a Emenda
Aditivan" 430.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Carlos Sant'Anna.

(Procede-se à votação.)
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PRESIDENTE - Anúncio de rejeição da
Emenda Aditiva n°430; da declaração de voto
do Constituinte Antônio Câmara; de prejudi­
cialidade de proposição do Constituinte Cha­
gas Duarte visando à proibição do aborto, e
da votação da Emenda n" 1.821, de autoria
da Constituinte Raquel Capiberibe, em co-au­
toria com o Constituinte Nelton Friedrich, que
acrescenta ao art. 6° parágrafo que dispõe so­
bre a críação da figura do Defensor do Povo.

NELTON FRIEDRICH - Encaminhamento
da votação da Emenda Aditiva no 1.821.

FAUSTO ROCHA (Questão de ordem) ­
Apelo no sentido da votação da proposição
do Constituinte Chagas Duarte visando à proi­
bição do aborto.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Fausto Rocha.

EGÍDIOFERREIRALIMA, GASTONE RIGHI,
MICHEL TEMER - Encaminhamento da vo­
tação da Emenda Aditiva n- 1.821.

PRESIDENTE - Anúncio de parecer con­
trário do Relator à Emenda Aditiva rr 1.821.
Apelo da Mesa no sentido de haver apenas
dois encaminhamentos de votação, a favor
e contra a matéria.

(Procede-se à vcteçêo.)

PRESIDENTE - Anúncio de rejeição da
Emenda Aditiva n° 1.821 e da votação da
Emenda Aditiva rr 518, do Constituinte Pi­
menta da Veiga, que dispõe sobre a mexís­
tência de documento sigiloso por mais de 30
anos.

PIMENTA DAVEIGA, CARLOSSANT'ANNA
- Encaminhamento da votação da Emenda
Aditiva rr 518.

PRESIDENTE - Anúncio de parecer con­
trário do Relator à Emenda Aditiva rr 518.

(Procede-se à votação.)

PRESIDENTE - Anúncio de rejeição da
Emenda Aditiva rr 518 e da votação do Desta­
que rr 1.708, requerido pelo Constituinte Sig­
maringa Seixas para a Emenda Aditivan° 869,
de autoria da Constituinte Cristina Tavares em
co-autoria do Constituinte Nelton Friedrich,
que dispõe sobre o direito universal de uso,
sem remuneração, das descobertas científicas
e tecnológicas referentes à vida, à saúde e
à alimentação.

ELIAS MURAD, LUIZ SOYER - Encami­
nhamento da votação da Emenda Aditiva no
518.

BERNARDO CABRAL (Relator) - Parecer
contrário à aprovação da Emenda Aditiva rr
518.

(Procede-se à votação.)

PRESIDENTE - Anúncio de rejeição da
Emenda Aditiva n° 518, de requenmento de
transferência da Emenda n°20.784, do Constí­
tuinte Edmilson Valentim, para o Título VII,

Reforma Urbana; de requerimento de transfe­
rência da emenda dó Constituinte Alexandre
Puzynapara o capítulo das Disposições Tran­
sitórias.

JOÃO PAULO (Pela ordem) - Retificação
de voto

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
João Paulo.

PRESIDENTE - Anúncio da votação da
Emenda Aditivan- 1.226;do Constituinte José
Genoíno, que dispõe sobre limitação da natali­
dade e aborto.

JOSÉ GENOINO, MlRALDO GOMES, ABI­
GAIL FEITOSA - Encaminhamento da vota­
ção da Emenda Aditiva no 1.226.

PRESIDENTE - Comunicação do recebi­
mento de requerimento do Constituinte Carlos
Alberto Caó, referente ao Destaque n° 2.184
para aprovação da Emenda n° 655, que visa
a inafiançabilidade e imprescntibilidade de cri­
mes de grupos armados contra a ordem cons­
titucional e o Estado democrático.

CARLOS ALBERTO CAÓ - Encaminha­
mento da votação da Emenda rr 655.

PRESIDENTE - Anúncio de parecer favo­
rável do Relator à Emenda n° 655.

(Procede-se à votação.)

PRESIDENTE - Anúncio de aprovação da
Emenda n9 655; de declarações de voto dos
Constituintes Femando Lyra e Eduardo Jorge.
Anúncio de prejudicialidade do Destaque rr
261 a emenda do Constituinte José Paulo Bi­
sol sobre defensoria do povo. Anúncio de pre­
judicialidade das Emendas no 32 (Marcos LI­
ma), n° 34 (Sadie Hauache), n° 41 (Aloysio
Chaves), n- 278 (Agripmo de Oliveira), n° 628
(Mendes Ribeiro), no 1392 (Tito Costa), n°
1.573 (Levy Dias), n- 1.959 (Saldanha DeIZi),
n° 2.032 (Raquel Cândido) e 1.929. Anúncio
da votação de emendas não destacadas.

NELSON JOBIM - Encaminhamento da
votação de bloco de emendas não-destaca­
das. Consulta ao Relator sobre possibilidade
de modificação do parecer no sentido da rejei­
ção em bloco.

GASTONE RIGHI (Questão de ordem) ­
Pedido de recusa da votação de emendas em
bloco e de aceitação da votação de emendas
destacadas.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Gastone Righi.

BERNARDOCABRAL (Relator) - Resposta
à consulta do Constituinte Nelson Jobim e
manifestação pela rejeição das proposições
em causa.

GASTONE RIGHI (Questão de ordem) ­
Protesto contra a possibilidade de encaminha­
mento da votação das emendas pelos respec­
tivos autores.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Gastone Righi.

NELSON JOBIM - Contradita à questão
de ordem do Constituinte Gastone Righi.

OSCAR CORRÊA (Questão de ordem) ­
Perigo de precedente constituido pela altera­
ção do voto do Relator.

BERNARDO CABRAL (Relator) - Contra­
dita à questão de ordem do Constituinte Oscar
Corrêa.

JOSÉ COSTA (Pela ordem) - Consulta à
Mesa sobre critério adotado quanto à aprecia­
ção de emendas prejudicadas.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
José Costa.

CHAGAS RODRIGUES (Pela ordem) - Pa­
recer favorável à Emenda n° 773, de autoria
do orador, que estabelece que 25% dos bens
de réu condenado em sentença irrecorrível
por homicídio doloso reverterão em favor dos
herdeiros e dependentes do assassinato.

ROBERTO FREIRE (Questão de ordem)­
Votação em bloco de emendas rejeitadas ou
aprovadas no parecer do Relator.

PRESIDENTE - Resposta aos Constitum­
tes Chagas Rodrigues e Roberto Freire.

JOSÉ GENOÍNO (Pela ordem) - lncove­
nientes que advirão do precedente criado. Dis­
posição do orador de encaminhar a votação
contrariamente ao parecer favorável do Rela­
tor para o conjunto de emendas.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
José Genoíno.

JOSÉ UNS (Pela ordem) - Possibilidade
de consideração de prejudicialidade do bloco
de emendas anteriormente postas à votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
José Uns.

PRESIDENTE - Anúncio da votação da
Emenda Aditiva rr 773, do Constituinte Cha­
gas Rodrigues, que visa à perda de 25% dos
bens de réu condenado, em sentença irrecor­
rível, por homicídio doloso em favor dos her­
deiros e dependentes do assassinado.

ROBERTO FREIRE (Pela ordem) - Vota­
ção, por exceção, de emenda considerada
destacada e com parecer contrário do Relator.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Roberto Freire.

MÁRIO COVAS (Pela ordem) - Pedido de
esclarecimento sobre emendas a serem sub­
metidas a voto, após a votação da Emenda
n° 773, do Constituinte Chagas Rodrigues.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Mário Covas.

(Procede-se à votação.)
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PRESIDENTE - Anúncio da rejeição da
Emenda na773, do Constituinte Chagas Rodri­
gues.

SAMIR ACHÔA- Retificação de voto.

PRESIDENTE - Anúncio da votação das
seguintes emendas com pareceres favoráveis:
na 144 (Joaquim Haickel), 179 (José Camar­
go), Ú29 (Anmbal Barcellos)-1.439 (VIrgil­
dásio de Senna), 1.982 (Virgílio Távora).

CARLOSSANT'ANNA (Pela ordem) - Pe­
dido para que a Presidência proceda à leitura
das emendas.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Carlos Sant'Anna.

MENDES RIBEIRO (Questão de ordem) ­
Pedido de esclarecimentos sobre a votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Mendes Ribeiro.

GASTONE RIGHI - Encaminhamento da
votação.

CUNHA BUENO (Questão de ordem) ­
Pedido de esclarecimentos sobre a votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Cunha Bueno.

JOSE GENOÍNO (Pela ordem.) - Esclare­
cimentos sobre o processo de votação sequn-

do o Regimento Interno da Assembléia Nacio­
nal Constituinte.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
José Genoíno.

AMARAL NETTO (Pela ordem.) - Pedido
de esclarecimentos sobre a matéria a ser vo­
tada.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Amaral Netto.

MÁRIO COVAS - Declaração de voto do
PMDB.

CARLOSSANT'ANNA (Pela ordem) - Pe­
dido de esclarecimento sobre a matéria em
processo de votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Carlos Sant'Anna. Esclarecimentos sobre o
processo eletrônico de votação.

(Procede-se à votação.)

,PRESIDENTE- Proclamação do resultado
da votação. Anúncio das emendas a serem
votadas: ,na 29 (Jofran Frejat), na 177 (José
Camargo), na346 (Pedro Ceolin), na356 (Enoc
Vieira), na364 (AgassizA1meira), n°418 (Fran­
cisco Rossi), na 475 (João Castello), na 592
(Aécio de Borba, na 722 (Louremberg Nunes
Rocha), na 853 (Gerson Marcondes), na 1.054
(Maguito Vilela), rr 1.130 (Annibal Barcellos),
na1.762 (Ronan Tito), no1.767 (Samir Achôa),

na 1.769 (Samir Achôa), na 1.857 (Flávio Ro­
cha e Jairo Carneiro), na 1.909 (Odacir Soa­
res), na 1.832 (SalatieI Carvalho).

JOSE GENOÍNO (Pela ordern.) - Pedido
de esclarecimento sobre a votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
José Genoíno.

MÁRIO COVAS(Pela ordem.) - Declaração
de voto do PMDB.

JOSE LOURENÇO - Declaração de voto
do PFL.

PRESIDENTE - Esclarecimentos sobre o
proceso de votação eletrônico.

(Procede-se à votação.)

PRESIDENTE - Resultado da votação.
VIII - Encerramento

2 - MESA (Relação dos membros)

3 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE
PARTIDOS (Relação dos membros)

4 - COMISSÃO DE SISTEMATIZA·
ÇÃO (Relação dos membros)

ATA DE VOTAÇÃO DO PROJETO DE
CONSTITUIÇÃO DO SENHOR RELA·
TOR BERNARDO CABRAL, 32" REU·
NlÃo EX1RAORDINARJA, DE 24 DE SE·
TEMBRO A 18 DE NOVEMBRO DE 1987,
sERA POBUCADA EM SOPLEMENTO A
ESTE DIÁRIO.

Ata da 205;:t Sessão, em 22 de fevereiro de 1988
Presidência dos Srs.: Ulysses Guimarães, Presidente

Mauro Benevides, ]9-Vice-Presidente; Jorge Arbage, 29-Vice-Presidente.

ÀS 14H30MIN, COMPARECEM OS SENHO­
RES:

Acival Gomes - PMDB; Ademir Andrade ­
PSB; Adolfo Oliveira - PL; Adroaldo Streck ­
PDT; Adylson Motta - PDS; Aécio de Borba ­
PDS;AgassizAlmeida - PMDB;Albérico Cordeiro
- PFL; Aldo Arantes - PC do B; Alércio Dias
- PFL;Alexandre Puzyna - PMDB; AlmirGabriel
- PMDB;AloysioChaves - PFL;Aluízio Campos
- PMDB; Amaral Netto - PDS; Amaury Muller
- PDT; Anna Maria Rattes - PMDB; Antônio
Britto - PMDB; Antônio Câmara - PMDB;Antô­
niocarlos Konder Reis - PDS; Antoniocarlos
Mendes Thame - PFL; Antônio de Jesus ­
PMDB; Antonio Perosa - PMDB; Amaldo Faria
de Sá - PTB; Artenir Werner - PDS; Artur da
Távola - PMDB;Assis Canuto - PFL; Augusto
Carvalho - PCB; Benedicto Monteiro - PMDB;
Benedita da Silva - PT; Bernardo Cabral ­
PMDB; Beth Azize - PSB; Bezerra de Melo ­
PMDB; Bonifácio de Andrada - PDS; Brandão
Monteiro - PDT;Cardoso Alves- PMDB; Carlos
Cardinal - PDT; Carlos Chiarelli - PFL; Carlos
Cotta - PMDB; Carlos Mosconi - PMDB; Carlos

Sant'Anna - PMDB; Célio de Castro - PMDB;
Celso Dourado - PMDB; César Maia - PDT;
Chagas Duarte - PFL; Chagas Neto - PMDB;
Chagas Rodrigues - PMDB;Chico Humberto­
PDT; Cid Sabóia de Carvalho - PMDB; Costa
Ferreira - PFL; Darcy Deitos - PMDB; Daso
Coimbra - PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB;
Délio Braz - PMDB; Denisar Ameiro - PMDB;
Dionisio Dal Prá - PFL; Dirce Tutu Quadros ­
PTB; Djenal Gonçalves - PMDB; Domingos Ju­
venil- PMDB;Domingos Leonelli - PMDB;Do­
reto Campanari - PMDB; Edivaldo Motta ­
PMDB;Edme Tavares - PFL; Edmílson Valentim
- PC do B; Eduardo Bonfim - PC do B; Elias
Murad - PTB; Eliel Rodrigues - PMDB;Eraldo
Tinoco - PFL; Eraldo Trindade - PFL; Felipe
Mendes - PDS; Fernando Bezerra Coelho­
PMDB; Fernando Gomes - PMDB; Fernando
Henrique Cardoso - PMDB; Fernando Santana
- PCB; Firmo de Castro - PMDB; Florestan
Fernandes - PT; Floríceno Paixão - PDT; Fran­
cisco Amaral - PMDB; Francisco Cameiro ­
PMDB;Francisco Küster - PMDB;Francisco Ro­
llemberg - PMDB; Francisco Rossi - PTB;Geo-

vani Borges - PFL; Geraldo Alckmin Filho ­
PMDB; Geraldo Bulhões - PMDB;Geraldo Cam­
pos - PMDB; Gerson Camata - PMDB; Gidel
Dantas - PMDB; Gil César - PMDB; Gonzaga
Patriota - PMDB; Guilherme Palmeira - PFL;
Gumercindo Milhomem - PT; Haroldo Uma ­
PC do B;Haroldo Sabóia - PMDB;Hermes Zaneti
-PMDB; HilárioBraun - PMDB;Humberto Sou­
to - PFL; Ibsen Pinheiro - PMDB; Inocêncio
Oliveira - PFL; Iram Saraiva - PMDB; Irapuan
Costa Júnior - PMDB; Irma Passoni - PT; Ivo
Mainardi - PMDB; IvoVanderlinde - PMDB;Ja­
lles Fontoura - PFL; Jarbas Passarinho - PDS;
Jayme Paliarin - PTB; Jesus Tajra - PFL; João
Agripino - PMDB;João Calmon - PMDB;João
de Deus Antunes - PTB;João Machado Rollem­
berg - PFL;Joaquim Francisco - PFL;Joaquim
Sucena - PMDB; Jofran Frejat - PFL; Jorge
Arbage - PDS; Jorge Bornhausen - PFL;Jorge
Hage - PMDB;Jorge Uequed - PMDB;Jorge
Vianna - PMDB;José Agripino - PFL;José Car­
los Coutinho - PL;José Carlos Grecco - PMDB;
José Carlos Sabóia - PMDB; José Costa ­
PMDB;José da Conceição - PMDB;José Dutra
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- PMDB; José Elias - PTB; José Fernandes
- PDT; José Fogaça - PMDB; José Genoíno
des - PMDB; José Lins- PFL; José Lourenço
- PFL; José Luiz Maia - PDS; José Queiroz
- PFL; José Richa - PMDB; José Tavares-
PMDB; José Teixeira - PFL; Júlio Campos ­
PFL; Júlio Costamilan - PMDB; Jutahy Maga­
lhães - PMDB; Koyulha - PMDB; Lael Varella
- PFL; Lavoisier Maia - PDS; Lélio Souza ­
PMDB; Leopoldo Peres - PMDB; Lezio Sathler
- PMDB; Lidice da Mata- PCdo B;Louremberg
Nunes Rocha- PMDB; Lourival Baptista- PFL;
Lúcio Alcântara - PFL; Luís Eduardo - PFL;
LuísRoberto Ponte - PMDB; Luiz Alberto Rodri­
gues - PMDB; Luiz Freire- PMDB; Luiz Gushi­
ken - PT; Luiz Inácio Lula da Silva- PT; Luiz
Marques- PFL; Luiz Salomão- PDT; Luiz Viana
Neto- PMDB; LysâneasMaciel - PDT; Maguito
Vilela - PMDB; Manoel Castro - PFL; Manoel
Moreira - PMDB; ManoelRibeiro - PMDB; Man­
sueto de Lavor - PMDB; Márcia Kubitschek­
PMDB; MarcoMaciel- PFL; MarcondesGadelha
- PFL; Maria Lúcia - PMDB; Mário Lima ­
PMDB; Mário Maia - PDT; Matheus Iensen ­
PMDB; Maurício Correa - PDT; Maurício Fruet
- PMDB; Maurício Pádua - PMDB; Maurílio Fer­
reira Lima - PMDB; Mauro Campos - PMDB;
Mauro Miranda - PMDB; Mauro Sampaio ­
PMDB; Meira Filho- PMDB; Mendes Ribeiro ­
PMDB; Milton Barbosa - PMDB; Miraldo Gomes
- PMDB; Moema São Thiago - PDT; Moysés
Pimentel- PMDB; Myrian Portella - PDS; Nabor
Júnior - PMDB; Naphtali Alves de Souza ­
PMDB; Nelson Aguiar - PDT; Nelson Carneiro
- PMDB; NelsonJobim - PMDB; NelsonSeixas
- PDT; NeltonFriedrich- PMDB; NilsoSguarezi
- PMDB; NilsonGibson- PMDB; NionA1bemaz
- PMDB; Odacir Soares - PFL; Olívio Dutra
- PT; Orlando Pacheco - PFL; Osmir Lima-
PMDB; OswaldoTrevisan- PMDB; Paes de An­
drade - PMDB; Paes Landim- PFL; Paulo Del­
gado - PT;Paulo Macarini - PMDB; Paulo Min­
carone - PMDB; PauloPaim- PT;PauloRamos
- PMDB; PauloSilva- PMDB; Pimentada Veiga
- PMDB; Plínio Arruda Sampaio - PT; Plínio
Martins - PMDB; Pompeu de Sousa - PMDB;
RachidSaldanha Derzi - PMDB; Raimundo Be­
zerra- PMDB; Raquel Capiberibe- PMDB; Re­
nato Bernardi - PMDB; Ricardo FIuza - PFL;
Roberto Freire - PCB; Rodrigues Palma ­
PMDB; Ronaldo Carvalho - PMDB; Ronan Tito
- PMDB; Ruben Figueiró- PMDB; RuyBacelar
- PMDB; RuyNedel - PMDB; Samir Achôa -
PMDB; Sandra Cavalcanti - PFL; SigmaringaSei­
xas - PMDB; Siqueira Campos - PDC; Sólon
Borges dos Reis- PTB; Tadeu França - PMDB;
Ubiratan Aguiar - PMDB; U1durico Pinto ­
PMDB; Ulysses Guimarães- PMDB; Valmir Cam­
peIo- PFL; Vicente Bogo- PMDB; Vilson Souza
- PMDB; Virgildásio de Senna - PMDB; Virgílio
Galassi- PDS;Virgílio Guimarães- PT;Virgílio
Távora - PDS;Vladimir Palmeira- PT;Waldyr
Pugliesi - PMDB; Walmor de Luca - PMDB;
WilmaMaia - PDS; Wilson Campos - PMDB;
WilsonMartins - PMDB.

I - ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - A

lista de presença registra o comparecimento de
249 Senhores Constituintes.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo

brasileiro, iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da

sessão anterior.

11 - LEITURA DA ATA
O SR. NILSON GIBSON, servindocomo Se­

gundo-Secretário,procede à leiturada ata da ses­
são antecedente, a qual é, sem observações,assi­
nada.

O SR. PRESIDENlE (Jorge Arbage)- Pas­
sa-se à leiturado expediente.

O SR. MARCELO CORDEIRO procede à
leiturado seguinte.

III - EXPEDIENTE

TELEGRAMAS
Do Sr. Mauricio Nasser, nos seguintes ter­

mos:
Sr. Presidente:
Estarei impossibilitado de comparecer aos tra­

balhos da Constituinte, hoje dia 18-2,a tarde, mo­
tivo cancelamento dos vôos 123-Curitiba/São
Paulo e 236 São PaulolBrasília, pela Cia. Aérea
Vasp, sem comunicação prévia. Atenciosamente
-Mauricio Nasser - Deputado Federal.

Do Sr. Mauricio Nasser, nos seguintes ter­
mos:

Sr. Presidente,
Comunico-lheque fuiobrigado a ausentar-me

de Brasília, por motivo de saúde de minha mãe,
neste domingo, dependendo da melhora física
da mesma para retomar aos trabalhos da Consti­
tuinte.Certoda compreensão de V. Ex", atenciosa-·
mente - Mauricio Nasser - Deputado Federal.

Do Sr. José Egreja, nos seguintes termos:
Sr. Presidente:
Informo a V. Ex"estar impossibilitado compa­

recer próximas sessões ANC motivo hospitaliza­
ção para tratamento de saúde. - Constituinte
José Egreja.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage)- Está
finda a leiturado expediente.

Passa-se ao

IV- PEQUENO EXPEDIENTE
Tem a palavrao Sr. Constituinte Nilson Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE.Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
SI"'" e Srs, Constituintes:

Quero exercer,mais uma vez,neste momento,
o prívíléqio que o povopernambucano me conce­
deu nas umas, de poder falar numa das poucas
tribunas livres deste País, para comentar matéria
publicada em O Estado de S. Paulo de ontem,
assinada pelo ilustrejornalistaCarlosChagas, re­
ferente ao Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, Deputado Ulysses Guimarães.

Os jornais são meios de comunicação que se
confundem com a praça pública,onde se trocam
impressões espontaneamente. A expressão das
diferentesopiniões,assim confrontadas,contribui
para o enriquecimentoe progresso da vidasocial.
Toda a pessoa tende a exprimir abertamente a
sua opinião,sentimentos e emoções, para provo­
car ou partilharde costumes e mentalidades co-

muns; daí nasce a opinião pública, propriedade
característicada natureza social do homem; a li­
berdade, que garante a cada um a expressãopara
a formação adequada da opinião pública. Ora,
a liberdade de exprimir a própria opinião é ele­
mento indispensável na formação da opiniãopú­
blica,pois só assim as opiniões manifestadas re­
velam-se importantes em determinadas condi­
ções de lugar, tempo e cultura. Toda a comuni­
cação deveobedecer à leifundamentaI da sinceri­
dade, honestidade e verdade. Não basta a reta
intenção e a boa vontadepara que a comunicação
seja,ipso facto, positiva; deveapresentar os fatos
segundo a realidade,isto é, dar uma imagem fiel
da situação, conforme a sua verdade interna.

Por outro lado, o mérito e validade moral de
uma comunicação não depende só do assunto
ou do conteúdo intelectual, mas também do tom
e estilo com que se comunica, da linguagem e
meios de persuação que se empregam, das cir­
cunstâncias do momento e, finalmente, do tipo
mesmo de público a que se dirige.

Como intuitode manter impressosna memória
nacional os principais detalhes da vida de um
de seus mais ilustres e destacados políticos, o
jornalistasCarlosChagas escreve o perfil do líder
do PMDB, Deputado Ulysses Guimarães, passa­
gens marcantes de sua vida e participação na
busca de soluções para os problemas de acen­
tuada relevância para a Nação.

O trabalho do jornalistaCarlosChagas permite
às atuais e futuras gerações políticas uma visão
mais acurada do desempenho do Presidente da
AssembléiaNacionalConstituinte dentro do con­
textopolítico, econômico e socialda vidanacional.

Pelosatributosde caráter,pela sabedoria,pelos
predicadosmoraise espirituais, pela sua grandeza
e simplicidade, sabe o PresidenteUlysses Guima­
rães refletir, sem intermitência, a alma de seu po­
vo, transpondo os umbrais e percorrendo os ca­
minhos da carreira política com a inconfundível
marca do idealismoe do patriotismoque lhecom­
põem a fisionomia de homem público. É neces­
sário compreender e entender o Presidente Ulys­
ses Guimarães por sua natureza, pelo meio em
que vive, modificado pelos acontecimentos que
o impressionam. Por sua inteligência e memória
privilegiada, é um homem de múltiplaspossibili­
dades, mas escolheu a função parlamentar e tem
consciência nos seus desígnios e firmeza na exe­
cução de seu pensamento. Na sua luta pela liber­
dade e pela democracia, nada pode SImbolizar
melhor que o seu discurso: "ATravessia".

O comportamento políticodo Presidente Ulys­
ses Guimarãesé como uma luza orientaros brasi­
leiros.É um exemplode grandeza moral, comba­
tente intimorato. Não conhece o ódio e anseia
sempre por um Brasil verdadeiramente demo­
crático,grande e fratemo.

Excelente trabalho o do jomalista Carlos Cha­
gas, e, para que fique constando nos Anais da
Assembléia Nacional Constituinte, passo a fazer
leiturado mesmo:

"O CONDESTÁVEL DANOVA REPÚBLICA
Carlos Chagas

Molhadoe queimado, mas feliz por haver,
afinal entrado no fogo e na água. Assim se
pode definir o Deputado Ulysses Guimarães,
que esta semana deixouclaro a quem quiser
ver: é candidato à Presidência da República,
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defende a realização de eleições presiden­
ciais este ano e, em conseqüência, o man­
dato de quatro anos para o Presidente José
Sarney.

Por conta disso, aumentou o diapasão de
seu desempenho político. Aliás, há dez dias
deu o sinal, numa conversa descontraída
com o repórter, quando contrariou sua pos­
tura cautelosa e falou de todos os assuntos
do momento, opinando, criticando e mos­
trando-se como óbvio postulante ao Palácio
do Planalto. Por conta do proselitismo ado­
tado desde então, enfrentou a água e o fogo,
isto é, viu-se envolvido em polêmica com
os militares, recebeu nítida admoestação do
General Leônidas PIres Gonçalves, verberou
o presidente José Sarney, não poupou o mi­
nistro Antônio Carlos Magalhães, garantiu o
apoio de Orestes Quércia a sua candidatura
e ainda encontrou tempo para exigir que a
nova Constituição saia "na marra", transfor­
mando-se, como falou antivemacularmente,
em "marreteiro", já que "marreta" nada tem
a ver com "marra", conforme o Aurélio.

Assiste-se, assim, aoutra metamorfose do
veterano político paulista. Ele já foi o ariete
principal da resistência à ditadura, virou até
anti candidato à Presidência da República,
concorrendo com o tonitruante General Er­
nesto Geisel, a quem um dia classificou de
"Id Amim Brasileiro", Tomou-se o "senhor
diretas" e passou a condestável da Nova Re­
pública. Agora, veste novo figurino, o de can­
didato praticamente inarredável do PMDB à
sucessão de José Sarney.

Por conta disso, não vai demorar muito
o afastamento do maior partido nacional, que
preside há 18 anos, e dele próprio, das cerca­
nias do Palácio do Planalto. Será acompa­
nhado por vários ministros e, com certeza,
peja maioria peemedebista.

Ulysses Guimarães, no que depende de
sua vontade, ficará satisfeito por não ver reali­
zado um sonho antigo, agora substituído por
outro: não completará, em 1991, os 40 anos
de deputado federal por São Paulo, eleito
desde 1951 para a Câmara. Disputará a Presi­
dência da República, antes de dezembro.
Eleito, terá encerrado uma das mais densas
carreiras políticas da atualidade, ao final do
mandato. Essa é a sua principal caracterís­
tica: não fugir da luta e do desafio.

Poucos políticos brasileiros possuem a
biografia de Ulysses Guimarães, que nada
tem de meteórica e precipitada, como, por
exemplo, a de Jânio Quadros. Cada patamar
foi alcançado com sacrifício, sempre na luta.
Na maior parte das vezes, fruto de confrontos
acres, o que faz emergir a segunda caracte­
rística desse paulista de RIO Claro: à maneira
dos lutadores de judô ou dos bolos de fubá
ele cresce apanhando, ou utiliza as forças
contrárias em seu favor. Em 1956, aos 40
anos, foi Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, derrotando Raníerí MazzilJi, que dispu­
nha do apoio do então Presidente Juscelino
Kubitschek. Em 1961, viu-se mírnstro da In­
dústria e Comércio no governo parlamen­
tarista de Tancredo Neves. Integrando o ve­
lho PDS, ficou contra o movimento militar
em 1964. Quando Castelo Branco extinguiu

os partidos e obrigou a formação da Arena
e do MDB,aderiu à oposição. Tomou-se vice­
presidente da pequena legenda exposta ao
sol e ao sereno e em 1971 assumiu sua presi­
dência. Para não sair mais, até hoje, já que
o atual PMDB nada mais é do que o MDB
inchado.

De novo Presidente da Câmara a partir de
1985, ac.umula a Presidência da Assembléia
Nacional Constituinte e a Vice-Presidência da
República, mas seus críticos jamais conse­
guiram descobrir outra presidência que exer­
ceu, quando o chamaram de multipresiden­
te: foi presidente do Santos Futebol Clube,
antes da "era Pelé", honraria que guarda com
carinho e quase em segredo. E capaz de
enumerar os vários times que o Santos for­
mava, sem errar. Foi na sua gestão que o
"peixe" começou a nadar com desenvoltura,
nos tempos de Hélvio, Zito, Formiga, Pepe
e companhia.

Coragem também faz parte dos predica­
dos de Ulysses Guimarães. Anticandidato à
Presidência da República, percorreu o País
com um grupo de amigos, enfrentando baio­
netas e cachorros policiais como na Bahia,
quando arrebatou o fuzil das mãos de um
soldado da Polícia Militar, dizendo-lhe aos
berros que cachorro não era eleitor e a baio­
neta não era uma.

Vanguarda
Naquele período heróico da resistência,

quando lhe eram negados o rádio e a televi­
são para fazer campanha, mostrou outra de
suas característica através dos pronuncia­
mentos em praça pública e em auditórios
fechados: nunca os repetiu. Impunha-se ter
um para cada ocasião. Cultivava,como cultu­
ra, apureza do estilo e o dom da oratória.
Jamais permitiu que outros escrevessem
seus discursos e surpreendeu o Pais com
uma das mais belas e contundentes páginas
literárias da política, ao falar do Velho do Res­
telo e da caravela que iria partir para o desco­
nhecido. Como disse, não estava ao leme,
como capitão, posto que só ao povo caberia
ocupar. Instalava-se ao alto da Gávea, pronto
para dar o pnrneíro grito de "terra à vista",
a terra ansiada da liberdade.

Ao mesmo tempo, antes de todos, pregou
a anistia, palavra impronunciável e proibida
pelos donos do poder, assim como abriu a
campanha das eleições diretas e da convo­
cação de uma Assembléia Nacronal Consti­
tuinte Isso em 1973, diante da carranca abso­
lutísta de seu "adversário", o General Geisel,
afinal "eleito" pela acovardada maioria parla­
mentar.

Quando deputado no Rio de Janeiro, de
1951 a 1960, morava num hotel modesto,
no Castelo, bem defronte á igreja de Santa
Luzia As mordomias não tinham chegado,
cada parlamentar custeava suas despesas.
Em Brasília, depois da inauguração da nova
Capital, preferiu continuar em hotel, o Brasília
Pálace, dele só saindo por curiosas razões.
O então Senador Nelson Carneiro sofrera
uma esquemia e seus companheiros do ex­
tindo PSD resolveram jogar nos palitinhos
para ver quem passaria a morar com ele,
para não deixá-lo sozinho. Amaral Peixoto,

João Pacheco Chaves, Martins Rodrigues e
outros tiraram a sorte. O premiado foi Cllys­
ses.

Aquele era, tantos anos atrás, o então "gru­
po do poire, sem que nenhum de seus inte­
grantes tivesse o hábito ou mesmo conhe­
cesse essa execrável beberagem hoje ado­
tada até como partido político. Thales Rama­
lho, João Menezes, Tancredo Neves e muito
mais gente formavam o primeiro grupo. O
de agora mudou, porque, enquanto a maioria
dos velhos pessedistas pendurou as chutei­
ras, surgiram Renato Archer, Raphael de Al­
meida Magalhães, Pedro Slmon, Heráclito
Fortes e outros. João Pacheco, mesmo não
tendo sido reeleito em 1986, permanece só­
cio honorário. Foi ele, afinal, que introduziu
o poire,apresentando-o a Cllyssesnuma tar­
de quente no restaurante Piantella, em Bra­
sília Cllyssesgostou, sabe-se lá por quê?

Derrotas ele também colheu, como em
1958, ao disputar o governo de São Paulo,
perdendo para Carvalho Pinto. Teve que ce­
der a candidatura presidencial a Tancredo
Neves, em 1984. Apesar de presidente do
PMDB.Só o então governador de Minas con­
seguiria atrair a dissidência do PDS para for­
mar a Aliança Democrática. Sem ele, não
viriam Marco Maciel, José Sarney, Aureliano
Chaves, Antônio Carlos Magalhães e tantos
mais.

Sempre foram difíceis e cerimoniosas as
relações entre Ulysses e Tancredo, Como
duas velhas raposas, uma desconfiada da ou­
tra. Por muitas vezes, Ulysses Guimarães se
aproximou em voz baixa dos jornalistas para
perguntar: "E o Tancredo o que acha disso
ou daquilo?". Com lealdade lançou a candi­
datura do mineiro e nela se integrou de corpo
e alma, saindo dessa postura outra de suas
características: jamais colocou interesses
pessoais acima do que imaginou ser o inte­
resse público.

Nunca foi rico, rejeitou incontáveis con­
vites e sondagens para se tomar diretor de
empresas privadas ou para formar aquelas
célebres companhias especializadas em ad­
vocacia administrativa. Possui uma casa, nos
Jardins, em São Paulo, algumas ações e nada
mais. Quando deixar a política, precisará viver
da aposentadoria.

Mas quando deixará a politica? Tudo indica
que não tão cedo, candidato óbvio que é
à Presidência da República. A decisão será
sua como sua foi a decisão, na madrugada
de 15 de março de 1985, de não disputar
quem assumiria a Presidência da República
com José Sarney. Preferiu aceitar uma inter­
pretação menosjurídica e muito mais política
da Constituição e forçar a posse, horas de­
pois, do vice-presidente eleito mas não em­
possado. Tancredo Neves adoecera, no que
foi um dos maiores traumas nacionais. Se
Ulysses assumisse, como presidente da Câ­
mara e substituto legal, precisaria convocar
novas eleições em 30 dias, no caso de Tan­
credo não tomar posse. Além do mais, nin­
guém sabia como se comportariam os milita­
res, em especial os mais ligados ao regime
que saia pelo ralo naquele momento. Mais
sensata foi a posse de Sarney.
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No episódio estão as raízes de um novo
título que Ulysses detém. Com malícia, é
apontado como "condômino" do poder,
contestável dá Nova Repúbhca,Sarney deve

. a ele'estar no Palácio do Planalto. Como a
ele deveu entrar, meses antes, no recinto da
convenção do PMDB, ao qual aderira dias
depois de renunciar à presidência do PDS
Imaginava-se uma vaia fulgurante ao novo
aliado e companheiro de chapa de Tancredo
Neves, mas foram aplausos que surgiram pa­
ra a dupla que ingressou no recinto; Ulysses
e Sarney, abraçados, de maneira a constran­
ger quem apupasse o candidato à Vice-Pre
sídêncía.

Sempre quê viaja, traz algumas coisas em
off, como costuma dizer. São gravatas, pou­
cas, que distribui aos amigos mais chegados,
pedindo-lhes para não espalhar, senão o ciú­
me come solto. Apesar da formação francesa
recebida por todos os de sua geração, já que
se formou em Direito no Largo de São Fran­
CISCO, em 1940, Ulysses prefere Nova Iorque
para descansar. Esconde-se melhor entre os
C1e descendência saxônica por conta dos

. olhos azUIS e dos cabelos que, se existissem,
seriam alourados.

irÔnICO, é conhecido pelas frases de impro­
viso com que reage a provocações. Certa
vez, o deputado João Cunha entrou em seu
gabinete, depois de semanas seguidas de crí­
ticas contundentes à sua ação na presrdência
do partido. E foi logo dizendo: "Salve, Dr.
Ulysses, o maior estadista da República, o
.grande político do País". A resposta vela
pronta: "Obrigado, João, mas prefiro que vo­
cê diga isso lá fora para os jornahstas, se
não preferir usar o microfone..."

Fala-se muito da saúde do Dr. Ulysses.
Em 1985 ele não esteve bem, submetido
a um processo de estafa, agravado por conta
da enxurrada de remédios que tomou. Leva­
do aos Estados Unidos, os médicos deram­
lhe o único conselho que a lógica indicava:
parar de tomar remédios, relaxantes ou exci­
tantes Ficou novo. No final do ano passado,
submeteu-se à intervenção para desobstruir
uma arténa coronária. Sucesso outra vez.
Tem 71 anos, mas faz o que gosta, isto é,
política. Não será por aí que irão obstá-lo
na convenção do PMDB. O resto, quanto a
ganhar ou perder a eleição direta, é outro
desafio. Outra luta Igual ás tantas que tem
travado"

o SR. PAULO RAMOS (PMDB- RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI"'" e Srs
Constituintes.

A imprensa ontem noticiou possíveis articula­
ções de militares com empresários, com o obje­
tivo de elaborar um documento a ser divulgado
a toda a Nação brasileira, em face da crise por
que passa o País, em face de tudo o que se passa,
inclusive na Assembléia Nacional Constituinte.

O grande monte de que se pretende valer esse
suposto grupo seriam as discussões a respeito
da estabilidade no emprego; texto que foi apro­
vado pela Comissão de Sistematização, que, na
verdade, não significa nenhuma estabilidade, mas
simplesmente a impossibilidade de o trabalhador
ser demitido sem qualquer motivo.

A bem da verdade, um pequeno grupo procura
falar em nome dos militares e procura estabelecer
uma malfadada aliança que, se deu certo em
1964, certamente agora não dará certo. Não dará
certo porque a sociedade brasileira compreendeu
o sentido da ditadura militar. Mas não só a socie­
dade brasileira compreendeu o infortúnio e a des­
graça que significa para a Nação uma ditadura
com o patrocínio e a participação dos militares;
acima de tudo os próprios militares compreen­
deram o que significa para a instituição militar
a partícipação de militares nos processos não de­
mocráticos do exercício do poder.

Sabemos, Sr. Presidente e Srs. Constituintes,
que os militares, os verdadeiros profissionais, não
querem participar mais de aventuras, e aqueles
que procuram falar em nome dos militares são
representantes do retrocesso, são aqueles sim
que conestaram a ditadura militar e levaram a
mstitulção militar a um desapreço diante da socie­
dade.

Hoje, Sr. Presidente e Srs. Constitumtes, são
os poucos militares da reserva que pretendem
participar de aventuras golpistas, estes, sim, tra­
zem para a lembrança da sociedade tudo aquilo
que os verdadeiros profissionais, que os verda­
deiros militares querem ver esquecido. Trazem
à lembrança da sociedade a tortura; trazem à lem­
brança da SOCiedade a mais grossa corrupção;
trazem à lembrança de todo o povo brasileiro,
inclusive dos próprios militares, a desnacionali­
zação da economia; a entrega de todos os mais
caros valores nacionais àqueles que não têm qual­
quer interesse em construir um modelo de socie­
dade que passe, acima de tudo, pelos interesses
nacionais.

Não vão conseguir, não vão utilizara instituição
militar como fachada, porque encontrarão a resis­
tência no seio das próprias Forças Armadas, que
hoje pretendem contribuir para a transição, para
a democracia, pretendem çontribuir para um mo­
delo nacionalista de sociedade e pretendem, aci­
ma de tudo, estabelecer um modelo em que pre­
valeçam os valores da classe trabalhadora, porque
sabem hoje os militares dentro dos quartéis que
a única força capaz de se organizar e dar susten­
tação a um modelo independente, a um modelo
democrático de sociedade é a classe trabalha­
dora, e nãó será o expediente de uma luta contra
algo importante para a organização da classe tra­
balhadora, que é um mínimo de garantia no em­
prego, que servirá de pretexto para envolver milita­
res em manobras golpistas.

Os militares hoje estão nos quartéis compreen­
dendo a Importância da democracia e compreen­
dendo a importância da construção de um mo­
delo de sociedade que só será possível implantar,
neste País, através de mínimas garantias que esta
Constituinte há de conceder à classe trabalhadora.

Era o que tinha a dizer,Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr Presidente
Srs, Constituintes:

Não detendo qualquer vantagem ou tendo re­
cebido qualquer privilégioou favor deste Governo,
ocupo esta tribuna para falar bem do Presidente
José Sarney. Sei que é um espanto, porque a
tribuna é reservada, principalmente no horário
destinado às Comunicações de Lideranças, àque­
les que só falam mal do Presidente José Sarney,

mesmo aqueles que se enriqueceram politica­
mente, enriqueceram-se com votos nos tempos
do Plano Cruzado, e tiraram fotos ao lado do Presi­
dente José Sarney, porque aquele era o momento
decisivo para as suas vidas políticas. Hoje,o passa­
do é o passado, e o que vale é "malhar" o Presi­
dente José Sarney. Primeiro vou falar a respeito
de um Partido que era contra o Presidente José
Sarney, antes do sucesso do Plano Cruzado; era
contra o Presidente José Sarney durante o suces­
so do Plano Cruzado e continua contra o Presi­
dente José Sarney, depois do fracasso do Plano
Cruzado, isto é, o PT, que tem o seu apêndice
sindical, que é a cm.

O PT,pelo menos, tem uma certa lógica. Apesar
de ter uma desgraçada administração em Forta­
leza, de ter arrasado Fortaleza, de ter arrasado
Diadema - Diadema, hoje é, por assim dizer,
o caos do nepotismo, do desgoverno e é, simples­
mente, um Governo, que poderiam chamar os
mais afoitos de um Governo sem brilho - o PT,
ao menos, tem lógica' era contra o Presidente
José Sarney antes, durante e depois. Quanto ao
PC do B, há uma história curiosa. Na Coelba,
na Bahia, tem seis diretorias. Havendo cargos,
os violentos e terríveis albanezes do PC do B estão
com o Governo; em não havendo cargos, passam
a ser contra o Governo.

A Coelba, na Bahia, está sofrendo um processo
de decomposição Graves incidentes, graves pro­
blemas e até imoralidades: seis dos sete diretores
da Coelba são do PC do B, são companheiros
do PC do B.

O PCB sempre um pouco, digamos, mais ama­
durecido, não apóia demais nem critica demais.
Estou falando dos criticos do Presidente José Sar­
ney.

O PDT, aqui representado por grandes lideran­
ças, é óbvio, está a espera do Sr. Leonel Brízola,
para que, um dia, o Sr. Leonel Brizolapossa tentar
a Presidência da RepúblIca; o PDT era contra,
foi contra e está contra o Sr. José Sarney.

Agora, o que é condenável, ilógico, vergonhoso,
e até para não dizer a expressão "sórdido", é o
fato daqueles do PMDB e daqueles do PFL que
vieram do PDS, que não se aproveitaram dos 20
anos passados, terem se aproveitado o máximo
desses 2 anos do Governo Sarney. Viveramà cus­
ta do Governo, elegeram-se à custa do Governo
e, hoje, de repente - e nenhuma ofensa ao nobre
povo baiano - virararn falsas baianas, rodam a
saia no asfalto e deram uma agora de oposicio­
nistas. É uma vergonha, e esses homens precisam
ser rotulados.

Voufazer um levantamento dos pronunciamen­
tos políticos de grandes Lideranças desses dois
Partidos. E não está o Líder Máno Covas nisto,
porque sempre foi um homem comedido - para
mostrar que se entregaram de braços abertos à
volúpia de ter o poder, e, hoje, são os piores mími­
gos. São os piores inimigos do Presidente José
Sarney. Muito mais que o PT, porque o PT, pelo
menos, chupa o amargo, eles, não, comem o
doce e expelem o amargo. Realmente, o PT deve­
ria ter vergonha, o PDT deveria ter vergonha de
não se misturar com essa farsa de progressistas
- não todos - do PMDB, porque acabarão se
perdendo. É uma advertência que faço a esses
dois Partidos que ainda estão mantendo um pou­
co da respeitabilidade. (Muito bem!)
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o SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT-MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes: Antes de mais nada, nestes breves
minutos que tenho, não poderia deixar de regis­
trar, de público, a concordância parcial com o
que disse o nobre Constituinte Del Bosco Amaral.

De fato, o PT não só se posiciona contra o
Presidente José Sarney, contra o PMDB, mas
sempre teve uma coerência nas propostas a favor
da transição do País para a democracia e da de­
mocracia para o soctahsmo. Nesse aspecto, o PT
denunciou tudo aquilo que foi feito por este Go­
verno, no sentido de se colocar ao lado das multi­
nacionais, ao lado dos patrões, ao lado das forças
mais retrógradas, e nessa parte denunciamos o
Plano Cruzado como denunciamos, também, o
Senhor Presidente José Sarney. E rnais, dentro
dessa mesma perspectiva do PT, de aliança e
apoio às forças populares, temos também apoía­
do a CUT, a central sindical e os sindicatos com­
bativos às greves que não são deflagradas pelo
PT, mas contam com o nosso apoio. Inclusive,
Sr. Presidente, essas mesmas forças síndrcals
combativas hoje denunciam, de público, cum­
prindo com o seu dever, aqueles que se têm colo­
cado aqui contrários aos interesses dos trabalha­
dores, colocando-os em seus cartazes como trai­
dores do povo. Brevemente, Sr. Presidente, tere­
mos aqui votações importantes para os trabalha­
dores, como a estabilidade do emprego, a jornada
de trabalho e tantas outras mais. Será uma oportu­
nidade ímpar para aqueles que, descontentes por
terem seus rostos estampados nos cartazes da
Central Única dos Trabalhadores e nos cartazes
de todos os movimentos populares, de fato, e
não através de discursos, não através de palavras,
mas através de um fato concreto, desejam apoiar
aquelas reivindicações populares, reivindicações
de trabalhadores, desmentindo, na prática, o que
está nesses cartazes.

O PT,a partir disso, será o primeiro a divulgar
o nome desses publicamente, apoiando também
a Central Única dos Trabalhadores nessa tarefa.

É exatamente ao assumir a coerência entre o
discurso e a prática que o PT,Sr. Presidente ­
e aqui encerro - conclama aqueles que, mesmo
permanecendo irredutíveis nas suas posições an­
tioperárias, antitrabalhadoras e antipopulares,
com boa vontade, com honestidade de propó­
sitos, acreditam que estão fazendo aquilo que há
de mais correto, pelo menos para não merecerem
o espíeto, a classificação de traidores do povo,
que votem a favor de um plebiscito popular. Que
aquilo que sair desta Constitumte seja votado em
plebiscito. Aí, sim, saberemos quem tem medo
do povo e quem não tem, vamos conhecer aque­
les que traem nas eleições e traem aqui, porque,
do contrário, não apenas individualmente, mas
esta Constituinte será irremediavelmente classifi­
cada como uma Constituinte burguesa, como
uma Constituinte antipopular, como uma Consti­
tuinte traidora do povo. É o dever de restabelecer
a vontade da soberania popular que eu conclamo
aqui, desta tribuna, nesta antevéspera de votação,
os direitos dos trabalhadores, os quais, tenho cer­
teza, serão acolhidos aqui neste plenário. (Muito
Bem!)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Tem
a palavra o Sr. Constituinte...

O Sr. Del Bosco Amaral - Sr. Presidente.
para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - No­
bre Constituinte Del Bosco Amaral, a Mesa não
abre exceção; aguarde V.Ex"

O Sr. Del Bosco Amaral - V. Ex" acaba de
ouvir uma citação a respeito dos traidores do po­
vo, sem mudanças irreverentes.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - A
Mesa não abre exceção V. Ex" falará oportuna.
mente, nobre Constituinte Del Bosco Amaral, pois
não pode mudar uma norma que vem sendo ado­
tada pela Mesa

Tem a palavra o Sr. Constituinte Doreto Cam­
panari.

O Sr. Del Bosco Amaral - Sr. Presidente,
eu gostaria que V. Ex' entendesse que eu não
vou abrir mão.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) -
V.Ex- tem direito a questão de ordem e, na devida
oportunidade, a Mesa lhe concederá a palavra
Durante o Pequeno Expediente, V. Ex" não usou
da palavra para questão de ordem. Logo em se­
guida, V.Ex' terá a palavra.

Tem a palavra o Sr Constituinte Doreto Cam­
panan.

O SR. DORETO CAMPANARI (PMDB ­
SP. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes...

O Sr. Del Bosco Amaral - Sr. Presidente,
eu tenho direito a uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) -
V.Ex" tem direito a questão de ordem e, na devida
oportunidade, a Mesa lhe concederá a palavra.
Durante o Pequeno Expediente, V. Ex" não usou
da palavra para questão de ordem. Logo em se­
guida, V. Ex' terá a palavra.

O Sr. Del Bosco Amaral - Quando V. Ex"
me concederá a questão de ordem?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) ­
Quando terminar o Pequeno Expediente e o horá­
rio destinado às Comunicações de Lideranças,
V.Ex" terá, dada pela Mesa, a palavra para a ques­
tão de ordem.

Tem a palavra o Sr. Constituinte Doreto Cam­
panari.

O SR. DORETO CAMPANARI (PMDB ­
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes:

A notícia segundo a qual a linha de crédito
de 20 bilhões de cruzados seria aberta pelo Mmis­
téno da Fazenda, através do Banco do Brasil, para
financiar um empréstimo-ponte destinado ao
Funcafé, visando a possibilitar a liquidação total
do produto entregue ao IBC, foi suficiente para
levar um poderoso influxo às cotações da rubíá­
cea, que só encontrava escassos compradores
nos últimos 5 meses, chegando à média de 3
rml cruzados a saca.

Imediatamente, houve ofertas de 5 mil cruza­
dos, em São Paulo, no Paraná e em Minas Gerais,
generalIzando-se esperanças de que as cotações
superem os 10 mil cruzados ainda no fim deste
semestre, principalmente se, conforme se anun­
cia, reduzir-se à metade do chamado confisco
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cambial, que importa em mais de 50% do preço
obtido pelo produto no mercado lnternecronel.

O tratamento dado pelo Governo ao problema
cafeeiro, nos últimos 20 anos, fez com que esse
artigo de exportação viesse perdendo continua­
mente sua condição de prírnazia na balança co­
mercial, caindo de mais de 30% para menos de
10%, em segundo lugar entre os produtos agrí­
colas.

Prenunciam os técnicos, encarregados de ava­
liar o empréstimo, uma duração de 9 meses, sen­
do 3 de carência, anunciada a medida às vésperas
de uma reunião de 15 mil cafeicultores, para pro­
testar contra a política do Governo no setor.

Enquanto ISSO, o Ministro da Fazenda anuncia
as intenções governamentais de acabar com a
política de protecionismo paternalista à agricul­
tura, sem sacrifício de seu desempenho.

Evidentemente, não pode tardar mais a elabo­
ração de uma política creditícia para a lavoura,
vistas, evidentemente, as peculiaridades dos pro­
dutos de exportação, que contribuem para o equi­
líbrio do nosso balanço de pagamentos e a obten­
ção de preciosas divisas fortes para o custeio do
nosso desenvolvimento.

Não se pode alegar tenha sido o café, nos últi­
mos 20 anos, uma atividade financiada pelo Esta­
do, pOIS não recebeu nenhum auxi1io a fundo
perdido, em todo esse tempo, enquanto, a duras
penas, forneceu divisas para o nosso aparelha­
mento industrial, sempre patrocinado pelo Gover­
no, até mesmo pelo protecionismo às exporta­
ções e polpudos auxílios às importações de equi­
pamentos.

Esperamos que, agora, o Governo faça justiça
aos cefeicultores brasileiros.

Era o que tínhamos a dizer,Sr. Presidente. (Mui·
to bem!)

O Sr. Del BoscoAmaral- Gostaria de saber
se V. Ex' vai-me conceder a palavra para uma
reclamação

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - A
Mesa já explicou que V. Ex" terá a palavra para
apresentar reclamação, explicação pessoal ou
questão de ordem, após o término do horário
destinado às Comunicações de Lideranças.

O Sr. Del BoscoAmaral- Mas não é possí­
vel, Ex'

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Tem
a palavra o Sr. Constituinte Vasco Alves.

O Sr. Del Bosco Amaral - Sr. Presidente,
peço a palavra a V. Ex" porque não é possível
A minha reclamação sucumbe a posteriorl.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - A
Mesa não se submete a pressão, nobre Consti­
tuinte; a Mesa se curva ao Regimento.

Não vou mais discutír com V. Ex"

O Sr. Eduardo Bonfim - Há um orador na
tribuna, Sr. Presidente!

o SR. VASCO AL \lES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO
ORADOR, SERÁ PUBliCADO POSTERIOR­
MENTE

O Sr. Del Bosco Amaral - Sr. Presidente,
peço a palavra, para uma explicação pessoal
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o SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Tem
a palavra, para um explicação pessoal, o Sr. Cons­
tituinte Del Bosco Amaral.

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB ­
SP. Para uma explicação pessoal Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. ConstItumtes:

Eu gostana de dizer a V Ex', em virtude de
a Mesa ter tomado uma providência, que eu pró­
prio critiquei, em relação ao problema dos carta­
zes que citavam os nomes de Parlamentares co­
mo traidores, que isto era feito por uma organi­
zação sindical. Agora, um companheiro nosso,
um Constituinte, membro do Partido dos Traba­
lhadores, vai fazer apologia dos próprios cartazes.
E tenho a Impressão de que não precisamos ser
citados nominalmente neste caso, porque o meu
nome está lá, ficará lá e sou contra a apreensão
de qualquer cartaz, sou contra a que se cometa
qualquer ato arbitrário ao direito à mformação
Mas não posso deixar passar em branco o fato
de aqui escandalosamente dizerem que, depen­
dendo dos votos, tiram ou não os nomes, as fisio­
nomias dos cartazes. Na verdade, Excelência, eu
não me considero traidor do povo; traidor da de­
mocracia possivelmente sejam eles. Mas não é
isto o que me importa neste instante. O que im­
porta é que a Mesa tem permitido todas essas
manifestações E o jornalista Newton Rodngues
da Folha de S. Paulo, outro dia, observou muito
bem que o sectarismo e a repressão não podem
mais, neste País, estar crescendo dessa forma.
Os companheiros precisam se respeitar, e é desta
forma que faço a reclamação para dizer a V.Ex'
que não concordo que parlamentares venham
insuflar cada vez mais o povo, para enxovalhar
a Assembléia Nacional Constituinte.

Era só o que eu queria dizer a V Ex' nesta
reclamação. Agradeço a V. Ex' a compreensão,
e peço escusas por não ter compreendido que
V.Ex' em algum momento me daria esta oportu­
nidade que, realmente, para mim é uma satis­
fação.

O Sr. Presidente (Jorge Arbage) - Tem a
palavra o Sr. Constituinte Virqíldásto de Senna.

O SR. VIRGILDÁSIO DE SENNA (PMDB
- BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente
e Srs. Constituintes:

É deplorável que a Assembléia Nacional Cons­
tituinte seja palco dessas comédias de erros, des­
sas cenas que não engrandecem a Casa nem
justificam a presença dos Srs. Parlamentares nes­
ta Assembléia.

Não é esse, todavia, Sr. Presidente, o motivo
da mmha vinda à tnbuna. Gostaria de deixar bem
claro que a crise em que estamos mergulhados,
a gravidade da hora presente outra coisa não é
que nova mamsfestação de nossa velha crise insti­
tucional, o inviávelsistema presidencialista de go­
verno, origem e matriz da crise que no Brasil assu­
miu caráter permanente, com alguns períodos,
como este agora, em que assume formas agudas
de desajustamento total.

Adotado num período de fraco dínarusmo de
nossa sociedade, quando mal saímos do escra­
visrno, bastaram umas poucas medidas transfor­
madoras em nossa economia, adotadas por Rui
Barbosa na sua breve passagem pelo Ministério
da Fazenda, para que o presidencialismo entrasse

rapidamente em cnse, gerando os graVlssimos
acontecimentos da era florianista.

À forte e dominadora personalidade política de
Pmheiro Machado, que exercitou durante muitos
anos o papel de Primeiro-Ministro - ao claro
arrepio da carta de 91 - deve a Velha República
os anos de estabilidade de que gozou por algum
tempo.

O trágico desaparecimento da grande fIgura
de Pinheiro Machado mergulhou o País em suces­
srvascrises, mantendo-se o presidencialísmo pelo
recurso, permanente, ao remédio amargo das
medidas autoritánas, das medidas de exceção,
das medidas que negam democracia ao povo.

Com o fim da primeira"guerra mundial, início
da mdustrialização do Pais e consequente aumen­
to da população urbana, o sistema presidencia­
lista acelerou o ciclo de suas crises e rarissima­
mente conseguiu criar breves oásis de tranqui­
lidade política e social.

A partir dos anos 30, somente os anos jusceli­
nistas - com suas Aragaças, Jacaré - acangas,
crise dos porta-aviões etc - apenas cinco em
58 anos, de presidencialismo, vale dizer, menos
de 10% em mais de meio século, foi possível
fazer funcionar, ainda que precanamente, o siste­
ma de governo introduzido no Brastl em hora
de má inspiração.

No essencial, o presidencialismo consegue so­
breviver entre nós, com deposiçáo, suicídio, re­
núncia, impedimentos de presidentes, golpes,
contragolpes, fechamento do Congresso, cassa­
ção de mandatos, banimentos, toturas e mortes
de parlamentares e políticos.

Em poucas palavras, o presidencialismo nunca
funcionou bem no Brasil, e há quase 60 anos
que sobrevive como ditaduras claras ou veladas,
gerando absurdas dicotomias entre governos de
fato e a Nação, que os detesta, como é o caso
do atual Governo que não tem o apoio sequer
de 20% da população

O que se ressalta de tudo isso é que a crise
é institucional, não depende do eventual PreSI­
dente da República que como agora, apenas pode
agravá-Ia, mas se constitui num vicio orgânico
do sistema de Governo que foi adotado no passa­
do, e que é nosso dever combater e mudar.

A República, a cidadania, a soberarua do povo,
a democracia não podem ser conquistados pelo
povo brasileiro com o sistema presidencialista de
Governo.

Em uma sociedade dinâmica como a nossa,
o sistema presidencialista não apresenta meca­
nismos flexíveis, dúcteis, capazes de moldar-se
às diversas situações e resolver as cnses que vão
emergindo no seio da sociedade.

Crise do sistema, ela independe de quem esteja
na chefia do Governo, tenha que nome tenha,
Jango, Costa e SIlva, Geisel, Médici, Figueiredo
ou Sarney. Será sempre a mesma coisa. De um
lado o povo amaldiçoando o Governo, do outro
o Presidente com seu refrão: "depois de mim
virá quem bem me fará".

Figueiredo fez esquecer Geisel, Sarney fez es­
quecer Figueiredo e será assim sucessivamente,
até que o presídencralismo, que somente deu cer­
to nos Estados Unidos e pelas condições histó­
ricas particulares daquele povo, seja definitiva­
mente afastado do Brasil.

Não é, portanto, a crise que estamos vivendo
decorrente, exclusivamente, dos erros e da persa-

nalidade do Senhor José Sarney; suas causas
reais e profundas somente encontrarão remédio
na adoção pelo Brasil do sistema parlamentarista
de Governo. (Muito bem!)

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente,Srs. Consti­
tumtes:

Preliminarmente, gostaria de dizer que sempre
me curvei e vou me curvar ao império da lei.
E a lei, na Assembléia Nacional Constituinte, é
o Reqirnento.

Por devoção à verdade, por respeito ao diploma
legal que rege as nossas atividades neste plenário,
gostaria de chamar a atenção de V. Ex' - sempre
tão magnânimo e tolerante - para dois artigos
do Regimento Interno que poderão auxiliá-lo na
condução dos trabalhos, sem que sofram novas
e intempestivas interrupções.

O art. 53 diz, textualmente, no seu caput:

"Anenhum Constituinte será permitido fa­
lar sem pedir a palavra e sem que o Presi­
dente a tenha concedido."

O art. 55:

"O Constituinte poderá fazer uso da pa­
lavra.

VII- Em explicação pessoal, para contes­
tar acusação pessoal à própria conduta, feita
durante a discussão, ou para contradizer opi­
nião que lhe for mdevidamente atribuída, a
juízo do Presidente, pelo prazo de 3
(três) minutos."

Isto posto, Sr. Presidente, ouso afirmar que con­
tra fatos não há argumentos As venerandas co­
madres do autontarismo são as mesmas vívan­
deiras que frequentaram, frequentam e ainda pre­
tendem freqüentar os quartéis; e em nada diferem
das viúvas incorformadas do arbítno. É exatamen­
te isto, Sr. Presidente, que ocorre nos dias autais.
Aqueles que não se acostumaram à vivência de­
mocrática, que sempre usaram o poder para es­
magar direitos e despeíta-la, acmtosamente, con­
tinuam aqmdo assim, cnando cnses políticas arti­
ficiais para justificar novas tutelas da força.

Este País, Sr. Presidente, não é propriedade do
Senhor José Sarney e nem a Sua Excelência é
licito íntervir, Indevida e criminosamente, nos tra­
balhos de elaboração da Assembléia Nacional
Constituinte; que Sua Excelência fique com os
problemas do Palácio do Planalto; que Sua Exce­
lência apure os escândalos que ocorrem nas pró­
prias entranhas da Nação e não venha a atirar
pedras no telhado da Assembléia Nacronal Cons­
tituinte

Está em vigor uma Constituição, outorgada ou
não, mas em vigor. Estão em vigor os Códigos
de Processo Penal e de Processo Civil. Portanto,
o Presidente da República dispõe de todos os
mecanismos, de todos os instrumentos indispen­
sáveis à apuração dos atos de corrupção que enla­
meiam a Nova República. Não há como fugir des­
se compromisso.

Mas, Sr. Presidente, na medida em que essas
vivandeiras de quartéis continuam a tramar contra
os tímidos avanços democráticos, contra a transi­
ção, temos o dever de denunciá-las. Afinal de
contas, Sr. Presidente, o que o povo e a Nação
esperam da Assembléia Nacional Constituinte é
um texto que corresponda aos seus anseios e
direitos, que seja a síntese e o reflexo da vontade
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nacional e não um texto que atenda apenas aos
interesses de minorias, de empresários, de ban­
queiros, de latifundiários e de testas-de-ferro do
capital estrangeiro

Ou esta Assembléia Nacional Constituinte assu­
me de vez os compromissos com a História deste
País, ou ela será permanentemente desrespeitada,
submetida ao opróbrio popular.

Quero encerrar, Sr. Presidente, dizendo uma
vez mais, ao Senhor José Sarney, aos seus áulícos
palacianos, ao Sr. Saulo Ramos, que nós temos
mandato popular, estamos aqui representando
parcelas ponderáveis da Nação que espera muito
da Assembléia Nacional Constituinte, embora sai­
bam todos os brasileiros que o novo texto consti­
tucional não será jamais uma tábua de salvação.
AConstituição não é um fim em si mesma, mas
um instrumento, uma ponte através da qual o
País poderá criar condições para viversob o impé­
rio da lei,traçando os parâmetros dentro dos quais
fixaremos um pacto econômico e social capaz
de resolver os problemas nacionais e atender às
aspirações do povo.

Quem tem telhado de vidro e vidro muito frágil
como tem o Palácio do Planalto, como tem o
Senhor José Sarney, não tem o direito de jogar
pedras no telhado alheio.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

OSR. OSVALDO BENDER (PDS-RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Enquanto aqui discutimos e votamos leis, por
vezes com intransigência sem igual, onde por or­
gulho e vaidade não cedemos, por um milímetro
sequer, a posição assumida, cada qual defenden­
do suas próprias idéias, querendo e desejando
uma lei perfeita, outros sem leis que os obriguem
a nada, se doam e cedem tudo em beneficio da
comunidade que sofre.

Infelizmente, nem sempre nos apercebemos
que a lei, apenas o texto da lei, não é suficiente
para um perfeito entendimento entre as pessoas.
A lei pode e deve ajudar para determinar regras
corretas e justas de comportamento, para que
~ vontade de um não se sobreponha à dos outros.
E através do cumprimento das leis pelas autori­
dades que a sociedade vive da melhor forma pos­
sível, harmoniosamente, sem que os mais fortes
abusem dos mais fracos e sem que lhes impeçam
exercer seus plenos direitos.

Enquanto, aqui dentro, nos preocupamos em
demasia com a lei, lá fora recebemos uma das
mais belas demonstrações da lei divina, que é
eterna. Refiro-me, Sr. Presidente, Sr"se Srs. Consti­
tuintes, à grande solidariedade prestada pela Na­
ção inteira durante este fim de semana, com as
catástrofes do Rio de Janeiro Ninguém impôs
através de lei, ou qualquer outra forma, que milha­
res de habitantes fossem solidários com as víti­
mas, quer na ajuda à remoção dos escombros,
ou, ainda, na remessa de toneladas e toneladas
de alimentos e outras ajudas.

Foi-nos testemunhado a verdadeira lei divina
Esta, cada um traz de berço, em menores ou
maiores proporções, dependendo da formação
que cada um recebeu dos seus pais. Ninguém,
certamente, teria colaborado com tanta satisfa­
ção, com tanta alegria, se o tivesse que fazer por
obrigação, pela lei humana. Aliás, a grande maio­
ria teria procurado enganar a lei; ao invés de aju­
dar, teria se aproveitado da situação.

Foi uma das bonitas demonstrações de sohda­
riedade já vistas neste País e que só acontecem
com um povo que tem um espírito profunda­
mente cristão. É nestes momentos que a cons­
ciência fala mais alto, e que se cumpre a lei divina.

Se pudéssemos ensinar a todos este espírito
de solidariedade cristã, teríamos resolvido grande
parte dos problemas do nosso povo.

Sinto-me feliz, neste momento, por ter sido
aceito uma emenda nossa para que o ensino reli­
gioso possa ser disciplina obrigatória na nova
Constituição. Certamente funcionará como magia
na formação dos nossos jovens, pois não apenas
aprenderão a lei dos homens, mas especialmente
e, acima de tudo, a lei divina, que, em última
análise, é a voz da consciência.

Se cada irmão nosso tiver esta felicidade, desde
cedo, quando ainda bem pequeno, receber de
seus pais e, ter mais tarde, reforçado pelo mestre
da escola, esses ensinamentos, aí teremos resol­
vido a maior parte de nossos problemas. Não
adianta apenas querermos nos fixar nas leis hu­
manas, que até podem ajudar, mas que não são
suficientes para conduzir à justiça e promover um
mais completo entendimento entre os homens.

Estamos agora discutindo e votando a lei social
para a instituição da nova Carta Magna, com tanta
preocupação para muitos, como se só isso fosse
bastante para resolver a justiça social. Se todos
os patrões cumprissem a lei divina, se todos os
trabalhadores trabalhassem com amor, teríamos
resolvido o maior impasse. Então, capital e traba­
lho construiriam, através da verdadeira fraterni­
dade cristã, um mundo mais fraterno e humano,
onde ajustiça seria administrada pela consciência
e viria naturalmente.

Está ai uma das maiores lições que podemos
tirar da grande tragédia do Rio de Janeiro, onde
sem lei, sem obrigatoriedade, vimos e assistimos
a um dos gestos mais sublimes do povo brasileiro.
A solidariedade, a ajuda despendida, sem esperar
recompensa, a ajuda feita com verdadeiro amor
para pessoas que nunca víram e nem conhece­
ram. Que Deus abençoe a todos que colabora­
ram, e fortaleça a fé em todos os que sofrem,
para que encontrem forças suficientes para re­
construirem tudo de novo. Que esta sohdaríedade
possa servir de lição aos corações rudes e indife­
rentes, para que todos levantem uma só bandeira
cujo lema seja o da satisfação em servir.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ GENOINO (PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs.
Constituintes:

Em primeiro lugar, gostaria de abordar um as­
sunto que está sendo pouco discutido e infor­
mado na Assembléia Nacional Constituinte. Tra­
ta-se da recente greve dos aeronautas e as conse­
qüências das medidas tomadas principalmente
pela Direção da vasp e da varig, no sentido de
demitir algumas das principais lideranças desse
movimento.

Não digo, Sr. Presidente, que essa medida te­
nha sido arbitrária e injusta, porque está calcada
no Decreto n~ 1.632, o decreto antigreve da época
do Governo dos militares. Também não digo, pois
isto já é do conhecimento da Casa, que foram
as empresas que não cumpriram o acordo firma­
do com a Justiça do Trabalho. Refiro-me, Sr. Pre-

sidente, ao clima de tensão e de perseguiçãojunto
aos pilotos e comissários dessas duas empresas.

Recentemente, viajando num desses aviões, ti­
ve oportunidade de conversar com a tripulação.
O clima era exatamente de apreensão, de perse­
guição, de intranquilidade. Sabemos que, quando
existe esse clima numa profissão que, essencial­
mente, depende de uma segurança pessoal muito
grande, de uma tranqüilidade muito grande, isto
está colocando em risco não o lucro da varig,
da vasp ou da transbrasil, mas a vida de dezenas,
de milhares de pessoas que usam esses aviões.

Por outro lado, Sr. Presidente, sabemos que
essas pessoas se constituem uma mão-de-obra
altamente especializada e, quando são demitidos
dessa maneira, cassa-se a profissão desses profis­
sionais. Se um piloto com 20, 30 anos de profis­
são é demitido, o que ele vai fazer, Sr. Presidente?
Então, é uma medida política, uma medida con­
trária aos interesses dos trabalhadores, pelas ra­
zões já levantadas aqui. Insistimos nesse tema
para que, amanhã, a Nação brasileira não venha,
mais uma vez, chorar alguma tragédia, exatamen­
te pela ganância de lucro desses patrões que têm
uma visão imediatista, às vezes até de pirata, de
lucrar ao máximo e não levar em conta os direitos
básicos dos trabalhadores.

A outra questão, Sr. Presidente, é sobre o que
ontem à noite assistimos na televisão brasileira.
Todos que presenciaram aquelas cenas dramá­
ticas, no Rio de Janeiro, estão tocados com o
que viram. Certamente o nosso pronunciamento
e o de dezenas de companheiros Constituintes
não conseguem retratar a dor e o sofrimento da­
quela gente. Quero aqui, humildemente, mani­
festar a nossa solidariedade, o nosso sentimento
diante dessa tragédia e do sofrimento da popu­
lação do RIO de Janeiro.

Era o tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, a safra agrícola da região Cen­
tro-Sul já inicia sua colheita. Tudo leva a crer
que teremos uma boa sara, sendo maior pelo
menos equiparada a do ano anterior

Em Mato Grosso, esse principio não foge à
regra. As condições técnicas e naturais estão cola­
borando para que o agricultor tenha êxito nesta
safra senão para capitalizar, pelo menos para pa­
gar suas dívidas dos anos anteriores.

De agora em diante, tudo está na mão do Go­
verno Federal, a despeito de falta de armazéns,
estradas, classificadores etc. Os produtos signifi­
cativos como arroz e milho, neste ano, ainda serão
comercializados com o Governo, através do me­
canismo de aquisição do Governo Federal. En­
quanto esta operação não se concretiza, a produ­
ção está sendo comercializada pela metade do
preço estípulado como mínimo pelo Governo Fe­
deral. E uma insensatez o produtor dispor desses
produtos, mas são obrigados pela extrema neces­
sidade e urgência em arrumar alguns recursos.

O produto soja, com preço acima do mínimo
e com perspectiva de boa produtividade, pode
ser o maior responsável, pelos produtores que
o cultivam, pela capitalização após três anos de
uso daAGF.

Entretanto, precisa de recursos para EGF (Em­
préstimo do Governo Federal), evitando sua co­
mercialização por preço baixo no pico da colheita.
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Sr. Presidente, Srs. Constituintes, fazemos da­
qui um apelo às autoridades ligadas ao Ministério
da Fazenda, Ministério da Agricultura, e CFP, Ban­
co do Brasil, Tesouro Nacional, SEAP, para que
imediatamente procedam à liberação das Normas
de Comercialização dos produtos, bem como re­
cursos financeiros à disposição para o mecanis­
mo de preços AGF e EGF, para que o agricultor
decida sabiamente que destino terá o seu produto
que já começa a ser depositado ou vendido a
preço aviltado e, em certas regiões, até pela meta­
de do preço mínimo concebido pelo Governo.

Sr. Presidente, Srs, Constituintes, a produção
que o Brasil espera e o apoio ao produtor, até
agora, esteve nas mãos do técnico, do agricultor
e de São Pedro. Todos fizeram a sua parte. Agora
está na sensibilidade do Governo Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!)

OSR. FRANCISCO KÜSTER (PMDB-SC.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI""
e Srs. Constituintes:

A minha presença na tribuna, nesta tarde, é
para emitir opinião a respeito da tão polêmica
questão relacionada à estabilidade no emprego.

Antes, porém, Sr. Presidente, também sensibi­
lizado, quero hipotecar a minha modesta solida­
riedade à população do Rio de Janeiro. E até
gostaria que alguém, aqui nesta Casa, capitaneas­
se uma campanha junto aos Constituintes, já que
somos 559; se cada um de nós doasse 10 mil
cruzados, levantaríamos cerca de 5 milhões de
cruzados, que poderiam amenizar o sofrimento
de algumas pessoas em estado de extrema neces­
sidade. Alguém poderia encabeçar este movimen­
to ou até a Mesa poderia fazê-lo.

Mas, Sr. Presidente, SI"" e Srs. Constituintes,
quanto à questão da estabilidade no emprego,
sou defensor do Projeto da Comissão de Sistema­
tização, do "Cabral 11". Essa proposta vem ao en­
contro das necessidades de uma sociedade nova,
moderna, que se pretende justa e que se também
pretende preparar para o início do terceiro milê­
nio; senão vejamos: não vejo nada de estabilidade
plena no Projeto da Comissão de Sistematização;
não existe porque são ressalvados contratos a
termo, atividades sazonais e outras ocorrências,
como o infortúnio tecnológico e de ordem finan­
ceira e outros casos; também as microempresas
estão excluídas do que ousam chamar de estabi­
lidade no emprego, o que na realidade não é.

A Assembléia Nacional Constituinte deve con­
sagrar um mínimo de direito aos trabalhadores,
e o que classifico de mínimo de direito é o mínimo
de segurança no trabalho, para que o trabalhador
possa chegar em casa, à noite, para descansar
e descanse sem o tormento do pesadelo, do risco
de, no dia seguinte, estar sendo despedido do
seu emprego. E isto o que ocorre. Hoje, o traba­
lhador é considerado instrumento descartável a
serviço da ganância do capital. É preciso, até com
o devido respeito aos Constituintes que são em­
presários e aos que não o são e que são represen­
tantes dos empresários, é preciso criar um instru­
mento que sirva como uma salvaguarda dos inte­
resses dos trabalhadores. Ai teremos o empre­
sário saindo da sua limitação, e empresário que,
na sua maioria, sofre do mal de viseira, vê a som­
bra onde não existe. Os empresários serão mais
criteriosos na hora da seleção de seus empre­
gados, vão investir em recursos humanos, vão

querer saber qual o problema que o trabalhador
está atravessando, já que não está produzindo
o almejado, ao invés de despedi-lo. Essas ques­
tões precisam ser levadas em consideração na
hora de votar os direitos sociais, que se iniciam
pela segurança do trabalhador no trabalho.

O Fundo de Garantia gerou uma rotatividade
criminosa, e agora pretendemos ver o trabalhador
resgatar o mínimo de dignidade de vida.

Muito obrigado, Sr Presidente. (Palmas)

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDC - GO
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr Presidente.
Srs. Constituintes:

A situação das grandes rodovias federais do
Estado de Goiás é de tal precariedade que munas
regiões goianas estão completamente isoladas e
outras à beira do isolamento.

Desta tribuna tenho feito os mais constantes
e reiterados apelos em favor da pavimentação
dos cento e quarenta quilômetros do trecho goia­
no da Transamazônica, hoje reduzidos para cerca
de cento e vmte em razão do asfaltamento da
rodovia estadual que liga a BR-153 à cidade de
Tocantinópohs, de percurso idêntico.

Igualmente, tenho-me empenhado pela pavi­
mentação do trecho Padre Bernado/BR-153
(Gruaçu, da BR-OaO, que facihtaria o acesso do
norte gOIano a Brasília, fortalecendo muito inter­
câmbio econômico, social e cultural da Capital
da República com extensas e ricas áreas do Esta­
do de Goiás e do futuro Estado do Tocantins.

Tenho lutado também por uma melhor assis­
tência e melhor conservação da importante rodo­
via BR-153 que interliga o Brasil de Norte a Sul,
do Pará ao RIO Grande do Sul, que se encontra
cada vez mais esburacada e imperfeita tecnica­
mente, ocasionando desastres que se vem am­
pliando de forma insuportável.

A verdade é que sequer recebo uma simples
resposta, do DNER e do Ministério dos Trans­
portes, cujos dirigentes parecem situados numa
redoma de vigor, sem tomar conhecimento da
triste realidade do sistema rodoviário brasileiro.

Embora profundamente decepcionado com
esse estado de coisas, com a indiferença e a omis­
são dos nossos homens públicos, volto a me diri­
gir ao Ministro José Reinaldo Tavares para recla­
mar as mais urgentes providências em favor da
pavimentação do trecho goiano da Transarna­
zônica e do trecho Padre BemardolBR - 153,
da rodovia BR-OaO, e da recuperação e melhor
conservação da BR - 153, ao longo dos trechos
mineiro, goiano, maranhense e paraense, desde
as margens do rio Grande até à cidade de Belém,
Capital do Estado do Pará

Brasileiro que sou, ainda não perdi todas as
esperanças, razão por que aguardo confiante a
ação do nobre Ministro José Reinaldo Tavares,
dos Transportes.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

O SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr Presidente,
Srs. Constituintes:

Jarbas Passarinho é um homem público ilustre.·
Por largo tempo em trincheira diferente e, ainda

hoje, em partidos opostos, não deIXOU de merecer
meu respeito e admiração. Gosto de quem joga
liso. Olha nos olhos. Fala aberto. Tem a sua razão,

ponto de vista, sem deixar de observar o contexto
ou pensar inimigo quem se direciona de forma
oposta.

O senador busca espaço para falar. Consegue.
E alerta: O Brasil não sai do atoleiro sem um
pacto. Percebam, é idéia antiga. Quem não pre­
gou o entendimento? O problema é de quem
se entenderá com quem. Grave é a CUT andar
às turras com a CGT. Prestes não reconhecer
comumstas os partidos do Brasil e alardear que
o PT é - Lula disse antes - a grei Trotkista,
por excelência. Os jornais mostrarem interesses
opostos. Os donos de televisões não sentarem
em torno de uma mesa buscando recuperar o
controle perdido de seus veículos. Os empresários
compreenderem que, no miúdo, podem divergir,
porém, no grosso, não devem se anular. Os quar­
téis deixarem de ser foco de dissenções. O racis­
mo aparecer inclusive de pretos contra pretos.
O maior detrator do político ser o próprio político.
E o desrespeito começar de cima para baixo, liqui­
dando o princípio da autoridade, sem a qual o
Poder é um nada, caos.

Passarinho viveu situações semelhantes.
Distorceram, no que, lamentavelmente, os

meios de divulgação têm sido pródigos nesta fase
de nossa história - palavras que nem tinham
sido proferidas. O senador, longe de alertar para
um golpe militar ou preconizar luta de classes,
constata o óbvio. O "uns constra os outros" está
levando tudo e todos para um beco sem saída.
O procurado consenso não existirá se ninguém
ceder coisa alguma. E, aqui, sejamos cristalinos.
Somente pode ceder quem possui alguma coisa.
Parece claro, não?

Jarbas Passarinho quer respeito à autoridade
civil Porém, é evidente, marca o alicerce da transi­
ção: a existência da autoridade civil, somente
constatável se for dado um fim a esta guerra de
bugios sem sentido. Ou por outra, com um só
sentido: a terra de ninguém.

O pacto é pensar duas vezes antes de partir
para o ataque.

É compreender, de uma vez por todas, que
retratar o Brasil como terra de perdidos, e os brasi­
leiros por corja de safados, não resolve. Lá fora
plantamos o quê? As sementes de nossa desmo­
ralização. Somos motivo de chacotas das quais
nós somos os autores e intérpretes

Tempo de parar com a falta de respeito.
Na marcha batida em que vamos, próximo está

o dia em que, dentro de nossas próprias casas,
seremos contestados por nossos filhos e os nos­
sos filhos padecerão da epidemia do mnguém­
acreditar-em-ninguém. O amanhã não será dos
militares. Nem dos "trabalhadores", que trabalha­
dores somos sem exceção. Nem dos empresários
grandes ou pequenos. Nem dos políticos. Será
de todos ou de ninguém.

Esse o discurso de Passarinho.
Nada a favor do golpe.
Tudo contra.
Principalmente, apelo à conscientização que

ainda não chegou.
Assino embaixo.
O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Somos agredidos e sequer direito de defesa
ou possibilidade de fazê-lo na amplitude da agres­
são nos é dado.
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Tenho exercido meu mandato popular de
Constituinte em plena fidelidade com os compro­
missos que assumi, na campanha eleitoral, com
o povo da minha terra, especialmente com meus
eleitores.

Tenho votado na Constituinte em defesa do
trabalhador, do produtor, do consumidor, do mi­
cro, pequeno empresário, do estudante e do ma­
gistério, do aposentado, do povo enfim, de confor­
midade com os postulados que defendi na cam­
panha eleitoral e que sensibilizaram, pela identi­
dade de pensamento, os eleitores que a mim con­
fiaram o seu voto.

Não aceito, deploro e repudio a campanha difa­
matória, vil,covarde, traiçoeira, do tipo que lembra
muito os movimentos das famigeradas brigadas
nazistas e fascistas, da Alemanha e Itáliado passa­
do, ou bolchevistas, maoístas da Rússia e China,
que hoje já condenam tais processos, estilo briga­
das cubanas que terminaram no paredão da dita­
dura e dos fuzilamentos, e que algumas entidades,
irresponsavelmente, andam promovendo em to­
do o Rio Grande do Sul e em todo o Brasil, come­
çando por folhetos e cartazes nos quais somos
agredidos pelo simples fato de defendermos e
exercermos o direito de cada um pensar à sua
maneira e de seus representantes. São ditadores,
raciais, inquisidores, dedos-duros da pior e mais
infame deduragem que já se viu comprometendo,
a linha de atuação do Movimento Gaúcho da
Constituinte, da CUT,e de certos Sindicatos como
o dos Bancários e dos Comerciários, e querendo
comprometer os trabalhos da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. São os radicais da extrema-es­
querda que se identificam com os radicais da
extrem-direita, desejosos ambos que a democra­
cia fracasse, que o povo desacredite de tudo e
de todos, porque, como vermes e abutres que
se alimentam da podridão, querem alimentar-se
do caos, da desesperança, do descrédito e do
desespero do povo brasileiro.

Transmiti ao Deputado Paim, meu conterrâneo,
que é do PT e Vice-Presidnete Nacional da CUT,
de que a cordialidade e diálogo tão necessários
entre todos os Constituintes aqui dentro da As­
sembléia Nacional Constituinte estão sendo com­
prometidos pela sacanagem da campanha difa­
matória que contra muitos Constituintes, genera­
lizando a idéia de traição, está sendo promovida
lá fora, e até identificando como traidor quem
traidor não é, mas sim leal e fielaos seus eleitores.

Não vamos aceitar o jogo duplo daqueles que
nos jogam pedras lá fora e ao mesmo tempo
querem sentar à mesa conosco, numa boa, aqui
dentro, como se nada tivessem a ver com as
agressões que nos são dirigidas.

Tais entidades que assumam a responsabili­
dade pela radicalização que está sendo artificial­
mente produzida, e que redundará em graves pre­
juízos para o trabalhador, para o povo, pois a
corda acaba estourando sempre na parte mais
fraca. Assumam a responsabilidade e identifi­
quem os indivíduos que se acobertam na legenda
de tais entidades, distorcendo seus objetivos le­
gais. São covardes que se acobertam em legen­
das ditas populares e distorcem a razão de ser
da democracia, que agridem e comprometem.

Quem são eles para nos julgar? Que julguem
quem eles elegeram, e o nosso julgamento dei­
xem para os nossos eleitores fazê-lo. Ou será que
querem ter mais direitos que os nossos eleitores,

e querem decidir por si e também por eles? Não.
Tal comportamento não se coaduna com a de­
mocracia, e eles não são democratas. Tramam
contra os democratas e contra a democracia.

Por isso, Sr. Presidente, SI"" e Srs. Constituintes,
se não falo em nome de meus companheiros
de representação do PDS do meu Estado, igual­
mente agredidos, e de Constituintes outros eleitos
pelo P,M.DB, PFL e PDT, falo da tribuna que os
meus eleitores me confiaram para usar das únicas
armas que possuo que são a verdade, a fidelidade­
e a dignidade pessoal e do mandato popular que
me foi conferido. Meu patrimônio moral e político
não pode ser roubado, dilapidado pelos ladrões
da honra alheia, tão corruptos e criminosos, tão
indignos e culpados que são quanto os corruptos
e ladrões do patrimônio público, e cuja impuni­
dade leva o povo à descrença, abala a moral na­
cional e compromete a própria democracia.

Aqui fica meu reiterado protesto de quem não
tem dinheiro para confeccionar e distribuir o volu­
me de cartazes e folhetos que, com dinheiro
alheio, advindo quem sabe lá de onde e sigrufi­
cando que compromissos, estão gastando. O mí­
nimo a esperar, além de pedirem desculpas pela
agressão e mentira que estão promovendo, seria
que prestassem contas da origem e do volume
de tal dinheiro, enquanto dinheiro e pão estão
faltando na mesa do trabalhador.

Tenho concepção de vida e proposta polftica
diferente e oposta à dos radicais, e evidentemente
que foi por isto e para isto que meus eleitores
me elegeram. Elegeram-me para eu votar aqui
as propostas que temos, na nossa forma de ver,
entender, equacionar e resolver os problemas do
trabalhador, e consagrada pelas democracias mo­
dernas, progressistas e evoluídas da atualidade,
e não da forma fracassada por que redundou
ser contra o interesse do trabalhador e do povo
em geral posta em prática na Alemanha e Itália
nazi-fascista, ou na Rússia, China, Albânia ou Cu­
ba comunistas.

Defendam suas idéias, mas, se querem ser de­
mocratas, nos dêem o direito de podermos tam­
bém nós, tão livres uns como os outros, defen­
dermos as nossas idéias e os nossos ideais. Só
assim chegaremos à nova Carta constitucional
e à democracia desejada por todos os brasileiros.

o SR. AGASSIZ ALMEIDA (PMDB - PB.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Os setores empresariais do Nordeste estão se­
riamente preocupados com a falta de recursos
para assegurar as suas atividades. A principal re­
clamação é quanto ao imobilismo dos mecanis­
mos tradicionais de investimento na área, aciona­
dos pela Sudene através do Fundo de Investi­
mento do Nordeste - Fínor, captador dos recur­
sos oríundos dos incentivos fiscais assegurados
às pessoas jurídicas com aplicação em projetos
industriais da região.

Acontece que a Sistemática de tais incentivos
não sofreu qualquer alteração, porém os recursos
por ela atraídos não estão produzindo os resulta­
dos que se poderia esperar em termos de dinami­
zação dos investimentos.

Trata-se, portanto, de uma situação paradoxal,
para a qual não há uma plausível justificação

Ninguém desconhece a importância que orga­
nismos como a Sudene e a Sudam desernpe-

nham na economia de suas respectivas regiões,
amparadas por uma legislação que se implantou
com o fim precípuo de corrigir os desníveis sócio­
econômicos que as castigam secularmente em
relação às regiões desenvolvidas do Sudeste e
do Sul do País. Desde que foram implantados
conseguiram expressivas conquistas através dos
pólos industriais localizados no Nordeste e dos
projetos agrícolas e de reflorestamento na área
da Sudam.

Apesar disso, o quadro social é ainda desolador
e o processo de industrialização não foi capaz
de, sozinho, atuar ponderavelmente na fíxaçáo do
homem e evitar o êxodo crescente, nos últimos
anos, em direção aos centros urbanos de maior
densidade demográfica.

Urge, pois, que os recursos movimentados pelo
Finor cheguem a se converter em dinâmica ação
empresarial, não apenas beneficiando os peque­
nos e médios empresários, mas, também, acio­
nando a grande produção industrial que não pode
desfalecer sob risco da economia regional entrar
em ~oIapso e provocar grave comoção social.

o SR. PAULO MACARlNI (PMDB - Se.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Atendendo a um clamor popular, o Governo
decretou, a 20 de fevereiro de 1987, a moratória
da dívida externa, com objetivos específicos e limi­
tados: primeiro, proteger o nível de reserva no
Banco Central; e, segundo discutir com credores
uma negociação altaneira para o problema da
dívida externa brasileira.

Em verdade, a moratória teve o condão de es­
tancar, de imediato, a sangria de reservas que
o país vinha sofrendo a partir de junho de 1986,
assim como reiniciar um processo de "entesourá­
menta", até mesmo porque o reflexoda moratória
constituiu-se na recuperação das reservas e no
aumento do valor das importações.

Poder-se-á afirmar que a moratóría atingiu seus
objetivos íníciels, eis que a capitalização de juros,
concernentes aos compromissos de médio e lon­
go prazos significou, no ano passado, cerca de
cinco bilhões de dólares.

Mas, pressionando, o Governo desviou-se dos
objetivos que determinaram a decretação da mo­
ratória, porque ela não foi idealizada apenas para
recompor as reservas, mas, num movimento de
grande debate nacional e de consciência do Con­
gresso, buscar os caminhos para a defesa de nos­
sa soberania e evitar o estrangulamento da nossa
econorma que, embora classificada como a OItava
do mundo, insere bolsões de fome e de miséria,
atingindo uma faixa de quarenta a cinqüenta mi­
lhões de brasileiros, a atingir e a humilhar a todos.

Destarte, competiria ao Governo ter a iniciativa
da criatividade, num grande projeto de novação
da dívida, com a eliminação dos juros e do spreed
- porque não temos condições de pagá-los ­
prazo de carência de até cinco anos - para colo­
car a casa em ordem - e amortização entre trinta
e quarenta anos, em valor equivalente em tomo
de 1% do Produto Interno Bruto (PIB).Este, pelo
menos, é o sentimento nacional e a realidade
que a nação pode enfrentar. Por Isto, não se justi­
fica a rendição e a capitulação do Ministro da
Fazenda, que vai em disparada ao Fundo Mone­
tário Internacional (FMI), aumentando sensível­
mente o passivo, com novos empréstimos para
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pagar os juros, sem uma defesa intransigente dos
interesses brasileiros, bem como sem maiores
perspectivas da retomada do desenvolvimento in­
terrornprdo em parte pela crise que assola o tercei­
ro mundo.

Nesta hora, lembremo-nos de Tancredo Neves,
para que com muita digmdade e firmeza não se
permita que o pagamento da dívida represente
a fome e a miséria do povo brasileiro. Finalmente,
é lamentável que as conversações que estão sen­
do mantidas no exterior não sejam precedidas
de grandes debates com a sociedade brasileira
e com o Congresso Nacional, porque o apoio
do povo e do Poder LegislatIvo converter-se-iam
como instrumentos de melhor negociação.

Era o que tinha a dizer!

o SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

A despeito de todas as críticas à Constituinte,
o que de certa maneira é até compreensível, ela
vem desenvolvendo os seus trabalhos de forma
positiva. A maior prova disso é o Capítulo I dos
Direitos Individuais e Coletivos. E a parte que
substitui na atual Constituição, o Capítulo dos Di­
reitos e Garantias Individuais

Na prática, se comparados os dois textos, va­
mos perceber de maneira inequívoca os avanços
do texto da Constituinte em relação ao atual. Tudo
o que há de positivo no atual texto foi mantido,
mais as inovações surgidas e reclamadas pela
sociedade. Quais são esses avanços? O mandato
de segurança coletivo, o habeas data, o mandato
de injunção, a imprescribilidade e inafiançabili­
dade dos crimes de tortura, terrorismo, tráfico
de drogas e outros crimes considerados hedion­
dos, sendo que também não poderá conceder
aos seus autores outros benefícios tais como a
graça e a anistia. •

Como se pode observar, as modificaçôes são
todas no sentido de assegurar e proteger a socie­
dade nos seus mais elementares direitos e garan­
tias individuais. Além desses avanços cumpre-me
ressaltar um outro, de minha autoria, que é a
não submissão dos cidadãos à identificação cri­
minal se já forem possuidores da identificação
civil. Com isto, preserva-se o respeito à dignidade
da pessoa, ao mesmo tempo que assegura à auto­
ridade pohcial meios para ídentíflcartodo aquele
que não possua identificação civil. E, sem dúvida,
um dispositivo normatizador e regulador de uma
prática que tem gerado abusos, contra os quais
a OAB muito tem lutado. Portanto, a partir da

promulgação da Constituição que estamos elabo­
rando, o civilmente identificado não será subme­
tido mais à identificação criminal. Isto, na prática,
significa que os homens e mulheres de bons ante­
cedentes, que eventual ou involuntariamente, vie­
rem a delinqüir, terão um tratamento compatível
com essa circunstância. E os criminosos natos,
contumazes e reincidentes, dificilmente, porque
estes Via de regra, de propósito, não possuem
identificação civil.

Como podemos observar, esse capítulo, que
é da maior importância para a vida em sociedade,
megavelmente, reflete as mudanças que prome­
temos promover. Oxalá que essas mudanças
ocorram nos demais capítulos, principalmente no
dos Direitos Sociais que em breve estaremos vo­
tando. A Constituição que estamos elaborando
terá que voltar-se para o futuro. Terá que ser mo­
derna, simples, modificadora de conceitos e até
de princípios que a sociedade no seu dia-a-dia
demonstre serem inaplicáveis.

É com este espírito que me somo aos demais
Constituintes na honrosa e histónca missão de
escrevermos uma nova Constituição para o nosso
País.

Era o que tinha a dizer.

O SR. VLADIMIRPALMEIRA(PT-RJ.Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

O Rio de Janeiro passa por um momento trági­
co. Efeito imediato das chuvas torrenciais que
desabaram, como há vinte anos atrás, sobre nossa
terra. Efeito também da imprevidência acumulada
de sucessivos prefeitos e governadores Nenhum
deles realizou qualquer coisa de vulto para evitar
o desastre de hoje.

Nosso Estado e nossos municípios precisam
de uma políticaurbana e de uma corajosa defini­
ção do uso do solo.

Nosso Estado e nossos municípios precisam
de uma política urbana. Prepísam de Governo.
De planejamento De coerência e permanência
administrativa.

As comunidades, em particular as comunida­
des faveladas, cobram hoje as promessas feitas.
Areação de prefeitos e governadores é de estupor.
De choque. Não de solução. O despreparo dos
governos mostra-se aí, no estupor diante do pre­
visto.

Há muitos e muitos anos, condenado o edifício
da Clínica Santa Genoveva, em Santa Tereza, no
mumcípio do Rio.Mas ninguém tomou providên­
cia nenhuma.

A longo prazo, esperamos que providências co­
mecem a ser tomadas. Políticas comecem a ser
implementadas. Que se parta para uma autêntica
reformulação urbana.

A curto prazo, apoiamos os diversos pedidos
de recursos tanto para o Governo do Estado como
para as prefeituras dos municípios atingidos. Nes­
te sentido, com outros Deputados e Senadores,
estamos articulando uma ida ao Presidente da
República de toda a Bancada do Rio, no sentido
da liberação de substanciais recursos que aten­
dam imediatamente às necessidades do nosso
povo e da definição de recursos de maior vulto
ainda para que se comecem a evitar seriamente
tragédias como esta.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Cons­
tituintes:

Na efetiva busca de Justiça Social e de .Jusnça
Fiscal e, portanto, na defesa preferencial daqueles
que vivem de seu trabalho;

Com o objetivo de aperfeiçoar, naquele sentido,
os diplomas legais oferecidos pelo Governo Fede­
ral, após termos criticado de forma reiterada o
recurso autoritário aos decretos-leis;

Entendendo que as propostas que objetivam
corrigir, linear e proporcionalmente, critérios rela­
cionados ao imposto de renda, de fato incremen­
tam a injustiça, encobnndo-a com o rótulo fácil
de defesa do contribuinte:

Vimos de forma objetiva, anahsar e propor cor­
reções aos decretos-leis que compõem o con­
Junto de alterações fiscais, encaminhadas ao con­
gresso nacional a 22 de dezembro de 1987.

I. Indicações Básicas:

1.1 - O Decreto-Lei rr 2.396 é aquele que apre­
senta o maior volume de controvérsias, por tratar
dos critérios de imposição que afetam as pessoas
físicas.

Qualquer análise terá, obrigatoriamente, que
ser comparativa. Adotamos como base de com­
paração, janeiro de 86, um momento prévio aos
efeitos do plano cruzado, e coincidente com um
período de recuperação econômica.

Para tanto, tomamos as tabelas relativas ao Im­
posto de Renda na Fonte e ao Imposto de Renda
Progressivo, constantes da Lei n" 7 450 de
23-12-85, e deflacionamos pelo dólar oficial do
final de janeiro.

UtIlizamos o mesmo deflator para as mesmas
tabelas constantes do Decreto-Lei rr 2.396 de
21-12·87. ObtIvemos assim o seguinte quadro:

Quadro Comparativo das Tabelas de Imposto de Renda,
na Fonte (IRF) e Progressivo (IRP)

Valores em dólares de janeiro de 86 e 88, ao câmbio oficial de venda do final do mês.

lRF IRP

Jan/86 Jan.l88 (US$) Jan.l86 Jan.l88
Isento, até 143,7 143,4 isento, até 838,9 1.194,7

5% ... a 247,7 5% .a 1.360,7
8% . a 501,7 10% ... a 2283,5 2.389,5

10% .. a 730,5 358,4 15% ... a 3372,8 3584,2
15% .. a 1.150,8 716,9 20% ... a 4.679,5 4.779,0
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obs.: naturalmente o mês de abril se refere apenas ao I° trimestre.

de 15 a 20 vezes - transformar em OTN de abril, e parcelar/12;
de 20 a 22 " " ,," "/1O;
de 22a24 18;
de 24 a 26 I 6;
de 26 a 28 I 4;
de 28 a 30 I 2;
mais de 30 - pagamento à vista.

As conclusões são evidentes: o IRF requer um
ajustamento sensível de forma a impedir uma for­
te elevação da antecipação ao governo, fato mais
injusto dado que a partir da alícota de 20% a
diferença praticamente desaparece. No caso do
IRPcumpriria retomar com a alíquota de 5% para
corrigir a injustiça.

l.2- Outro ponto que requer ajustamento no
Decreto-Lei rr 2.396 é o que se refere a anteci­
pação no caso de duas fontes ou mais. O critério,
a principio, justo, atmqe de forma diferenciada
os rendimentos. Como, para aqueles que já rece­
biam de duas fontes ou mais, em 87, o fluxo
de pagamento de IR em 88 se encontra norma­
lizado, a antecipação, por conta do não recolhi­
mento em um dado primeiro ano de acumulação,
produzirá um incremento extraordmárío do fluxo
em 88, que voltará a ser normalizado em 89. Para
aqueles de mais alto rendimento, esta é uma me­
dida corretiva. No entanto para aqueles que se
encontram mais próximos à fronteira arbitrada,
o peso poderá tomar-se insuportável. Assim, cum­
pre aplicar o dispositivo de forma a graduá-lo.

Outro ponto a ser realçado é. o fato de que
o recolhimento na fonte de servidores públicos
é receita de Estados e Municípios. Desta maneira,
deve-se criar um dísposuívo de ajuste.

l.3-Ainda dentro do Decreto-Lei n°2.396, en­
tendemos que o desconto por conta dos planos
privados de saúde se ficar defimdo apenas pelo
teto, produzirá na prática uma simples transfe­
rência de recursos públicos, geral e horizontal.
É importante introduzir algum elemento de pro­
gressividade, mesmo que na forma de corte.

IA- Finalmente, o § 2° do art. 13, deste mes­
mo decreto-lei, inverte o critério de punição, atin­
gindo o consumidor de serviços e não o presta­
dor-sonegador.

15 - Quanto ao Decreto-Lei n"2.397, as medi­
das já anunciadas pelo Govemo não nos parecem
suficientes. Por um lado, entendemos que o acrés­
cimo do FINSOCIAL conduzirá, num primeiro
momento, à injustiça fiscal e, num segundo, após
o prazo previsto de um ano, a transformação,
pura e simples de imposto de lucro. Por outro
lado, as medidas redutoras de subsídios e Incen­
tivos deveriam vir acompanhadas das respectivas
discriminações, para avaliação do Congresso.

16 - Os Decretos-Leis noS 2.399 e 20400, que
teoricamente visam a descentralização admíms­
trativa, deveriam viracompanhados de salvaguar­
das em relação às condições de transferência e
a liberdade para dispor do patrimônio.

U. Proposições:

Il.I - Corrigir a tabela do IRF,de forma a que,
ainda dentro do I o semestre de 88 ela volte aos
níveis de janeiro de 86, reintroduzindo, inclusive,
a faixa de 5%.

1l.2 - Corrigir a tabela do lRP, reintroduzindo
a faixa de 5% para nivel de US$ 1.937 (resultante
da relação de 86 entre 5% e isento).

1l.3 - Excluir o § 29 do art. 13 do Decreto-Lei
n° 2.396.

11.4 - Limitar o abatimento de que trata o art.
7° em seus §§ l° e 2°, àqueles contribuintes que
estejam até a faixa de 20%.

11.5 - Informar ao Congresso Nacional, em 30
dias, o efeito financeiro do corte de incentivos
e subsídios constantes do Decreto-Lei rr' 2.397.

11.6 - Encaminhar, em caráter urgente, projeto
de lei ao Congresso Nacional, definindo as condi­
ções de alienação, critérios de convênio com Es­
tados e Municipios para financiamento de ativida­
des deficitárias e as restrições formais a Estados
e Municípios, para que possam dispor do patrímô-

11.8 - Para evitar a intercessão com Estado e
Municipios, excluir-se-á do que dispõe o art 3'
do Decreto-Lei n°2.396 as acumulações previstas
e autorizadas por lei.

1I.9-Decreto-Lei rr' 2.397 - Eliminar o au­
mento do FlNSOCIAL.

São estas as nossas considerações, a partir das
quais nos posicionaremos em plenário em rela­
ção aos decretos-leis citados.

Para elas pedimos a atenção de V.Ex's para
debatê-Ias de forma a darmos em conjunto nossa
contribuição no sentido do aprimoramento social
de nossa estrutura tributária.

o SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB
-SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes:

Enquanto esta Assembléia Nacional Constituin­
te empenha-se em valorizar e promover a educa­
ção, de modo geral, a escola pública, em especial
e a categoria profissional dos professores, como
elemento básico de qualquer programa de disse­
minação e qualificação do ensino, o Poder Execu­
tivo, na esfera federal e no âmbito dos Estados,
fecha os ouvidos ao clamor do magistério asso­
lado pela inflação galopante que empobrece ain­
da mais os que vivem de seu próprio trabalho
e reivindicam revisão da politica salarial injusta
e sufocante que angustia os trabalhadores de to­
dos os setores das atividades humanas no pais.

Em São Paulo, particularmente, a Secretaria
de Estado da Educação, que se caracteriza atual­
mente pela imposição de seus interesses politicos,
partidários e eleítorais sobre o interesse público,
não hesitando para tanto em ignorar ou violentar
não só o espírito, mas a própria letra da lei, des­
carta a hipótese de dialogar com os professores.
Recusa-se a conversar com a representação do
magistério paulista, devidamente credenciada em
suas entidades de classe. E quando, por eventual
convemência, apresenta tratar com as delegações
de educadores, não o faz para conversar, mas
como a deplorável pretensão de levá-las na con­
versa, na vã presunção de utilizá-Iasno seu próprio
interesse.

Apolitica salarial que levou o magistério público
estadual ao recurso extremo da greve é a mais
infelize injusta de que se tem notícia na história
da educação de São Paulo. Adotada à revelia dos
professores, com a agravante de se apresentar
ao público leigo na matéria, como a serviço do
ensino, recorre a expedientes lamentáveis, inacei-

nio, das entidades, a que se referem os Decre­
tos-Leis nOs 2.399 e 2.400.

11.7 - No caso do art. 3° do Decreto-Lei rr
2.396, o nivel a que se refere o item b deste
mesmo artigo obedecerá ao seguinte critério, fa­
cultativo, de pagamento:

táveís, como os de tentar dividir o professorado,
procurando lançar os que começam a carreira
com os que, com décadas de serviços fecundos
já prestados à educação e ao ensino, já se aposen­
taram ou já têm tempo de exercício para tanto.

Além de procurar dividiro magistério, lançando
novos contra antigos, docentes contra especia­
listas, a estratégia da Secretaria da Educação, ao
impor sua injusta politica salarial ao professorado
paulista, usa a confusão para ilaquear a boa fé
de muitos e dar à opinião pública a falsa impres­
são de que a administração estadual estaria, de
fato, preocupada em melhorar a situação dos pro­
fessores e beneficiar o ensino.

Dinheiro, todos sabem, não falta presentemen­
te ao cofres públicos, ao Tesouro do Estado de
São Paulo, só não aparece é o recurso financeiro
necessário ao atendimento das reivindicações do
magisténo bandeirante, que são justas e devem
ser encaradas com seriedade, lealdade e urgência,
pelo Govemo do Estado.

Os professores aprenderam com o Govemo
a lição de extremo recurso da greve. Não são
atendidos em nada, a não ser quando paralisam
o trabalho. Foi, assim em govemos anteriores.
Mas está muito pior agora. Porque agora a Secre­
taria da Educação nem atende, nem conversa,
nem trata, nem negocia, nem ouve. Mas subes­
tima, ignora, ladeia, ílaqueía, confunde e quer di­
vidir.

Em govemo algum, antes, a Secretaria da Edu­
cação do Estado de São Paulo recorreu à repres­
são na escala de que hoje se utiliza para vencer
a resistência dos professores. É um aspecto triste,
este, da repressão às lutas dos professores pau­
listas, na defesa de seus direitos e interesses legiti­
mos, como é o da remuneração condigna, que,
mesmo não sendo o que os educadores mere­
cem, deve ser, pelo menos, aquele mínimo a que
fazem jus para sobreviver sob o julgo impiedoso
desta inflação sem freios que o Govemo federal
continua a alimentar.

O SR. INOCÊNCIO OUVEIRA (PFL - PE.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Notadamente, nos grandes centros urbanos au­
menta, dia a dia, o número de aparelhos telefô­
nicos desligados em função de ordem judicial
decorrente de penhora da respectiva linha e aten­
dimento de pedido do autor da execução, como
meio de assegurar-se este de seu crédito, garan-
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tido pelo referido bem, impedindo que o execu­
tado onere a garantia deixando débitos a saldar
junto à respectiva concessionária.

O desligamento dessas linhas provoca, como
é óbvio, prejuízos à concessionáría, pois deixa de
vender por longo período, em virtude da lentidão
da máquina judiciária, os serviços decorrentes do
uso normal do aparelho desligado.

Por outro lado, não é justo que a concessionária
do serviço, que nada tem a ver com as obrigações
entre terceiros, seja onerada com a supressão
do fomecimento do serviço concedido. E esse
prejuízo das concessionárias dos serviços telefô­
nicos é mais evidente no caso das empresas que
contam com as rendas dos serviços de uso dos
aparelhos para pagar os financiamentos obtidos
para instalar, manter, ampliar ou modernizar o
serviço recebido em concessão.

Por isso, apresentamos um projeto de lei,visan­
do solucionar o problema.

Entendemos que as razões retro-alinhadas dis­
pensam quaisquer outros argumentos tendentes
a demonstrar, porquanto plenamente demons­
trado está ajustiça que se contém na nossa propo­
sição.

Era o que tinha a dizer.

o SR. LáCIO ALCÂNTARA (PFL - CE.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Nos últimos dias a Assembléia Nacional Consti­
tuinte tem sido alvo de numerosos ataques, parti­
dos de diferentes fontes, mas concentrados so­
bretudo no Executivo. O Presidente da República
e alguns de seus Ministros extrapolam de suas
competências e de seus direitos de cídadeos ao
agredirem a Assembléia Nacional Constituinte
usando inclusive meios oficiais visando confundir
a opinião pública e lançá-Ia contra a Assembléia.
É óbvio que a Assembléia e os Constituintes não
podem pretender, na sua soberania, manterem-se
a salvo de críticas ou apreciações de quem quer
que seja. Não está também a ANC livre de come­
ter, no curso de seus trabalhos, equívocos e omis­
sões, e, para evitá-los, sem dúvida, podem contrí­
buir todos quantos queiram honestamente fazê­
lo.

O que preocupa no surto de críticas que surgi­
ram semana passada é o modo como feitas e
a importância de seus autores. O propósito das
observações feitas aos trabalhos da ANC visava
desacreditá-Ia e lançá-Ia no descrédito e no desa­
preço popular. O intuito não era de contribuir
para aprimoramento de seus trabalhos mas sim
de embaraçá-los e retardá-los.

Não haverá transição política bem sucedida se
a Constituinte não concluir com êxito os seus
trabalhos. Daí entender que a única resposta poso
sível aos semeadores da crise é a aceleração dos
trabalhos constituintes embora não tendo ocor­
rido ruptura da ordem, e a Assembléia Nacional
Constituinte tenha sido convocada devido a um
processo negociado de transição política, ela tem
ameaçado interesses poderosos de pessoas, gru­
pos e facções, bem como acenado com novos
mecanismos constitucionais de cunho democrá­
tico e garantidores também de uma ordem social
mais justa. A conjunção das forças que buscam
paralisar a ANC não é de se desprezar. Atentem
pois os Srs. Constituintes para estes fatos e dêem­
se conta de que só seremos dignos dos mandatos

de que estamos investidos se formos capazes de
demonstrar diligência nos nossos trabalhos, con­
cluindo em breve a elaboração da nova Consti­
tuição. Este é o desafio que está diante de nós.
É preciso que cada um esteja à altura de suas
responsabilldades.

o SR. DENISAR ARNElRO (PMDB - RJ.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Acabamos de enfrentar uma greve dos aero­
nautas que, segundo as nossas leis, está proibida,
por tratar-se de serviço essencial. Sabemos que
todas as classes trabalhadoras brasileiras estão
passando por dificuldades umas mais, outras me­
nos.

Acho, Sr. Presidente, que esta que acabou eclo­
dindo no seio dos aeronautas, não é a das mais
sacrificadas. O País atravessa uma crise econô­
mica sem precedentes na sua história, não fun­
dida e urgida pelo atual Governo, mas herdada
dos últimos vinte anos de governo forte e militar
que, na época, a decisão era de um só. Endivida­
ram-nos, dentro e fora do País, e entregaram as
rédeas do poder aos civis, por constatarem que
não tinham mais condições de continuar à frente
do Govemo, já que nada mais precisava ser dilapi·
dado.

Agora, toda Nação cobra, com certa razão, uma
providência urgente do atual Governo, mas se
esquecem de que, em economia, não há milagre.
Temos que apertar o cinto em tempos de boi
magro, como diz o velho ditado, mas não pode­
mos matar de fome os menos favorecidos, os
trabalhadores de salário mínimo. Quanto àqueles
que ainda têm alguma gordura para ser cortada,
esses terão que ajudar o Governo e a nós mesmos
a suportar um sacrifício, não tão longo, temos
certeza Este é um País viável e haveremos de
mostrar ao mundo que somos capazes e que
precisamos da ajuda de todos. Precisamos da
poupança interna como da externa. Não podemos
nos fechar como fizeram a Rússia, há 70 anos
atrás, e a China, há pouco mais de 50 anos, por­
que hoje, o mundo é totalmente interdependente.
Esses países, depois de sofrerem horrores inter­
namente pela má condução de seus líderes, e
talvez até por orgulho interno, voltam os olhos
para o resto do mundo, na certeza de que s6
a integração cultural, industrial, comercial, finan­
ceira e econômica será capaz de ajudar a resolver
seus problemas internos. A prova do que falamos
é o mercado comum europeu, que espera até
1992 integrar-se de tal forma que não existirá
mais nenhuma barreira Interna entre os países
membros de sua comunidade. Para chegar a esse
estágio, tiveram que sofrer duas guerras sangren­
tas, morrendo milhões de seres humanos. Nós
já temos o exemplo, não precisamos de uma revo­
lução entre irmãos, como desejam alguns, para
nos integrarmos aos países que estão em condi­
ções de nos ajudar a sair deste atoleiro que nos
colocaram, não só os nossos governantes, mas
com a conivência de muitos países ricos do mun­
do civilizado.

Voltamos à greve dos aeronautas. O Estado
de S. Paulo publicou e o Jornal do Brasll trans­
creveu um artigo que achamos deve constar dos
Anais desta Casa, primeiro por ser uma dura ver­
dade que tem que ser dita e analisada e, segundo,
porque também pensamos como o articulista.

Se observarmos com atenção o que diz em
vários momentos de sua competente análise, va­
mos encontrar trechos bem ilustrativos, os quais
espelham a difícil crise porque passamos: "Os
grevistas que se incumbem de manter no solo
aviões que deveriam, a esta hora, estar em pleno
vôo, atendendo à intensa demanda que se assi­
nala em todo o País, pisoteiam o direito; e quando
foram admitidos nas empresas que os contra­
taram sabiam muito bem que lhes é vedado em­
penhar-se em movimentos como o que deflagra­
ram à zero hora de ontem'. - Seque - "A greve
em que se empenham é antipátIca e perversa,
f1agela a população e, sob certo aspecto, coloca
em risco o funcionamento de setores vinculados
à segurança coletiva. Impede que os cidadãos
exercitem o direito de ir e vir". Este aspecto
defendido em todas as constituições do mundo,
inclusive a nossa. Mais adiante diz: "Não é assim
que se resgatarão os males do passado e se pre­
parará a Nação para a conquista de um futuro
melhor. Pelo contrário, cria-se o clima ideal para
a atuação de agentes provocadores tecrucamente
capacitados a espalhar a cizânia, instigar a desor­
dem e aproveitá-Ia para tirar sardinha com mão
de gato. A greve dos aeronautas é mais uma a
inserir-se no quadro do quanto pior, melhor".
Consideramos mais este trecho magnífico quan­
do diz.. "encaminhar ao Judiciário, devidamente
identificados, os responsáveis pela transgressão
disciplinar e assegurar, a quem não queira a greve,
o respeito ao direito ao trabalho, tão desprezado
no Brasil destes dias pressagos. Greve que carece
de piquetes para vingar não é greve, é violência
sobre violência. Lembrem-se os aeronautas de
que o Código Penal capitula os piquetes como
crime contra a Organização do Trabalho..."

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, estamos
usando aqui um artigo publicado, falando na gre­
ve dos aeronautas, mas todas as considerações
aqui emitidas servem para outras dezenas de cate­
gorias que insistem em burlar a lei, alegando que
estão procurando seus direitos. Que direitos, se
estes s6 existem amparados em lei? Aguardem
a nova Constituição e, se nesta for dado este direi­
to, o que considero desastroso, mas que poderá
ser Inserido em nossa Carta Magna pela vontade
da maioria dos membros da Assembléia Nacional
Constituinte, aí sim, terão direito de usar e abusar
da paciência do povo que os elegeu.

Era o que tínhamos para dizer.

O SR. ÁTILA LIRA (pFL·PI. Pronuncia o se·
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes:

O art. 45, § 6°, do Projeto da Comissão de
Sistematização assegura ao funcionário público
federal, estadual e municipal o direiro à livreasso­
ciação sindical e o direito de greve.

A Constituição atual no seu art. 162, comple­
mentada pela Lei n° 4.330, de 1964, estabelece
que a greve está proibida para os serviços essen­
ciais e o serviço público.

A conquista de agora que está inserida no texto,
reflete uma mudança essencial no direito do fun­
cionário público.

Os funcionários do setor público têm Sido pre­
judicados pelo cerceamento da legislação atual,
que faz com que os seus salários fiquem sempre
inferiores e defasados em relação aos profissio­
nais que prestam os mesmos serviços em empre-
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sas particulares, o que leva e provoca um êxodo
permanente de servidores para a iniciativaprivada.

Creio que o direito de Sindicalização e o direito
de greve contribuirão para uma transformação
na área pública, em decorrência da organização
da classe do trabalhador no sentido de afirmar
a sua nova liberdade na luta por seus direitos.

Aproveito o momento para externar o meu
apoio e solidariedade à greve dos funcionários
da área de saúde do Estado do Piaúí e do Muni­
cípio de Teresina, que já completa onze dias, sem
que o Governo tenha adotado qualquer medida
para superar o impasse. Os servidores da área
de saúde estão lutando por um plano de cargos
e salários, concurso público, eleições para os diri­
gentes das unidades de saúde, melhoria das con­
dições de trabalho, isonomia salarial com base
nos vencimentos dos servidores do lNAMPS.

O movimento é justo e legítimo, não é possível
conceber uma remuneração como está aconte­
cendo com os servidores da saúde, os salários
médios que estão sendo pagos, com salários de
CZ$ 6.000 para nível superior, CZ$ 2.200 para
nível médio, e CZ$ 2.000 para nível elementar,
são elucidativos da necessidade de uma greve,
ninguém pode sobreviver com estes vencimentos.

Solicito que seja transcrito o Boletim n° 3 da
Campanha Salarial dos Trabalhadores da Saúde,
contendo uma carta aberta à comunidade
piauiense.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR:

"'CAMPANHA SAI..ARIAL - 88

Boletim n° 3

Dos Trabalhadores da Área de Saúde

CARTA ABERTAÀ COMUNIDADE
PIAUIENSE

Comunicamos à comunidade píauíense que,
nós, trabalhadores da área de Saúde, estamos
num movimento reivindicatório, visando obter
melhoria salarial, plano de cargos e salários, assim
como condições dignas de trabalho. Com isso
desejamos oferecer à população um serviço e
uma assistência de melhor qualidade. Este movi­
mento, iniciado em junho de 1987, com suces­
sivas reuniões, assembléias por categorias e au­
diências com secretários de Saúde do Estado e
do Município, nos conscientizou da grave e insus­
tentável situação em que nos encontramos, onde
salários irrisórios não garantem mais a subsis­
tência de nossas famílias.

Em novembro de 1987 esta situação acarretou
a greve dos funcionários do Pronto-Socorro do
HGV, que conquistou alguma melhoria nas gratifi­
cações de plantões.

A luta continuou e, em janeiro de 1988, ganhou
maior força com a união de todas as categonas
profissionais da saúde que, juntas, deliberaram
em Assembléia Geral, realizada dia 19/01, pauta
única de reivindicações, levada pelas entidades
ao Governo estadual e municipal O Secretário
Municipal de Saúde, alegando falta de recursos,
não apresentou uma contra-proposta a uma das
principais reivindicações, I" aumento salarial. E
o Secretário de Saúde do Estado, por sua vez,
marcou uma nova audiência para o dia 10/02,
quando deverá apresentar uma contraproposta.

É importante esclarecer à comunidade que os
trabalhadores da Saúde, percebem, atualmente,
em média, os seguintes salários:

* Nívelsuperior Cz$ 6.000,00
*Nívelmédio Cz$ 2.200,00,
*Nívelelementar Cz$ 2.000,00
.. E, em piores condições encontram-se os

aposentados.
É por tudo isso que todos nós, trabalhadores

da Saúde, através de nossas entidades represen­
tativas, nos unimos num esforço conjunto, para
lutar contra este tipo de exploração. Em Assem­
bléia Geral realizada dia 2/02, decidimos que, dia
11 próximo, a partir de zero hora, se não tivemos
resposta satisfatória do Governo Estadual e Muni­
cipal às nossas reivindicações, então entraremos
em greve por tempo indeterminado.

Estamos conscientes de que desenvolvemos
uma atividade essencial à população e assumindo
essa responsabilidade orgamzaremos escalas de
plantões para atendimento de emergência.

Por outro lado sabemos que a maioria dos
piauienses, como nós, também sobrevive em si­
tuação de miséna diante da política econômica
do Governo. Sendo assim, e em face do exposto,
é que solicitamos de cada cidadão todo apoio
e compreensão para com esta luta qu estamos
impulsionando agora. Nesta opurtunidade, con­
c1amos todos os trabalhadores da área de Saúde
do Estado do PIauí, e do Município de Teresina,
para nossa próxima Assembléia Geral.

ASSEMBLÉIAGERAL,DIA10/2, ÀS 19H30MIN
Centro de Convenções

Associação Brasileira de Enfermagem - Sec­
ção - PI;Associação de Nutrição do PI;Associa­
ção dos Biólogos do PI;Associação dos Fisiotera­
peutas do PI; Associação Piauiense de Medicina;
Associação Profissional dos Atendentes; Auxilia­
res e Técnicos Emfermagem; Associação Profis­
sional dos de Enfermeiros do PI;Associação Pro­
fissional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional
do PI; Sindicato dos Assistentes Sociais do PI;
Sindicato dos Médicos do PI;Sindicato dos Odon­
tologistas do Pl; Sindicato dos Farmacêuticos do
PI;ASVHEPI."

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Pronuncia
o seguinte díscurso.) - Sr. Presidente, Srs. Cons­
tituintes:

Dizia, ontem, na Casa, que na hora de votar
os direitos dos trabalhadores começam a amea­
çar com golpe.

Mas não é só isso outro aspecto que, entende­
mos, tem que ser denunciado, e que já começa
a acontecer, são as pesquisas dirigidas.

A realizada em Guarulhos foi vergonhosa e não
só isso, mas mal-intencionada também, faltando
com a verdade.

O que foi perguntado aos trabalhadores é se
eles queriam um~ indenização maior, quando fos­
sem demitidos. E claro que o trabalhador quando
demitido vai dizer que sim.

Achar que o trabalhador prefere a emenda do
Centrão, que só fala de indenização, a do movi­
mento sindical que garante um saláno por ano
mais 50% em cima do FGTS como indenização
e o princípio da proibição da demissão imotivada
ou da garantIa no emprego, no mínimo é querer
chamar o trabalhador de burro.

Daqui a uns dias, para justificar o arrocho sala­
rial, vão perguntar se ele prefere o salário mínimo
ou não ter nada. Claro que ele vai dizer que prefere
o salário mínimo, que é o menor do mundo.

Por isso, Sr. Presidente, é preciso que fique
claro que não é com pesquisas falsas e até bobas
que vão mudar as opiniões dos Constituintes.

Concluindo, Sr. Presidente, reafirmamos que
continuaremos buscando o entendimento em ci­
ma de propostas sérias e reponsáveis.

DOCUMENTO A QUESEREFERE O ORA­
DOR:

"INCISO, ART 7°
Demissão imotivada

PROPOSTA DE FUSÃO DE
EMENDAS DESTACADAS

Considerando a necessidade de um entendi­
mento para a harmoia social;

Considerando que algumas emendas são radi­
cais contra os trabalhadores, admitindo a demis­
são imotivada em todos os casos, incluindo os
casos de perseguição, de rotatividade da mão-de­
obra abusiva, admitindo inclusive a demissão de
dirigentes sindicais, mediante o pagamento de
indenização;

Considerando que outras, de plano, disciplinam
de forma ampla o direito do trabalhador contra
a demissão imotivada;

Considerando que algumas emendas preten­
dem lançar a matéria para a lei, mas com amarras
beneficiando apenas um dos lados;

Considerando que emendas lançam a matéria
para a lei, mas sem nada disciplinar;

Considerando a importância de um acordo glo­
bal, que passa necessariamente pela questão da
demissão imotivada;

Considerando que enquanto a lei não disci­
plinar a matéria, deve ser consignado nas dispo­
sições transitórias o direito ao recebimento de
indenização de um salário por ano trabalhado e
uma multa no fundo de Garantia;

Considerando, enfim, a necessidade de uma
proposta intermediária, séria, honesta, prudente,
que poderá lograr a fusão de todas as emendas,
transformando-a em proposta única, com grande
júbilo para a sociedade que terá sabido efetiva­
mente, na prática, alcançar um verdadeiro pacto
social;

O Departamenteo Intersindical de Assessoria
Parlamentar - DIAP, propõe a fusão de todas
as emendas existentes para que seja adotado o
seguinte texto:

"relação de emprego protegida contra des­
pedida arbitrária ou sem justa causa, na for­
ma da lei, que disporá sobre a nulidade do
ato de demissão e sobre os casos de indeni­
zação."

Brasília, 22 de fevereiro de 1988. - Ulisses
Riedel de Resende, Diretor Técnico do DIAP."

OSR. AI..EXANDRE PUZVNA (PMDS-se.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs, Constituintes:

O transporte é uma necessidade vital ao ser
humano e a sociedade brasileira hoje tem uma
carência muito grande neste particular.

As rodovias acham-se congestionadas e che­
gou a hora de volvermos os nossos olhos para
o meio mais eficaz e barato: o transporte ferro­
viáno.
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Mesmo em desuso, pois as ferrovias vão se
tomando obsoletas pelo descaso de governos an­
teriores, nós assistimos hoje com a greve feita
e que perderam por dez dias, o grau de operações
que ainda compõe este sistema.

Por isto concluímos que devemos reciclar nos­
sas ferrovias equipando-as convenientemente.

Santa Catarina vem, através da minha palavra,
apresentar um plano de trabalho neste sentido.

Ei-Io:

1 - A idéia básica

Ao transporte ferroviário coube, no Brasil, a In­

corporação das áreas interioranas ao aparelho
produtor, ensejando mesmo a expansão exage­
rada das lavouras e a superprodução do café nos
primeiros anos deste século. Aferrovia era, então,
como o foi até poucas décadas, sinônimo de pro­
gresso.

Com o desenvolvimento do automóvel e a am­
pliação da malha rodoviária, verificou-se o declí­
nio do sistema ferroviário: o caminhão ensejou
um transporte mais barato, por sua maior mobili­
dade e por permitir as movimentações de porta-a­
porta, eliminando os transbordos e as armaze­
nagens intermediárias. Tal fenômeno não foi, de
resto, apenas nacional, e o transporte ferroviário,
outrora florescente, foi se limitando às movimen­
taçóes de grandes volumes de cargas com peque­
na relação valor/peso, transportadas de ponto­
a-ponto.

Tal comportamento decorreu do fato de que
o modelo ferroviário universalmente adotado ba­
seava-se nos trens longos e pesados para o trans­
porte de carga, implicando relação desfavorável
tara/lotação e refletindo-se não só em custos de
estrutura, material rodante e tração bastante ele­
vados, mas, também, em uma relação igualmente
desfavorável do consumo de energia por unidade
de peso transportada, o que desestimulou ,bas­
tante o transporte das cargas de menor peso espe­
cífico.

Hoje, entretanto, existe um modelo ferroviário
alternativo, baseado em vagões leves, de alumínio
estrutural, com peso de cerca de 5 toneladas,
operando em comboios curtos, mais velozes e
mais frequentes.

A tecnologia para esse novo modelo ferroviário
já está desenvolvida em vários países e, no Brasil,
está sendo estudada a pedido de uma das conces­
sionárias de linhas férreas.

Deve-se notar que nos demais pontos ou sub­
sistemas desse novo modelo tudo funciona como
no modelo tradicional, isto é, com as tecnologias
consagradas e correntemente utilizadas.

Finalmente, vale lembrar que o modelo alterna­
tivo proposto, por suas características de maior
frequêncíae comboios menores, se presta melhor
que os trens tradicionais à integração com outros
modos de transporte.

2 - Modelo alternativo; localização e pro-
jeto.

Pensa-se em dotar o Estado de Santa Catarina
de um sistema de transporte integrado, baseado
em uma ferrovia de baixos custos de implantação,
operando trens leves, com baixos custos opera­
cionais, e que pudesse servir de elo príncrpal nu­
ma cadeia de transporte porta-a-porta cujos cus­
tos de transportes seriam inferiores àqueles da
rodovia.

Trata-se, basicamente, da modernização da fer­
rovia que liga o Porto de São Francisco do Sul
a HervalD'Oeste,hoje ociosa, dadas suas caracte­
rísticas operacionais, e com sua erradicação cogi­
tada entre o Tronco Sul e Herval D'Oeste Essa
linha seria estendida até Chapecó, numa etapa
inicial e, numa segunda etapa, até São Miguel
O'Oeste.

A ferrovia cogitada seria melhorada e implan­
tada tendo em vista a operação de trens curtos
e leves (vagões de 5 toneladas de tara com capaci­
dade para transportar 30 toneladas de carga ­
verdadeiros caminhões sobre trilhos) capazes de
deslocar, rapidamente, as cargas a serem embar­
cadas, operando com freqüências ajustadas.

O Porto de São Francisco, dadas as suas carac­
terísticas naturais, apresenta condições bem me­
lhores que outros portos da Região Sul e, se ligado
ao interior por um sistema eficiente de transporte,
sua área de influência poderá abranger não só
o oeste catarinense mas, também, parte do no­
roeste do Rio Grande do Sul e do sudoeste do
Paraná.

Esse Porto deverá receber investimentos em
infra-estrutura de armazenamento e movimenta­
ção (carga e descarga) voltados, sobretudo, para
carnes frigorificadas e grãos agrícolas e seus derí­
vados (farelos e óleo).

Para dar maior eficiência às operações, termi­
nais alfandegados seriam instalados no interior,
em Herval D'Oeste e Chapecó, na primeira etapa,
ensejando a concentração das mercadorias para
embarque imediato, pois as mercadorias seriam
consideradas exportadas desde esses terminais.

Os custos da movimentação ferroviária nesse
sistema serão bastante inferiores àqueles hoje ve­
rificados, pois estes referem-se ao transporte em
grandes comboios, formados por vagões pesados'
e demandando tração múltipla, conforme se ope­
ra hoje em todas as ferrovias brasileiras.

Estima-se que os custos no sistema proposto
seriam, para os grãos agrícolas, de 8 dólares ame­
ricanos por tonelada, contra os 20 dólares ameri­
canos do custo no sistema atual. Com relação
aos custos das movimentações de carnes frigorifi­
cadas, esses ensejariam uma economia de, pelo
menos, 60 dólares americanos por tonelada.

As reduções acima mencionadas têm especial
importância, pois hoje o frango congelado brasi­
leiro, cujo preço situa-se em tomo de 900 dólares
americanos por tonelada, estaria perdendo mer­
cado para o produto francês e americano por
uma diferença de preço da ordem de 12 a 15%.
Assim sendo, todos os esforços devem ser feitos
e somados na busca de uma parcela do mercado
internacional.

Este projeto prevê o desenvolvimento de um
modelo operacional específico, onde se desta­
cam:

• gestão operacional integrada e, preferencial­
mente, centralizada em uma só organização ge­
renciaI;

• participação do setor privado, especialmente
na implantação e operação dos entrepostos e ter­
minais (de terra e portuários);

• operação ferroviária ajustada às operações
de embarque/desembarque nos entrepostos e ter­
minais; e

• a1fandegamento dos entrepostos, de sorte a
considerar-se exportada a mercadoria neles depo­
sitados.

A ferrovia existente, que hoje com o modelo
em vigor, de trens pesados, opera um trem por
semana entre Herval D'Oeste e o Tronco Sul e
2 trens por semana entre o Tronco Sul e o Porto
de São Francisco, passará a operar, pelo menos,
um par de trens/dia, do tipo leve, imprimindo fre­
quência e regularidade ao sistema integrado.

3 - A operacionalização

3.l-As carnes frigorificadas

A região tem tradição na produção de frangos
e suínos para o mercado interno e internacional,
sendo sua posição no cenário nacional signifi­
cativa (450 mil t/ano de carne de aves, ou cerca
de 30% da produção nacional que é de quase
1,6 milhões de toneladas anuais).

Competindo em qualidade com os produtos
das demais origens, especialmente Estados Uni­
dos e França, a produção catarinense vê limitada
a sua penetração porque seus preços situam-se
cerca de 15% acima daqueles dos concorrentes.

O projeto em questão propiciará economia de
custos pelo menos desta ordem, contribuindo pa­
ra a superação desse problema. Após a sua matu­
ração o projeto permitirá outras reduções de cus­
to, via racionalização operacional e escala de pro­
dução maximizadas.

Propõe-se que os produtos regionais concen­
trem sua produção nos entrepostos alfandegados,
cujo controle operacional estaria integrado com
a operação ferroviária e portuária de sorte a que,
uma vez colocada e desembaraçada nos entre­
postos, a mercadoria poderá ser considerada ex­
portada para todos os efeitos comerciais e fiscais.

Os comboios ferroviários com expedição auto­
rizada poderão compor-se de vagões frigoríficos
leves ou plataformas porta-contêíneres frigorífi­
cos. As instalações portuárias estarão equipadas
adequadamente para essas a1temativas (pátios
para estacionamento de contêineres-frigoríficos
e câmara frigorífica para mercadoria desunitiza­
da).

Deve-se lembrar, porém, que o controle e o
gerenciamento operacional integrado do sistema
têm por objetivo maximizar sua eficiência geral.

3.2-Os demais produtos

As indústrias de carnes frigorificadas da região
impõem atividades de produção que demandam
insumos de vánas naturezas, tais como fertilizan­
tes, e rações animais, em parte produzidos no
próprio Estado.

O transporte desses insumos poderá também
ser feito pela ferrovia proposta, em vagões leves
para grãos, cuja capacidade de 30 toneladas de
carga liquida e tara de 5t traduzem uma relação
carga/tara de 6:1.

Estima-se que o custo de transporte desses
granéis possa reduzir-se dos atuais 20 dólares
por tonelada para cerca de 8 a 10 dólares por
tonelada, em face do menor custo da infra-es­
trutura e das operações.

Por outro lado, estando disponíveis a infra-es­
trutura e a empresa operadora do sistema, seria
mera questão de agressividade comercial a capta­
ç~o de outras cargas que hoje circulam, na mes­
ma rota, uttlizando caminhões pesados.

4 - Avaliação econômica e financeira

A partir de considerações sobre as possibili­
dades de expansão econômica da área de influên-
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cia do projeto, estimaram-se os fluxos anuais dos
quatro principais produtos ali movimentados,
quais sejam, soja, farelo, trigo e carne de aves,
para os anos de 1990, 1995,2000,2005 e 2010.

Com base nessas estimativas, foram determi­
nados os custos operacionais dos sistemas atual
e proposto nestes anos.

Duas hipóteses foram formuladas; numa pri­
meira situação, supõe-se que os investimentos
globais referentes a adequações da via perma­
nente, instalações portuárias e terminais, sejam
distribuídos em duas parcelas iguais, nos anos
de 1989 e 1990.No que se refere a material rodan­
te, os investimentos seriam realizados nos anos
de 1990, 1995,2000,2005 e 2010, de acordo
com as solicitações da demanda. Admitiu-se, ain­
da, ser 1991 o ano de abertura do projeto e, conse­
qüentemente, os benefícios seriam considerados
apenas a partir desta data.

Com base nesta configuração, obteve-se uma
taxa interna de retorno (TIR)de 13,25% a.a., além
de uma relação B/C = 1,1 e da diferença B-C
= 25182,2, ambos considerando-se uma taxa
de remuneração de capital de 12% a.a.

Considerando-se serem estes valores superio­
res aos mínimos habitualmente exigidos pelas en­
tidades financiadoras, pode-se concluir pela viabi­
lidade do projeto.

Na segunda hip6tese analisada considera-se
que os investimentos em via permanente, instala­
ções portuárias e terminais sejam distribuídos em
três parcelas iguais, nos anos de 1988, 1989 e
2000. Os demais investimentos seriam realizados
nos mesmos periodos cogitados no quadro ante­
rior.

Supõe-se, entretanto, para esta situação, que
os benefícios do projeto comecem a ser perce­
bidos já em 1990, antes da completa realização
dos investimentos.

Neste caso, obteve-se uma TIR = 14,17% a.a.,
arelaçãoB/C = 1,2,ea diferençaB-C = 44266,6,
para a mesma taxa de juros de 12% a.a.

Os resultados acima apresentados são ainda
mais satisfat6rios que os anteriores e reforçam,
para esta situação, a viabilidade do projeto.

5 - As ações institucionais

A viabilização e concretização do projeto em
questão depende de alguns arranjos institucionais
dentre os quais destacam-se:

• a concessão da ferrovia da União ao Estado
de Santa Catarina para permitir a modernização
e expansão da lina bem como a Implantação dos
entrepostos em associação com capitais pnvados,
e a operação do sistema;

• a manutenção do Porto de São Francisco
como concessão ao Estado de Santa Catarina,
com finalidade equivalente; e

• o Estado de Santa Catarina, por sua vez,
deverá constituir uma empresa de capital misto,
permitindo ao capital privado participar dos inves­
timentos e da operação do sistema como um
todo, de acordo com as vocações próprias de
cada segmento empresarial.

6 - Os recursos

Estima-se que o total de investimentos para
a realização deste projeto não exceda US$ 270
milhões (inclui ferrovia, porto, entrepostos, equi­
pamentos, material rodante e tração).

Numa primeira aproximação com base em
sondagens já efetivadas estima-se que: cerca de
20% desses recursos poderão advir de financia­
mento de intituições de crédito e fomento indus­
trial; 30% a 50% poderão ser captados a partir
de conversão da dívida brasileira junto a institui­
ções bancárias que transfeririam seus créditos a
investidores interessados no projeto; e os 50%
a 30% complementares proviriam do setor priva­
do capitalista, usuário ou operador, bem como
do pr6prio Governo do Estado de Santa Catarina
ou das Prefeituras MunicipaiS.

Sr. Presidente, lanço o meu apelo para que
haja sensibilidade de todo o Brasil para o retomo
à ferrovia como meio de transporte.

Tenho a certeza de que o Sr. Ministro dos Trans­
portes, Dr.José Reinaldo Tavares, já está disposto
a estudar com carinho este pedido que lhe foi
formulado pelo Sr. Secretário dos Transportes de
Santa Catarina, Dr. Neri dos Santos, e pelo Sr.
Governador, Dr. Pedro Ivo Campos.

O Dr. José Sarney, nosso grande Presidente,
por certo acolherá com simpatia nosso pleito.

Deixo esta tribuna alegre por poder anunciar
o pioneirismo na iniciativa de um projeto ousado
para benefício de todos nós, brasileiros.

O SR. ANTONIO DE JES<IS (PMDB- 00.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

O desinteresse do Governo pelo culto ao civis­
mo nas escolas, nas duas últimas décadas, já
está produzindo seus efeitos deletérios na juven­
tude de hoje, alienada no que diz respeito aos
problemas do País, indiferente aos valores maio­
res da nacionalidade. Nada significam, para a qua­
se totalidade das nossas crianças, adolescentes
e jovens, palavras como pátria, liberdade, demo­
cracia, justiça, verdade, cooperação solidária na
busca de um ideal.

Isto acontece, Srs. Constituintes, porque os ho­
mens públicos, aqueles que deveriam pugnar pela
formação de uma juventude consciente de suas
obrigações cívicas, estão cada vez mais distantes
de tudo o que não lhes renda imediatos dividen­
dos, sejam eleitorais, econômicos ou políticos.

Nunca se cunhou, no Brasil, uma palavra que
expresse tão bem as reais motivações de certa
classe de políticos como o abominável e ao mes­
mo tempo largamento usado "fisiologismo". O
pragmatismo a serviço do interesse personalista
campeia nas três áreas de poder; ninguém poderá
negar a existência da voracidade por cargos e
favores políticos, nem a prática solta e abusiva
da corrupção entre os que movimentam a má­
quina administrativa.

Envolvidos com tantas preocupações ímedía­
tistas, a maioria dos representantes do povo, quer
do Executivo, quer do Legislativo, esquecem a
ímportãneía da educação cívica, deixando de ado­
tar medidas que possam contribuir, dentro e fora
da escola, para incentivar nas novas gerações o
amor à Pátria, o respeito aos símbolos e tradições
que encarnam a nacionalidade.

Não basta incluir nos currículos escolares o
estudo da Hist6ria do Brasil - é preciso criar
oportunidades para que as crianças sedimentem,
em seus corações, o amor ao País e aos homens
que sacrificaram suas vidas ou seus interesses
pessoais pelo ideal maior de legar ao povo brasi­
leiro uma nação forte e soberana. Faz-se neces-

sário despertar no espírito do educando o senti­
mento patriótico e a vocação para a fratermdade
e a paz.

Trata-se de uma meta que exige medidas efeti­
vas e concretas das autoridades do ensino, às
quais cabe restaurar antigas práticas hoje abando­
nadas, como as reuniões de professores e alunos
para hastear e saudar a bandeira nacional, cantar
hinos pátrios, falar ou improvisar dramatizações
sobre vultos e fatos importantes de nossa Hist6ria.
isto sem prejuízo de novos procedimentos educa­
cionais, no duplo empenho de dinamizar a disci­
plina e de ajustá-la às características e ao gosto
das crianças e jovens do nosso tempo.

Caros colegas Constituintes: a escola deve ser
uma oficina de civismo, a forjar, constantemente,
cidadãos brasileiros modelares, aptos a preser­
varem a integridade física e espiritual do seu país,
e a rejeitarem, futuramente, as políticas entreguis­
tas; homens que se orgulham de ser brasileiros;
homens dispostos a abrir mão da vantagem mate­
rial e episódica em favor de objetivos mais válidos
e perenes, que contemplem não apenas a si pró­
prios, mas o povo como um todo, assegurando
para ele uma sociedade livre, próspera e feliz.

O SR.'aONZAGAPATRIOTA (PMDB-PE.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

O Colégio Dom Bosco, da Diocese de Petrolina,
completou recentemente sessenta e um anos de
relevantes serviços prestados 11 comunidade local
e à região circunvizinha ' .

Retrocedendo ao ano de 1026, podemos ima­
ginar o grande desafio enfrentado pelos seus fun­
dadores: plantar nas longínquas barrancas do rio
São Francisco uma escola daquele porte.

Hoje, em belíssima e imponente construção,
símbolo e orgulho do município e de seu povo,
tomou-se o Colégio Dom Bosco, p610 írradíador
da cultura e do saber.

Graças ao trabalho sério e responsável de seus
dirigentes, esse modelar estabelecimento cum­
pre, além do papel educativo, uma função de fun­
damentai importância na promoção do desenvol­
vimento social da região.

Com efeito, a proposta do Colégio Dom Bosco
de Petrolina não se esgota na mera transmissão
de conhecimentos. Como instituição dinâmica e
moderna, acompanha os passos do País. Participa
do processo da evolução política, econômica e
social. Preocupa-se com os problemas nacionais
e regionais da atualidade. Através de debates, pa­
lestras e estudos, busca conscientizar, não s6 os
alunos, mas toda a comunidade, da importância
da participação da sociedade na condução de
seus destinos.

Aliás, o primeiro tema, objeto de estudo no
encontro geral realizado no início do ano letivo
de 1987 - Cidadania e suas relações com a
Escola - reflete o comprometimento do Colégio
com o projeto de transformação das estruturas
sociais e econômicas vigentes.

Da busca do entrosamento entre alunos, pais,
direção e professor, saiu fortalecida a comunidade
petrolinense, que mostrou, por outro lado, sua
gratidão e carinho para com o' estabelecimento,
outorgando-lhe, mais uma vez,o Diploma de Con­
sagração Pública, "pelo destaque de seu desem­
penho nos serviços educacionafs da região e pre­
ferência da opinião pública", reconhecida através
de pesquisa local.
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Queremos deixar registrado nos Anais desta
Casa não só a importância desse evento, como
nossas congratulações à direção e ao corpo do­
cente do Colégio Dom Bosco pela passagem da
efeméride, e os votos de que continuem a impor­
tante missão de bem formar a juventude.

Acreditamos firmemente que as futuras gera­
ções saberão inspirar-se no exemplo de trabalho
honesto para prosseguir essa obra maravilhosa,
fundada e robustecida nos ideais do patrono des­
se Colégio, o grande santo e educador São João
Bosco, que enslnave: "O Senhor nos colocou nes­
te mundo para os' outros"

o SR. SOTERO' CUNHA (PDC' - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

A fim de que conste dos Anais desta Casa,
Sr. Presidente, a calamitosa situação dos aposen­
tados e pensionistas, daquilo que bem ilustra o
seguinte exceto transcrito, ainda que em parte,
da página 03 do jornal O Dia, de 19 do corrente,
intitulado: "Aposentados sofrem na fila e se rebe­
lam contra o INPS".

"Os aposentados e pensionistas do.INPS que
se dirigem aos postos para fazer o recadastra­
mento estão tendo que enfrentar tumultos, filas
imensas e muita desorganização. O principal mo­
tivo é a falta de informação, já que ninguém con­
segue saber ao certo quais os prazos definidos
para se recadastrar e dificilmente encontram fun­
cionários capazes de dar os devidos esclareci-
mentos. .

Ontem, no posto de beneficios da R~a Uruguai,
na Tijuca, a confusão foi tanta que os funcionários
pediram aUXI1io de duas patrulinhas do {;o BPM,
para tentar conter a revolta dos aposentados, mui­
tos desde a madrugada na fila à espera de senhas
ou informações".

"O Superintendente Regional do INPS Walter
Silva, admitiu que o número de funcionários des­
tacado para o recadastramento não está sendo
suficiente. Ele esclareceu, no entanto, que parte
do tumulto é decorrente da falta de informação
dos aposentados e pensionistas..."

Mais adiante: "José Henrique da Costa: 68, dava
o exemplo claro da desorganização, já era o seu
segundo dia de fila. Na véspera, ele tinha chegado
às 8 horas, quando conseguiu uma senha de nú­
mero OOS, mas depois de esperar até 14 horas,
foi informado de que deveria voltar no dia seguin­
te. Voltou cedo' e no meio de dezenas de outros
beneficiários esperava inconformado ser atendi­
do. "Sou professora, tenho nível superior e lecío­
nei durante 47 anos e agora para receber uns
míseros Cz$ S mil tenho que agüentar isto, como
uma mendiga"; brandia uma senhora, de aparen­
temente 70 anos... Por causa do tumulto, os fun­
cionários suspenderam por algumas horas o aten­
dimento, o que piorou a situação dos beneficiários
que nem informações conseguiam obter".

Apenas para maior esclarecimento, vejamos es­
te trecho extraído da mesma reportagem de O
Dia, logo a seguir: "Para cada pessoa o funcio­
nário gastava 10 minutos. O horário de atendi­
mento vai de 14 horas às 18 horas, o que significa
que apenas 24 pessoas das quase 200 que esta­
vam na fila desde às 7 horas, seriam atendidas,
O posto tem 30 mil inscritos, ou seja, daqui a

3 anos o recadastramento será concluído. Por
outro lado, a Previdência está convocando os be­
neficiários de acordo com o número final da ins­
crição do benefício: se for final 1, será atendido
em fevereiro: final 2, em março; final 3, em abril
e por aí em diante até o final O. O que significa
que serão necessários 10 meses para o atendi­
mento de todos. No entanto, a Previdência anun­
CIa que até junho o recadastramento deverá ser
concluído e que quem não estiver recadastrado
poderá perder o benefício. Isso é a Previdência
SOCIal: uma bagunça - disse Roberto Pires".

Eis .aí um resumo, Sr. Presidente.
D~ conformidade com a reportagem que por

SI se explicita, está exposta com clareza a grande
desorganização da "Organização" - que é o
INPS

Não obstante, é louvável a atitude da Previdên­
cia Social no objetivo de elaborar um novo cadas­
tramento com o fito de corrigir as falhas de longa
data existentes, como foi o desejo do Ministro
Waldir Pires e de Rafael Magalhães, e agora em
vital progresso na gestão do mui digno Ministro
Renato Archer, a quem apresentamos, nesta opor­
tunidade, o nosso veemente apelo, a fim de que
tudo venha fazer para antes minimizar tantos sofri­
mentos direcionados ao sofrido aposentado e ao
pensionista, por um processo mais ameno e me­
nos preocupante e enervante àquele que por ,exi­
gência do órgão social se pressupõe a carência
de preencher as informações indispensáveis.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

O .SR•.RUBEN FIGUEIRÓ (PMDB - MS.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Os debates nesta Assembléia Nacional Consti­
tuinte nos levarão, em breve, a decidir sobre um
dos mais graves problemas do País, qual seja
o da carga tributária

Medidas enérgicas precisem ser adotadas vi·
sando conter a ânsia tributadora do Estado, hoje
absolutamente sufocante, e que tende a crescer
se mantidos os projetos oferecidos à decisão des­
te Plenário.

Sou contra o imposto de renda incidindo sobre
salários. Tenho manifestado, por ocasiões diver­
sas, este meu pensamento perante os ilustres
membros desta Casa. A minha voz tem soado
como a de um pregador no deserto. Poucos me
ouvem e a maioria neste Plenário parece tender
a aprovar o castigo do Estado sobre os venci.
mentos e salários dos trabalhadores, retirando de
quem nada tem o muito que a União arrecada.

Esta Assembléia Nacional Constituinte não po­
de compactuar com tamanha heresia. Salário não
é renda e, por isto, não pode ser tributado. O
dinheiro do salário deve ficar todo em mãos de
quem o ganha honestamente. Então, será aplica­
do, será investido, será lançado no mercado de
bens e de consumo, gerando recursos tributáveis,
movimentando a riqueza nacional, estabelecendo
um equilíbrio no poder aquisitivo da massa traba­
lhadora.

Minha concepção sobre o sistema tributário re­
pousa em estabelecermos apenas duas fontes:
o imposto de renda não incidente sobre salários,
mas sobre todos os demais ganhos, e a taxa,
incidente sobre todos os atos que envolvam tran­
sações financeiras e econômicas.

Penso que o imposto de renda, aSSIm arreca­
dado, deva ser distribuído à União, aos Estados
e aos Municípios, da seguinte forma:

SO% para a União;
30% para o Estado onde ocorra a arrecadação;

e
20% para o Município onde resida ou se estabe­

leça o contríbumte
A taxa teria distribulção assemelhada, nos se-

guintes percentuais:
20% para a União;
30% para o Estado; e
SO% para o MunicípIO
Penso ainda, Sr. Presidente, que o Governo de­

ve ser retirado da atividade empresarial, restan­
do-lhe os encargos de Governo, o gerenciamento
do Estado, a política social, ficando a economia
entregue ao sistema aceito e adotado no País,
onde o capitalismo precisa ter suas regras pró­
prias, que se vão ajustando às realidades da socie­
dade e do Estado. O intervencionismo estatal exi­
ge arrecadações maiores e impõe que tais arreca­
dações nem sempre sejam buscadas pela via da
moralidade operacional e a justiça social. Por isto,
o imposto de renda agride os salários, agmdo
todavia de forma benéfica com os ganhos de capi­
tal e com as grandes fortunas.

O Estado, quando taxa salários, arrefece a sua
função fiscalizadora. Por isto, entre nós, o Minis­
tério da Fazenda tornou-se um órgão nitidamente
arrecadador, abstendo-se de sua responsabilida­
de fiscalizadora.

Não há fiscalização eficiente. Mas há uma arre­
cadão fáctl, que mete a mão no bolso do assala­
riado, sem buscar ler as contas e as escritas das
grandes empresas e dos conglomerados da área
financeira.

Não me é agradável ver - ou pensar - que
esta Assembléia Nacional Constituinte há de se
tomar cúmplice neste crime que de há muito vem
sendo cometido contra o assalariado brasilerro,
Não podemos permitir que os salários continuem
sendo aviltados por impostos injustos e pela ânsia
incontida do Estado em arrecadar de uma 'fonte
que não pode se defender, posto que impossível
de partidpar do processo de corrupção instalado
abertamente no País.

O assalariado é a 'grande vitima da arrecadação
estatal, pois que, sem fugir do imposto de renda
ainda paga todos os demais. Aqueles que lhe são
cobrados diretamente, e os que lhe são repas­
sados nos custos dos bens de uso e de consumo.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JORGE UEQQED (PMDB- RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes durante o período básico para
o cálculo do valor da aposentadoria, o empregado
não poderá ser despedido sem justa causa.

Essa não é apenas uma procura de estabilidade
parcial; é na verdade, mais do que isso, é a decla­
ração de respeito aos 33 ou mais anos de serviço
de um cidadão. Para resguardar o valor da apo­
sentadoria.

Todos sabem que nos últimos anos de trabalho
de qualquer cídadão, existe uma grande dífrcul­
dade em encontrar emprego e a troca de trabalho
sempre vem com salários menores Isto acarreta
que no período que serve de base para o cálculo
do valor da aposentadona o empregado tem o
seu salário e, por via de consequência, vê reduzido
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o seu padrão aquisitivo. Esta defasagem para vai
acompanhar a aposentadoria o resto de sua vida.

Para defender o trabalhador neste período deci­
sivo,é necessário adotar o princípio protetivo.

Durante as negociações que se mantêm no
Congresso, a respeito da estabdidade e ou indeni­
zação, tenho procurado todas as lideranças políti­
cas e partidáns, para viabilizar a inclusão no texto
negociado, a inclusão do princípio que garanta
ao trabalhador a permanência no emprego du­
rante o período que serve de base. para o cálculo
do valor de sua aposentadoría, .

Prestigiar o valor da aposentadoria e os aposen­
tados é uma maneira da sociedade moderna edu­
car os jovens.

O exemplo dos trabalhadores no final de car­
reira e dos aposentados deve servir de estímulo,
para mostrar às novas gerações de que com o
trabalho honesto ele terá a gClrantia do futuro

Nem os empresários mais reacionários podem
deixar de fazer constar no. texto constitucional
uma garantia tão importante para o futuro do
trabalhador e sua família Além disso, depois de
tantos anos de trabalho, já com idade avançada,
o trabalhador não poderá ficar numa situação de
insegurança, preocupado se poderá ou não apo­
sentar-se, não poderá ficar preocupado se o valor
de sua aposentadoria reduzirá ou não o padrão
de vida. O trabalhador tem que ter a segurança
constitucional que não ficará desempregado e
nem será reduzido o seu salário, durante o período
que a lei fIXará, como base' para o cálculo do
valor da aposentadoria.

Confio na sensibilidade dos Srs. Constituintes.

o SR. JESUALDO CAVALCANTI (PFL ­
PI. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes:

Acabo de receber telegrama do Prefeito de Cris­
tino Castro, Sr. Petrônío Martins Falcão, dando
conta da situação desesperadora daquele muni­
cípio piauiense, em decorrência das fortes chuvas
lá caídas

No mesmo sentido, leio matéria publicada no
Correio Braziliense de ontem, assim redigida:

"Município castigado
O Município de Cristino Castro, a 600 quilôme­

tros ao sul de Teresina, representa, hoje, propor­
cionalmente, para o Piauí, o mesmo que a castí­
gada Petrópolis para o Rio de Janeiro, no que
se relaciona a danos materiais causados pelas
chuvas. Em telegramas dirigidos ao Governador
Alberto Silva, à Comissão Estadual de Defesa Civil,
aoMinistério do Interior e Sudene, o Prefeito Petrô­
nio' Martins Falcão (PFL) apresenta um quadro
desolador, depois que dezenas de casas desaba­
ram, em conseqüência de um temporal que co­
meçou no carnaval e só terminou na noite de
quinta feira. Os desabrigados estão alojados em
prédios públicos."

ABR-135, antiga PI-4,que já apresentava sérios
problemas para o tráfego de veículos, vê-se amea­
çada de cortes em vários trechos, exigindo urru­
gentes serviços de conservação e melhoramen­
tos.

Por outro lado, enquanto Cristino Castro se afo­
ga em exurradas que aniquilam sua incipiente
economia e martirizam seu povo, o Município de
Simões, no mesmo Estado, segundo aflitamente
me comunica o Prefeito Joaquim José de Carva-

lho, padece dos graves efeitos de uma longa estia­
gem.

.O Município de Simões, vale dizer, é o maior
produtor piauiense de algodão, atívidede que
constitui o sustentáculo de sua economia e lhe
assegura o sexto lugar em arrecadação de ICM
no Estado,

Esse é o dramático quadro do Piauí, onde con­
vivem, numa crueza paradoxal, os padecimentos
sociais e econômicos provocados ora pelas secas,
ora pelas enchentes,

Trazendo essas informações ao conhecimento
desta Casa, deSéjo· formular veemente apelo às
autoridades da República, especialmente ao MJ­
nistro do Interior e ao Superintendente da Sudene,
-l)q sentido de socorrerem as populações flagela­
das desses dois municípios.

Muito Obrigado.

O SR. JOSÉ CARLOS ComINHO (PL­
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes:

A Assembléia Nacional Constituinte vive um
momento tumultuado, confuso, em que a contro­
vérsía das idéias deixa de ser um fator positivo,
.ínerente ao processo democrático, para conver­
ter-se em pomo de discórdia, causador da forma­
çào de grupos enquístados em posições radicais
de um ou outro matiz ideológico.

.Creio que a hora exige, não a aglutinação de
interesses. para o exercício de pressões, mas a
clara definição do pensamento individual dos
membros deste Colegiado sobre os dispositivos
que irão figurar na nova Carta Magna.

- , Expresso através do voto, esse pensamento,
esse juízo conclusivo sobre- os assuntos subme­
tidos a Plenário, há de ser fruto da -convícção
de cada Consntuínte, não devendo jamais confor­
mar-se a decisões coníuntas, em que se díhn a
responsabilidade pessoal, justamente aquela que
mais fidedignamente representa a vontade dos
nossos eleitores.

Coerente com essa ordem de idéias, é que es­
tou usando a tribuna, neste instante, para marcar
a minha atitude de independência na Assembléia
que está decidindo os destinos da Pátria; para
declarar o firme propósito, que me anima, de votar
sempre de acordo com a minha consciência, sem
concessões a qualquer outra ordem de motiva­
ção.
, Quero deixar claro, para os nobres colegas e
para a Nação, que não participo de nenhum dos
grupos políticos formados ao longo do processo
constituinte, muito menos do chamado Centrão.

Com muita honra, pertenço ao Partido Liberal,
agremiação que só tem compromisso com o Bra­
sil de hoje e com o que legaremos aos nossos
filhos. Nenhum acordo ou obrigação nos mantêm
presos ao passado
. Minha preocupação maior é que o meu voto
reflita a razâo e o bom senso de todo o povo
brasileiro. E preciso que esse povo, nobres cole­
gas, tenha, de uma vez por todas, reconhecidos
os seus direitos, pois é o seu trabalho árduo e
mal pago que gera o dinheiro recolhido aos cofres
públicos, a título de impostos e taxas, esse mesmo
dinheiro que vai depois movimentar a imensa má­
quina, corrupta e imoral, que é o governo da
Umão.

Aproveito o ensejo deste pronunciamento para
manifestar a minha opinião contrária à estatiza-

ção, tendência que vem contribuindo para enfra­
quecer a economia do Pais.

O Estado-empresa deve ceder lugar à iniciativa
privada, restabelecendo as leis da economia de
mercado, a cuja persistente transgressão deve­
mos a yergonhosa situação a que chegou o Pais,
endividado externa e internamente e, o que é pior,
enredado num cipoal de encargos pesadíssimos
com centenas de empresas estatais incapazes de
cumprir o preceito legal que lhes atribui autono­
mia financeira.

Até mesmo as nações de ideologia socialista
estão aderindo à postura privatista, que reconhe­
cem, agora, ser a única capaz de promover um
desenvolvimento harmônico e espontâneo dos di­
veros setores produtivos.

Postulo, pois, paraa a nova Carta Constitucional,
um modelo econômico que privilegie os investi­
mentos particulares,ao mesmo tempo que ponha
um freio na intervenção do Estado na ordem eco­
nômica, refíxandolimites e critérios para os casos
em que, por sua natureza, a atividade deva ser
assumida pelo Govemo Federal.

Neste, como em outros ternas polêmicos a se­
rem, ainda, largamente debatidos nesta Assem­
bléia, deve prevalecer, acima de quaisquer outras
considerações e interesses, o respeito e o acata­
mento à vontade do nosso povo tão espezinhado
pela atual conjuntura econômica. Lembremo-nos
de que esse povo cofiou nos Constituintes aqui
reunidos - confiará ainda no mesmo grau? Repi­
to, caros Colegas, votar bem não é votar com
este ou aquele grupo, sob esta ou aquela pressão.
Como pretendo não decepcionar os meus eleito­
res, reitero a intenção inicialmente declarada: vo­
tarei com a minha consciência.

O SR. FERES NADER (PDT-RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Cons­
tituintes:

No momento em que o Estado do Rio de Janei­
ro sofre violenta catástrofe em função das fortes
chuvas que se abateram e se abatem ainda sobre
aquele solo, ceifando centenas de vidas e desalo­
jando milhares de pessoas, chéga a hora em que
todos devemos nos unir para apelar, veemente­
mente, às nossas dignas autoridades federais para
que enviem o máximo de recursos no sentido
de minorar o sofrimento de nossos irmãos flumi­
nenses.

Sei que as nossas autoridades federais têm de­
monstrado muita atenção e preocupação com
O nosso Estado, mas a liberação imediata de ver­
bas é um imperativo para atender o sofrimento
dos que nesta hora de tristeza esperam uma ajuda
efetiva que os possa amparar neste momento de
total desespero.

Obrigado.

O SR. MÁRIo MAIA (PDT - AC. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Cons­
tituintes:

Todos sabemos da gravidade da malária na
vida não só dos brasileiros, mas também de quase
todos os países latino-americanos, africanos e do
Caribe. A Organização Mundial de Saúde estima
em 20 milhões as ocorrências de novos casos
a cada ano. Calcula-se que somente na África
existam 200 milhões de pessoas portadoras do
parasita causador da malária. A mortalidade anual
causada pela malária está ao redor de 2,5 milhões
de pessoas. Sua erradicação é bastante difícil,
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além de muito onerosa, e não existem medica­
mentos eficazes a todas as pessoas acometidas
pelo mal. Porém, essa erradicação não é impos­
sível. Basta decisão e vontade política.

A solução é bem possível e talvez esteja nas
plantas.

Existem na terra cerca de 700 mil tipos de plan­
tas diferentes, destes somente 20 mil foram cata­
logados pela Organização Mundial de Saúde. Al­
gumas tnbos de índios sul-americanos, há mais
de dois séculos, usam soluções à base de cascas
de árvores, tal como a Cinchona, ou mesmo ervas
para combater suas febres.

A Escola de Higiene e Medicina Tropical de
Londres inicia um projeto para estudar as plantas,
inclusive da Amazônia brasileira, visando a obten­
ção de antídoto para a malária.

É preciso que no Brasil o Ministério da Saúde
não concentre suas energias somente no com­
bate a AIDS.Existem males seculares, que matam
muito mais, e para os quais estão quase abando­
nadas as pesquisas de soluções.

Muito obrigado.

O SR. JUAREZ ANTUNES (pDT - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Voltonovamente à tribuna desta Casa para to­
car numa tecla que não empolga muito o plenário.
Trata-se de questão conhecida de todos os 559
Constituintes - a situação de penúria por que
passam os mais de 10 milhões de aposentados
e pensionistas da Previdência Social.

Recebemos, diariamente, cartas de aposenta­
dos dos mais diversos pontos do País. A reclama­
ção é a mesma: miséria dos pagamentos de auxi­
lios, pensões e aposentadorias.

Recebemos um comprovante de pagamento
de pensão a uma viúva no valor de Cz$ 24,50,
no mês de novembro de 1987. Um crime. Uma
afronta.

Porém, enquanto isto ocorre, o Ministério da
Previdência vai gastando dinheiro desses milhões
de miseráveis com propaganda do órgão - e
do Ministro, como foi o vergonhoso caso de Ra­
phael de Almeida Magalhães, com os milhões
de cruzados gastos em jornais do País, às vésperas
de deixar o cargo em 1987.

Com o Ministro Renato Archer a coisa não é
muito diferente em matéria de desperdício de di­
nheiro do previdenciário. Ainda agora assistimos
escandalizados à propaganda na televisão que
apresenta um grupo de alegres aposentados can­
tando felizes: "Previdência no computador". Que
tristeza, que vergonha! Um escárnio! Enquanto
os aposentados do País estão pingando miséria,
maltrapilhos, chinelos rasgados, barriga vazia,
vêm esses bem pagos artistas, esses mercenários
a tripudiar sobre os pobres e esquecidos aposen­
tados.

O Presidente Sarney não enxerga nada. Anda
preocupado com sua permanência no cargo por
5 anos, contra a vontade do povo. Preocupado
com maior período de mandato, não para fazer
justiça aos aposentados na miséria, mas para
construir sua ferrovia.

Aguardem os aposentados que estamos prepa­
rando um novo projeto que visa restabelecer os
valores de aposentadorias e pensões tão defasa­
das nos últimos anos, e estabelecer formas de
cálculos de maneira a resguardar os valores dos
benefícios desde à época de sua concessão.

Se o Presidente Sarneyvetou o Projeto n"5.438,
vamos colocar-lhe outro projeto nas mãos. Vamos
continuar testando o Governo do "Tudo pelo So­
cial".

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Está
findo o tempo destinado ao Pequeno Expediente.

Vai-se passar ao horário de

v- COMUNICAÇÕES DAS
UDERANÇAS

O Sr. Aluízio Bezerra - SI!Presidente, peço
a palavra, para uma comunicação, como Líder
doPMDB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Tem
a palavra o nobre Constituinte.

O SR. AUlízlO BEZERRA (PMOB - AC.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"
e Srs. Constituintes:

O que nos traz, sobretudo neste instante, a esta
tribuna, saindo um pouco do temário da Consti­
tuinte, é levar a toda a Nação o apelo que estamos
fazendo, em função do verdadeiro dilúvio que se
abateu sobre o nosso Estado, o Acre. A toda a
população brasileira e ao Governo federal, no sen­
tido de que possam ser enviados recursos e meios
que possibilitem ao Governo do nosso Estado
enfrentar a grande crise pela qual passamos neste
instante, que pode ser enumerada da seguinte
maneira: a enchente que temos hoje no rio Acre
atinge a 17,20m, sendo este o nível mais alto
de que se tem notícia das enchentes deste rio.
Depois de doze dias, o resultado é destruidor para
toda a população: doze mil pessoas estão abriga­
das em órgãos públicos e 30 mil em casas de
outras pessoas.

Temos dados fornecidos diretamente pelo Go­
venador do Estado de que 3.438 casas estão total­
mente submersas e 2.446 parcialmente submer­
sas, num total de 8.374 casas atingidas.

Portanto, isto representa para o nosso Estado
um prejuízo extraordinário para a economia, para
todos os níveisda população, para a safra agrícola,
que está sendo enfrentado pelo Governador do
nosso Estado e pelos setores da população civil
organizados.

Neste sentido, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Constí­
tuíntes, a safra agrícola tem um prejuízo de 60%,
em conseqüência das pesadas chuvas que conti­
nuam se abatendo sobre nosso Estado. Ainda
hoje, pela manhã, comunícandc-me, por cerca
de meia hora com o Governador, fui informado
de que as chuvas eram pesadas em cima de Rio
Branco e havia notícias de que o rio, ao invés
de baixar as águas, no ponto de observação do
médio rio, portanto, um pouco distante da Capital,
subia 80cm, quando se esperava que estivesse
baixando. Asafra agrícola, como dizia,pelo índice
de avaliação feita pelo Governador e pelos órgãos
técnicos de assessoria do Governo, as safras de
arroz e milho sofreram um prejuízo de 60%, o
que equivale a cerca de 3 bilhões e 900 milhões.

Srs. Constituintes, é este o balanço dramático,
catastrófico, que se abate sobre o nosso Estado,
o Estado do Acre. Daí por que nos utilizamos
desta tribuna para levar um apelo a toda a popu­
lação brasileira para que colabore através do envio

para uma conta registrada pelo Banco do Brasil,
conta rr 31.11111, além de recursos materiais
que a representação do nosso Estado em Brasília
e o Governo do Estado do Acre estão recebendo
para apoiar o nosso Estado nessa crise mons­
truosa que se abate sobre a sua população, para
conter e diminuir o sofrimento de milhares de
pessoas.

Assim sendo, quero deixar um apelo, também,
ao Senhor Presidente da República, na transmis­
são direta para seus Ministros, para que Sua Exce­
lência dê, aos encaminhamentos que hoje vamos
fazer, absoluta urgência, para que não haja mais
caso de morte e que a epidemia não constitua
o segundo degrau mortífero sobre a população
pobre e sofrida do meu Estado. (Muito bem!)

Duranteo discursodo Sr.Alulsio Bezerra,
OSr.JorgeArbage,Segundo-Vice-Presidente
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Mauro Benevides,Primeiro-Vi­
ce-Presidente.

O Sr. Osmir Uma - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma comunicação, como Líder
doPMOB.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. OSMIRLIMA (PMOB-AC. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, SI'"" e Srs. Consti·
tuintes:

Venho hoje a esta tribuna, para falar sobre as
enchentes no nosso Estado, o Acre. O Senador
Aluízio Bezerra acaba de dar alguns dados alar­
mantes, como a perda de 60% da safra agrícola.
O Acre tem um consumo anual de 15 mil tonela­
das de arroz, havendo uma previsão da maior
safra deste ano, em tomo de 25 mil toneladas,
enquanto perdemos 60%. Temos 8.500 casas
atingidas pela enchente.

Desde de aqui tomei posse, venho protestando,
sistematicamente, contra a discriminação secular
em que o Acre foi colocado no contexto nacional,
quando conseguiram acabar com a-terceíra eco­
nomia deste País, desativando o processo de se­
ringaís nativos; quando conseguiram colocar uma
barreira entre o Acre e o resto da Nação. Agora,
apesar desses dados, apesar dos insistentes pedi­
dos feitos aos órgãos federais, o Governo, através
do Ministério do Interior, liberou apenas vinte mio
Ihões de cruzados - volto a repetir, vinte milhões
de cruzados - insuficientes para atender às ne­
cessidades emergenciais do Estado. O Acre preci­
sa, não só para atender essas necessidades, mas,
após a enchente, para recuperar, através do sa­
neamento, as escolas, a energia elétrica, entre
outras necessidades, em tomo, aproximadamen­
te, de um bilhão de cruzados, que é o prejuízo
estimado para o Estado. No entanto, o Governo
Federal, até o momento, alocou recursos na or­
dem de apenas vinte milhões.

Esta situação, Sr. Presidente, Srs. Constituintes,
não pode continuar. As desigualdades regionais
têm que ser vencidas para que não tenhamos,
como hoje, um Estado completamente abando­
nado, dependendo das forças, do sacrifício e do
suor da sua própria gente. Notadamente um Esta­
do que já deu uma contribuição enorme a este
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País e que já foi, mc:lusive, o sustentáculo até de
outros grandes Estados da Federação brasileira.
E preciso, de uma vez por todas, pararmos com
este estado de coisas.

E, como dizia Euclides da Cunha, se o Governo
não tomar determindas medidas, o Acre poderá,
no futuro, desgarrar-se da Pátria comum.

Obrigado, Sr. Presidente.

A SI'" Sandra Cavalcanti - Sr. Presidente,
peço a palavra para uma comunicação, como
Líderdo PFL.

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _
Tem a palavra a nobre Constituinte.

A SRA. SANDRA CAVALCANTI (PFL-RJ.
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente e Srs.
Constituintes:

Confesso que não vai ser para mim muito fácil
falar, hoje, sobre a tragédia que continua se aba­
tendo sobre a nossa cidade e sobre o nosso Es­
tado.

O País Inteiro pôde acompanhar ontem, pelo
trabalho das emissoras de televisão, o drama dos
desabngados, dos soterrados, dos que, ainda vi­
vos, debaixo da lama e das pedras, aguardavam
a chegada de uma ajuda ou de uma salvação.
Quem pôde acompanhar, ontem, pela televisão
aquele quadro dantesco, tem dificuldade em falar
sobre este assunto. No meu caso particular, mais
ainda, porque além de morar no Rio de Janeiro
desde os meus seis anos de idade, e de querer
um bem enorme àquela terra e àquela gente, tive,
durante um certo tempo, pela mão da Providên­
cia, a oportunidade de tentar alguma coisa para
impedir que fatos como estes continuassem a
ocorrer, porque eles têm feito parte da história
da cidade do Rio de Janeiro.

A cidade do Rio de Janeiro tem uma formação
geológica muito antiga. As serras que a compõem
têm uma formação que, segundo os especialistas,
caminha, dentro dos tempos da geologia, rapida­
mente, para a decomposição. É uma cidade situa­
da numa faixa tropical, portanto, sujeita, como
toda a Mata Atlântica da costa brasileira, às chuvas
torrenciais, que se abatem sobre estas regiões,
a partir de dezembro, indo até março. Cichca­
mente, estas chuvas se agravam, e as tragédias
ocorrem em pontos diferentes, mas, sempre no
mesmo cenário trágico, um dia Santos, outro
Ubatuba, Caraguatatuba, Rio de Janeiro ou Vitória.
É ali, naquela massa de colinas e montanhas ve­
lhas, que a tragédia encontra o seu palco. Todos
nós, que no País hoje, temos uma consciência
voltada para o problema conservacionista, todos
nós que estamos empolgados pela luta em favor
do equilíbrio ecológico neste País, vemos, às ve­
zes, com um certo pesar, que as nossas Líderan­
ças repetem muito as lutas ecológicas européias
de hoje, esquecidas de que a grande luta ecoló­
gica do Brasil, de hoje, é aquela que foi travada
em meados do século passado nos Estados Uni­
dos e na Europa, quando os países destas regiões
partiram, maciçamente para recuperar as suas
florestas, preservar seus mananciais, purificar
suas fontes de água doce e garantir o solo para
a produção de alimentos.

Hoje, Sr. Presidente, a questão que se abate
sobre a cidade do Rio de Janeiro, quando termi­
narem os trabalhos de busca de sobreviventes
e de resgate dos corpos das vítimas, alguma coisa
vai ter que ser feita. Eu vou continuar lutando,
dentro da linha que venho adotando há mais de
23 anos, em escritos, em livros, em conferência
e na vida pública. As encostas da Mata Atlântica
não servem para ocupação. Temos que encontrar
outra forma de instalação das pessoas. Essas en­
costas têm que ser reflorestadas, num exemplo
que o Brasil tem um só, vejam bem, meus caros
colegas e minhas caras colegas, como o Brasil,
às vezes, pára no tempo. Aquela mesma serra,
aquela mesma mata da Tijuca já foi área depre­
dada e devastada; foi fazenda de café, de açúcar
e de milho.

Quando chegou ao Brasil a primeira imperatriz
do Brasil, Dona Leopoldina, que era Botânica e
Zoóloga, horrorizada com uma catástrofe que se
abateu na época e da qual há registro na história
do Rio de Janeiro, convocou uma missão cientí­
fica para que fosse feito um trabalho de refloresta­
mento da floresta da Tijuca, que rnuita gente pen­
sa que é mata virgem; é a maior floresta recupe­
rada tropical do mundo, um exemplo que o Brasil
foi capaz de dar, no século passado.

Sr. Presidente, a ecologia vai ser a solução para
esse problema, mas temos que encontrar uma
solução prática. Gostaria de avisar aos meus com­
panheiros que amanhã trarei, para exame dos
nossos companheiros - e pedirei ao Presidente
do Congresso, se for o caso, que convoque uma
sessão especial do Congresso para isso -, um
projeto de lei para transferir para o patrimônio
da Companhia de Habitação Popular do Estado
do Rio de Janeiro, os terrenos subutilizados, não
utilizados, livres que, ao longo da Avenida Brasil,
ali ficaram decorrentes da transferência da Ca­
pital.

Temos o Campo de Gerícínó, o Campo dos
Afonsos e a antiga Fazenda Experimental do Mi·
nistério da Agricultura; são milhares e milhares
de metros quadrados que, em terra seca.loteados,
postos à disposição dos que moram encarapi­
tados nos morros do Rio de Janeiro podem per­
mitir que a cidade ofereça uma moradia digna
para esses brasileiros e, ao mesmo tempo, livre
a cidade do Rio de Janeiro de uma tragédia como
essa.

Trarei amanhã esse projeto. Se os companhei­
ros da Assembléia Nacional Constituinte acharem
que essa é uma miciativa prática, que valha a
pena, teremos dado o passo sozinhos, não depen­
deremos do Poder Executivo, não estaremos pe­
dindo dmheiro, não estaremos onerando o Tesou­
ro Nacional, não estaremos obrigando a "guitar­
ra" a funcionar para imprimir mais moedas; esta­
remos usando uma terra que é nossa, que o cario­
ca, e hoje, o fluminense, pede para lhes ser entre­
gue desde o episódio da fusão, e que o Governo
Federal, até hoje, de forma omissa e displicente
jamais se encarregou de transferir.

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Muito bem!)

o Sr. EduardoBonfim -Sr. Presidente, peço
a palavra para uma comunicação, como Líder
do PC do B.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. EDClARDO BONFIM (PC do B ­
AL Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes:

Nestes óltimos dias a Nação vem sendo açoda­
da, mais uma vez, com ameaças de articulações
golpistas. O alvo preciso dessas maquinações é,
sem dúvida, a Assembléia Nacional Constituinte,
e os objetivos dessas maquinações golpistas são:
o mandato de quatro anos do Presidente Sarney,
a CPI que investiga a corrupção do Governo e
a garantia mínima de estabilidade no emprego
para os trabalhadores brasileiros, assegurada no
Brasil e em mais de sessenta países capitalistas.

Sr. Presidente, a crise institucional, habilmente
articulada nos subterrâneos do poder, busca inti­
midar e, em seguida, fazer capitularem forças
ponderáveis da Assembléia Nacional Constituinte
com relação a esses três temas e, com isto, deslo­
car a perspectiva, não só de vitória da garantia
mínima de estabilidade no emprego para os traba­
lhadores brasileiros, mas também é claro e ínso­
fismável que, mais adiante, durante a votação do
mandato do Presidente José Sarney, essas maqui­
nações golpistas, essas ameaças de golpe cresce­
riam extraordinariamente.

Sr. Presidente, se a proposta de maquinações
golpistas com relação à estabilidade no emprego
surtir efeito, estaria viabilizada, portanto, a pro­
posta do Centrão no fundamental. Este é o obje­
tivo de toda a maquinação golpista articulada no
poder e por forças poderosas, inclusive pelo Palá­
cio do Planalto.

É inadmissível que a Assembléia Nacional
Constituinte, que hoje luta pela sua soberania,
se deixe levar por essas articulações com esses
três objetivos, que buscam desestabilizar a própria
Assembléia Nacional Constituinte. Se ela ceder
nessas três questões, principalmente no que diz
respeito ao mandato do Presidente José Sarney
e na garantia mínima da estabilidade do trabalha­
dor, estaAssembléia Nacional Constituinte, ai sim,
estará totalmente indefesa diante de maquinações
golpistas, porque terá dado à costas para o seu
ónico e grande aliado que é o povo brasileiro.

Muito obrigado. (Muito bem!)

A SI'"Abigail Feitosa - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma comunicação, como Uder
doPSB.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Tem a palavra a nobre Constituinte.

A SRA. ABIGAILFEITOSA (P5B - BA. Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes:

O meu Partido, o PSB, hipoteca total solidarie­
dade ao Governador da Bahia, o grande Gover­
nador Waldir Pires, que, sendo discriminado com
as verbas federais, está com extrema dificuldade
de conduzir a administração num Estado que está
em seca, com vários municípios com dificuldades
inclusive de água para beber e - pasmem! ­
o Ministro do Desenvolvimento Urbano chama
os prefeitos para negociar apoio para os Depu­
tados que votam cinco anos para o Governo.

É inadmissível o uso da verba pública para ten­
tar envolver as pessoas. No mesmo instante em
que o Ministro das Comunicações, que é o grande
assessor do Senhor Presidente da RepúblicaJosé
Sarney, atinge esta Constituinte, esse mesmo Mi­
nistro deixa, com sua incapacidade de conduzir
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o Ministério das Comunicações, que qualquer
pessoa ouça, por um aparelho comprado facíl­
mente, as conversas, pasmem Srs Constituintes,
do Senhor Presidente da República. Onde já se
viu o Senhor Presidente da República conversar
ao telefone com os Ministros, inclusive com os
Ministros da área de segurança, no seu sítio São
José do Pírícumã, e a 50km um cidadão comum,
com um aparelho, ouve o que o Senhor Presi­
dente da República está conversando? Isso é o
cúmulo da incompetência do Ministro das Comu­
nicações, que tem a sua frente um Ministro que
foi banido das urnas da Bahia.

Por isso, Sr; Presidente, por isso Srs. Consti­
tuintes, é que este País está nessas condições,
nessa intranqüilidade. É um presidente fraco, é
um presidente que toda vez ficou do lado da dita­
dura. E estou aqui para condenar a atitude do
Senhor Presidente da República e dizer que na
Bahia a grande força politica do Estado é o Gover­
nador Waldir Pires que, com sua capacidade, com
o trabalho constante, com sua probidade e com
sua criatividade, 'está conseguindo levar adiante
a administração da Bahia.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, esta situação
é inaceitável. Não admitimos que a Bahia seja
discriminada das verbas públicas.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

o Sr. Ado)fó Oliveira (Líder do PL) - Sr.
Presidente, peço a palavra para uma comunica­
ção.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Tem a palavra o.nobre Constituinte.

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PL - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes:

De início, desejo manifestar toda a nossa solida­
riedade ao povo da Guanabara em face da tragé­
dia que agora se abate sobre a antiga Capital
da República.

Mas, cumpro 9 dever de vir a esta tribuna para
anunciar a formação de uma ampla estrutura de
apoio à comunidade de Petrópolis, traumatizada
pela perda de quase 200 preciosas vidas e, ainda,
o perigo que assola aquela Cidade, onde rmlhares
de famílias estão em desespero, em suas improvi­
sadas e toscas habitações, ameaçadas pelas in­
tempéries.

Com efeito, Sr. Presidente, o CDDH, Centro de
Defesa dos Direitos Humanos; a Associação de
Pequenas e Médias Empresas; o Centro Alceu
de Amoroso Lima.para Liberdade; o Partido Verde;
o Partido dos Trabalhadores; o Partido Demo­
crático Trabalhista; o Partido Liberal; o Partido
Trabalhista Brasileiro; a FAMPE, Federação de
Moradores de Petrópolis; a Comunidade do Roseí­
ral; a Comissão dos Desabrigados; o Sindicato
de Papel e Papelão de Petrópolis; o Sindicato dos
Metalúrgicos; a Associação dos Aposentados; a
Associação de Moradores São Sebastião; a Co­
munidade do ltamarati; o Grupo de Assistentes
Sociais de Petrópolis todas estas entidades, como
núcleo inicial de um movimento mais amplo poso
sível, propõem-se a formar uma comissão perma­
nente para a administração e controle das verbas
destinadas ao socorro dos desabrigados.

Essa comissão levantará junto à LBA, à Cruz
Vermelha e à Prefeitura as entradas de verbas

e despesas realizadas, dando ampla divulgação
pela Imprensa petrolItana dos dados obtidos.

Esta comissão discutirá e proporá alternativas
de relocalízação, a nível emergencial, dos desabrí­
gados e de setores da população que vivem em
condições extremamente precárias. Proporá, tam­
bém, possíveis soluções permanentes na construo
ção em encostas.

Finalmente, as entidades reunidas tomam pú­
bhca sua preocupação quanto à desarticulação
constatada entre a Prefeitura e a Legião Brasileira
de Assistência, a Cruz Vermelha e a Defesa Civil,
no encaminhamento dos trabalhos de atendimen­
to aos desabrigados.

Essa Comissão, Sr. Presidente, ínstítucionali­
zada no dia 17 último decidiu criar o Movimento
pela Reconstrução de Petrópolis, que se reúne
todos os sábados, às 19 horas, no Sindicato dos
têxteis.

Sr. Presidente, esta comunicação, que reputo
de valor e importância, trouxe ao conhecimento
da Casa para que a tragédia de Petrópolis, infeliz­
mente trinta vezes mais séria, mais grave e maior
do que a que acomete a Guanabara, não fique
esquecida, e nós, petropolitanos, não fiquemos
órfãos do Estado e da União.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

O Sr. Amaral Netto - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. AMARAL NElTO - (PDS - RJ.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti·
tuintes:

Eu queria fazer uma declaração que considero
muito importante, tendo em vista a receptividade
que eu tive aqui, ontem, recebendo uma vaia de
muitos Constituintes, quando declarei que as ses­
sões dos sábados e domingos eram demag6­
gicas.

Hoje, Sr. Presidente, assinei documento que es·
tá assinado pela maioria absoluta dos Líderes des­
ta Casa, de todas as tendências, de centro, de
esquerda e de direita, praticamente dizendo a
mesma coisa, porque pedem à Presidência da
Casa que faça realizar sessões apenas de segunda
a sexta-feira e coloque nos sábados e domingos
o pinga-fogo, ou seja, não coloque nada. Então,
quero deixar bem claro que o pensamento desta
Casa coincide com aquele que externei aqui,
ontem, no sentido de que sessões aos sábados
e domingos só servem para desmoralizar a Cons­
tituinte e são absolutamente demagógicas.

Agora, Sr. Presidente, tenho direito a fazer uma
comunicação em nome do meu Estado, este que
é agora vítima de uma das maiores tragédias eco­
lógicas do País, para dizer que acabo de assinar
um documento que, encabeçado pelo PC do B,
com a participação do PDT, de todos os Partidos
e juntamente com o Constituinte Álvaro Valle,será
entregue ao Presidente da República, e para isso
assinei o documento de audiência, para que nós,
membros da Bancada do Rio de Janeiro, ex-Go­
vernadores e Governador, façamos sentir a sua
Excelência a gravidade da desgraça que se abateu
sobre nosso Estado, principalmente Petrópolis e
Rio de Janeiro, Capital. E, aí,então, Sr. Presidente,
me submeti até a ter a companhia do Sr. Brizola

para ir ao Presidente José Sarney e dizer que
é tão grave a situação que até a ele me junto
para pedir ajuda para o meu Estado.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
A Mesa aguarda o encaminhamento da proposta
de alteração regimental, agora referenciada pelo
nobre Líder Constituinte Amaral Netto, para que,
na oportunidade devida, se manifeste a respeito.

O Sr. Elias Murad - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma comunicação, como Líder
do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Tem
a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ELIASMURAD (PTB - MG.Sem reví­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes.

A revista Veja, de 13 de janeiro deste ano, publí­
ca uma matéria sobre o problema dos medica­
mentos no Brasil.

Sr. Presidente, SI'"" e Srs. Constituintes, pior do
que a mentira são as meias verdades que são
veiculadas, como aquelas contidas neste artigo.

Entre outras coisas o artigo diz, por exemplo,
o seguinte:

"Vários laboratórios farmacêuticos multi­
nacionais, por causa da falta de lucro, estão
pensando em encerrar suas atividades, e
qumze deles já abandonaram o país";

Mas não cita o nome de um sequer, nem um
só dos laboratórios que teriam abandonado o Bra­
sil ou fechado as suas protas ou encerrado as
suas ativiaddes, o que não é citado no artigo.
Ainda mais, como sabemos, 85% da chamada
mdústria farmacêutica nacinal encontra-se nas
mãos de transnacionais de medicamentos. Diz
ainda o referido artigo que o único laboratório
brasileiro de porte médio, o laboratório Aché, está
sendo absorvido pela multinacional Merck Sharp
& Dhome. E o mercado farmacêutico no Brasil,
apesar da propalada falta de lucros, representa
quase dois bilhões de dólares por ano e é o sexto
mercado farmacêutico do mundo capitalista.

Observem um dado interessante citado no artí­
go que diz respeito à postura do laboratório Sche­
ring, onde se afirma, nas palavras de um de seus
diretores:

"Muitas vezes temos que vender um rernê­
dio que nos custa 10 cruzados por 8".

Pergunto: qual dos Srs. aqui presentes, nos últi­
mos meses, comprou qualquer medicamento por
oito cruzados? Nem a banal aspirina em seu enve­
lope de quatro comprimidos apenas custa 8 cru­
zados, e o laboratório se queixa, dizendo que está
vendendo medicamentos por 8 cruzados.

Interessante também os maiores laboratórios
e as suas estrelas, as maiores vendas. Por exern­
pIo, a multinacional Merrel Lepetit coloca como
sua maior estrela um produto chamado Cepacol.
Cepacol é um placebo que não tem nenhuma
atividade terapêutica, é o produto que tem a maior
venda, é a estrela dessa multinacional farmacêu­
tica. E daí por diante vai o artigo dizendo essas
coisas e outros absurdos que nos revoltam.

Daqui a poucos instantes iremos votar, possí­
velmente, a emenda em que se propõe o não
reconhecimento das patentes no setor dos medi-
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camentos no País. Aconselharia os meus caros
colegas Constituintes a meditarem sobre isto,por­
que caso contrário iremos ver a morte dos poucos
laboratórios farmacêuticos genuinamente brasí-

·leiros.
Muitoobrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!)

o Sr. Amaury Müller - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma comunicação, como Líder
doPDT.

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

o SR. AMAURY MÜLLER (PDT- RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI'"" e Srs.
Constituintes:

Atragédia que infeficitaea enluta as populações
do Rio de Janeiro, da Baixada Fluminense, de
Petrópolis, de Ubatuba, do Estado do Acre, por
mais deplorável que seja, constitui, na verdade,
a fratura exposta da melancólica realidade nacio­
nal. Por detrás desta tragédia, Sr. Presidente, vege­
ta e respira, quase que tragicamente, uma subpo­
pulação despojada de seus legítimos direitos.São
milhões de trabalhadores que recebem, quando
trabalham, salários de fome e que não conse­
guem, por isso mesmo, enfrentar as constantes
agressões do custo da vida e da inflação que
galopa alegremente nas costas de um povo sub­
desenvolvido.

As cidades estão inchadas e enfermas. Se não
é possível construir nas encostas do maciço da
Tijuca,por que então se constrói? Por que o traba­
lhador, sem direitos, sem amanhã, está proibido
de ter um teto: porque o trabalhador não conse­
gue ver vingar os seus direitos, porque não tem
centros de defesa para resguardar esses direitos.

Articula-se nesta Constituinte uma trama sór­
dida para sabotar uma tímida conquista traduzida
na estabilidade do emprego. Estabilidade é proibi­
ção da demissão imotivada; estabilidade é garan­
tia no emprego; estabilidade é um freio à rotativi­
dade de mão-de-obra que tantas desgraças tem
causado a este País.

A Liderança do PDT não aceita a paz proposta
pelo Palácio do Planalto, porque é uma paz unila­
teral, uma paz armada. Um presidente da Repú­
blica que chegou ao poder sem a legitimação
popular, não tem o direito de, unilateralmente,
propor um armistício, uma trégua, para não ser
criticado, para não ouviras denúncias que estarre­
cem e que levam a Nação à perplexidade.

Por isso, Sr. Presidente, a Liderança do PDT
deseja dizer que, a exemplo de tantos Constituin­
tes e de milhões de brasileiros nenhum de nós
nasceu de susto nem foigerado no ventre espúrio
do medo! Se o Presidente José Samey quer intimi­
dar a Assembléia Nacional Constituinte para que
não persiga seus grandes e elevados objetivos,
traduzindo a vontade nacional, Sua Excelência
está muito equivocado. Continuaremos aqui de­
nunciando a corrupção, os escândalos que vêm
sendo patrocinados pelo Governo, e exigiremos
soluções. Não nos intimidaremos, não nos aco­
vardaremos, porque estamos ao lado do povo
e ao lado da História. (Muitobem!)

O Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente,
peço a palavra para uma comunicação, como
Líder do PCB.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB - BA.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs,
Constituintes:

Todos conhecem - não é preciso fazernenhu­
ma biografia - o grande jomalista Barbosa Uma
Sobrinho. Foi ele Governador de Pernambuco,
Deputado Federal várias vezes e um homem que
dedicou sua vida inteira aos interesses do País
e nunca, em nenhuma oportunidade, advogou
em causa própria ou em defesa de interesses
mesquinhos. De sorte que a palavra de Barbosa
Uma Sobrinho é sempre uma palavra que deve
ser ouvida com respeito, mesmo que não se con­
corde com ela.

Por isso, Sr. Presidente, estamos aqui a pedir
que o artigo ontem publicado no Jornal do Bra­
sU, de 21-2-88, sob o título "Ainda em tomo do
monopólio" seja transcrito nos Anais desta As­
sembléia Nacional Constituinte, servindo, ao mes­
mo tempo, como subsídio para esclarecer uma
questão que de qualquer modo teremos que en­
frentar hoje ou amanhã. Evidentemente que o
convencimento de cada um dos Srs, Constituintes
só se fará na medida em que cada Parlamentar
procurar informar-se e, na medida destas infor­
mações, de servir conscientemente se devemos
ou não permitir a continuidade dos chamados
contratos de risco.

Para que V. Ex'" tenham uma leve Idéia do as­
sunto, basta dizerque nestes doze anos de contra­
tos de risco, o investimento que as dezenas de
empresas multinacionais fizeram no País corres­
ponde a 1,75% do investimento que a Petrobrás
fez.

Ora, quando se fala em empresas internacio­
nais, há sempre a idéia de que elas vão aportar
uma soma apreciável de capital, de tecnologia
etc.

Pois nos contratos de riscos que já foram feitos,
243, de 1976 até hoje, apenas as empresas inter­
nacionais investiram menos de 2% do que a Pe­
trobrás investiu. Quando foram abertos contratos
de risco, a Petrobrás produzia 160 mil barris-dia
e hoje ela está se aproximando de 700 mil barris­
dia. Esse acréscimo de mais de 5 vezes,ou menos
um pouco de 5 vezes, foi feito exclusivamente
pelo trabalho, pela dedicação e pela tecnologia
que a Petrobrás já alcançou neste setor. De sorte
que contratos de risco que foram feitos, imaginan­
do-se que o Brasil tomar-se-ia auto-suficiente em
pouco tempo e teria na aplicação da pesquisa
vastos recursos das empresas intemacionais, mas
nada disso aconteceu. Nada disso aconteceu, es­
tamos apenas com 2% de investimentos em 12
anos relatívamente ao que feza Petrobrás sozinha.
E essa emPIesa que, em 1976, produzia 160 mil
barris-dia, hoje está produzindo, praticamente,
700 mil barris-dia, sem que esse aumento tenha
sido ajudado por um só barril de qualquer das
empresas que tornaram conta de praticamente
1 milhão e meio de km de terras sedimentares
neste País.

De sorte que as questões já estão surgindo,
agora, com o chamado Contrato da Texaco. Esse
contrato de serviço com cláusulas de risco não
nos parece que dê a Texaco o direito de exigir
que se pague a ela na área que ela não explorou,
não pesquisou, que é mais de 75% daquela que

ela recebeu, venha o País a pagar à Texaco 25%
da produção do óleo que este País possa alcançar
naquela área em que ela não investiu nada e,
simplesmente, retomou ao controle da Petrobrás.

Não é admissível que esses contratas possam
ser interpretados com essatão ampla elasticidade;
que a Petrobrás passe a ser, simplesmente, urna
subconcessíonáría da 1 exaco, quando no País
existe a Lei do Monopólio Estatal, que dá à Petro­
brás com o direito exclusivo da pesquisa e da
lavra.Assim sendo, esses contratos ou foram mui­
to mal redigidos, ou deliberadamente redigidos
para ajudar a escravizar ainda mais o País.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
AMesa pede a colaboração do orador, pois ainda
vai se proceder à votação.

O Sft. FERNANDO SANTANA - Sr. Presi­
dente, muito obrigado, apesar da sineta bater tan­
tas vezes. (Muitobem!)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR:

"AINDA EM TORNO DO MONOPÓUO

Barbosa Uma Sobrinho

O que é fundamental é saber se a Assembléia
Constituinte vaimanter, ou não, o monopólio esta­
tal do petróleo, conquista da opinião pública brasi­
leira, no termo de uma árdua campanha.

Ao que parece, há uma espécie de concor­
dância em tomo da manutenção do monopólio.
Não se observam maiores divergências a esse
respeito. Mas há que admitir que surge uma cor­
rente que deseja conciliar o monopólio com o
contrato de risco, o que seria, em substância, uma
contradictio in edjecto, alguma coisa como o afiro
mar e o negar ao mesmo tempo. Apalavra mono­
pólio é indivisível e não admite espertezas de pelo­
tíqueíros. Ou é, ou não é. Monopóliodivididodeixa
de ser monopólio.

Na verdade, não se exclui o contrato de serviço,
que pode servir para facilitara execução de deter­
minada tarefa. Na discussão da Lei nº 2.004, em
que se instituiu o monopólio da Petrobrás, o então
deputado Gustavo Capanema (como já tiveopor­
tunidade de recordar), no exercício da liderança
da maioria da Câmara dos Deputados, deixou
tudo isso absolutamente claro e a salvo de sofistas
desajeitados. Afirmou o ilustre deputado mineiro
que estaria de acordo com a emenda do Senado
Federal, admitindo o contrato, "se se tratasse de
pagar em dinheiro ou em espécie à empresa idô­
nea, que se dignasse pesquisar e perfurar" o
solo brasileiro.Mas a emenda vinha com um com­
plemento, e para esse complemento é que cha­
mava a atenção de seus defensores. E observava
que a emenda, além do pagamento em dinheiro
ou espécie, que a Petrobrás pode fazer à empresa
nacional ou estrangeira com que se venha a ajus­
tar, o contrato ainda se lhe permite a garantia
de participar dos produtos da exploração. Em
outros termos, concluia o deputado Gustavo Ca­
panema, permite-se que "essa empresa venha
a ser sócia da Petrobrás". Seria o caso de pergun­
tar a que ficaria então reduzido o monopólio esta­
tal, com os sócios que lhe fossem aparecendo
ao longo do tempo.

Para subscrever um contrato de serviço não
haveria necessidade de autorização especial. O
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que se não admitia era a divisão do monopólio
estatal, tanto faria que fosse um SÓCIO estrangeiro,
ou nacional. Porque o monopólio deixaria de
ser monopólio para se transformar em duopóllo,
se fossem dois os sócios, ou em oligopólio, se
fossem muitos os associados.

Nos contratos de risco que vêm sendo adrru­
tidos clandestinamente pelo governo brasileiro,
sem qualquer decreto, ou decreto-lei que os auto­
rize, contra o que se estabelece na própria Consti­
tuição vigente, começa-se atribuindo ao signa­
tário uma área determinada, no solo brasileiro.
Tem quase o sentido de uma alienação essa de­
marcação, afastada preliminarmente a presença
ou a interferência da própria Petrobrás Deve ser
fundada nessa doação provisória que a própria
Texaco oferece agora parte dessa área como
compensação para as obrigações que passam
a ser imposta à Petrobrás. Devolve cinqüenta por
cento dessa área para que a Petrobrás a auxilie
na exploração de um solo que pertence à Petro­
brás e não à Texaco. Não seria mais natural que
devolvesse a parte da área que não lhe interessa,
sem exigir cousa alguma da Petrobrás? A condi­
ção que está impondo à empresa brasileira é que
dá a perceber que o dono do solo é a Texaco,
e não a Petrobrás.

Nem precisaria de muitos para essa devolução.
Bastaria que explicasse que concentraria seus es­
forços numa área menor, para tomar mais fácil
a exploração, justamente na fase mais dispen­
diosa, que é a da perfuração dos poços.

Se a região é muito promissora, não estará
sendo excessiva a generosidade de quem abre
mão da exploração de cinquenta por cento de
um mar de petróleo? Verdade que a Petrobrás
não parece ter a mesma impressão, tanto que
não a incluiu no seu aproveitamento imediato.
E deve ter razões para isso, pois que abriu, se
não me engano, três poços na região, sem inclui­
18entre os investimentos imediatos, dedicando-se
à exploração de outras regiões de mais fácil apro­
veitamento.

Há algum mistério nessa devolução de em­
qüenta por cento de uma área que se considera
extraordinariamente promissora Não seria o caso
de contratar algum Sherlock Holmes para a deci­
fração do mistério? Está certo o MinistroAureliano
Chaves, quando deseja que o assunto seja con­
fiado à argúcia do Poder Legislativo. Já se viu
alguém devolver um presente recebido, como
condição para obter novos presentes? Com al­
gum senso de desconfiança, há que pôr de qua­
rentena oferecimento tão difícil de compreender
ou de explicar. Até mesmo com a convicção de
que se tudo fosse tão fácil, como estão dizendo
por ai, como explicar a desistência da contra­
tante? Não seria um caso daquela fruta madura
à beira da estrada? Já se pensou no que pode
significar, para os sócios de uma empresa, o ter
notícia de que ela está senhoreando um verda­
deiro mar de petróleo, no litoral brasileiro, voltado
para as costas dos Estados Unidos.

De qualquer forma, o que em debate é o mono­
pólio estatal da Petrobrás, um monopólio indivi­
sível, infenso, por isso mesmo, à entrada de novos
sócios. Creio que já murcharam as esperanças
depositadas nos contratos de risco, quando se
verifica que, em doze anos, os investimentos que
trouxeram não representam senão 1,75 por cento
dos investimentos realizados pela própria Petro-

brás, como um desmentido aos que só acreditam
em realizações apoiadas no capital estrangeiro,
Criamos condições para prescmdír, com a Petro­
brás, do concurso da técnica estrangeira. Já esta­
mos sofrendo demais com as conseqüências de
uma política exportadora, que nos está levando
agora a pagar, com o sofrimento e a miséria do
povo, empréstimos que estão muito acima de
nossa possibilidade de pagar.

Felizmente, os contratos de risco não entraram,
até agora, uma gota sequer de petróleo, e chega­
ram ao total de 243, nesses doze anos de sua
adoção. E se viessem a achar petróleo, ninguém
evitaria que se desdobrassem em novos pleitos,
com resultados totalmente imprevisíveis, diante
de nações poderosas que, para impor a sua vonta­
de, ou os seus interesses, não precisam senão
recorrer às ameaças de retaliações comerciais.
Como já estão fazendo, com algum êxito, na polí­
tica da informática."

Durante o discurso do Sr. Fernando San­
tana o Sr. Mauro Benevides, Primeiro-Vice­
Presidente deixa a cadeira da presidência,
que é ocupada pelo Sr. (JJysses Guimarães,
Presidente

o Sr. Oscar Corrêa - Sr. Presidente, Peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa dará a palavra a outro orador só após
esgotarem-se os oradores inscritos.

o Sr. Olívio Dutra - Sr. presidente, peço
a palavra para uma comunicação, como Líder
doPT.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. oLÍVIo lX1TRA (PT - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Preãdente, Srs. Consti­
tuintes:

A tragédia sofrida pelo povo do Rio de Janeiro,
em razão dos acontecimentos que a imprensa
tem divulgado, tem também sido pensada e medi­
tada pelo nosso Partido nas cidades atingidas pe­
las intempéries, sentido pelo nosso partido a nével
nacional. A solidariedade concreta e efetiva dos
companheiros do Partido dos Trabalhadores às
vítimas desta tragédia no Rio é a solidariedade
que, a nível nacional, transmitimos também ao
povo do Rio de Janeiro. Somamo-nos com as
demais forças políticas, com a sociedade civil do
Rio de Janeiro, na busca de medidas que procu­
rem, de imediato, minorar o sofrimento do povo
carioca, mas que também procurem construir po­
líticas que ataquem as causas dessas tragédias
que têm sido constantes, infelizmente, em parti­
cular para a vida das populações mais carentes
não só no Rio como em outras regiões metropo­
litanas de nosso País.

O Partido dos Trabalhadores através do nosso
companheiro Luiz Inácio Lula da Silva, lájá esteve
presente, pessoalmente, em Petrópolis. A direção
do nosso Partido no RIO, e em outras cidades
tem estado presente junto à população, estimu­
lando companhas de solidariedade de arrecada­
ção de alimentos, de abrigos, e buscando pressio­
nar com outras forças políticas o Governo Federal,
para liberação imediata de recursos indispensá-

veis a fim de enfrentar esta situação emergencial
no Rio.

A população do Rio não pode ficar a sofrer
ainda mais do que já sofre, por falta de rapidez
dos governos estaduais e municipais, ou do Go­
verno Federal na liberação desses recursos. As
diferenças existentes e os interesses divergentes
- vejo alguns até pessoais e grupais de gover­
nantes - não podem estar a prejudicar a solução
imediata e urgente que a tragédia carioca precisa
que seja implementada por todos nós. :

O Partido dos Trabalhadores entende que a
solução definitiva para as questões de desaba­
mentos, alagamentos e inundações reside na for­
mulação de uma política correta de ocupação
do solo urbano, de relação correta entre o homem
e a natureza, de fíxação maior de levas de trabalha­
dores no campo, cortando de vez o êxodo rural.

Mas com essa perspectiva estratégica seríís­
síma, o nosso Partido não esquece a urgêncía
de medidas, já agora para enfrentar a tragé~ia

do povo do Rio de Janeiro, buscando minorar
o seu sofrimento. Estamos solidários com as de­
mais forças e com a sociedade civilnesse sentido,
sem abrir não de uma política séria de reforma
urbana que acabe com a especulação imobiliáPa
e efetivamente estabeleça uma relação justa entre
o homem e a natureza, impedindo a repetíçêo
de tragédias como essa para o futuro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

O Sr. Oscar Corrêa - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V.Ex' a palavra pela ordem.

O SR. OSCAR cORRÊA (PFL - MG. p,ela
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Gostaria de encaminhar um requerimento ljlfal
a V. Ex", Sr. Presidente. Não há neste momento
nenhum brasileiro que não esteja solidário com
o drama vivido pela população da cidade do Rio
de Janeiro. Mas eu gostaria, de algum modo: de
materializar esse nosso sentimento de dor em
relação às vítimas do Rio de Janeiro. Falo Ífso
com muita tranqüilidade, porque não sou Depu­
tado do Rio nem Deputado do Acre.

Mas gostaria que V.Ex"levasse à consideração
das Lideranças partidárias uma proposta que Ime
permito encaminhar agora a V. Ex" que é a de
que nós membros da Constituinte déssemos lP%
do nosso subsídio para ser creditado numa c9nta
a ser aberta por V. Ex" ou pela Mesa da Casa,
para que isso se revertesse em favor das vítimas
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Peço a V. Ex' que encaminhe o requerimento à
Mesa.

O Sr. Victor Faccioni - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pela
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,
fiz um requerimento a V. Ex', por escrito. Junta­
mente com o Líder da Bancada, Amaral Netto,
estamos encaminhando a V. Ex" requerimento
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propondo medidas concretas no sentido da soli­
dariedade e providências às vitimas das cheias
no Rio de Janeiro e no Estado do Acre.

o SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)

COMPARECEM MAISOS SRS.

Abigail Feitosa - PMDB; Adauto Pereira ­
PDS;Adhemar de Barros Filho - PDT;Affonso
Camargo - PTB; Afif Domingos - PL;Agripino
de Oliveira Uma - PFL;AirtonCordeiro- PFL;
Airton Sandoval - PMDB; Albano Franco ­
PMDB; Albérico Filho - PMDB; Alceni Guerra
- PFL;AlexandreCosta - PFL;Alfredo Campos
- PMDB; AlOiSIO Vasconcelos - PMDB; Aloysio
Teixeira- PMDB; Aluizio Bezerra- PMDB; Alva­
ro Pacheco - PFL; Álvaro Valle - PL; Alysson
Paulinelli - PFL; AmilcarMoreira- PMDB; Ânge­
lo Magalhães - PFL;Annibal Barcellos - PFL;
Antero de Barros - PMDB; Antonio Farias ­
PMB; Antonio Ferreira - PFL; Antonio Gaspar
- PMDB; AntonioMariz - PMDB; Antonio Ueno
-PFL;Arnaldo Martins-PMDB; ArnaldoMoraes
- PMDB; ArnaldoPrieto- PFL;AsdrubalBentes
- PMDB; Átila Lira - PFL; Basího Villani -
PMDB; Benito Gama - PFL;Carlos AlbertoCaó
- PDT; Carlos Benevides- PMDB; CarrelBene­
vides - PMDB; Cássio Cunha Lima - PMDB;
Christóvam Chiaradia - PFL; Cid Carvalho ­
PMDB; Cláudio Ávila - PFL; Cunha Bueno ­
PDS; Dálton Canabrava - PMDB; Darcy Pozza
- PDS; Delfim Netto - PDS; Dionísio Hage ­
PFL; Divaldo Suruagy - PFL; Edésio Frias ­
PDT; Edison Lobão - PFL; Eduardo Jorge ­
PT; Eduardo Moreira - PMDB; Egídio Ferreira
Uma - PMDB; EhézerMoreira- PFL;Enoc Viei­
ra - PFL;Eríco Pegoraro - PFL;ErvinBonkoski
- PMDB; Eunice Michiles - PFL; Evaldo Gon­
çalves - PFL;ExpeditoMachado - PMDB; Ézio
Ferreira- PFL;Fábio Feldmann - PMDB; Fábio
Raunheitti - PTB; Farabulini Júnior - PTB;
Fausto Fernandes - PMDB; Fausto Rocha ­
PFL; Feres Nader - PDT; Fernando Cunha ­
PMDB; Fernando Lyra- PMDB; Flavio Palmier
da Veiga- PMDB; Flávio Rocha - PL; França
Teixeira - PMDB; Francisco Coelho - PFL;
Francisco Dornelles- PFL;Furtado Leite- PFL;
GabrielGuerreiro- PMDB; GandiJamil - PFL;
Gastone Righi - PTB; Genebaldo Correia ­
PMDB; Genésio Bernardino - PMDB; Geovah
Amarante - PMDB; GeraldoMelo- PMDB; Gus­
tavo de Faria - PMDB; HarlanGadelha- PMDB;
Hélio Costa - PMDB; Hélio Duque - PMDB;
Hélio Manhães - PMDB; Hélio Rosas - PMDB;
HenriqueCórdova- PDS;Henrique Eduardo Al­
ves- PMDB; HeráclitoFortes - PMDB; Homero
Santos - PFL;Iberê Ferreira - PFL; IrajáRodri­
gues - PMDB; Ismael Wanderley- PMDB; Ita­
mar Franco - ; Ivo Cersósimo - PMDB; Ivo
Lech - PMDB; Jacy Scanagatta - PFL; Jairo
Carneiro - PFL;Jamil Haddad - PSB; Jayme
Santana - PFL;Jesualdo Cavalcanti- PFL;João
Alves- PFL;João CarlosBacelar- PMDB; João
Castelo - PDS;João Cunha - PMDB; João da
Mata - PFL;João Lobo - PFL;João Natal ­
PMDB; João Paulo - PT;João Rezek- PMDB;
Joaquim Bevilacqua - PTB;Jonas Pinheiro ­
PFL; Jonival Lucas - PFL;Jorge Leite- PMDB;
Jorge Medauar - PMDB; José Camargo - PFL;
José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Freire

- PMDB; José Ignácio Ferreira - PMDB; José
Jorge - PFL;José Luizde Sá - PL;José Mara­
nhão - PMDB; José Maurício - PDT; José Melo
- PMDB; José Mendonça Bezerra - PFL;José
Moura - PFL;José Paulo Bisol - PMDB; José
Santana de Vasconcellos - PFL;José Serra ­
PMDB; José Thomaz Nonô - PFL;José Tinoco
-PFL;José Ulissesde Oliveira - PMDB; Jovanni
Masini - PMDB; Juarez Antunes - PDT; Leite
Chaves - PMDB; Leopoldo Bessone - PMDB;
Leur Lomanto - PFL; Levy Dias - PFL; Lúcia
Braga - PFL; Lúcia Vânia - PMDB; Luiz Leal
- PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Luiz Viana ­
PMDB; LuizViana Neto - PMDB; Marcelo Cor­
deiro- PMDB; MárcioLacerda - PMDB; Marcos
Lima- PMDB; Mariade Lourdes Abadia - PFL;
MárioAssad - PFL;MárioCovas- PMDB; Mário
de Oliveira - PMDB; MarlucePinto- PTB;Mau­
rício Campos - PFL;Maurício Nasser - PMDB;
Mauro Benevides - PMDB; Max Rosenmann ­
PMDB; MeloFreire - PMDB; Mello ReIS - PDS;
Mendes Botelho - PTB; Mendes Canale ­
PMDB; Messias Soares - PTR; Michel Temer­
PMDB; Milton Lima - PMDB; Milton Reis ­
PMDB; Mozarildo Cavalcanti- PFL;NarcisoMen­
des - PDS;Nelson Sabrá - PFL;Noelde Carva­
lho - PDT; Nyder Barbosa - PMDB; Octávio
Elísio- PMDB; OlavoPIres- PMDB; Oscar Cor­
rêa - PFL;Osmar Leitão- PFL;OsvaldoBender
- PDS;Osvaldo Coelho- PFL;OsvaldoMacedo
- PMDB; Osvaldo Sobrinho - PMDB; Oswaldo
Uma Filho-PMDB; Ottomar Pinto- PTB;Paulo
Pimentel - PFL;Paulo Roberto - PMDB; Paulo
Roberto Cunha - PDC; Pedro Canedo - PFL;
Pedro Ceolin - PFL; Percival Muniz - PMDB;
Raimundo Lira- PMDB; Raimundo Rezende­
PMDB; Raquel Cândido'::' PFL; Raul Ferraz­
PMDB; Renan Calheiros- PMDB; RenatoJohns­
son - PMDB; Renato Vianna- PMDB; Ricardo
Izar- PFL;Rita Camata - PMDB; Rita Furtado
- PFL;RobertoAugusto- PTB;RobertoBalestra
- PDC;Roberto Brant - PMDB; Roberto D'Ávila
- PDT; Roberto Rollemberg - PMDB; Roberto
Torres - PTB; Roberto Vital- PMDB; Robson
Marinho - PMDB; Ronaldo Aragão - PMDB;
Ronaldo Cezar Coelho - PMDB; Ronaro Corrêa
- PFL;Rosa Prata - PMDB; Rubem Medina ­
PFL;Sadie Hauache - PFL;Salatiel Carvalho­
PFL; Santinho Furtado - PMDB; Samey Filho
- PFL; Saulo Queiroz - PFL; Sérgio Werneck
- PMDB; Severo Gomes - PMDB; Sílvio Abreu
- PMDB; Simão Sessim - PFL;Sotero Cunha
- PDC; Stélio Dias - PFL;Telmo Kirst- PDS;
Teotônio Vilela Filho - PMDB; Tito Costa ­
PMDB; Ubiratan Spinelli - PDS; Valter Pereira
- PMDB; Vasco Alves - PMDB; Victor Faccioni
- PDS;Victor Fontana - PFL;VingtRosado -
PMDB; Vinicius Cansanção - PFL; Vitor Buaiz
- PT; Vivaldo Barbosa - PDT; Wagner Lago
-PMDB; WaldeckOmélas-PFL;Ziza Valadares
-PMDB.

VI -APRESENTAÇÃO DE
PROPOSiÇÕES

Os Senhores Constituintesque tenham propo­
sições a apresentar, queiram fazê-lo.

Não há proposições a serem apresentadas

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Presentes na Casa 348 Srs. Constituintes.

Passa-se à

VII- ORDEM DO DIA
PROJETO DE CONSmUIÇÃO

Votação, em primeiro turno, do Título li. (Vota­
ção íníciada)

Destaque rr 898).
O assunto diz respeito a uma proposição de

autoria do nobre ConstituinteMeiraFIlho,emenda
aditiva.

O ConstituinteMeiraFilhoquer acrescentar aos
60 parágrafos do art. 6°mais um parágrafo, com
esta redação: "Todos têm direito à vida, desde
a concepção, sendo punido como crime doloso
o aborto provocado fora dos casos em que a
lei índícar". O parecer é contrário, a votação foi
interrompida ontem.

Passa-se à votação.
Os Srs. Constituintes queiram ocupar seus lu­

gares para a votação. Registrem o código de vota­
ção. (Pausa.)

Por favor, vamos iniciara votação.
Selecionem os votos. SIM aprova a emenda

MeiraFilho;NÃo, rejeita.Hápossibilidadede abs­
tenção.

Acionem o botão preto no painel e a chave
sobre a bancada, mantendo-os pressionados até
que as luzes dos códigos se apaguem. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. FÁBIO FELDMANN (PMDB - SP)
- Sr. Presidente, uma questão de ordem Votei
"SIM", mas por equívoco. Gostaria que a Mesa
registrasse o voto "NAO".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Será retificadona Ata.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação.

O SR. PRESIDENTE (Ulyss.es Guimarães) -
A Mesa vai proclamar o resultado da votação:

SIM-183
NÃO-170
ABSTENÇÃO - 30
TOTAL-383

A Emenda foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. COIYSTTT(JINTES:
Presidente UlyssesGuimarães - Abstenção.
Abigail Feitosa - Não.
Acival Gomes - Não.
Adauto Pereira - Sim.
Ademir Andrade - Não.
AdolfoOliveira - Abstenção.
AdroaldoStreck - Sim.
Adylson Motta- Abstenção.
Aécio de Borba - Sim.
AffonsoCamargo - Sim.
AgassizAlmeida- Não.
Agripino de Oliveira Uma - Sim.
AirtonSandoval - Sim.
AlaricoAbib- Sim.
Albano Franco - Sim.
AlbéricoCordeiro- Sim
AlceniGuerra - Sim.
AldoArantes - Não.
AlércioDias - Abstenção.
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Alexandre Costa - Sim.
Alexandre Puzyna -'- Sim.
Alfredo Campos - Sim.
AloisioVasconcelos - Não.
Aloysio Chaves - Sim.
Aluizio Bezerra - Não.
Aluízio Campos - Sim.
Alvaro Valle- Sim.
Alysson Paulinelli - Não.
Amaral Netto - Não.
Amaury Müller - Não. .
Amilcar Moreira - Sim.
Ângelo Magalhães - Sim.
Anna Maria Rattes - Não.
Antero de Barros - Não.
Antônio Britto - Não.
Antônio Carlos Franco - Sim.
Antôniocarlos Konder Reis - Sim.
Antônio de Jesus - Sim.
Antonio Ferreira - Não.
Antonio Gaspar - Não.
Antonio Mariz- Não.
Amaldo Moraes - Sim.
Artur da Távola - Não.
Assis Canuto - Abstenção.
Átila Lira - Sim.
Augusto Carvalho - Não.
Basílio Villani - Sim.
Benedita da Silva - Não.
Benito Gama - Sim.
Bemardo Cabral- Não.
Beth Azize - Não.
Bezerra de Melo - Sim.
Bonifácio de Andrada - Sim.
Cardoso Alves - Sim.
Carlos Alberto Caó - Não.
Carlos Benevides - Sim.
Carlos Cardinal - Não.
Carlos Cotta - Sim.
Carlos Mosconi - Sim.
Carlos Sant'Anna - Sim.
Celio de Castro - Não.
Celso Dourado - Não.
César Maia - Abstenção.
Chagas Duarte - Sim.
Chagas Neto '-Abstenção.
Chagas Rodrigues - Abstenção.
Chico Humberto - Não.
Christóvam Chiaradia - Sim.
Cid Carvalho - Não.
Cid Sabóia de Carvalho - Sim.
Oáudio Ávila- Sim.
Costa Ferreira - Sim.
Cunha Bueno - Sim.
Dálton Canabrava - Não.
Darcy Deitos - Não.
Darcy Pozza - Sim.
Daso Coimbra - Sim.
Del Bosco Amaral - Sim.
Delfim Netto - Não.
Délio Braz - Não.
Denisar Ameiro - Não.
Dionisio Dal Prá - Sim.
Dirce Tutu Quadros - Não.
Divaldo Suruagy - Não.
Djenal Gonçalves - Sim.
Domingos LeoneUi- Não.
Doreto Campanari - Não.
Edésio Frias - Não.
Edivaldo Motta - Sim.
Edme Tavares - Sim.

Edmilson Valentim - Não.
Eduardo Bonfim - Não.
Eduardo Jorge - Não.
Eduardo Moreira - Sim.
Egidio Ferreira Uma - Não.
Elias Murad - Sim.
Eliel Rodrigues - Sim.
Enoc Vieira- SIm.
Eraldo Tinoco - Sim.
Eraldo Trindade - Sim.
Erico Pegoraro - Sim.
Evaldo Gonçalves - SIm.
Fábio Feldmann - SIm.
Fábio Raunheitti - Sim.
Farabulini Júnior - Sim.
Fausto Femandes - Sim.
Felipe Mendes - Sim.
Feres Nader - Sim.
Fernando Bezerra Coelho - Não.
Fernando Cunha - Não.
Fernando Gomes - Abstenção.
Fernando Santana - Não.
Firmo de Castro - Não.
Flavio Palmier da Veiga - Sim.
Florestan Fernandes - Não.
Floriceno Paixão - Não.
França Teixeira - Não.
Francisco Amaral- Sim.
Francisco Carneiro - SIm.
Francisco Küster - Não.
Francisco Rollemberg - Sim.
Francisco Rossi - Sim.
Furtado Leite - Não.
Gastone Righi - Abstenção.
Geovah Amarante - Não.
Geovani Borges - Sim.
Geraldo Alckmin Filho - Sim.
Geraldo Bulhões - Não.
Geraldo Campos - Não.
Gerson Camata - Sim
Gidel Dantas - Sim.
Gil César - Não
Gonzaga Patriota - Não.
Guilherme Palmeira - Não.
Gumercindo Milhomem - Não.
Gustavo de Faria - Sim
Harlan Gadelha - Não.
Haroldo Lima - Não.
Haroldo Sabóia - Não.
Hélio Duque - Não.
Hélio Manhães - Não.
Hélio Rosas - Sim.
Henrique Córdova - Abstenção.
Heráclito Fortes - Não
Hermes Zaneti - Não.
Hilário Braun - Sim.
Humberto Souto - Sim.
Ibsen Pinheiro - Não.
Inocêncio Oliveira- Sim.
Irajá Rodrigues - Não
Irma Passom - Não.
Ismael Wanderley - Não.
Itamar Franco - Não.
Ivo Lech - Não.
IvoMainardi - Sim.
IvoVanderlinde - Não.
Jairo Carneiro - Sim.
Jalles Fontoura - Não.
Jamil Haddad - Não.
Jarbas Passarinho - SIm.
Jayme Paliarin - Sim.

Jayme Santana - Não.
Jesualdo Cavalcanti - Sim.
Jesus Tajra - Sim.
João Agnpino - Não.
João Calmon - Sim.
João Carlos Bacelar - Abstenção.
João Castelo - Sim.
João de Deus Antunes - Sim.
João Machado Rollemberg - Sim.
João Paulo - Não.
Joaquim Francisco - Abstenção.
Jofran Frejat - Sim.
Jonas Pinheiro - Sim.
Jorge Arbage - Sim.
Jorge Bornhausen - Abstenção.
Jorge Hage - Sim
Jorge Medauar - Não.
Jorge Uequed - Não.
Jorge Vianna - Não.
José Agripino - Sim.
José Carlos Coutinho - Abstenção.
José Carlos Grecco - Não.
José Carlos Sabóia - Não
José Carlos Vasconcelos - Sim.
José Costa - Não.
José da Conceição - Sim.
José Dutra - Sim.
José Elias - Sim.
José Fernandes - Sim.
José Fogaça - Não.
José Genoíno - Não.
José Geraldo - Sim.
José Guedes - Abstenção.
José Jorge - Não.
José Lins - Sim.
José Lourenço - Sim.
José Luiz de Sá - Sim.
José LuIZ Maia - Abstenção.
José Maranhão - Sim.
José Maurício - Não.
José Melo - Não.
José Mendonça Bezerra - Não.
José Moura - Abstenção.
José Paulo Bisol - Não.
José Queiroz - Sim.
José Richa - Sim.
José Santana de Vasconcellos - Sim.
José Tavares - Não.
José Teixeira - Sim.
José Thomaz Nonô - Não.
José Tinoco - Sim.
José Ulisses de Oliveira - Abstenção.
Jovanni Masini - Não.
Juarez Antunes - Não.
Júlio Campos - Sim.
Júlio Costarmlan - SIm.
Jutahy Magalhães - Sim.
Koyu lha - Não.
Lael Varella- Sim.
Leite Chaves - Não.
Leopoldo Bessone - Sim.
Leopoldo Peres - Sim.
Leur Lomanto - Sim.
Levy Dias - Sim.
Lezio Sathler - Sim.
Lídice da Mata - Não.
Louremberg Nunes Rocha - Sim.
Lourival Baptista - Sim.
Lúcia Braga - Não.
Lúcia Vânia - Não.
Lúcio Alcântara - Sim.
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Luis Roberto Ponte - Sim.
LuizAlberto Rodrigues - Não.

tuiz Freire - Abstenção.
uiz Gushiken - Não.

Luiz Inácio Lula da Silva - Não.
LuizMarques - Sim.
LuizSalomão - Não.
LuizSoyer - Não.
Luiz Viana - Abstenção.
LuizViana Neto - Não.
Lysâneas Maciel - Não.
Manoel Castro - Abstenção.
Manoel Moreira - Sim.
Manoel Ribeiro - Sim.
Mansueto de Lavor - Sim.
Marcelo Cordeiro - Sim.
Márcia Kubitschek - Não.
Marco Maciel- Sim.
Marcos Lima - Sim.
Maria de Lourdes Abadia - Abstenção.
Maria Lúcia - Não.
Mário Assad - Abstenção.
Mário Covas - Não.
Mário de Oliveira - Sim.
Matheus Iensen - Sim.
Maurício Campos - Sim.
Maurício Corrêa - Não.
Maurício Fruet - Não.
Maurício Nasser - Não.
Mauricio Pádua - Sim.
Maun1io Ferreira Uma - Não.
Mauro Benevides - Sim.
Mauro Campos - Não.
Mauro Miranda - Sim.
Mauro Sampaio - Sim.
iMeira Filho - Sim.
Mello Reis - Abstenção.
Mendes Botelho - Não.
Mendes Canale - Sim.
Mendes Ribeiro - Não.
Messias Soares - Sim.
'MichelTemer - Não.
MiltonBarbosa - Sim.
MiltonLima - Não
Mihon Reis - Não.
Miraldo Gomes - Não.
Moysés Pimentel- Não.
MyrianPortella - Não.
Nabor Júnior - Não.
Naphtali Alves de Souza - Não.
Narciso Mendes - Sim.
Nelson Aguiar - Não.
Nelson Cameiro - Abstenção.
Nelson Jobim - Não.
Nelson Sabrá - Sim.
Nelson Seixas - Sim.
Nelson Wedekin - Não.
Nelton Friedrich - Não.
Nilso Sguarezi - Não.
Ndson Gibson - Sim.
Nyder Barbosa - Não.
Octávio Elísio - Não.
OlívioDutra - Não
Oscar Corrêa - Sim.
Osmar Leitão - Sim.
Osmir Lima - Não.
Osvaldo Bender - Sim.
Osvaldo Macedo - Não.
Osvaldo Sobrinho - Sim.
Oswaldo Almeida - Sim.
Oswaldo Lima Filho - Não.

Oswaldo Trevisan - Sim.
Paes de Andrade - Não.
Paes Landim - Sim.
Paulo Delgado - Não
Paulo Macarini - Não.
Paulo Mincarone - Sim.
Paulo Paim - Não.
Paulo Pimentel- Sim.
Paulo Ramos - Não.
Paulo Roberto - Sim.
Paulo Roberto Cunha - Sim.
Paulo Silva - Não.
Pedro Canedo - Sim.
Percival Muniz- Não.
Pimenta da Veiga - Não.
PlínioArruda Sampaio - Não.
Plínio Martins - Sim.
Raimundo Bezerra - Sim.
Raimundo Ura - Não.
Raimundo Rezende - Sim.
Raquel Capiberibe - Não.
Raul Ferraz - Sim.
Renan Calheiros - Não.
Renato Bemardi - Não.
Renato Johnsson - Sim.
Renato Vianna - Sim.
Ricardo Izar - Sim.
Rita Camata - Não.
Roberto Augusto - Sim.
Roberto Balestra - Sim.
Roberto D'Ávila- Abstenção.
Roberto Freire - Não.
Roberto Rollemberg - Não.
Roberto Vital - Sim.
Robson Marinho - Não.
Rodrigues Palma - Sim.
Ronaldo Aragão - Sim.
Ronaldo Carvalho - Sim.
Ronaldo Cezar Coelho - Não.
Ronan Tito - Sim.
Rosa Prata - Sim.
Ruben Figueiró - Sim.
Ruy Bacelar - Abstenção.
Ruy Nedel- Sim.
Salatiel Carvalho - Sim.
Sandra Cavalcanti - Sim.
Santinho Furtado - Sim.
Saulo Queiroz - Sim.
Sérgio Wemeck - Sim.
Severo Gomes - Não.
Sigmaringa Seixas - Não.
Simão Sessim - Sim.
Siqueira Campos - Sim.
Sólon Borges dos Reis - Abstenção.
Sotero Cunha - Sim.
Telmo Kirst - Sim.
Teotônio VdelaFilho - Não.
Tito Costa - Não.
Ubiratan Aguiar - Sim.
U1durico Pinto - Não.
Valmir Campelo - Sim.
Valter Pereira - Não.
Vasco Alves- Não.
VictorFaccioni - Sim.
Victor Fontana - Não
Vilson Souza - Não.
Vinicius Cansanção - Não.
Virgildásiode Senna - Abstenção.
VirglJio Galassi - Não.
Vrrgílio Guimarães - Não.
Virgílio Távora - Sim.

VitorBuaiz - Não.
VivaldoBarbosa - Não.
VladimirPalmeira - Não.
Wagner Lago - Sim.
Waldeck Omélas - Não.
Waldyr Pugliesi - Não.
Walmor de Luca - Não.
Wilson Campos - Sim.
Wilson Martins - Sim.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está encerrada a votação.

A Mesa anuncia a Emenda na 430, de autoria
do nobre Constituinte Álvaro Valle que é aditiva.
Ela tem a seguinte, redação:

"Sob rigorosa orientação médica, e nos
termos da lei, é lícita a retirada de órgãos
ou partes do corpo humano, para transplante
ou outra finalidade terapêutica, salvo se, en­
quanto viva, a pessoa se tiver manifestado
contra a retirada."

Quer dizer, no silêncio pode haver a retirada,
e na manifestação contrária é que não se poderá
fazer a retirada de órgãos ou da parte do corpo
humano.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa anuncia a seguinte concessão de Co-au­
toria:

CONCESSÃO DE CO-AUTORIA

Senhor Presidente,
Comunico a V.Ex"que, nos termos regimentais

(§ 39, art. 3°, da Resolução na 3/88-ANC), estou
concedendo co-autoria ao senhor Constituinte Ri­
cardo Izar com referência à emenda.

Brasília-DF, de de 1988. - Autor da
Emenda, Álvaro VaDe.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre autor da proposição, para
justificá-Ia.

O SR. ÁLVARO VALLE (PL- RJ.Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes:

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa pede a atenção da Casa para o eminente
orador que está na tribuna para justificar sua pro­
posição.

O SR. ÁLVARO VALLE - Procurarei ser ex­
tremamente breve, na defesa e na explicação des­
ta emenda que vamos votar, inclusive porque há
um consenso neste plenário a seu favor.

Temos tido o apoio de companheiros médicos
desta Casa, para esta emenda, que é resultado
de muito esforço, de muito trabalho, de médicos,
de pacientes, de doentes renais de muitos, Sr.
Presidente, Srs, Constituintes, e só poderemos sal­
var vidas com a aprovação desta emenda.

Temos tido o apoio de companheiros de dife­
rentes credos religiosos, de companheiros católi­
cos que seguem toda uma tradição do pensa­
mento católico, que nos vêm desde Pio XII,
apoiando isto que pretendemos agora; de nossos
irmãos evangélicos que há muito tempo estão
nessa luta e de nossos companheiros espiritua­
listas.

Sr. Presidente, o que pretendemos com esta
emenda é bastante simples: atualmente, por nos­
sa legislação, presume-se que, ao morrer, a pes-
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soa não terá dado autorização da retirada de ór­
gãos de seu corpo para transplantes, salvo se
se tiver mamfestado em vida de forma contrária,
ou seja, se, em vida, tiver dado essa autorização.
O que pretendemos é inverter esta presunção.
Ao invés de se presumir que não há autorização,
presume-se que há autorização, salvo se a pessoa,
em vida, proibir essa retirada de órgão. Por isso,
estamos discutindo esta emenda, neste Capítulo
e neste artigo, porque do ponto de vista jurídico
estamos discutindo especificamente direitos. Nos
mantivemos dentro da melhor tradição jurídica.
E para isso, Sr. Presidente, socorro-me de traba­
lho brilhante do nobre Relator, que estudamos
durante bastante tempo e com muito afinco,
quando S. Ex', com o brilho que lhe é comum,
discutiu, faz pouco mais de dez anos, o problema
de cremação de cadáveres dentro exatamente
dessa linha jurídica. Mantemos o direito do ho­
mem sobre seu corpo, direito que se prolonga
além da vida. Poderemos, então, proibir a utiliza­
çâo de órgãos. Mas se essa proibição não for
feita, o órgão poderá ser utilizado nos termos de
lei posterior, que será votada por este Congresso,
se houver a abertura constitucional que preten­
demos.

Srs. Constituintes, traio a minha emoção quan­
do falo sobre esta emenda, e digo a V. Ex" que
gostaria de transmitir-lhes a mesma sensação.
Digo a V.Ex"" que neste momento estamos tratan­
do de vidas humanas Eu lhes asseguro que se
nada mais fizesse, se aprovada essa emenda por
esta Casa, eu já me teria justificado como homem
público e como pessoa, já teria feito alguma coisa
na vida. É essa emoção, Srs. Constituintes, que
eu gostaria de lhes transmitir no momento em
que votaremos esta emenda, pedindo o seu voto
sim, mas o seu voto sim com emoção, com a
consciência de que estaremos salvando milhares
e milhares de vidas. São milhares de pessoas que
estão hoje sujeitas e escravas da hemodiálise por
este Brasil afora. Muitas pessoas que não enxer­
gam e poderão enxergar por causa do nosso voto,
porque poderão ter um transplante de córnea que
hoje não pode ter.

Há pouco recebia o Presidente da Associação
Brasileira de Doentes Renais, e ele nos mostrava
um abaixo-assinado comovente, assinado por 70
mil doentes deste País. Ele nos dizia - o que
transmito a V. Ex"", tão certo estou da .aprovação
desta emenda - que estavam fazendo uma subs­
crição entre doentes renais e aqueles que preci­
sam de transplantes de córnea, para que cada
um em todo o Brasil desse um cruzado para fazer
placas que serão dadas a todos os Srs. Consti­
tuintes, uma pequena e simples placa onde se
dirá apenas isto: "Muitoobrigado. O senhor salvou
vidas humanas". Este é o espírito da emenda,
Sr. Presidente, Srs. Constituintes. Não temos sen­
tido objeções. Companheiros de toda a Casa têm
manifestado o seu apoio a esta emenda, que é
de todos nós. As lideranças dos diferentes grupos
e partidos também a tem apoiado. Temos tido
o estímulo do Relator desta Constituinte. O que
lhes peço, então, é o seu voto "Sim"; o voto "Sim"
dado com muita emoção, em nome de brasileiros
que sofrem, em nome de brasileiros a quem fare­
mos um grande bem nesta Constituição, que tam­
bém por este dispositivo mostrará a sua moder­
nidade e a sua atualização. Muito obngado. (Pal­
mas.)

o Sr. Carlos Mosconi - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Gulmarãesr-c­
Não posso interromper a chamada dos oradores

. inscritos.
Tem a palavra o Sr. Constituinte Mendes Ri­

beiro.

O SR. CARLOS MOSCONI - Sr. Presiden­
te, quero lembrar a V.Ex', em especial ao nobre
Relator, que já existe na Seção Da Saúde, art.
234, § 3°, essa matéria de doação de órgãos Já
votada na Comissão de Sistematização e cons­
tando, portanto, do texto.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)-
V.Ex' deve inscrever-se para falar.

Está com a palavra o Sr. Constituinte Mendes
Ribeiro.

O SR. CARLOS MOSCONI- Sr. Presiden­
te, eu queria prestar esse esclarecimento a V.Ex'

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)-
V. Ex' deve inscrever-se para falar regularmente.
Não posso perrmtir a interrupção na série de dis­
cursos. V.Ex' poderá esclarecer pessoalmente ao
Relator.

O SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"
e Srs. Constituintes: gostaria imensamente de
vir à tribuna concordar com o Constituinte Álvaro
Valle e não discordar, como discordo. .

Em primeiro lugar, nada obstaculiza, nada im­
pede que quem quer que seja, de maneira expres­
sa, doe em vida órgãos de seu corpo quando
morto. O que se pretende é inverter a ordem,
o que se pretende, por um contrato de adesão,
que nós os Constituintes fabricamos, é que aque­
les que nem sequer têm uma noção do que se
passa fiquem obrigatoriamente à mercê da doa­
ção de seus órgãos, porque durante a vida expres­
samente não disseram NÃO.

Quero pedir a atenção de meus Pares para um
fato: sou espírita; por via de conseqüência, a mim
diz respeito o espírito e não a matéria; sou crente
em outra vida. Mas falo aqui, pelo respeito que
tenho às pessoas que neste Brasil, sabida e esma­
gadoramente, não têm conhecimento das coisas
que amanhã ou depois vão surpreender os seus
farmlíares, no pior dos momentos. Não podemos
colocar na Carta constitucional um mandamento;
se .não dissermos NÃo expressamente em vida,
na hora da morte servirá qualquer órgão para
transplante. Porque, repito, Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, não é permitido, não é proibido a
ninguém doar. Eu mesmo já assinei a doação
dos meus olhos após minha morte, mas não acei­
tarei que se insira na Carta brasileira este manda­
mento; não aceitarei, porque estamos legislando
para a realidade do Brasil, e a realidade brasileira
é de não ler o documento antes de assinar, quanto
mars fazer um documento para assinar. Não po­
demos ser "mais realistas que o rei". Louvo a
iniciativa do ilustre Constituinte ÁlvaroValle.Aliás,
louvo sempre a intenção de todos nesta Casa,
porém, peço para que V.Ex"" reflitam. Quem quer
doar, pode doar. Não precisamos autorizar isto.
Agora, o que se quer votar é diferente. Quer-se
dizer que aquele que expressamente em vida não
concordar que lhe retirem os órgãos, tem que
dizer isto, tem que deixar isto assinado,

Por isso, o meu posicionamento é contrário.
Não podemos, de forma alguma, por um contrato
de adesão - que é isto que se dará ao brasileiro,
se aprovarmos a emenda - colocar todos na
obrigação de doadores voluntários. E mars,colo­
carmos aqueles que vão ficar ainda nesta passa­
gem terrena sob a ameaça permanente de, no
passamento de um ente querido ver a retirada
de quaisquer de seus órgãos

Então, frisando, como espírita que sou, portan­
to, desligado de um todo da matéria, como já
tendo assinado a doação dos meus olhos após
a minha morte, voto contrariamente à emenda
proposta pelo Constituinte Álvaro Valle. Não te­
mos este direito, principalmente na realidade bra­
sileira, porque duvido que os menos assistidos,
os milhares e milhares de analfabetos e aqueles
onde não chega o esclarecimento, possam ficar
resguardados em sua vontade final.

O Sr. Carlos Mosconi - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra V.Ex' para uma questão de ordem.

O SR. CARLOS MOSCONI (PMDB- MG.
Para uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Quero lembrar mais uma vez a V. EX" e ao
nobre Relator que esta matéria já consta do texto
aprovado na Comissão de Sistematização, art
234, § 3° Portanto, seria uma incorreção, Sr. Presi­
dente, que esta matéria pudesse ser votada agora,
porque, se aprovada, nós teríamos a mesma ma­
téria colocada em artigos diferentes, na mesma
Carta constitucional, de forma completamente di­
ferente. Seria absolutamente incorreto. Esta maté­
ria só pode ser votada na seção saúde, como
emenda substitutiva, o que já consta no texto da
Comissão de Sistematização.

O Sr. Álvaro VaUe - Sr. Presidente, peço
a palavra para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra V.Ex', para contraditar.

O SR. ÁLVARO VALLE (PL- RJ Para con­
traditar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Parece estar havendo, de alguns companheiros,
um equívoco. Nós tratamos de duas matérias dife­
rentes. Neste momento, com muita correção, a
Mesa colocou esta emenda, que eu havia sugerido
onde coubesse. Muito sabiamente, a Mesa colo­
cou a emenda exatamente neste Capítulo, neste
Título, neste artigo. Porque, no momento, esta­
mos tratando de direitos individuais, o direítoque
o homem tem sobre o seu corpo. É um tema
jundicamente belíssimo, Sr. Presidente, porque
até onde o titular de direito não é vivo. E é esse
o problema sobre o qual o nobre Relator discorreu
com tanto brilho, num dos seus pareceres, anos
atrás, sobre cremação de cadáveres. Então, o te­
ma é fundamentalmente jurídico. Aqui se deve
'votar e aqui se deve aprovar a emenda. Posterior­
mente, no Capítulo da Saúde, sem que a nossa
emenda prejudique outras que existam, poder­
se-á discutir problemas de saúde referentes a
transplantes. Mas, preliminarmente, é um proble­
ma jurídico que a Assembléia decidirá, neste mo­
mento, votando essa emenda, espero, favoravel­
mente.
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o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o Sr. Constituinte Bemardo Cabral,
como Relator.

o SR. BERNARDO CABRAL-Sem revrsão
do orador. Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

O autor do destaque, Constituinte Álvaro Valle,
declara que o problema se trata de direito indivi­
dual, da garantia que se deve dar ao cidadão que
em vida declare que pode ser feita a retirada de
seus órgãos. É o domínio sobre o próprio corpo.

Realmente, existe um parecer meu no Instituto
dos Advogados Brasileiros neste sentido.

O texto aprovado pela Comissão de Sístema­
tização, no § 3°, art. 234, que passarei a ler para
que os Srs. Constituintes tomem juízo, tem esta
redação:

"A lei disporá sobre as condições e os re­
quisitos que facilitem a remoção de órgãos,
tecidos e substâncias humanas para fins de
transplante e pesquisa, vedado todo tipo de
comercialização."

Entendo, Sr. Presidente, que não são bem
iguais ou que sejam a mesma coisa. Numa se
quer que o cidadão se manifeste ainda em vida,
se permite a retirada dos seus órgãos, de parte
do corpo humano, e aqui se diz que a lei disporá
sobre as condições. De qualquer maneira, há o
problema, Sr. Presidente, se votar agora e for apro­
veitado lá na frente. Ou se fica apenas como direi­
to individual.

Entende-se, Sr. Presidente, que V. Ex" andou
bem em colocar a matéria em votação. Se o Ple­
nário aprovar, evidentemente que esta redação
terá que ser compatibilizada mais adiante, lá no
Capitulo competente, que é o Capitulo I, Seção
I, da Saúde, pertencente ao Título VIII.

Se ela for rejeitada, Sr. Presidente, a matéria
aprovada será tão somente aquela constante do
§ 3°, do art 234.

O que se põe, então, aqui é o seguinte: vota-se
ou não esta matéria agora? A minha opinião, Sr.
Presidente, é que deve ser votada agora.

O SR. CARLOS SAI'IT'ANNA- Pela ordem,
Sr. Presidente, só para entender o processo de
votação. Na hipótese de rejeitada ou na hipótese
de aprovada, haverá sempre a votação lá no Capi­
tulo da Saúde, tal como está, seja na Comissão
de Sistematização, seja no projeto...

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Desde que haja destaque, haverá votação.

Agora, queremos saber se podemos passar à
votação. (Pausa.)

A Casa está suficientemente esclarecida, no
sentido de que se completariam os dois terços
no caso da aprovação? Se se entender que o
texto posterior é suficiente, então, haveria a rejei­
ção. Portanto, há a oportunidade de votação por
parte da Casa, já suficientemente esclarecida.

Os textos se completam, mas não se antago-
nizam.

O Relator deu parecer favorável à proposição.
Em votação.
Os Srs. Constituintes podem acionar os códi­

gos de votação. (Pausa)
Os Srs. Constituintes podem selecionar os vo­

tos: Sim, Não ou Abstenção. (Pausa.)

Os Srs. Constituintes devem acionar, Simulta­
neamente, o botão preto do painel e a chave sob
a bancada, mantendo-os pressionados até que
as luzes se apaguem. (Pausa.)

Vai ser feita a apuração. (Pausa.)
(Procede-se à votação.)

OSR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)-
A Mesa vai proclamar o resultado da votação:

SIM-267.
NÃO-143.
ABSTENÇÃO - 19.
TOTAL-429.

A Emenda foi rejeitada
VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES;
Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção.
Abigail Feitosa - Não.
Acival Gomes - Não.
Adauto Pereira - Sim.
Ademir Andrade - Não.
Adolfo Oliveira - Sim.
Adroaldo Streck - Sim.
Adylson Motta - Não.
Aécio de Borba - Sim.
Affonso Camargo - Sim.
AfIf Domingos - Sim.
Agassiz Almeida - Não.
Agripino de Oliveira Lima - Sim.
Airton Cordeiro - Sim.
Airton Sandoval - Sim.
Alarico Abib - Não.
Albérico Cordeiro - Sim.
Alceni Guerra - Sim.
Aldo Arantes - Não.
Alércio Dias - Não.
Alexandre Costa - Sim.
Alexandre Puzyna - Não.
Alfredo Campos - Sim.
Aloisio Vasconcelos - Sim.
Aloysio Chaves - Não.
AluizioBezerra - Sim.
Aluizio Campos - Sim.
Álvaro Pacheco - Abstenção.
Álvaro Valle - Sim.
Alysson Paulinelli - Sim.
Amaral Netto - Sim.
Amaury Múller - Sim.
Amilcar Moreira - Sim.
Ângelo Magalhães - Sim.
Anna Maria Rattes - Não.
Annibal Barcellos - Não.
Antero de Barros - Não.
Antônio Britto - Não.
Antônio Carlos Franco - Não.
Antôniocarlos Konder Reis - Não.
Antoniocarlos Mendes Thame - Sim.
Antônio de Jesus - Não.
Antonio Farias - Sim.
Antonio Ferreira - Sim.
Antonio Gaspar - SIm.
Antonio Mariz - Não.
Antonio Perosa - Sim.
Arnaldo Martins - Sim.
Arnaldo Moraes - Sim.
Arnaldo Prieto - Sim.
Artenir Werner - Sim.
Artur da Távola - Não.
Assis Canuto - Abstenção.
Átila Lira - Sim.
Augusto Carvalho - Não.
Basílio Vmani- Sim.
Benedita da Silva - Não.

Benito Gama - Não.
Bernardo Cabral - Sim.
Beth Azize- Não.
Bezerra de Melo - Não.
Bonifácio de Andrada - Sim.
Cardoso Alves - Sim.
Carlos Alberto Caó - Sim.
Carlos Benevides - Sim.
Carlos Cardinal - Não.
Carlos Cotta - Não.
Carlos Mosconi - Não.
Carlos Sant'Anna - Não.
Carrel Benevides - Sim.
Célio de Castro - Não.
Celso Dourado - Não.
César Maia - Não.
Chagas Duarte - Não.
Chagas Neto - Sim.
Chagas Rodrigues - Não.
Chico Humberto - Não.
Christóvam Chiaradia - Sim.
Cid Carvalho - Não.
Cid Sabóia de Carvalho - Sim.
Cláudio Ávila- Sim.
Costa Ferreira - Não.
Cunha Bueno - Sim.
Dálton Canabrava - Sim.
Darcy Deitos - Não.
Darcy Pozza - Sim.
Daso Coimbra - Sim.
Del Bosco Amaral- não.
Delfim Netto - Sim.
Délio Braz - Sim.
Denisar Arneiro - Sim.
Dionisio Dal Prá - Não.
Dionísio Hage - Sim.
Dirce Tutu Quadros - Não.
Divaldo Suruagy - Sim.
Djenal Gonçalves - Abstenção.
Domingos Juvenil - Não.
Domingos Leonelli - Não.
Doreto Campanari - Sim.
Edésio Frias - Sim.
Edison Lobão - Sim.
Edivaldo Motta - Sim.
Edme Tavares - Não.
Edmilson Valentim - Não.
Eduardo Bonfim - Não.
Eduardo Jorge - Não.
Eduardo Moreira - Sim.
Egídió Ferreira Lima - Não.
Elias Murad - Não.
Eliel Rodrigues - Não.
Enoc Vieira- Não.
Eraldo Tinoco - Sim.
Eraldo Trindade - Abstenção.
Erico Pegoraro - Sim.
Ervin Bonkoski - Sim.
Eunice Michiles - Sim.
Evaldo Gonçalves - Sim.
Fábio Feldmann - Não.
FábIO Raunheitti - Sim.
Farabulini Júnior - Não.
Fausto Femandes - Sim.
Fausto Rocha - Sim.
Felipe Mendes - Não.
Feres Nader - Sim.
Fernando Bezerra Coelho - Sim.
Fernando Cunha - Sim.
Fernando Gomes - Não.
Fernando Henrique Cardoso - Sim.
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Fernando Lyra- Não.
Fernando Santana - Sim.
Firmo de Castro - Não.
Flavio Palmier da Veiga - Sim.
Florestan Fernandes - Não.
Floríceno Paixão - Não.
França Teixeira - Não.
Francisco Amaral- Sim.
Francisco Carneiro - Sim.
Francisco Coelho - Sim.
Francisco Kuster - Sim.
Francisco Rollemberg - Sim.
Francisco Rossi - Sim.
Furtado Leite - Sim.
Gastone Righi - Sim.
Geovah Amarante - Sim.
Geovani Borges - Sim.
Geraldo Alckmin Filho - Abstenção.
Geraldo Bulhões - Sim.
Geraldo Campos - Não.
Gerson Camata - Abstenção.
Gidel Dantas - Sim.
Gil César - Sim.
Gonzaga Patriota - Sim.
Guilherme Palmeira - Não.
Gumercindo Milhomem - Não.
Gustavo de Faria - Sim.
Harlan Gadelha - Sim.
Haroldo Lima - Não.
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Duque - Sim.
Hélio Manhães - Não.
Hélio Rosas - Sim.
Henrique Córdova - Sim.
Heráclito Fortes - Sim.
Hermes Zaneti - Sim.
HilárioBraun - Sim.
Humberto Souto - Sim.
Ibsen Pmheiro - Abstenção.
Inocêncio Oliveira- Sim.
Irajá Rodrigues - Sim.
Iram Saraiva - Sim.
Irapuan Costa Júnior - Sim.
Irma Passoni - Não.
Ismael Wanderley - Sim.
Itamar Franco - Não.
Ivo Cersósimo - Sim.
Ivo Lech - Não.
Ivo Mainardi - Sim.
Jairo Cameiro - Sim.
Jalles Fontoura - Sim
Jamil Haddad - Não.
Jarbas Passarinho - Não.
Jayme Paliarin - Não.
Jayme Santana - Sim.
Jesualdo Cavalcanti - Não.
Jesus Tajra - Sim.
João Agripmo - Não.
João Calmon - Sim.
João Carlos Bacelar - Sim.
João Castelo - Não.
João da Mata - Sim.
João de Deus Antunes - Sim.
João Machado Rollemberg - Sim.
João Paulo - Sim.
Joaquim Bevilacqua - Sim.
Joaquim Francisco - Sim.
Joaquim Sucena - Sim.
Jofran Frejat - Não.
Jonas Pinheiro - Sim.
Jorge Arbage - Sim.

Jorge Bomhausen - Sim.
Jorge Hage - Não.
Jorge Medauar - Sim.
Jorge Uequed - Abstenção.
Jorge Vianna - Sim.
José Agripino - Sim.
José Camargo - Não.
José Carlos Coutinho - Sim.
José Carlos Grecco - Abstenção.
José Carlos Sabóia - Não.
José Carlos Vasconcelos - Sim
José Costa - Não.
José da Conceição - Sim.
José Dutra - Sim.
José Elias - Sim.
José Fernandes - Sim.
José Fogaça - Não.
José Freire - Sim.
José Genoíno - Sim.
José Geraldo - Sim.
José Guedes - Não.
José Ignácio Ferreira - Sim.
José Jorge - Sim.
José Lins - Sim.
José Lourenço - Sim.
José Luiz de Sá - Sim.
José LuizMaia - Abstenção.
José Maranhão - Sim.
José Maurício - Não.
José Melo - Não.
José Mendonça Bezerra - Sim.
José Moura - Sim.
José Paulo Bisol - Sim.
José Queiroz - Não.
José Richa - Não.
José Tavares - Abstenção.
José Teixeira - Sim.
José Thomaz Nonô - Sim.
José Tinoco - Sim.
José Ulísses de Oliveira- Não.
Jovanni Masini - Sim.
Juarez Antunes - Sim.
Júlio Campos - Sim.
Júlio Costamilan - Não.
Jutahy Magalhães - Sim.
Koyu lha - Não.
Lael Varella- Sim.
Lavoisier Maia - Sim.
Leite Chaves - Sim.
Lélio Souza - Sim.
Leopoldo Bessone - Sim.
Leopoldo Peres - Não.
Leur Lomanto - Sim.
LevyDias - Sim.
Lezio Sathler - Sim.
Lídice da Mata - Não.
Louremberg Nunes Rocha - Sim.
Lourival Baptista - Sim.
Lúcia Braga - Sim.
Lúcio Alcântara - Não.
Luís Roberto Ponte - Sim.
LuizAlberto Rodrigues - Sim.
LuizFreire - Sim.
Luiz Gushiken - Sim.
LuizInácio Lula da Silva - Não.
LuizLeal - Sim.
LuizMarques - Sim.
LuizSalomão - Não.
LuizSoyer - Não.
LuizViana - Sim.
LuizViana Neto - Sim.

Lysâneas Maciel - Não.
Maguito VIlela - Sim.
Manoel Castro - Sim.
Manoel Moreira - Não.
Manoel Ribeiro - Sim.
Mansueto de Lavor - Sim.
Marcelo Cordeiro - Sim.
Márcia Kubitschek - Sim.
Marco Maciel - Sim.
Marcos Lima - Sim.
Maria de Lourdes Abadia - Não.
Maria Lúcia - Não.
Mário Assad - Sim.
Mário Covas - Sim.
Mário de Oliveira - Não.
Mário Maia - Sim.
Marluce Pmto - Sim.
Matheus Iensen - Sim.
Maurício Campos - Sim.
Maurício Corrêa - Sim.
Maurício Fruet - Sim.
Maurício Nasser - Sim.
Maurício Pádua - Não.
MaurílioFerreira Lima - Não.
Mauro Benevides - Sim.
Mauro Campos - Não.
Mauro Miranda - Não.
Mauro Sampaio - Sim.
Max Rosenmann - Sim.
Meira Filho - Sim.
MelloReis - Sim.
Mendes Botelho - Sim.
Mendes Canale - Sim.
Mendes Ribeiro - Não.
Messias Soares - Sim.
Michel Temer - Sim.
Milton Barbosa - Sim
Milton Lima - Sim.
Miraldo Gomes - Sim.
Moema São Thiago - Sim.
Moysés Pimentel - Não.
Mozarildo Cavalcanti - Sim.
MyrianPortella - Sim.
Nabor Júnior - Não.
NaphtaJi Alves de Souza - Sim.
Narciso Mendes - Sim.
Nelson Aguiar - Não.
Nelson Carneiro - Abstenção.
Nelson Jobim - Não.
Nelson Sabrá - Abstenção.
Nelson Seixas - Sim.
Nelson Wedekin - Sim.
Nelton Friedrich - Não.
Nilso Sguarezi - Não.
Nilson Gibson - Sim.
Nyder Barbosa - Não.
Octávio Elísio - Não.
OlÍVIo Dutra - Não.
Oscar Corrêa - Sim.
Osmar Leitão - Sim.
Osmir Lima - Sim.
Osvaldo Bender - Sim.
Osvaldo Coelho - Sim.
Osvaldo Macedo - Sim.
Osvaldo Sobrinho - Sim.
Oswaldo Almeida - Sim.
Oswaldo Lima Filho - Não.
Oswaldo Trevisan - Não.
Ottomar Pinto - Sim.
Paes de Andrade - Não.
Paes Landim - Abstenção.
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Paulo Delgado - Não.
Paulo Macarini- Não.
Paulo Mincarone - Não.
Paulo Paim - Não.
Paulo Pimentel- Não.
Paulo Ramos - Não.
Paulo Roberto - Sim.
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Não.
Pedro Canedo - Sim.
PercivalMuniz- Sim.
Pimenta da Veiga - Sim.
PlínioArruda Sampaio - Não.
PlínioMartins - Sim.
Pompeu de Sousa - Sim.
Rachid Saldanha Derzi- Sim.
Raimundo Bezerra - Não.
Raimundo Ura - Não.
Raimundo Rezende - Não.
Raquel Cândido - Sim.
Raquel Capiberibe - Não.
Raul Ferraz - Abstenção.
Renan Calheiros - Não.
Renato Bernardi - Sim.
Renato Johnsson - Sim.
Renato Vianna - Sim.
Ricardo Izar- Sim.
Rita Camata - Sim.
Rita Furtado - Sim.
Roberto Augusto - Sim.
Roberto Balestra - Abstenção.
Roberto D'Ávila - Sim.
Roberto Freire - Sim.
Roberto Rollemberg - Sim.
Roberto Vital - Sim.
Robson Marinho - Sim.
Rodrigues Palma - Não.
Ronaldo Aragão - Não.
Ronaldo Carvalho - Sim.
Ronaldo Cezar Coelho - Sim.
Ronan Tito - Sim.
Ronaro Corrêa - Sim.
Rosa Prata - Abstenção.
Ruben Figueiró - Sim.
Ruy Bacelar - Sim.
Ruy Nedel - Sim.
Sadie Hauache - Sim.
SaIatiel Carvalho - Sim.
Sandra Cavalcanti - Sim.
Santinho Furtado - Sim.
Sarney Filho - Sim.
Saulo Queiroz - Sim.
Sérgio Wemeck - Sim.
Severo Gomes -.! Sim.
Sigmaringa Seixas - Sim.
SílvioAbreu - Não.
Simão Sessim - Sim.
Siqueira Campos - Sim.
Sólon Borges dos Reis - Sim.
Sotero Cunha - Não.
Telmo Kirst- Sim.
Teotônio Vilela Filho - Não.
Tito Costa - Sim.
Ubiratan Aguiar - Sim.
Ubiratan Spinelli - Sim.
U1durico Pinto - Sim.
ValmirCampelo - Sim.
ValterPereira - Não.
Vasco Alves- Não.
Vicente Bago - Não.
VictorFaccioni - Sim.

VictorFontana - Sim.
VilsonSouza - Sim.
Vmicius Cansanção - Sim.
Virgildásio de Senna - Não.
Virgílio Galassi - Abstenção.
Virgílio Guimarães - Não.
Virgílio Távora - Sim.
VitorBuaiz - Não.
Vivaldo Barbosa - Sim.
Vladimir Palmeira - Sim.
Wagner Lago - Não.
Waldec Omélas - Sim.
WaldyrPugliesi - Não.
Walmor de Luca - Sim.
Wilma Maia- Sim.
Wilson Campos - Sim.
WIlsonMartins - Não.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vem à Mesa e vai à publicação a seguinte decla­
ração de votos.
Exm-Senhor Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
Deputado Ulysses Guimarães

No exato momento em que entrava em plená­
rio, encerrava-se a votação da emenda ÁlvaroVa­
lle.

Para que fique registrada nossa presença, o
meu voto seria não, porque no texto constitucional
que estamos elaborando a matéria consta no art.
234, § 3°

Brasília,22 de fevereíro de 1988. Antônio Câ­
mara.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa anuncia a proposição do nobre Consti­
tuinte Chagas Duarte, que diz respeito à proibição
do aborto.

Como já houve manifestação inequívoca, em
nome da Casa, a respeito, a proposição é tida
como prejudicada.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Em Plenário foi oferecida e vou submeter a votos
a seguinte:

EMENDAADmvAN° 1.821
(Raquel Capibaribe)

Acrecente-se um parágrafo ao artigo 6°:

"É criado o Defensor do Povo, incumbido,
na forma de lei complementar, de zelar pelo
efetivo respeito dos poderes dos Estados aos
direitos assegurados nesta Constituição, apu­
rando abusos e omissões de qualquer autori­
dade e indicando os órgãos competentes as
medidas necessárias a sua correção ou pu­
nição.

§ 10 O Defensor do Povo poderá promo­
ver a responsabilidade da autoridade requisi­
tada no caso de omissão abusiva na adoção
das providências requeridas.

§ 2° Lei complementar disporá sobre a
competência, a organização e o funciona­
mento da Defensoria do Povo, observados
os seguintes princípios:

I- o Defensor do Povo é escolhido, em
eleição secreta, pela maioria absoluta dos
membros da Cãmara dos Deputados, entre
candidatos indicados pela sociedade civil e
de notório respeito público e reputação iliba­
da, com mandato não-renovável de cinco
anos;

U- são atribuídos ao Defensor do Povo
a mviolabilidade, os impedimentos, as prerro­
gativas processuais dos membros do Con­
gresso Nacional e os vencimentos dos Minis­
tros do Supremo Tribunal Federal;

Ul- as Constituições Estaduais poderão
instituir a Defensoria do Povo, de coformí­
dade com os princípios constantes deste arti­
go."

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Sobre a Mesa a seguinte concessão de co-autoria:

CONCESSÃO DE CO-AUTORIA

Senhor Presidente,
Comunico a V. Ex" que, nos termos regimentais

(§ 3°, art. 3°, da Resolução rr 3/88-ANC), estou
concedendo co-autoria ao Senhor Constituinte
Nelton Friedrich com referência à Emenda nO
1.821 (Destaque 1161) aditiva de parágrafo.

Brasília-DF, de de 1988. - Autores da
emenda, Raquel Capiberibe - Nelton Frie­
drich.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A nobre Constituinte Raquel Capiberibe tem a
Emenda n° 1821, que objetiva criar a figura do
Defensor do Povo. Há a co-autoria do nobre Cons­
tituinte Nelton Friedrich à mesma proposição.

Tem a palavra o Sr. Constituinte Nelton Frie­
drich, para justificar a sua proposição.

O SR. NELTON FRIEDRICH (pMDB- PRo
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI'""
e Srs. Constituintes:

Não há quem possa ignorar que existe um seno
timento nacional quanto ao exercício abusivo do
poder pelo Estado, tanto nos planos político e
econômico como no social.

Há um desejo, na sociedade brasileira, feliz­
mente um desejo crescente, de que possa o cida­
dão, a sociedade como um todo, controlar o Esta­
do e, aí, portanto evitar o exercício abusivo deste
poder. E nós precisamos, nesta Constituição, cor­
responder a esta vontade da população, de criar
mecanismos e garantias para que o cidadão, fren­
te ao poder do Estado, venha a defender os seus
interesses e evitar o abuso.

Como colocar o Estado a serviço da sociedade?
Como apurar os seus excessos? Como evitar as
suas omissões? Como agir contra o abuso do
poder? Como indicar as correções necessárias
e, até, apontar punições?

Por isto, vem crescendo, não só nos países
nórdicos, mas em outros países, a instituição do
Defensor do Povo, figura jurídica que teve na Co­
missão Afonso Arinos um destaque especial e
que, através de emenda popular, chegou a esta
Assembléia Nacional Constituinte. A Subcomis­
são correspondente aprovou a idéia, a Comissão
Temática também aprovou a proposta, e até no
Projeto Cabral Iconstava a instituição do Defensor
do Povo.

Mas o que seria esse Defensor do Povo? Nada
mais nada menos do que uma pessoa experiente
no campo das cíêncías administrativas e jurídicas
que passaria exatamente a ser uma garantia a
mais para o cidadão e para a sociedade contra
os excessos ou as omissões da autoridade no
exercício do poder.

O mais importante, Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, é que o Defensor do Povo, na verdade,
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é um instrumento que o Poder Legislativo cria,
portanto, é um instrumento a mais do Parlamento.
E é por esta razão que nós, parlamentares, vamos
escolher esse representante.

Quando na Comissão de Sistematização esse
assunto foi tratado, o ilustre Constituinte Nelson
Carneiro chegou a levantar uma questão de or­
dem para bem entender exatamente essa questão
de quem escolhena o Defensor do Povo. Porque
temos uma experiência negativa no Brasil, em
que se procurou fazer uma espécie de ouvidor,
mas que foi nomeado pelo própno Poder Execu­
tivo, quando nós, na verdade, estamos propondo
a instituição do Defensor do Povo escolhido pelo
Poder Legislativo, pelo Parlamento.

Por isso, Sr. Presidente, na nossa proposta, em
co-autoria com a Constituinte Raquel Capiberibe,
consta:

"O Defensor do Povo é escolhido em eleição
secreta, pela maioria absoluta dos membros
da Câmara dos Deputados entre candidatos
indicados pela sociedade civil e de notório res­
peito público e reputação ilibada, com man­
dato, não renovável, de cinco anos."

Ainda mais, lei complementar disporá sobre
a competêncra, a organização e o funcionamento
dII Defensoria do Povo, observados vários prin­
cípios.

Sr. Presidente, não há um Constituinte, nesta
Casa, que aqui ou acolá não tenha procurado,
como uma espécie de campo de observação, pes­
quisar outras Constituições. E nós vamos verificar,
hoje, que vários países instituíram o Defensor do
Povo, não apenas lá onde ele nasceu, não apenas
onde surgiu o chamado "Defensor do Povo", sob
a denominação de ombudsman, mas, especial­
mente, após a introdução desse sistema. Nós tive­
mos a Inglaterra criando o Comissário Parlamen­
tar, em outras palavras, Defensor do Povo, a Fran­
ça, Sr. Presidente, instituiu o mediateur; Nova
Zelândia, Canadá, Israel, Alemanha, Tanzânia, Ni­
géria e tantos outros países. Mas, ainda, recente­
mente, duas nações que passaram pelo período
autoritário, Espanha e Portugal, contemplaram o
Defensor do Povo nas suas novas Constituições,
especialmente no caso da Espanha, em 1978,
e através da Revisão Constitucional Portugue­
sa, em 1982.

Procura-se com esse instrumento, Sr. Presiden­
te, atenuar o clima de desconfiança que existe
entre a Administração e o cidadão, em que se
procura, não o controle e o combate repressivo,
mas muito mais, o preventivo, combatendo as
mjustiças. O simples fato de existir o Defensor
do Povo, nos países que citei atenuou o abuso
do poder: Até porque o Defensor do Povo, obriga­
toriamente, todo ano, há que fazer um relatório
ao Parlamento sobre as suas atividades, sobre
as medidas tomadas, sobre os resultados obtidos.
Isto tem um caráter pedagógico, para evitar o
abuso da autoridade no exercício do poder.

Além do mais, alega-se, por exemplo, que o
Ministério Público também faz isto e poderá me­
lhor fazê-lo através da nova Constituição. Mas,
eu pergunto: quem poderá exercitar a atividade
contra o abuso do próprio Mmisterio Público? Ou
quando houver a omissão do Ministério Público,
que, insisto, em outros países vem-se realizando?

Ao mesmo tempo, muitos alegam que seria
mais um órgão, que seria mais um instrumento

burocratizante, o que não é verdade, porque trata­
se de uma ação de caráter pessoal, que exata­
mente possibilita o acesso direto do cidadão a
este instrumento, o Defensor do Povo

Quero, portanto, Sr. Presidente, fazer um apelo,
ao final da minha intervenção, sabendo que vários
Partidos políticos defendem instrumentos como
este, e até poderia, neste instante, não baser-me
no PMDB, mas reportar-me ao Partido da Frente
Liberal, que, na págma 11 do seu Programa de
n9 17, quando fala da organização do poder, de­
fende, principalmente, o Defensor do Povo, ao
dizer, Sr Presidente:

"A mstItuição do Defensor do Cidadão co­
mo fiscal do desempenho.de admimstração
pública, em nome da sociedade, dotado de
competência fundamental, investigatória e
recomendatória."

Era isto, Sr. Presidente, para que possamos ms­
tituir no Brasil, a exemplo de modernas nações
democráticas, também o Defensor do Povo não
só como instrumento do Poder Legislativo, mas,
também para exercício do cidadão, da sociedade
em controle de Estado. (MUIto bem!)

O Sr. Fausto Rocha - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma questão de ordem, sobre o
processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra V. Ex"

O SR. FAUSTO ROCHA (PFL - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quanto ao
assunto aborto, V. Ex" dtsse, há instantes atrás,
que não poderia ser votada esta nova proposta,
em razão de o Plenário já se haver manifestado
sobre a questão concrudentemente, há meia hora.

Quero lembrar, Sr. Presidente, e pedir a análise
de V. Ex"; o fato de que dezenas de Constituintes
chegaram dos seus Estados e estão no Plenário,
faltando pouco para a votação. Queria fazer um
apelo a V. Ex', em se tratando da garantia da
vida, a partir da concepção, que V. Ex" permitisse
o que estava previsto, ou seja, a votação desta
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Lamento profundamente, mas não sou eu e sim
o Regimento que decide. Se há uma decisão con­
trária ou favorável, qualquer emenda que se repor­
te à matéria já votada é prejudicada, do contrário,
iríamos repetir votações sobre as quais já há mani­
festação da soberania do Plenário.

Concedo a palavra ao Sr. Constituinte Egídio
Ferreira Lima, que se manifestará contra.

O SR. EGÍDIO FERREIRA LIMA (PMDB­
PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Já, na Comissão de SIstematização, tive a opor­
tunidade de demonstrar que a figura do Defensor
do Povo se acha contida, por inteiro, no Ministério
Público, dlsciplínado e regulamentado pelo Pro­
jeto Cabral. Ali, o Ministério Público ganha inde­
pendência financeira, autonomia administrativa e
ação em defesa dos direitos Indívrduais, dos direi­
tos difusos, em toda e qualquer oportunidade.
Sendo lesado em seus direitos, o cidadão pode
recorrer ao Ministério Público. Além do mais, o
recrutamento do Procurador-Geral da República
passa a ser feito pela própria classe e escolhido
pelo Congresso, que pode, inclusive, cancelar o
seu mandato.

O Ministério Público adquire no projeto uma
magnitude, uma dimensão e uma eficácia, todas
elas voltadas para a sociedade e para os direitos
dos CIdadãos. O Ministério Público tem, ao seu
cuidado, também a defesa da ecologia e da quali­
dade de vida.

Lendo-se a emenda que quer instituir a Defen­
soria do Povo, se percebe, claramente, que iría­
mos recair em uma reíncidência, em uma reinte­
ração. O Defensor do Povo se acha, técnica e
politicamente, contido já no projeto do Ministério
Público. Este, disciplinado por este projeto, é um
outro Ministério Público não se diga que, com
isto, se está afastando a figura necessária e Impor­
tante do Defensor do Povo. Os americanos, ado­
tando o instituto, levaram todas as garantias, todas
as atribuições, toda a competência do Defensor
do Povo para a Procuradoria Geral do Estado,
na América do Norte. Além do mais, temos o
grande benefício de ter estrutura a carreira no
Ministério Público em todo o País. Tenho certeza
de que, passado o período de adequação, três,
quatro ou cinco anos mais, teremos a melhor
Defensoria do Povo de qualquer pais civilIzado,
através do Ministério Público, e, graças ao discipli­
namento que está neste projeto. Só por isto, eu
me oponho à emenda. A emenda em si tem um
grande alcance. A emenda em si é defendida pe­
los órgãos de classe, pela CNBB, pela sociedade.
Mas, ocorre que todo o objetivo da emenda, todo
o seu propósito, todo o seu alcance já estão conti­
dos no Ministério Público aqui disciplinado, de
maneira muito mais eficaz e muito mais abran­
gente, em relação ao Pais. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o Sr. Constituinte Gastone Righi,
que se vai manifestar a favor.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB- SP. Sem
revisão do orador.) - Sr Presidente, Sr" e Srs.
Constituintes:

Ao me posicionar desta tribuna a favor da
Emenda da Constituinte Raquel Capiberibe, eu,
na realidade, altero uma posição anterior que ado­
tei na Corrussâo de Sistematização. Mas, na reali­
dade, não estou mudando de posição. Eu me
rebelei na Comissão de Sistematização, pelo fato
de que ao Ministério Público foram carreados di­
reitos e deveres que deveriam competir a outras
figuras constitucionais, dentre elas o Defensor PÚ­
blico, o Defensor do Povo. Ao invés de preser­
varmos a figura do Defensor do Povo, o que fez
a Comissão de Sistematização foi desviar as suas
atribuições, a atribuição de representar o cidadão
ou o conjunto de CIdadãos em relação aos pode­
res da República, desviando isto, e, dando como
atribuição do Ministério Público, único e exclusiva.
Isto foi um defeito, foi um grave equívoco que
a Comissão de Sistematização cometeu. Não de­
veriamos ter desviado poderes para o Mmlstério
Público e sim, preservado a figura do Defensor
do Povo. E por quê? Porque o Ministério Público,
como está neste projeto constitucional, se cons­
titui num autêntico quarto poder, hermeticamente
fechado, autóctono, todo poderoso e ilhado, ilha­
do do povo, ilhado dos demais Poderes, seja o
Legislativo, seja o Executivo, seja o próprio Judi­
ciário. Ora, isto é uma aberração em termos da
constituição de um Estado.

A figura do Defensor do Povo, que a Consti­
tuinte Raquel Capiberibe procura reinstalar nesta
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Constituição, tem muita propriedade. Será a úmca
forma de possibilitarmos ao povo, através da Câ­
mara dos Deputados, que se constitua um órgão
de representaçãoJudiciária,de representação jurí­
dica, para poder defender, junto aos Poderes, os
reais direitos da cidadania, as reais garantias que
a Constituição assegura aos cidadãos brasileiros.

O Defensor do Povo, na forma desta emenda,
será eleito pela Câmara dos Deputados e exerci­
tará os seus poderes através ou sob a égide de
I~I complementar que o Congresso terá que votar.
E uma forma de participação efetivado povo junto
ao Poder Judiciário; é um modo eficiente, eficaz,
de a Câmara dos Deputados, que representa o
povo no Congresso, poder participar, judicialmen­
te, na defesa dos direitos constitucionais do cida­
dão brasileiro.

Portanto, votarei a favorda emenda, concitando
os nobres Pares desta Assembléia para que me
acompanhem, para darmos ao povo efetiva parti­
cipação e ao Poder Judiciário, principalmente, re­
presentação autêntica, nascida desta Casa, em
defesa do povo e da Constituição brasileira. (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra, para falar contra, o Sr Constituinte
MichelTemer.

O SR. MICHEL TEMER (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. e Sr"
Constítumtes:

Tenho observado que, muitas e muitas vezes,
sob o pretexto de garantir os direitos individuais,
costuma-se cnar instrumentos que, na verdade,
quebram a idéia da tripartição do poder. A idéia
em si, da Defensoria do Povo, visa a garantir o
direito individual. Entretanto, Sr. Presidente e Srs.
Constituintes, tentarei demonstrar que a criação
da Defensoria do Povo fez com que se desequi­
librem os órgãos do Poder e, em conseqüência,
se atinja o direito individual. Relembro até, Sr.
Presidente, que não foram poucas as vezes em
que se pretendeu sugerir a criação de um quarto
poder. Ao tempo do Império, próximos que está­
vamos tanto das Declarações de Direitos Indivi­
duais como, também, o Absolutismo de Estado,
a Constituição de 1824 adotou a teona da tripar­
tição do poder, mas criou um quarto poder, o
Poder Moderador, que na expressão do art. 98
daquela Constituição dizia:

"O Poder Moderador é a chave política do
Impéno e a ele incumbe zelar pela indepen­
dência e harmonia dos demais poderes e
pela submissão destes poderes à Constitui­
ção e à Lei:"

Eu vou ler, Srs. Constituintes, a proposta que
ora está em debate, onde se diz:

"É criado o Defensor do Povo incumbido,
na forma da lei complementar, de zelar pelo
efetivo respeito dos poderes do Estado aos
direitos assegurados nesta Constituição, apu­
rando abusos e omissões de qualquer autori­
dade indicando aos órgãos competentes as
medidas necessárias à sua correção ou puni­
ção."

Quero dize!',.Sr. Presidente, Srs. Constituintes,
que a Defensoria do Povo é um superpoder, é
um poder que se superpõe aos demais poderes,
até porque a expressão desta mesma emenda,

embora escolhido como Poder Legislativopor in­
dicação popular, o fato é que o Defensor do Povo
tem o mandato determinado e as mesmas garan­
tias entregues ao Poder Legislativo Ora, essa idéia
da criação de uma Defensoria do Povo é a mais
absoluta descrença na idéia da tripartição do po­
der, e pior, Sr. Presidente e Srs, Constituintes,
é a mais grave descrença no Poder Legislativo.

É quase uma atitude autofágica a que nós aqui
nos propomos: criar um órgão que está acima
do poder, que por força de várias revoluções, por
força de várias postulações individuais, por força
da pregação de justilósofos, de politicólogos, plei­
tearam que um poder que fosse a expressão da
vontade geral, qual seja, o Poder Legislativo, fosse
aquele capaz de fiscalizar, de denunciar, de man­
dar determinar apurações.

Ao criarmos, Sr. Presidente, a Defensoria do
Povo estamos criando - volto a insistir e já con­
cluo em breves palavras - estaremos desarmo­
nizando um sistema de equilíbrio de forças do
poder que, até hoje, deu certo nas democracias.
Ademais disso, Sr. Presidente, costuma-se invo­
car, a título de inspiração para a Defensoria do
Povo o ombudsman sueco e outras instituições
assemelhadas.

Ocorre, Sr. Presidente, e tomo a liberdade, em
rápidas palavras, de dizer que a Constituição sue­
ca determina que o ombudsman, que seria o
equivalente ao Defensor do Povo, tenha função,
sob a supervisão do Parlamento, de única e exclu­
sivamente cuidar da aplicação das leis e de outras
normas no serviço público.

Por estas razões, Sr. Presidente, encaminho
contrariamente a presente emenda da Defensoria
do Povo, na certeza de que estaremos praticando
benefícios aos direitos individuais.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
O eminente Relator, por uma questão de econo­
mia no direitoprocessual de votação, pede à Presi­
dência que anuncie que o seu parecer é contrário
à proposição.

A Mesa se anima a fazer um apelo, qual seja
de que se respeite o princípio do contraditório,
isto é, seria uma colaboração, pelo menos, na
maioria das votações, falasse um a favor e que
falasse um contra. Esta foi a posição inicial que
eu havia tomado quanto a essa matéria. (Palmas!)
Parece que assim a Casa ficaria elucidada quanto
aos pontos de vista favoráveis e contrários.

E assim, mais uma vez, perdoem o latinório,
nós ouviríamos a advertência do bis in idem,
evitar o bis in idem, mesmo porque vamos fazer
uma homenagem a todos os que estão sentados
no plenário. E que nós, inclusive eu me incluo,
sem falsa modéstia, estamos muito inteirados da
matéria, já temos uma orientação formada sobre
a matéria. E eu, para terminar, e não ficartomando
o tempo porque estaria caindo em contradição,
eu próprio, como Presidente, atrasando a votação,
não adoto, mas me animaria a lembrar de um
grande mestre, uma grande figura, um grande
político, de minha terra, São Paulo, que foi Líder,
Alcântara Machado, e que eu não sei se o foi
em circunstância semelhante, que disse: "Um
bom discurso pode mudar a opinião, mas é muito
difícil que mude o voto de alguém".

Vamos ao registro.
Queiram sentar-se, facilitando a votação. (Pau­

sa.)

Por favor, registrem os códigos.
A proposição tem parecer contrário.
Selecionem os votos. Digitem os votos. SIM,

aprovando,; e NÃo, rejeitando, podendo haver
abstenção.

Acionem simultaneamente o botão preto no
painel, e a chave sob a bancada, mantendo-os
pressionados até que as luzes dos códigos se
apaguem.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vaiser feita a apuração. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) -
A Mesa vai proclamar o resultado da votação:

SIM-l88
NÃO-234
ABSTENÇÃO - 13
TOTAL-435

A Emenda foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONST!Til/NTES:
Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção.
AbigailFeitosa - Sim.
Acival Gomes - Sim.
Adauto Pereira - Sim.
Ademir Andrade - Sim.
Adolfo Oliveira- Abstenção.
Adroaldo Streck - Não.
Adylson Motta - Não.
Aécio de Borba - Não.
Affonso Camargo - Sim.
Afif Domingos - Não.
Agassiz Almeida - Sim.
Agripino de Oliveira Uma - Não.
Airton Cordeiro - Não
Airton Sandoval - Não.
Alarico Abib - Não.
Albérico Cordeiro - Sim.
Alceni Guerra - Não.
Aldo Arantes - Sim.
Alércio Dias - Sim.
Alexandre Costa - Não.
Alexandre Puzyna - Não.
Alfredo Campos - Não.
AloísioVasconcelos - Não.
AloysioChaves - Não.
Aluízio Bezerra - Sim.
Aluízio Campos - Não.
Álvaro Pacheco - Não.
ÁlvaroValle- Sim.
Alysson Paulinelli- Não.
Amaral Netto - Não.
Amaury MWler - Sim.
Amilcar Moreira - Não.
Ângelo Magalhães - Não.
Anna Maria Rattes - Sim.
Annibal Barcellos - Não.
Antero de Barros - Sim.
Antônio Britto - Não.
Antônio Câmara - Não.
Antônio Carlos Franco - Não.
Antôniocarlos Konder Reis - Não.
Antoniocarlos Mendes Thame - Sim.
Antônio de Jesus - Não.
Antonio Farias - Não.
Antonio Ferreira - Sim.
Antonio Gaspar - Sim.
Antonio Mariz- Sim.
Antonio Perosa - Sim.
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Amaldo Martins - Não.
Arnaldo Moraes - Não.
Artenir Werner - Não.
Artur da Távola - Não.
Asdrúbal Bentes - Não.
Assis Canuto - Abstenção.
Átila Lira - Não.
Augusto Carvalho - Sim
Basilio Villaní - Não.
Benedita da Silva - Sim.
Benito Gama - Não.
Beth Azize- Sim.
Bezerra de Melo - Não.
Cardoso Alves - Sim.
Carlos Alberto Caó - Sim.
Carlos Benevides - Não.
Carlos Cardinal - Sim.
Carlos Chiarelli - Não.
Carlos De'Carli - Sim.
Carlos Mosconi - Sim.
Carlos Sant'Anna - Não.
Carrel Benevides - Não.
Cássio Cunha Uma - Sim
Célio de Castro - Sim.
Celso Dourado - Não.
César Maia - Sim.
Chagas Duarte - Sim.
Chagas Neto - Sim.
Chagas Rodrigues - Não.
Chico Humberto - Sim.
Christóvam Chiaradia - Não.
Cid Carvalho - Não.
Cid Sabóia de Carvalho - Não.
Cláudio Ávila- Não.
Costa Ferreira - Não.
Cunha Bueno - Sim.
Dálton Canabrava - Não.
Darcy Deites - Sim.
Darcy Pozza - Abstenção.
Daso Coimbra - Não.
Del Bosco Amaral- Sim.
Delfim Netto - Não.
Délio Braz - Não.
Denisar Ameiro - Não.
Dionísio Dal Prá - Não.
Dirce Tutu Quadros - Sim.
Divaldo Suruagy - Sim.
Djenal Gonçalves - Não.
Domingos Juvenil - Não.
Domingos Leonelli - Sim.
Doreto Campanari - Não.
Edésio Fnas - Não.
Édison Lobão - Não.
Edivaldo Motta - Sim.
Edme Tavares - Sim.
Edmilson ValentIm - Sim.
Eduardo Bonfim - Sim.
Eduardo Jorge - Sim.
Eduardo Moreira - Não
Egídio Ferreira Uma - Não.
Elias Murad - SIm.
Eliel Rodrigues - Não.
Eliézer Moreira - Abstenção.
Enoc Vieira- Não.
Eraldo Tinoco - Não.
Eraldo Tnndade - Sim.
Érico Pegoraro - Não.
Ervin Bonkoski - Não.
Eunice Michiles - Não.
Evaldo Gonçalves - Não.
Ezio Ferreira - Não.

Fábio Feldmann - Sim.
Fábio Raunheitti - Não.
Farabulini Júnior - Não.
Fausto Femandes - Sim.
Fausto Rocha - Não.
Felipe Mendes - Sim.
Féres Nader - Sim.
Fernando Bezerra Coelho - Não.
Fernando Cunha - Não.
Fernando Gomes - Abstenção.
Femando Henrique Cardoso - SIm.
Fernando Lyra - Sim.
Fernando Santana - SIm.
Firmo de Castro - Não.
Flávio Palmier da Veiga - Não
Florestan Fernandes - SIm
Flonceno Paixão - Sim.
França Teixeira - Não.
Francisco Amaral - Abstenção.
Francisco Carneiro - Não.
Francisco Coelho - Não
Francisco Kuster - Sim.
Francisco Rollemberg - Não.
Francisco Rossi - Sim
Furtado Leite - Não.
Gastone Righi - Sim.
Genésio Bernardino - Sim.
Geovah Amarante - Não.
Geovani Borges - Sim.
Geraldo Alckmin Filho - Sim.
Geraldo Bulhões - Não.
Geraldo Campos - Sim.
Gérson Camata -Não
Gidel Dantas - Não.
Gil César - Não.
Gonzaga Patriota - Sim.
Guilherme Palmeira - Não.
Gumercindo Milhomem - Sim.
Gustavo de Faria - Sim.
Harlan Gadelha - Não
Haroldo Uma - Sim.
Haroldo Sabóia - Sim.
Hélio Costa - Sim.
Hélio Duque - Sim.
Hélio Manhães - Não.
Hélio Rosas - Sim.
Henrique Córdova - Não.
Heráclito Fortes - Sim.
Hermes Zaneti - Sim.
Hilário Braun - Sim.
Homero Santos - Não.
Humberto Lucena - Não.
Humberto Souto - Não.
Ibsen Pinheiro - Não.
Inocêncio Oliveira - Não.
Irajá Rodrigues - Não.
lram Saraiva - Sim.
Irapuan Costa Júnior - Não
Irma Passoni - Sim.
Ismael Wanderley - Abstenção.
Itamar Franco - Sim.
Ivo Cersósimo - Não.
Ivo Lech - Sim.
Ivo Mainardi - Não.
Jairo Carneiro - Não.
Jalles Fontoura - Não.
Jamil Haddad - Sim.
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Sim.
Jayme Santana - Sim.
Jesualdo Cavalcanti - Sim.

João Agripino - Abstenção.
João Calmon - Não.
João Carlos Bacelar - Não.
João Castelo - Não.
João da Mata - Não.
João de Deus Antunes - Abstenção
João Machado Rollemberg - Não.
João Natal - Sim.
João Paulo - Sim.
Joaquim Bevilácqua - SIm.
Joaquim Sucena - Sim.
Jofran Frejat - Abstenção.
Jonas Pinheiro - Não
Jorge Arbage - Não.
Jorge Bomhausen - Não.
Jorge Hage - Sim.
Jorge Medauar - Não.
Jorge Uequed - Sim.
Jorge Vianna - Não.
José Agripino - Não.
José Camargo - Não.
José Carlos Coutinho - Sim
José Carlos Grecco - Sim.
José Carlos Sabóia - Sim.
José Carlos Vasconcelos - Sim.
José Costa - Não.
José da Conceição - Sim.
José Dutra - Sim.
José Elias - Sim.
José Fernandes - Sim.
José Fogaça - Sim.
José Freire - Não.
José Genoíno - Sim.
José Geraldo - Não.
José Guedes - Não.
José Jorge - Não.
José Uns - Não.
José Lourenço - Não.
José Luiz de Sá - Não.
José LUIZ Maia - Não.
José Maranhão - Sim.
José Maurício - Sim.
José Melo - Não.
José Mendonça Bezerra - Não.
José Moura - Não.
José Paulo Bisol - Sim.
José Queiroz - Sim.
José Richa - Não.
José Tavares - Não.
José Teixeira - Não.
José Thomaz Nonê - Não.
José Tinoco - Sim.
José Ulísses de Oliveira - Não.
Jovanni Masini - Sim.
Juarez Antunes - Sim.
Júlio Campos - Não.
Júlio Costarmlan - Não.
Jutahy Magalhães - Sim.
Koyu lha - Sim.
Lael Varella - Não.
Lavoisier Maia - Sim.
Lélio Souza - Não.
Leopoldo Peres - Sim
Leur Lomanto - Sim.
Levy Dias - Não.
Lézio Sathler - Sim.
Lídice da Mata - Sim.
Louremberg Nunes Rocha - Sim.
Lourival Baptista - Não.
Lúcia Braga - Sim.
Lúcia Vânia - Sim.
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Lúcio Alcântara - Sim.
Luís Eduardo - Não.
Luís Roberto Ponte - Não.
LuizAlberto Rodrigues - Não.
Luiz Freire - Não.
Luiz Gushiken - Sim.
Luiz Inácio Lula da Silva - Sim.
Luiz Leal - Não.
Luiz Marques - Não.
Luiz Salomão - Sim.
LuizSoyer - Não.
LuizViana - Não.
Luiz Viana Neto - Não.
Lysâneas Maciel - Sim.
Maguito Vilela- Sim.
Manoel Castro - Não.
Manoel Moreira - Não.
Manoel Ribeiro - Não.
Mansueto de Lavor - Sim.
Marcelo Cordeiro - Não.
Márcia Kubitschek - Não.
Márcio Lacerda - Sim.
Marco Maciel- Não.
Marcos Lima - Não.
Maria de Lourdes Abadia - Sim.
Maria Lúcia - Não.
Mário Assad - Sim.
Mário Covas - Não.
Mário de Oliveira - Sun.
Mário Maia - Sim.
Marluce Pinto - Sim.
Matheus Iensen - Não.
Maurício Campos - Sim.
Maurício Corrêa - Sim.
Maurício Fruet - Sim.
Maurício Nasser - Não.
Maurício Pádua - Não.
Maurílio Ferreira Lima - Sim.
Mauro Benevides - Não.
Mauro Campos - Não.
Mauro Miranda - Não.
Mauro Sampaio - Não.
Max Rosenmann - Não.
Meira Filho - Não.
Melo Freire - Não.
Mello Reis - Não.
Mendes Botelho - Não.
Mendes Canale - Não.
Mendes Ribeiro - Não.
Messias Soares - Não.
Michel Temer - Não.
Milton Barbosa - Não.
Milton Reis - Não.
Miraldo Gomes - Sim.
Moema São Thiago - Sim.
Moysés Pimentel- Sim.
Mozarildo Cavalcanti - Sim.
Myrian Portella - Sim.
Nabor Júnior - Não.
Naphtali Alves de Souza - Não.
Narciso Mendes - Sim.
Nelson Aguiar - Sim.
Nelson Carneiro - Não.
Nelson Jobim - Não.
Nelson Sabrá - Sim.
Nelson Seixas - Sim.
Nelson Wedekin - Sim.
Nelton Friedrich - Sim.
Nilso Sguarezi - Sim.
Nilson Gibson - Não.
Nion A1bemaz- Não.

Nyder Barbosa - Não.
Octávio Elísio - Sim.
Olívio Dutra - Sim.
Orlando Pacheco - Não.
Oscar Corrêa - Não.
Osmar Leitão - Não.
Osmir Lima - Sim.
Osvaldo Bender - Não.
Osvaldo Coelho - Não.
Osvaldo Macedo - Sim.
Osvaldo Sobrinho - Sim.
Oswaldo Almeida - Não.
Oswaldo Lima Filho - Sim.
Oswaldo Trevisan - Não.
Ottomar Pinto - Sim.
Paes Landim - Não.
Paulo Delgado - Sim.
Paulo Macarini - Sim.
Paulo Mincarone - Não.
Paulo Paim - Sim.
Paulo Pimentel - Não.
Paulo Ramos - Sim.
Paulo Roberto - Sim.
Paulo Roberto Cunha - Não
Paulo Silva - Abstenção.
Pedro Canedo - Não.
Pedro Ceolin - Não.
Percival Muniz - Sim.
Pimenta da Veiga - Sim.
Plínio Arruda Sampaio - Abstenção.
Plínio Martins - Não.
Pompeu de Sousa - Não.
Rachid Saldanha Derzi - Não.
Raimundo Bezerra - Não.
Raimundo Lira - Não.
Raimundo Rezende - Não.
Raquel Cândido - Não.
Raquel Capiberibe - Sim.
Raul Ferraz - Não.
Renan Calheiros - Sim.
Renato Johnsson - Não.
Renato Vianna - Sim.
Ricardo Izar - Não.
Rita Camata - Sim.
Roberto Augusto - Não.
Roberto Balestra - Não.
Roberto Brant - Não.
Roberto D'Ávila- Sim.
Roberto Freire - Sim.
Roberto Rollemberg - Não.
Roberto Torres - Não.
Roberto Vital- Não.
Robson Marinho - Sim.
Rodrigues Palma - Não.
Ronaldo Aragão - Não.
Ronaldo Carvalho - Sim.
Ronaldo Cezar Coelho - Não.
Ronan Tito - Sim.
Ronaro Corrêa - Não.
Rosa Prata - Não.
Ruben Figueiró - Não.
Ruy Bacelar - Sim
Ruy Nedel - SIm.
Sadie Hauache - Não.
Sandra Cavalcanti - Não.
Santinho Furtado - Não.
Saulo Queiroz - Sim.
Sérgio Wemeck - Não.
Severo Gomes - Não.
Sigmaringa Seixas - Sim.
SílVIO Abreu - Não.

Simão Sessim - Sim.
Siqueira Campos - Não.
Sólon Borges dos Reis - Sim.
Sotero Cunha - Não
Telmo Kirst - Não.
Teotônio VilelaFilho - Sim.
Tito Costa - Não.
Ubiratan Aguiar - Não.
Ubiratan Spinelli - Não.
Uldurico Pinto - Sim.
Valmir Campelo - Sim.
Valter Pereira - Sim.
Vasco Alves - Sim.
Vicente Bogo - Sim.
Victor Faccioni - Não.
Victor Fontana - Não.
Vilson Souza - Sim.
Vinicius Cansanção - Não.
Virgildásio de Senna - Não.
Virgílio Galassi - Não.
Virgílio Guimarães - Sim.
Virgílio Távora - Não.
VitorBuaiz - Sim.
VivaldoBarbosa - Sim.
Vladimir Palmeira - Sim.
Wagner Lago - Não.
Waldeck Omélas - Não.
Waldyr Pugliesi - SIm.
Walmor de Luca - Sim.
Wilma Maia - Sim.
Wilson Campos - Sim.
WIlson Martins - Não.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Em Plenário foi oferecida e vou submeter a votos
a seguinte:

EMENDA ADITIVA N° 518
(Pimenta da Veiga)

Emenda Aditiva ao artigo 6°
Não haverá, em nenhuma hipótese, documento

sigIloso por mais de tnnta anos, a contar de sua
produção.

Com a palavra o Autor da proposição.

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB- MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

O que desejamos com a proposta em exame
é eliminar um vício na Administração Pública bra­
sileira. Desejamos que alguns vexames a que são
submetidos os brasileiros sejam interrompidos
com a aprovação desta emenda.

Sabem V.Ex" que episódios tão antigos como
a Guerra do Paraguai ainda são hoje protegidos
contra o exame dos historiadores nacionais. Não
é possível aos brasileiros conhecer a sua própria
História, e esta é uma das razões fundamentais
da apresentação desta emenda. A sua vertente
cultural é indispensável para que possamos traçar
um futuro coerente para o nosso País, conhe­
cermos a nossa própria História.

O Constituinte Severo Gomes, em artigo sobre
esse assunto, tem um pensamento que deve ser
sintetizado: "As pessoas, às vezes, esquecem que
sua única realidade é o passado, o futuro é apenas
uma esperança, e, quem sabe, uma expectativa".

Os países obedecem à mesma norma, eles só
têm passado e aquilo que vier a ser feito da socie­
dade e informação vai depender, e muito, das
soluções encontradas ao longo da História.
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o Brasil, chamado País do futuro, não conhece
o seu passado, trancado sob sete chaves nos ar­
quivos oficiais.

Mas se há essa vertente cultural que nos obriga
à aprovação dessa emenda para que o nosso
passado seja hvre, seja conhecido de nós todos
há ainda uma outra vertente, a vertente moral.
Não podemos admitir que num Pais com a adrm­
nistração complexa como a nossa os atos do ad­
ministrador estejam defesos ao exame de seus
contemporâneos. É indispensável, para a morali­
dade administrativa, que todos os atos dos admi­
nistradores possam ser conhecidos pelos seus
contemporâneos, que não sejam tarjados e secre­
tos, muitas vezes para encobrir Ilegalidades. On­
tem nós pensamos e refletimos quanto ao prazo
necessário para a quebra do Sigilo. Na Cormssáo
de Sísternanzação, sugerimos um prazo de vinte
anos, e por uma escassa minoria de votos a ernen­
da não foi aprovada. Mas, ouvindo os cornpa­
nheiros que naquela oportunidade não nos apoia­
ram, porque consideraram que vinte anos é um
prazo curto, nos propusemos a apresentar a
emenda sugerindo trinta anos, três décadas, para
que os documentos não sejam levados ao conhe­
cimento público.

Indago: qual o documento que merece ficar
mais de trinta anos escondido? Qual o documento
que merece ficar mais de trmtaanos sem o conhe­
cimento dos brasileiros que. em última análise,
são os seus responsáveis?

Não conheço matéria que mereça, numa socie­
dade evoluída como a que vivemos, num tempo
de comunicação farta e rápida como a que vive­
mos, passar mais de trinta anos escondida, secre­
ta e sigilosa. Esta emenda acabou levantando al­
guma polêmica, mas exatamente por ISSO pude­
mos receber manifestações de epoio de todo o
Brasil, de professores e estudiosos de vários Esta­
dos brasileiros, até a Ordem dos Advogados do
Brasil; a Sociedade Brasileira para o Progresso
da Ciência; a Diretora do Arquivo Nacional, Celina
Moreira Franco; o Professor Ptetro Maria Bardi;
e dezenas e dezenas de outros sábios brasileiros
que se mamfestaram, diretamente ou através da
Imprensa, considerando rndrspensável a aprova­
ção desta emenda.

Finalmente, quero lembrar aos Srs Constituin­
tes que esta emenda mereceu o exame do Relator
Bernardo Cabral e obteve o seu parecer favorável.

Por estas razões, em apoio à cultura nacional
e como uma demonstração de que queremos
um Pais com uma administração transparente,
de que queremos, enfim, a rnorahdade pública,
peço a aprovação desta emenda. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o Sr. Constituinte Carlos Sant'Anna,
para se manifestar contra.

OSR. CARLOS SANTANNA (PMDB- BA.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

A Emenda Pimenta da Veiga reza:

"Não haverá, em nenhuma hipótese, docu­
mento sigiloso, por mais de 30 anos, a contar
da sua produção."

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, esta mesma
emenda foi apresentada aqui, na Comissão de
Sistematização, com um prazo menor proposto,

de 20 anos, e foi rejeitada por 49 votos contra
41; mereceu do Presidente Afonso Arinos, que
presidia a sessão naquele momento, o seguinte
comentário:

"Foi rejeitado o destaque.
O Presidente pede licença aos Srs. Consti­

tuintes para juntar uma pequena observação
a respeito deste assunto."

Fala o Senador Afonso Arinos:

"Para o ItamaratI é muito importante que
não sejam acessíveis ao público determina­
dos documentos, mesmo passados 20 anos.
Eu, por exemplo, que fui Mimstro há mais
de 20 anos, tendo um arquivo particular em
mmha casa, e há um outro que é oficial do
Itamaratr, que não pode ser publicado. Eu
não posso publicar, comunicar nem difundir.
Então, se este dispositivo não fosse rejeitado,
seria criada uma situação dehcada para a
polítifa externa brasileira."

Era essa a observação que o Senador Afonso
Arinos fazia

Ora, vejam, Srs. Constituines, a grande polê­
mica que a Emenda Pimenta da Veigavem trazen­
do e é justa em si. Todavia, não é sobre a emenda
como ela está redigida, é sobre os documentos
sigilosos e sua publicação. Mas, na verdade, a
Emenda Pimenta da Veiga, se aprovada, engessa,
porque ela determina que não haverá documen­
tos síqilosos em hipótese alguma por mais de
30 anos. Ora, em nenhuma hipótese! Por mais
de 30 anos!

Acontece que há 30 anos a maior parte dos
grandes vultos, por exemplo, que estão militando
hoje na política brasileira, já estavam militando,
e nesses 3D anos as coisas e os fatos políticos
que aconteceram aqui, inclusive o problema da
anistia, poderiam ser reabertos se nós tomásse­
mos ostensivos os documentos que existem, por
exemplo, de política externa no Itamarati, e de
política interna, por exemplo, como os documen­
tos oficiais existentes Se a Emenda de Pimenta
da Veiga se referisse a um prazo mais longo, se
tivesse uma ressalva que pudesse dizer que, por
exemplo, em determinadas hipóteses, a critério
do Governo, da políticaexterna brasileira, do Con­
gresso Nacional, de que cnténo fosse, os docu­
mentos poderiam deixar de ser sigilosos, essa
emenda podena merecer, sem dúvida, o acato
da Assembléia Nacional Constituinte. Mas da for­
ma em que a emenda está redigida: "Que em
nenhuma hipótese haverá documento sigiloso de­
pois de 30 anos", o que estará em jogo é a Pátria,
não é o Governo no sentido de Governo, nem
é o Estado no sentido institucional, é o própno
sentido espiritual e subjetivo da Pátria que nós
mitificamos em nós próprios; porque então o do­
cumento vai se referir a fatos que a política externa
brasileira, por exemplo, não acha importante, nem
indesejável, que sejam divulgados, nem osten­
sivos, nem conhecidos. Vai,por exemplo, permitir
a reabertura de feridas mal cicatrizadas que pode­
rão levar o povo brasileiro a uma grande situação
de mal-estar e de vexame. De modo que, enten­
dendo a importância da temática, mas compreen­
dendo que a emenda está redigida em termos
que não é possivel aceitar, nós temos, sem dúvida
alguma, Sr. Presidente, que recomendar aos com­
panheiros, e dizer aos companheiros que é pre-

ciso votar não à emenda, como mecanismo de
resguardo da Pátria brasileira

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUimarães) ­
Cumpro o dever de anunciar que esta inscrito
para falar o Sr. Constituinte Luiz Viana. Não sei
se S. Ex" deseja fazer uso da palavra

Estava inscrito também Sr. Constituinte Otto­
mar PlOtO; se S. Ex' não falar contra, passaremos
à votação.

O parecer do Relator é contrário. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Registrem, por favor, os códigos

Registrado os códigos, queiram votar "SIM"pe­
la aprovação, "NÃo" pela rejeição. e podera haver
abstenção.

O parecer do Relator é contrário à proposição
A Mesa pede desculpas, pois o Relator esta

informando, por escrito, que o parecer e favoráveL
AMesa pede escusas, porque não havia entendido
o que havia dito o Relator. O parecer é pela aprova­
ção, é favoráveL

Queiram acionar, simultaneamente, o botão
preto no painel e a chave sob a bancada, manten­
do-os pressionados até que as luzes se apaguem.

{Procede-se à votação.}

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vaiser feita a apuração. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) -
A Mesa vai proclamar o resultado da votação:

SIM-255
NÃO-170.
ABSTENÇÃO - 11
TOTAL-436

A emenda foi rejeitada.
VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:
Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção.
Acival Gomes - Sim
Adauto Pereira - Não.
Ademir Andrade - Sim.
Adolfo Oliveira - Não.
Adroaldo Streck - Não.
Adylson Motta - Não.
Aécio de Borba - Não.
Affonso Camargo - Sim.
AfifDomingos - Não.
Agassiz Almeida - Sim.
Agripino de Oliveira Uma - Sim.
Airton Cordeiro - Não.
Airton Sandoval - Sim.
Alarico Abib - Sim
Albano Franco - Não.
Albérico Cordeiro - Sim.
Alceni Guerra - Não
Aldo Arantes - Sim.
Alexandre Costa - Não.
Alexandre Puzyna - Não.
Alfredo Campos - Sim
Aloisio Vasconcelos - Não.
Aloysio Chaves - Não.
Aluízio Bezerra - Sim.
Aluízio Campos - Sim
Álvaro Valle- Sim.
Alysson Paulinelli - Não.
Amaral Netto - Não.
Amaury Muller - Sim.
Amilcar Moreira - Não
Ângelo Magalhães - Não
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Annibal Barcellos - Não.
Antero de Barros - Sim.
Antônio Britto - Sim.
Antônio Câmara - Sim.
Antônio Carlos Franco - Sim.
Antôniocarlos Konder Reis - Não.
Antoniocarlos Mendes Thame - Abstenção.
Antônio de Jesus - Não.
Antonio Farias - Sim.
Antonio Ferreira - Não.
Antonio Gaspar - Sim.
Antonio Mariz- Sim.
Antonio Perosa - Sim.
Antonio Ueno - Não.
Amaldo Martins - Não.
Arnaldo Moraes - Não.
Arnaldo Prieto - Não.
Artenir Wemer - Sim.
Artur da Távola - Sim.
Asdrubal Bentes - Sim.
Assis Canuto - Não.
Átila Líra - Não.
Augusto Carvalho - Sim.
Basilio Víllaní- Não.
Benedita da Silva - Sim.
Benito Gama - Não.
Beth Azize- Sim.
Bezerra de Melo - Não.
Bonifácio de Andrada - Não.
Cardoso Alves - Não.
Carlos Alberto Caó - Sim.
Carlos Benevides - Sim.
Carlos Cardinal - Sim.
Carlos Chiarelli - Sim.
Carlos Cotta - Sim.
Carlos Mosconi - Sim.
Carlos SanfAnna - Não.
Carrel Benevides - Não.
Cássio Cunha Lima - Sim.
Célio de Castro - Sim.
Celso Dourado - Sim.
César Maia - Sim.
Chagas Duarte - Sim.
Chagas Neto - Não.
Chagas Rodrigues - Sim.
Chico Humberto - Não.
Christóvam Chiaradia - Não.
Cid Sabóia de Carvalho - Abstenção.
Cláudio Avila- Sim.
Costa Ferreira - Não.
Cunha Bueno - Sim.
Dálton Canabrava - Não.
Darcy Deitos """T"' Sim.
Darcy Pozza - Não.
Daso Coimbra - Não.
Del Bosco Amaral - Não.
Delfim Netto - Não.
Délio Braz - Não.
Denisar Arneiro - Não.
Dionisio Dal Prá - Não.
Dionísio Hage - Não.
Dirce Tutu Quadros - Sim.
Divaldo Suruagy - Sim.
Djenal Gonçalves - Não.
Domingos Juvenil - Sim.
Domingos Leonelli - Sim.
Doreto Campanari - Sim.
Edésio Frias - Sim.
Edison Lobão - Não.
Edivaldo Motta - Sim.
Edme Tavares - Não.

Edmilson Valentim - Sim.
Eduardo Bonfim - Sim.
Eduardo Jorge - Sim.
Eduardo Moreira - Sim.
Egídio Ferreira Uma - Sim.
Elias Murad - Sim.
Eliel Rodrigues - Não.
Eliezer Moreira - Sim.
Enoc Vieira- Não.
Eraldo Tinoco - Não.
Eraldo Trindade - Não.
Erico Pegoraro - Não.
Ervin Bonkoski - Não.
Eunice Michiles - Não.
Evaldo Gonçalves - Sim.
Ézio Ferreira - Não.
Fábio Feldmann - Sim.
Fábio Raunheitti - Não.
Farabulini Júnior - Sim.
Fausto Femandes - Não.
Fausto Rocha - Não.
Felipe Mendes - Não.
Feres Nader - Não.
Fernando Bezerra Coelho - Não.
Fernando Cunha - Sim.
Fernando Gomes - Sim.
Fernando Santana - Sim.
Firmo de Castro - Sim.
Flavio Palmier da Veiga - Não.
Florestan Fernandes - Sim.
Floriceno Paixão - Sim.
França Teixeira - Sim.
Francisco Amaral- Sim.
Francisco Carneiro - Não.
Francisco Coelho - Não.
Francisco Küster - Sim.
Francrsco Rollemberg - Não.
Francisco Rossi - Não.
Furtado Leite - Não.
Gastone Righi - Não.
Genésio Bemardino - Não.
Geovah Amarante - Sim.
Geovani Borges - Não.
Geraldo Alckmin Filho - Sim.
Geraldo Bulhões - Sim.
Geraldo Campos - Sim.
Gerson Camata - Não.
Gidel Dantas - Não.
Gy César - Sim.
Gonzaga Patriota - Sim.
Guilherme Palmeira - Não.
Gumercindo Milhomem - Sim.
Gustavo de Faria - Não.
Harlan Gadelha - Sim.
Haroldo Uma - Sim.
Haroldo Sabóia - Sim.
Hélio Costa - Sim.
Hélio Duque - Sim.
HélioManhães - Sim.
Hélio Rosas - Abstenção.
Henrique Córdova - Sim.
Heráclito Fortes - Sim.
Hermes Zaneti - Sim.
HilárioBraun - Não.
Homero Santos - Não.
Humberto Lucena - Sim.
Ibsen Pinheiro - Sim.
Inocêncio Oliveira- Não.
Irajá Rodrigues - Sim.
Iram Saraiva - Sim.
Irapuan Costa Júnior - Não.

Irma Passoni - Sim.
Ismael Wanderley - Sim.
Itamar Franco - Sim.
Ivo Cersósímo - Sim.
Ivo Lech - Sim.
IVo Mainardi - Sim.
Ivo Vanderlinde - Sim.
Jairo Cameiro - Não.
Jalles Fontoura - Sim.
Jamil Haddad - Sim.
Jarbas Passarinho - Abstenção.
Jayme Paliarin - Sim.
Jayme Santana - Sim.
Jesualdo Cavalcanti - Abstenção.
Jesus Tajra - Não.
João Agripino - Sim.
João Calmon - Não.
João Carlos Bacelar - Sim.
João Castelo - Não.
João da Mata - Sim.
João de Deus Antunes - Não.
João Machado Rollemberg - Não.
João Natal- Sim.
João Paulo - Abstenção.
Joaquim Bevilacqua - Sim.
Joaquim Francisco - Sim.
Joaquim Sucena - Não.
Jofran Frejat - Não.
Jonas Pinheiro - Sim.
Jorge Arbage - Sim.
Jorge Bomhausen - Sim.
Jorge Hage - Sim.
Jorge Medauar - Sim.
Jorge Uequed - Sim.
Jorge Vianna - Não.
José Agripino - Sim.
José Camargo - Não.
José Carlos Coutinho - Sim.
José Carlos Grecco - Sim.
José Carlos Sabóia - Sim.
José Carlos Vasconcelos - Sim.
José Costa - Sim.
José da Conceição - Sim.
José Dutra - Não.
José Elias - Não.
José Fernandes - Sim.
José Freire - Não.
José Genoíno - Sim.
José Geraldo - Não.
José Guedes - Sim.
José Jorge - Sim.
José Uns - Não.
José Lourenço - Não.
José Luiz de Sá - Não.
José Luiz Maia - Não.
José Maranhão - Sim.
José Maurício - Não.
José Melo - Não.
José Mendonça Bezerra - Não.
José Moura - Sim.
José Paulo Bisol - Sim.
José Queiroz - Sim.
José Richa - Abstenção.
José Tavares - Sim.
José Teixeira - Não.
José Thomaz Nonô - Não.
José Tinoco - Sim.
José Ulisses de Oliveira- Sim.
Jovanni Masini - Sim.
Juarez Antunes - Sim.
Júlio Campos - Não.
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Júlio Costamilan - Sim.
Jutahy Magalhães - Abstenção.
Koyu lha - Sim.
Lael Varella - Não.
Lavoisier Maia - Não.
Leite Chaves - Sim.
Lélio Souza - Sim.
Leopoldo Bessone - Sim.
Leopoldo Peres - Não.
Leur Lomanto - Não.
Levy Dias - Não.
Lezio Sathler - Sim.
Lídice da Mata - Sim.
Louremberg Nunes Rocha - Não:
Lourival Baptista - Não.
Lúcia Braga - Sim.
Lúcia Vânia - Não.
Lúcio Alcântara - Não.
Luís Eduardo - Não.
Luís Roberto Ponte - Não.
LuizAlberto Rodrigues - Não.
Luiz Freire - Sim.
Luiz Gushiken - Sim.
Luiz Inácio Lula da Silva - Sim.
Luiz Leal - Não.
LuizMarques - Não.
Luiz Salomão - Sim.
Luiz Soyer - Não.
LuizViana - Sim.
LuizViana Neto - Sim.
Lysâneas Maciel - Sim.
Maguito Vilela- Sim.
Manoel Castro - Não.
Manoel Moreira - Sim.
Manoel Ribeiro - Não.
Mansueto de Lavor - Sim.
Marcelo Cordeiro - Sim.
Márcia Kubitschek - Não.
Márcio Lacerda - Sim.
Marco Maciel- Sim.
Marcos Uma - Não.
Maria de Lourdes Abadia - Sim.
Maria Lúcia - Sim.
Mário Assad - Sim.
Mário Covas - Sim.
Mário de Oliveira - Não.
Mário Maia - Sim.
Marluce Pinto - Não.
Matheus Iensen - Não.
Maurício Campos - Sim.
Maurício Corrêa - Sim.
Maurício Fruet - Sim.
Maurício Nasser - Não.
Maurício Pádua - Sim.
Maurílio Ferreira Lima - Sim.
Mauro Benevides - Sim.
illauro Campos - Sim.
Mauro Miranda - Sim.
Mauro Sampaio - Sim.
MaxRosenmann - Não.
Meira Filho - Não.
Mello Reis - Não.
Melo Freire - Não.
Mendes Botelho - Sim.
Mendes Canale - Sim.
Mendes Ribeiro - Sim.
Messias Soares - Sim.
Michel Temer - Sim.
Milton Barbosa - Não.
Milton Reis - Sim.
Miraldo Gomes - Sim.

Moema São Thiago - Sim.
Moysés Pimentel - Sim.
Mozarildo Cavalcanti - Sim.
Myrian Portella - Sim.
Nabor Júnior - Não.
Naphtali Alves de Souza - Sim.
Nelson Aguiar - Sim.
Nelson Carneiro - Sim.
Nelson Jobim - Sim.
Nelson Sabrá - Abstenção.
Nelson Seixas - Sim.
Nelson Wedekin - Sim.
Nelton Friedrich - Sim.
Nilso Sguarezi - Sim.
Nilson Gibson - Não.
Nion A1bemaz- Sim.
Nyder Barbosa - Não.
Octávio Elísio - Sim.
Olívio Dutra - Sim.
Orlando Pacheco - Não.
Oscar Corrêa - Não.
Osmar Leitão - Não.
Osmir Lima - Sim.
Osvaldo Bender - Não.
Osvaldo Coelho - Não.
Osvaldo Macedo - Sim.
Osvaldo Sobrinho - Não.
Oswaldo Almeida - Não.
Oswaldo Lima Filho - Sim.
Oswaldo Trevisan - Sim.
Ottomar Pinto - Não.
Paes de Andrade - Sim.
Paes Landim - Não.
Paulo Delgado - Sim.
Paulo Macarini - Sim.
Paulo Mincarone - SIm.
Paulo Paim - Sim.
Paulo Pimentel- Não.
Paulo Ramos - Sim.
Paulo Roberto - Sim.
Paulo Roberto Cunha - Não.
Paulo Silva - Sim.
Pedro Canedo - Sim.
Pedro Ceolin - Não.
Percival Muniz - Sim.
Pimenta da Veiga - Sim.
Plínio Arruda Sampaio - Sim.
Plinio Martins - Sim.
Pompeu de Sousa - Sim.
Rachid Saldanha Derzi - Não.
Raimundo Bezerra - Sim.
Raimundo Lira - Sim.
Raimundo Rezende - Não.
Raquel Cândido - Sim.
Raquel Capiberibe - Sim.
Raul Ferraz - Sim.
Renan Calheiros - Sim.
Renato Bernardi-c- Sim.
Renato Johnssoil- Não.
Renato Vianna - Sim.
Ricardo Izar - Não.
Rita Camata - Sim.
Roberto Augusto - Sim.
Roberto Balestra - Não.
Roberto Brant - Sim.
Roberto Freire - Sim.
Roberto Rollemberg - Não.
Roberto Torres - Sim.
Roberto Vital- Não.
Robson Marinho - Sim.
Rodrigues Palma - Não.

Ronaldo Aragão - Sim.
Ronaldo Carvalho - Sim.
Ronaldo Cezar Coelho - Sim.
Ronan Tito - Sim.
Ronaro Corrêa - Sim.
Rosa Prata - Não.
Rubem Medina - Sim.
Ruben Figueiró - Não.
Ruy Bacelar - Sim.
Ruy Nedel - Sim.
Sadie Hauache - Sim.
Sandra Cavalcanti - Não.
Santinho Furtado - Sim.
Saulo Queiroz - Sim.
Sérgio Werneck - Não.
Severo Gomes - Sim.
Sigmaringa Seixas - Sim.
SílvioAbreu - Sim.
Simão Sessim - Sim.
Siqueira Campos - Não.
Sólon Borges dos Reis - Não.
Sotero Cunha - Abstenção.
Telmo Kirst - Não.
Teotonio VilelaFilho - Sim.
Tito Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Sim.
Ubiratan Spinelli - Não.
Uldurico Pinto - Sim.
Valmir Campelo - Não.
Valter Pereira - Sim.
Vasco Alves - Sim.
Vicente Bogo - Sim.
Victor Faccioni - Sim.
Victor Fontana - Não.
Vilson Souza - Sim.
Vinicius Cansanção - Não.
Virgildásio de Senna - Sim.
Virgílio Galassi - Não.
Virgílio Guimarães - Sim.
VitorBuaiz - Sim.
Vivaldo Barbosa - Sim.
Vlachmir Palmeira - Sim.
Wagner Lago - Sim.
Waldeck Ornélas - Não.
Waldyr Pugliesi - Sim.
Walmor de Luca - Sim.
Wilma Maia - Sim.
Wilson Campos - Sim.
Wilson Martins - Sim.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Anuncio o destaque requerido pelo nobre Consti­
tuinte Sigmarinqa Seixas.

A emenda é aditiva ao art. VI e tem esta redação:

"Reconhecer o direito universal de uso, re­
produção e imitação, sem remuneração, das
descobertas científicas e tecnológicas refe­
rentes à vida, à saúde e à alimentação."

É o texto.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vem à Mesa e vai à publicação a seguinte conces­
são de Co-autoria:

CONCESSÃO DE CO-AUTORIA

Senhor Presidente,

Comunico a V.Ex'que, nos termos regimentais
(§ 3°, art. 3°, da Resolução rr 3/88-ANC), estou
concedendo co-autoria ao (s) senhor (es) consti-
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tuinte (s) Nelton Friedrich, com referência à (s)
emenda (s) n° 869 (destaque 1708)

Brasilia-DF, de de 1988. - Cristina
Tavares - Newton Friedrich.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o Sr. Elias Murad.

O SR. ELIAS MURAD (PTB-MG. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Cons­
tituintes:

As descobertas no campo da saúde e da ali­
mentação não devem ser um patrimônio de um
indivíduo ou de determinadas empresas. São um
patrimônio da humanidade. Por isso, o não reco­
nhecimento desse pnviléqio,como propõe a pre­
sente emenda que defendemos, é uma questão
de importância fundamental para o nosso País.
E não se diga que este é um nacionalismo xenó­
fobo ou coisa da esquerda radical. Basta dizer
que pelo menos dois países reconhecidamente
capitalistas (o Japão e a Itáha) não reconhecem
ou respeitam as patentes nesse campo.

Aos menos avisados convém lembrar que isto
não é uma questão de reserva de mercado de
!!oftware ou tecnologia da área de computação.
E muito mais uma questão onde as vidas dos
habitantes deste País estão em jogo e não o seu
bolso.

Mas há também a questão econômica, evtden­
temente Na indústria farmacêutica, por exemplo,
estamos quase completamente à mercê das mul­
tinacionais farmacêuticas. No Brasil, existem 397
laboratórios genuinamente nacionais com um fa­
turamento global de apenas 16%, e 71 labora­
tórios multmactonais que faturam a grande fatia
do bolo, isto é, 84%. Isto em um mercado de
quase 2 bilhões de dólares e que é o sexto mer­
cado farmacêutico do mundo capitalista.

Nos últimos 25 anos, cerca de 50 laboratórios
farmacêuticos brasileiros transferiram o seu con­
trole acionário para grupos estrangeiros. A última
transferência se deu no mês passado com o único
laboratório brasileirode porte médio, o laboratório
Aché, que acaba de se unir à multinacional Merck
Sharp e Dohime.

A única coisa que ainda mantém o fôlego dos
397 laboratórios brasileiros - a maioria de porte
de micro ou pequena empresa - é exatamente
a cópia dos medicamentos, uma vez que, através
da legislação ordinária, desde 1970 o Brasil não
respeita mais as patentes nas áreas da saúde e
da alimentação Assim sendo, a emenda proposta
é simplesmente garantir, no texto constitucional,
aquilo que já existe na lei ordinária.

Muitos colegas parlamentares perguntariam:
mas então, por que isso? A resposta é simples:
é para garantir, constitucionalmente, a úruca coisa
que ainda nos resta na área farmacêutica e a
sobrevivência do setor genuinamente nacional.
Do contrário ficaremos Inermes, à mercê das
transnactonais em todo o setor farmacêutico, pOIS
as pressões já existem por todos os lados.

Lembro-me que, antes da instalação da Assem­
bléia Nacional Constituinte, a ABIFARMA (Asso­
ciação Brasileira de Indústria Farmacêutica), ela
também formada em mais de 80% pelos labora­
tÓrIOS multinacionais, afirmou, em publicação es­
pecial na Imprensa brasileira, que tinha a espe­
rança de que poderiam mudar a legislação brasi­
leira, no sentido de voltar a respeitar as patentes
no setor.

Vamos dar um exemplo sugestivo. Antes da
lei que eliminou a questão das patentes farma­
cêuticas no Brasil, uma conhecida multinacional
farmacêutica lançou no mercado, protegido com
patente própria, um potente antibiótico. Durante
16 anos - período de proteção das patentes no
setor - só o referido laboratório o fabricou no
País, impondo o preço que mais lhe convinha,
pois, não sendo possível a cópia, ele era o seu
único fabricante. Exatamente no 16°ano, quando
os laboratórios brasileiros poderiam começar a
fabricá-lo, o mesmo laboratório fez uma pequena
modificação na sua fórmula, que não alterava
muito os seus efeitos, e lançou o novo antibiótico,
que de novo não tinha nada, com vasta propa­
ganda, patenteando-o também. Resultado: o anti­
biótico primitivo simplesmente saiu do mercado.

Há também o problema dos insumos farma­
cêuticos, IStO é, a matéria-prima para fabricar os
medicamentos. Vamos dar um exemplo com um
tranquilizante comum, o Diazepan (Díempax, Va­
lium etc).

A patente do Dlazepan pertence a uma multi­
nacional Suíça que, através de rnecamsrnos con­
siderados fraudulentos em vários países, dita os
seus preços, isto é, os manipula como melhor
lhe convém.

No Brasil, convém lembrar que existe controle
de preços pelo C1P para o produto acabado, não
existindo para a matéria-prima ou insumo farma­
cêutico. Como não existe uma contabilidade real
de custos dos medicamentos, isto permite às mui­
tlnacionaís obter melhores preços no CIPe tam­
bém a remessa clandestina de divisaspara o exte­
rtor, através do chamado preço de transferência.

Assim, a matriz da multinacional, ela própria,
estabelece os preços para esses insumos, de acor­
do com os seus objetivos. Por exemplo, se ela
quiser que a filial apresente um volume de lucro
maior, o preço de transferência dos insumos será
menor, se achar que não, por diferentes motivos
- por exemplo, se o laboratório quiser demons­
trar prejuízos por questões de imposto de renda
ou melhor preço no CIP - o preço de transfe­
rência será maior.

Quando um medicamento é cipado, o CIPutili­
za para a sua fixação de preço o critério baseado
na concessão de uma margem sobre o custo
primário. Ora, acontece que este custo incorpora
o preço de transferência que, como vimos, é esti­
pulado pela matriz.

O caso do diazepan foi investigado há poucos
anos na Inglaterra. A filial inglesa da firma suíça
que mantem a sua patente disse que os custos
de fabricação eram de quase 1000 libras por quilo
(cerca de 1000 dólares). O mesmo produto fabri­
cado na Itália, que não respeita a lei das patentes,
é de 20 dólares por quilo.

Tal mecanismo caractenza aquilo que chama­
remos superfaturamento e, quanto o preço é me­
nor, subfaturamento. Isto explicaporque a maioria
das multinacionais farmacêuticas no Brasil vem
alegando prejuízos nos últimos anos. Paradoxal­
mente, no entanto, nenhuma delas encerrou suas
atividades ou saiu do País, pOIS podem manipular
os preços como melhor lhes convém.

Na Itália e no Japão que, como dissemos e
repetimos, não respeitam as patentes no setor,
esses insumos farmacêuticos custam, como vi­
mos, até 20 vezes mais barato.

Senhor Presidente, Caros colegas Constituin­
tes, pode-se perceber movimentos sub-reptícros
e sutis, e até mesmo ostensivos, de empresas
estrangeiras, no sentido de que o nosso País volte
a respeitar o direito de patentes de medicamentos,
o que daria às multinacionais maiores lucros e
nos deixaria cada vez mais pobres e atrasados.
É necessário que não se permita mais esse crime
contra os interesses da indústria nacional de me­
dicamentos.

Este é um dever do qual o Plenário desta As­
sembléia Nacional Constituinte não pode se furtar,
votando favoravelmente à emenda proposta.

Muitoobrigado!

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUImarães)­
Está inscrito para falarcontra, Sr. Constituinte Luiz
Soyer. Em seguida passaremos à votação.

O SR. LUIZ SOYER (PMDB - GO.Sem revi­
são do orador) -Sr. Presidente, Sr" e Srs. Consti­
tuintes:

Pedimos vênia ao nobre Constituinte que falou
a favor desta matéria, para de S. Ex' discordar
e usar os mesmos argumentos que usou para
fortalecer a nossa maneira de entender. Alegou
na defesa que, incluindo este princípio do texto
constituclonal, iriafortalecer a indústria brasileira,
no campo farmacêutico especificamente. Mas ve­
jamos o que diz o texto dessa emenda. Ela diz:

"Reconhecer o direito universal de uso, re­
produção e imitação, sem remuneração, das
descobertas Científicas e tecnológicas refe­
rentes à vida, à saúde e à ahrnentação,"

Isto quer dizer que qualquer descoberta cientí­
fica ou tecnológica feita por um brastleíro terá
o direito de ser usada, ser imitada, ser fabncada
Internacionalmente, isto é, universalmente, sem
direito à remuneração; o uso, a imitação e a repro­
dução, sem direito a qualquer remuneração Ora,
na prática o que irá acontecer? Na prática, aquele
brasileiro que fizer uma descoberta científica ou
tecnológica, evidentemente, irá, procurar de­
monstrá-Ia em outro país, onde terá um rendi­
mento. A verdade é esta e na prática ele, evitará
registrar no Brasil a sua invenção, porque aqur
não tem direito à remuneração, e os outros países
não têm essa mesma política. Então, ficaremos
numa situação muito diferente da de outros paí­
ses. Se tivéssemos o entendimento internacional,
quer dizer, houvesse o entendimento entre todos
os países, ou a maioria dos países, ou entre os
países democráticos do mundo, ou entre os paí­
ses de determinado bloco, aí, sim Mas não. O
Brasil, com esta inclusão na Constituição, ficará
em desvantagem em relação a outros países.

Por isso, não podemos votar a favor desta
emenda, porque ela irá colocar o Brasil em situa­
ção diferente da de outros países, dificultando,
então, a propagação dessas descobertas aqui, no
Brasil.A verdade é esta, na teoria, é muito bonito
mas, na prática, é impossível e difícil para o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Com a palavra o Relator.

AMesa esclarece que o nobre Constituinte Nel­
ton Friedrich é co-autor desta proposição
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o SR. RELATOR (Bernardo Cabral. Sem revi­
são do orador.) - Sr Presidente e Srs, Consti­
tuintes:

A emenda objetiva a inclusão - e chamo a
atenção dos Srs. Constituintes - do direito uni­
versal de uso, reprodução e imitação das desco­
bertas científicas e tecnológicas referentes à vida,
à saúde e à ahrnentaçâo.

Na prática, essa proposta implica no abandono
de todas as regulamentações internacionais refe­
rentes ao uso de patentes e de marcas.

Em parecer, por escrito, o Relator chama a
atenção de que seria desejável que numa conjun­
tura internacional as descobertas passassem de
imediato ao domínio universal. Acontece que o
caminho possível para se chegar a esse estado
é coletivo. Não se pode pensar em avanços, Sr.
Presidente, sem cometer uma deslealdade com
a regulamentação internacional relativa a patentes
e direitos autorais, sem o estabelecimento de reci­
procidade entre as drversas nações. Isso é falácia.
Por esta razão, o Relator é pela rejeição da emen­
da.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Presidência pede aos Srs. Constituintes que
ocupem os seus lugares. Vamos votar a propo­
sição que tem a co-autoria do nobre Constituinte
Nelton Friedrich e autoria da Constituinte Cristina
Tavares.

Deacordo com o que ouviram y. Ex",o parecer
do Relator é contrário às proposições, porque são
duas.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

Registrem os códigos, digitem os votos - SIM,
para aprovação (a proposição tem parecer centrá­
rio); NÃo, para rejeição, e abstenção.

Acionem, simultaneamente, o botão preto do
painel e a chave sob a bancada, mantendo-os
pressionados até que se apaguem as luzes.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)-
A Mesa vai proclamar o resultado da votação:

SIM-175
NÃO-236
ABSTENÇÃO - 14.
TOTAL-425
A Emenda foi rejeitada:

VOTARAMOS SRS. CONSrrraINTES:
Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção.
Abigail Feitosa - SIm.
Acival Gomes - Sim.
Adauto Pereira - Não.
Adolfo Oliveira - Não.
Adroaldo Streck - Não.
Adylson Motta - Sim.
Aécio de Borba - Não.
Affonso Camargo - Sim
AfifDomingos - Não.
Agassiz Almeida - Não.
Agripino de Oliveira Lima - Não.
Airton Cordeiro - Não
Airton Sandoval - Não.
Alarico Abib - Sim.
Albano Franco - Não.
Albérico Cordeiro - Não.
Alceni Guerra - Não.
Aldo Arantes - Sim.

Alércio Dias - Não.
Alexandre Costa - Não.
Alexandre Puzyna - Não.
Alfredo Campos - Não
Aloisio Vasconcelos - Sim.
Aloysio Chaves - Não.
Aloysio Teixeira - Não.
Aluizto Bezerra - Sim.
Aluízio Campos - Não.
Álvaro Pacheco - Não.
Álvaro Valle - Não.
Alysson Paulinelli - Não.
Amaral Netto - Não.
Amaury Müller - Sim.
Amilcar Moreira - Não.
Anna Maria Rattes - Sim.
Annibal Barcellos - Não.
Antero de Barros - Sim.
Antônio Britto - Não.
Antônio Câmara - Sim.
Antônio Carlos Franco - Não.
Antôniocarlos Konder Reis - Não
Antoniocarlos Mendes Thame - Não.
Antônio de Jesus - Não.
Antonio Fanas - Não.
Antonio Ferreira - Não.
Antonio Gaspar - Sim.
Antonio Mariz - Sim.
Antonio Perosa - Sim.
Antonio Ueno - Não.
Amaldo Martins - Abstenção.
Amaldo Moraes - Não.
Arnaldo Prieto - Não.
Artenir Wemer - Abstenção.
Artur da Távola - Sim.
Asdrubal Bentes - Não.
Átila Lira - Não.
Augusto Carvalho - Sim.
Benedita da Silva - Sim.
Benito Gama - Não.
Bernardo Cabral - Não.
Beth Azize - Sim.
Bezerra de Melo - Não.
Bonifácio de Andrada - Não.
Cardoso Alves - Abstenção
Carlos Alberto Caó - Sim.
Carlos Cardinal - Sim.
Carlos Cotta - Não.
Carlos Mosconi - Sim.
Carlos Sant'Anna - Não.
Carrel Benevides - Não.
Cássio Cunha Lima - Sim.
Célio de Castro - Sim.
Celso Dourado - Não.
César Maia - Sim.
Chagas Duarte - Não.
Chagas Neto - Não.
Chagas Rodrigues - Sim.
Chico Humberto - Não.
Christóvam Chiaradia - Não
Cid Carvalho - Não.
Cid Sabóia de Carvalho - Não.
Cláudio Ávila - Não.
Costa Ferreira - Não.
Cunha Bueno - Abstenção.
Darcy Deitos - Abstenção.
Darcy Pozza - Abstenção.
Daso Coimbra - Não.
Delfim Netto - Não.
Délio Braz - Não.
Denisar Ameiro - Não.

Díornsío Dal Prá - Não.
Dirce Tutu Quadros - Sim.
Divaldo Suruagy - Não.
Djenal Gonçalves - Sim.
Domingos Juvenil- Não.
Domingos Leonelli - Sim.
Doreto Campanari - Não.
EdéSIO Frias - Não.
Edrson Lobão - Não.
Edivaldo Motta - Sim.
Edme Tavares - Não.
Edmilson Valentim - Sim.
Eduardo Bonfim - Sim.
Eduardo Jorge - Sim.
Eduardo Moreira - Não.
Egídio Ferreira Lima - Sim.
Elias Murad - Sim.
Eliel Rodrigues - Não.
Eliézer Moreira - Não.
Enoc Vieira - Sim.
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Não.
Erico Pegoraro - Não.
Ervin Bonkoski - Não.
Eunice Michiles - Não.
Evaldo Gonçalves - Não.
Ézio Ferreira - Não.
Fábio Feldmann - Não.
Fábio Raunheitti - Não.
Farabulini Júnior - Não.
Fausto Femandes - Não.
Fausto Rocha - Não.
Felipe Mendes - Não.
Feres Nader - Não.
Fernando Bezerra Coelho - Não.
Fernando Cunha - Sim.
Fernando Gomes - Não.
Fernando Santana - Sim.
Firmo de Castro - Não
Florestan Fernandes - Sim.
F1oriceno Paixão - Sim.
França Teixeira - Não.
Francisco Amaral - Não.
Francisco Cameiro - Não.
Francisco Küster - Sim.
Francisco Rollemberg - Não.
Francisco Rossi - Sim.
Furtado Leite - Não.
Gastone Righi - Sim.
Genésio Bemardino - Não.
Geovah Amarante - Não.
Geraldo Alckmin Filho - Não.
Geraldo Bulhões - Não.
Geraldo Campos - Sim.
Gerson Camata - Não.
Gidel Dantas - Não.
Gil César - Sim.
Gonzaga Patriota - Sim.
Guilherme Palmeira - Não.
Gumercindo Múhomem - Sim.
Gustavo de Faria - Não.
Harlan Gadelha - Sim.
Haroldo Lima - Sim.
Haroldo Sabóia - Sim
Hélio Costa - Sim.
Hélio Duque - Sim.
Hélio Manhães - Não.
Hélio Rosas - Sim.
Henrique Córdova - Não.
Heráclito Fortes - Sim.
Hermes Zaneti - Sim.
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Homero Santos - Não.
Humberto Souto - Sim.
Ibsen Pinheiro - Sim.
Inocêncio Oliveira - Não.
Iram Saraiva - Sim.
Irma Passoni - Sim.
Ismael Wanderley - Sim.
Itamar Franco - Sim.
Ivo Cersósimo - Não.
Ivo Mainardi - Sim.
IvoVanderlinde - Não.
Jairo Cameiro - Não.
Jalles Fontoura - Não.
Jamil Haddad - Sim.
Jarbas Passarinho - Não.
Jayme Paliarin - Sim.
Jayme Santana - Sim.
Jesualdo Cavalcanti -Abstenção.
Jesus Tajra - Sim.
João Agripino - Não.
João Calmon - Não.
João Castelo - Não.
João da Mata - Não.
João de Deus Antunes - Não.
João Machado Rollemberg - Não.
João Natal - Sim.
João Paulo - Sim.
Joaquim Bevílacqua - Sim.
Joaquim Francisco - Não.
Joaquim Sucena - Sim.
Jofran Frejat - Sim.
Jonas Pinheiro - Não.
Jorge Arbage - Sim.
Jorge Bomhausen - Não.
Jorge Hage - Sim.
Jorge Medauar - Não.
Jorge Uequed - Sim.
José Camargo - Não.
José Carlos Coutinho - Sim.
José Carlos Grecco - Sim.
José Carlos Sabóia - Sim.
José Carlos Vasconcelos - Sim.
José Costa - Não.
José da Conceição - Sim.
José Dutra - Não.
José Elias - Sim.
José Fernandes - Não.
José Fogaça - Não.
José Freire - Não.
José Geraldo - Não.
José Guedes - Não.
José Jorge - Abstenção.
José Lins - Não.
José Lourenço - Não.
José Luiz de Sá - Sim.
José LuizMaia - Não.
José Maranhão - Não.
José Mauricio - Sim.
José Melo - Não.
José Moura - Não.
José Paulo Bisol - Sim.
José Queiroz - Não.
José Richa - Não.
José Santana de Vasconcellos - Não.
José Tavares - Sim.
José Thomaz Nonê - Abstenção.
José Tinoco - Não.
José Ulísses de Oliveira- Não.
Jovanni Masini - Sim.
Juarez Antunes - Sim.
Júlio Campos - Não.

Júlio Costamilan - Sim.
Jutahy Magalhães - Não.
Koyu lha - Sim.
Lael Varella- Não.
Lavoisier Maia - Não.
Leite Chaves - Sim.
Lélio Souza - Sim.
Leopoldo Bessone - Não.
Leopoldo Peres - Sim.
Leur Lomanto - Não.
Levy Dias - Não.
Lezio Sathler - Sim.
Udice da Mata - Sim.
Louremberg Nunes Rocha - Sim.
Lourival Baptista - Não.
Lúcia Braga - Sim.
Lúcia Vânia - Não.
Luis Eduardo - Não.
Luís Roberto Ponte - Não.
LuizAlberto Rodrigues - Sim.
Luiz Freire - Sim.
LuizGushiken - Sim.
Luiz Inácio Lula da Silva - Sim.
LuizMarques - Não.
LuizSalomão - Sim.
LuizSoyer - Não.
Luiz Viana - Sim.
Luiz Viana Neto - Não
Lysâneas Maciel- Sim.
Maguito Vilela - Sim.
Manoel Castro - Não.
Manoel Moreira - Não.
Manoel Ribeiro - Não.
Mansueto de Lavor - Sim.
Marcelo Cordeiro - Sim.
Márcia Kubitschek - Não.
Márcio Lacerda - Sim.
Marco Maciel - Não.
Maria Lúcia - Não.
Mário Assad - Não.
Mário Covas - Sim.
Mário de Oliveira - Sim.
Mário Lima - Sim.
Marluce Pinto - Sim.
Matheus Iensen - Não.
Maurício Campos - Não.
Maurício Corrêa - Sim.
Maurício Fruet - Sim.
Maurício Pádua - Sim.
Maun1io Ferreira Uma - Sim.
Mauro Benevides - Não.
Mauro Campos - Não.
Mauro Miranda - Sim.
Mauro Sampaio - Não.
Max Rosenmann - Não.
Meira Filho - Não.
Mello Reis - Não.
Melo Freire - Não.
Mendes Botelho - Sim.
Mendes Canale - Não.
Mendes Ribeiro - Sim.
Michel Temer - Sim.
Milton Barbosa - Não.
Milton Reis - Não.
Miraldo Gomes - Não.
Moema São Thiago - Sim.
Moysés Pimentel - Não.
Mozarildo Cavalcanti - Não.
MyrianPortella - Não.
Nabor Júnior - Não.
Naphtali Alves de Souza - Sim.

Narciso Mendes - Não.
Nelson Aguiar - Sim.
Nelson Cameiro - Não.
Nelson Jobim - Não.
Nelson Sabrá - Abstenção.
Nelson Seixas - Sim.
Nelson Wedekin - Sim.
Nelton Friedrich - Sim.
Nilso Sguarezi - Sim.
Nilson Gibson - Não.
Nion A1bemaz- Não.
Noel de Carvalho - Sim.
Nyder Barbosa - Não.
Octávio Elisio - Sim.
Olívio Dutra - Sim.
Orlando Pacheco - Não.
Oscar Corrêa - Não.
Osmar Leitão - Não.
Osmir Uma - Não.
Osvaldo Bender - Sim.
Osvaldo Coelho - Não.
Osvaldo Macedo - Sim.
Osvaldo Sobrinho - Sim.
Oswaldo Almeida - Não.
Oswaldo Uma Filho - Abstenção.'
Oswaldo Trevisan - Não.
Ottomar Pinto - Sim.
Paes de Andrade - Não.
Paes Landim - Não.
Paulo Delgado - Sim.
Paulo Macarini - Sim.
Paulo Mincarone - Sim..
Paulo Paim - Sim.
Paulo Pimentel - Não.
Paulo Ramos - Sim.
Paulo Roberto - Não.
Paulo Roberto Cunha - Não.
Paulo Silva - Sim.
Pedro Canedo - Sim.
Pedro Ceolin - Não.
Percival Muniz- Sim.
Pimenta da Veiga - Não.
Plínio Arruda Sampaio - Sim,
Plínio Martins - Sim.
Pompeu de Sousa - Sim.
Rachid Saldanha Derzi - Não.
Raimundo Bezerra - Sim.
Raimundo Líra - Não.
Raimundo Rezende - Não.
Raquel Cãndido - Não.
Raquel Capiberibe - Sim.
Raul Ferraz - Sim.
Renan Calheiros - Não.
Renato. Bemardi - Sim.
Renato Johnsson - Não.
Renato Vianna - Sim.
Ricardo Izar - Não.
Rita Camata - Sim.
Rita Furtado - Não.
Roberto Augusto - Não.
Roberto Balestra - Não.
Roberto Brant - Não.
Roberto D'ÁvUa - Abstenção.
Roberto Freire - Sim.
Roberto Rollemberg - Sim.
Roberto Torres - Não.
Roberto Vital- Abstenção.
Robson Marinho - Sim.
Rodrigues Palma - Sim.
Ronaldo Aragão - Não.
Ronaldo Carvalho - Sim.



Fevereiro de 1988 DIÁRIO DAASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Terça-feira 23 7467

Ronaldo Cezar Coelho - Sim.
Ronan Tito - Sim.
Ronaro Corrêa - Não.
Rosa Prata - Não.
Rubem Medina - Não.
Ruben Figueiró - Não.
Ruy Bacelar - Não.
Ruy Nedel - Sim.
Sadie Hauache - Não.
Sandra Cavalcanti - Não.
Santinho Furtado - Sim.
Sarney Filho - Não.
Saulo Queiroz - Não.
Sérgio Wemeck - Não.
Severo Gomes - Sim.
Sigmaringa Seixas - Sim.
SílvioAbreu - Sim.
Simão Sessim - Não.
Siqueira Campos - Não.
Sólon Borges dos Reis - Sim.
Sotero Cunha - Não.
Telmo Kirst - Não.
Teotônio VilelaFilho - Não.
Tito Costa - Não.
Ubiratan Aguiar - Não.
Ubiratan Spinelli - Não.
Uldurico Pinto - Sim.
Valmir Campelo - Não.
Valter Pereira - Sim.
Vasco Alves - Sim.
Vicente Bago - Sim.
Victor Faccioni - Não.
Victor Fontana - Não.
Wson Souza - Sim.
V'micius Cansanção - Não.
V'rrgildásio de Senna - Não.
Vrrgílio Galassi - Não.
Virgílio Guimarães - Sim.
Virgílio Távora - Não.
VitorBuaiz - Sim.
VIValdo Barbosa - Sim.
Vladimir Palmeira - Sim.
Wagner Lago - Não.
Waldeck Omélas - Não.
Waldyr Pugliesi - Sim.
Walmor de Luca - Sim.
Wilma Maia - Não.
Wilson Campos - Sim.
W~son Martins - Não.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Encerrada a votação. Vai ser feita a apuração.
(Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vêm à Mesa e vão à publicação, os seguintes

REQUERIMENTOS

Sr. Presidente,
Requeiro a V.Ex'que a emenda de minha auto­

ria do n° 20.784 seja transferida para o Título
VII (Reforma Urbana) em razão de ser o local
mais apropriado para o seu exame.

Em 22 de fevereiro de 1988. - EdmUson Va­
lentim.

Sr. Presidente da Assembléia Nacional Cons­
tituinte

Requeiro a V.Ex" nos termos regimentais trans­
ferência da discussão e votação da ernen­
da de minha autoria para a ocasião em que, for
votado o Ato das Disposições Transitórias, onde

a mesma estaria em situação de sintonia com
outras proposições que tratam do mesmo assun­
to.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1988. ­
Alexandre Puzyna.

O Sr. João Paulo - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o Sr. Constituinte.

O SR. JOÃO PA(lLO (PT -MG. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo
apenas registrar que na votação anterior votei SIM
e no painel constou abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Pois não, será registrado o voto de V.Ex"

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Em Plenário foi oferecida e vou submeter a votos
a seguinte:

EMENDA ADITIVA N° 1.226

(José Genoíno)

Emenda aditiva,acrescentando-se um novo pa­
rágrafo ao art. 6°, que passa a ser o § 7°, renume­
rando-se os seguintes:

§ 7° É livre a opção por ter ou não ter filhos,
incluindo o direito de interrupção da gravidez até
90 (noventa) dias, com garantia de acesso aos
métodos anticoncepcionais e à assistência 'mé­
dica através da rede de saúde pública.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Anuncio a votação da emenda do nobre Consti­
tuinte José Genoíno. S. Ex" deseja estabelecer,
na parte referente aos Direitos e Garantias, a op­
ção de ter ou não ter filhos e incluído o direito
de interrupção da gravidez por 90 dias, acesso
aos métodos anticoncepcio'nais e assistência mé­
dica através da Rede de Saúde Pública.

É o texto.
Concedo a palavra ao nobre Constituinte José

Genoíno, autor da proposição.

O SR. JOSÉ GENoíNO (PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr- e Srs.
Constituintes:

Compreendo que esta é uma questão que, sin­
cera e honestamente, toca em problemas de
consciência, de opção filosófica e de ética para
boa parte dos Constituintes.

Refiro-me à emenda que ora defendo, que pro­
põe que conste do texto constitucional o seguinte
direito...

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa pede licença para interromper, porque
alguns Constituintes estão querendo saber o nú­
mero da emenda de V. Ex" O requerimento de
destaque é de n° 1.775, e a emenda tem o rr
1.226. Agradeço a colaboração de V.Ex"

O SR. JOSÉ GENOÍNO - O texto da emen­
da diz o seguinte:

"É livre a opção por ter filhos ou não ter
filhos, incluindo o direito de interrupção da
gravidez até 90 (noventa) dias, com garantia
de acesso aos métodos anticoncepcionais
e assistência médica através da Rede de Saú­
de Pública,"

Este é o conteúdo da emenda.
Sr. Presidente, em primeiro lugar, o que está

sendo debatido agora não é a posição favorável
ou contrária ao aborto. Essa não é a questão
em debate, essa não é a questão que vai ser vota­
da. O que vai ser votado nesta emenda é se na
Constituição brasileira deve-se incluir o direito das
mulheres fazerem ou não o aborto em determi­
nadas condições. Esta é a questão. É a garantia
do direito. As pessoas podem pregar contra esse
direito, as pessoas podem não realizaresse direito,
as pessoas podem combater esse direito.

Portanto, a discussão aqui não é quem é contra
ou a favor do aborto. Essa não é a discussão.

Sr. Presidente, chamo a atenção da Casa para
o seguinte dado:

"A Orqaruzaçâo Mundial de Saúde divul­
gou, em setembro de 1987, dados revelando
que o aborto é a maior causa de óbitos entre
as mulheres brasileiras, superando doenças
como o câncer de mama e até mesmo aci­
dentes de trânsito. O cálculo da Organização
Mundial de Saúde estima cerca de 400 mil
mortes para o total de 3 a 5 milhões de abor­
tos anuais, representando 10% dos abortos
praticados em todo o mundo."

Assim, a proposta da legalização do aborto, ano
tes de tudo, é um ato de defesa da vida, da vida
das mulheres. E aí eu entro na segunda questão,
que é uma questão fllosófíca, é uma questão Ideo­
lógica, que é a discussão sobre o conceito de
vida humana, se existe desde a concepção e divide
o pensamento da humanidade desde os primeiros
filósofos. Os filósofos gregos já discutiam a rela­
ção da vida humana com a concepção, e de 400
comunidades primitivas pesquisadas, elas convi­
viam com o problema da prática do aborto. Inclu­
sive entre os filósofos da Igreja Católica já houve
discussão sobre a relação entre o feto e a vida
humana.

Quero, com isso, dizer que a questão, se existe
ou não vida humana em potencial, é um assunto
que divide o pensamento fílosôflco, que divide
as consciências, que divide as posturas éticas.
Portanto, não podemos tratar uma questão desta
natureza como um caso de polícia, não podemos
tratar uma questão desta natureza como um caso
de Código Penal, não podemos tratar a situação
concreta da mulher que, em determinadas situa­
ções, é levada à prática do aborto com a interrup­
ção a gravidez, como um problema de crime!
Essa conceituação do crime reflete, apenas, uma
determinada concepção filosófica, ética e ideo­
lógica.

O que estamos pretendendo com esta emenda
é exatamente não haver a "criminalização" dessa
conceituação, deste tipo de valor. E aqueles que
são contra o aborto têm todo o direito de pregar
contra a sua prática, mas não podemos aceitar
é hipocrisia que existe na sociedade brasileira.
A hipocrisia que permeia essa proibição, a de
se considerar o aborto como um crime, quando
convivemos com esses números alarmantes de
abortos. Há mulheres que têm alta renda e que
não colocam as suas vidas em risco, já que podem
ir às clínicas clandestinas, mas as mulheres de
baixa renda colocam as suas vidas em risco, exa­
tamente porque o Estado não oferece um atendi­
mento gratUItoatravés da sua rede hospitalar.

Gostaria de colocar aqui uma outra questão.
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Certamente, a maioria dos Srs. Constituintes está
acompanhando os debates que estão se reali­
zando em alguns países, como na Inglaterra, Es­
panha e o que se realizou na Itália, exatamente
em torno da discriminalização do aborto. Essa
questão adquiriu força política maior quando no
mundo surgiu o movimento das mulheres, enca­
rando a liberdade, Sr. Presidente, da mulher de
dispor sobre o seu corpo, a liberdade de a mulher
decidir sobre uma situação, sobre um detenni­
nado fato, sobre uma determinada conjuntura que
lhe é específica e sobre a qual não pode haver
a intromissão do Estado.

Entendemos que esta questão não deva ser
tratada pelo Estado como caso de crime, como
caso de polícia; que seja tratada, Sr. Presidente,
a nivel de uma pregação ideológica, ao nível de
uma desmistificação, ao nível da educação sexual
de nosso povo, ao nívelda quebra de preconceito,
e não esta fantasia preconceituosa que encobre
uma hipocrisia que é responsável pelo assassinato
de rmlharesde mulheres de baixa renda, que não
têm acesso aos recursos das clínicas clandestinas.

Por isto, Sr. Presidente, defendemos aqui a nos­
sa emenda. Respeitamos a posição dos Srs. Cons­
tituintes desta Casa que entendem que esta ques­
tão não deve ser tratada na Assembléia Nacional
Constituinte. Sabemos o quanto é difícil esta
emenda passar, mas não podemos nos furtar ao
debate deste assunto nesta Constituição porque
na Constituinte é o momento apropriado para
questIonarmos e acumularmos forças para avan­
çarmos na legislação ordinária.

Este é o sentido da nossa emenda, Sr. Presi­
dente.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o Sr. Constituinte Miraldo Gomes,
para se manifestar conti a.

O SR. MiRAmO GOMES (PMDB - BA.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

Antes de mais nada reconheço o talento, a ca­
pacidade do nosso companheiro, eminente Cons­
tituinte José Genoino Como Constituinte e como
médico há 19 anos, que esteve sempre contra
o aborto, neste momento, não posso aceitar a
excrescência de uma emenda como esta.

O nobre companheiro, ao pretender introduzir
na nossa Carta Magna um princípio que não che­
ga, a nosso ver, a ser constitucional, ignora o
fato embriológico, estabelecendo como se ele
próprio fosse o grarrde estudioso da embriologia
humana, e diz "aos 90 dias, ou até os 90 dias",
de um processo gestatório que vai da concepção
até à gravidez em si, esquecendo, pois, que o
embrião humano, a partir da oitava semana já
se distingue dos outros embriões das espécies
animais, porque, na oitava semana, já assume
a condição, a figura do homo sapiens, ou seja,
a partir daí, ele passa a ser chamado de feto.

O companheiro, o eminente Constituinte José
Genoino desconhecendo o princípio embriológi­
co, determina que possa ser feita uma interrupção
de gestação até noventa dias. Se S. &, ao menos
dissesse até a sétima semana eu aqui viria para
falar, principalmente, sobre a condição do argu­
mento constitucional.

Quero, neste momento, dizer ao companheiro
que subreptíciamente está decretando que aque­
les criminosos trancados em clinicas luxuosas

possam executar mlcrocesárías - inclusive, te­
nho a impressão de que aqui existe algum repre­
sentante desses senhores que se dizem médicos
e não são: temos a plena certeza de que está
aí configurado o chamamento à prática das mio
crocesárías, através do engodo, de um diagnós­
tico ultra-sonográfico, poderiam dizer se um feto
ou uma gestão tem menos de 90 dias, quando
a mesma já poderia estar com 16 semanas ou
mais.

Quero, Sr. Relator e Srs. Constituintes, apelar
a todos para o fato de que a questão em si não
é detenninar que o crime seja praticado pela mu­
lher, mas que a consciência do crime possa ser
determinada por ela própria.

Encaminhemos, pois, esta matéria para a legis­
lação ordinária. MUlto obrigado, Sr. Presidente.
(Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Pela ordem do contraditório, falando um a favor
e outro contra, está inscrita a Constituinte Dirce
Tutu Quadros. Se os inscritos não se satisfizerem
com a manifestação do contraditório já havido..
(Tumulto)

Tem a palavra a Constituinte Abigail Feitosa

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB - BA.Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs Consti­
tuintes:

Sou obstetra, sou ginecologista há 30 anos,
dando plantão em hospital particular, mas, basica­
mente, nos hospitais da rede pública, conhecendo
de perto a miséria e a carência das mulheres
da Bahia, que é a mesma das mulheres de todo
o Brasil.

Entrei na política pela luta das mulheres, pela
sua emancipaçêo, porque entendo que a mulher
tem que ter um lugar na sociedade igual ao do
homem e, para isso, defendemos a necessidade
dela se capacitar para disputar com ele em condi­
ções de igualdade.

O aborto não coloca a mulher mais liberada.
Aqui discuto e discordo do nobre Constituinte
José Genoino: primeiro, porque foi um acordo
de toda a bancada das mulheres, que esse assun­
to não viria a ser constitucional. O Constituinte
José Genoino não tem mais direito de defender
os interesses das mulheres do que a bancada
das mulheres. (Palmas.)

Outra coisa que quero frisar aqui é que a luta
das mulheres passa por uma completa revisão.
Inclusive,quando se coloca que nos outros países
o aborto estã liberado, isso passou por um plebis­
cito, passou por uma discussão da sociedade to­
da, e não vai ser em uma, duas ou três sessões
que se vai decidir, se há grupos de mulheres favo­
ráveis e grupos que são contra, há inclusive pes­
soas que precisam se posicionar.

A proposta que se faz é de não discutir este
assunto aqui na Constituinte, que ele seja reme­
tido para a legislação, a fim de que, depois, toda
a sociedade tenha condição de se posicionar.

Estamos vendo que os conceitos mudam. Na
França, hoje, quando uma mulher grávida entra
num restaurante - contou-me o nobre Consn­
tuinte Fernando Santana - as pessoas batem
palmas, porque, na Europa, hoje, só tem velho,
quase ninguém mais pare.

A URSS, atualmente, está com uma política
de dar licença à gestante de até um ano e meio,

porque tem interesse em aumentar a população
do seu país. Essas coisas todas vão e voltam.

Para que não fiquemos sujeitos às medidas de
ir e voltar, no emocional, convoco a Casa e peço
aos Srs Constituintes para que votem contra a
emenda do Constituinte José Genoíno, envian­
do-se também a matéria para a legislação ordi­
nária.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A nobre Constituinte Dirce Tutu Quadros real­
mente quer falar? (Pausa.)

Tem a palavra ° nobre Constituinte José Ge­
noíno.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, entendo que
a luta pelo direito das mulheres não é uma atribui­
ção exclusiva das mulheres. E eu, como homem,
como companheiro e como marido, luto pelo di­
reito das mulheres.

Entendo que essa questão do aborto...
O Sr. Jesus Tajra- O assunto já foi debatido,

Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ GENOINO - Vou retirar a

emenda:
O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)-

V. Ex' var retirar? (Tumulto.)
Há um orador na Tribuna. (Tumulto em plená­

rio)

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Para concluir,
Sr. Presidente, mantenho a minha consciência,
a minha posição político-ideológica, mas em res­
peito a vários apelos que foram feitos aqui, retiro
a emenda. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Foi retirada a emenda, sob aplausos.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vem à Mesa e vai à publicação o seguinte reque­
nmento:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE
N92.184

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 7' da Resolução

n' 3, de 1988, destaque para aprovação da Emen­
da n' 2P 00655-8 do Constituinte Carlos Alberto
Caó, retirada da emenda a expressão "e Insus­
ceptível do beneficio da anistia".

Passa-se ao Destaque n' 2.184, à Emenda n'
655. O autor é o Constituinte Carlos Alberto Caó.
A redação é a seguinte:

"Constitui crime inafiançável, imprescrití­
vel.."

S. Ex' retira a referência "insuscetivel do bene­
fício da anistia" e continua:

"... a ação de grupos armados, civis e mili­
tares, contra a ordem constitucional e o esta­
do democrático:'

S Ex' o autor da proposição, está inscrito para
defendê-la. Tem a palavra o nobre Constituinte
Carlos Alberto Caó.

O SR. CARLOS ALBERTO CAÓ (pDT ­
RJ. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,
Srs Constituintes.

Estou aguardando que sejam concluídas as
manifestações do Constituinte José Genoíno.
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o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Nós é que estamos aguardando a palavra de
V. Ex' Pode falar.

I
O SR. CARLOS ALBERTO CAÓ - Sr. Pre-

sidente, nobres Constituintes, Sr. Relator, Consti­
tuinte Bernardo Cabral, o destaque à emenda que
ora submetemos...

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Peço a atenção da Casa para o orador

O SR.' CARLOS ALBERTO CAÓ - .. à
apreciação deste Plenário está diretamente rela­
cionado com a conclusão do processo de transi­
ção democrática, através da promulgação de uma
Constituição que estabeleça as bases para a expe­
riência, a prática e a convivência democrática
Este é o desafio que está colocado diante de to­
dos, independentemente das nossas siglas parti­
dárias, bem como independentemente das con­
cepções ideológicas que cada um de nós assuma,
no que se refere à organização do Estado, da
sociedade, da economia.

Apostamos na possibilidade, às vespéras de
completar cem anos de experiência democrática,
de que, pela primeira vez em nosso País, podere­
mos ter mecanismos institucionais que assegu­
rem o desenvolvimento da experíêncrademocrá­
tica. E ela não será, simplesmente, mero desvio
diante da regularidade de reqrmes e situações
autoritárias, que tem sido imposta pelo Estado
patrimonialista ao conjunto da sociedade brasi­
leira.

Ora, sI-. Presidente, esse destaque e essa emen­
da têm duas fontes de inspiração: a primeira são
exatamente os estudos realizados pelo então Mi­
nistro da Justiça, Deputado Fernando Lyra,procu­
rando estabelecer as situações e tipificar os crimes
contra a segurança do estado democrático.

A outra fonte de inspiração é, exatamente, a
experiência histórica dos países recém-saídos de
regimes autoritários. A Constituição da Espanha,
a Constituição portuguesa, a Constítuíção grega
criam a instituição desse mecanismo de defesa
do estado democrático e da sociedade civildemo­
crática.

Quando esse destaque e essa emenda se refe­
rem à necessidade de se estabelecer e se definir
como crime a ação de grupos armados civis ou
militares contra a ordem constitucional e contra
o estado democrático, nós estamos, também, de­
fendendo, sobretudo, o exercício do direito à cida­
dania. Estamos defendendo, de modo especial,
a mais ampla manifestação dos organismos, dos
órgãos e dos movimentos criados e gerados pela
sociedade civil.

Não se trata, portanto, Sr. Presidente, de defen­
der apenas formalmente a organização represen­
tativa. Trata-se de estabelecer, através da Consti­
tuição, que os mecanismos de participação popu­
lar - que hão de transformar a democracia brasi­
leira numa democracia governante, na feliz defini­
ção de George Burdeau -, estejam assegurados
através da aprovação desse destaque, dessa
emenda

A promessa e a aposta que nós realizamos é
a viabilidade de termos através desses mecanis­
mos, a possibilidade e a perspectiva de realizar
a revolução democrática, dentro da ordem capíta­
lista, efetivando as transformações sociais dentro
da ordem.'

É este o princípio em que. se lastreia a nossa
emenda e o nosso, destaque. Por isso, pedimos
a aprovação deste Plenário. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
A Proposição Caó, com a expressão que S. Ex'
retirou, que é do conhecimento da Casa, tem pa­
recer favorável do Relator.

Passamos à votação.
Votaremos a Proposição do Constituinte Carlos

Alberto Caó, que tem parecer favorável do Relator.
Solicito aos Srs. Constituintes que ocupem seus

lugares. Registrem os côdíqos jíe votação. SIM,
aprova a proposição, que tem parecer favorável;
NÃo, rejeita. Há possibilidade de abstenção.

Acionem simultaneamente o botão preto no
painel e a chave sob a bancada, mantendo-os
pressionados até que as luzes se apaguem.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE'(Ulysses Guimarães)­
Vai ser feita a apuração. (pausa.)

O SR. PRESIDENTE'(Ulysses Guimarães) -
A Mesa vai proclamar o resultado da votação: '

SIM-281
NÃO-120
ABSTENÇÃO - 20.
TOTAL-421

A emenda foi aprovada.
VOTARAM OSSRS. CONSTITUINTES:
Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção.
Abigail Feitosa - Sim.
Acival Gomes - Sim.
Adauto Pereira - Sim.
Ademir Andrade - Sim.
Adhemar de Barros Filho - Sim.
Adolfo Oliveira - Sim.
Adroaldo Streck - Sim.
Adylson Motta - Abstenção.
Aécio de Borba - Não.
Affonso Camargo - Sim.
AfifDomingos - Não.
Agassiz Almeida - Sim.
Agripino de Oliveira Lima - Não.
Airton Cordeiro - Sim.
Airton Sandoval - Sim.
Alarico Abib - Sim.
Albano Franco - Não.
Albérico Cordeiro - Sim.
Alceni Guerra - Sim.
Aldo Arantes - Sim.
Alércio Dias - Não.
Alexandre Costa - Não.
Alexandre Puzyna - Sim.
Alfredo Campos - Abstenção.
Aloisio Vasconcelos - Não.
Aloysio Chaves - Não.
Aluizio Bezerra - Sim.
Aluízio Campos - Sim.
Álvaro Pacheco - Não.
Alysson Paulinelli - Não.
Amaral Netto - Não.
Amaury Müller - Sim.
Amilcar Moreira - Não.
Anna Maria Rattes - Sim.
Annibal Barcellos - Não.
Antônio Britto - Sim.
Antônio Câmara - Sim.
Antôniocarlos Konder Reis - Sim.

Antoniocarlos Mendes Thame - Sim.
Antônio de Jesus - Abstenção.
Antonio Farias - Não.
Antonio Mariz - Sim.
Antonio Perosa - SIm.
Antonio Ueno - Não.
Arnaldo Martins - Sim.
Amaldo Moraes - Não.
Amaldo Prieto - Não.
Artenir Werner - Sim.
Artur da Távola - Sim.
Asdrubal Bentes - Sim.
Átila Lira - Sim.
Augusto Carvalho - Sim.
Basílio Villani- Não.
Benedita da Silva - Sim.
Benito Gama - Não.
Bernardo Cabral - Sim.
Beth Azize - Sim.
Bezerra de Melo - Abstenção.
Bonifácio de Andrada - Sim.
Cardoso Alves - Não.
Carlos Alberto Caó - Sim
Carlos Cardinal - Sim.
Carlos Chiarelli - Não.
Carlos Cotta - Sim.
Carlos Mosconi - Sim.
Carlos Sant'Anna - Abstenção.
Carrel Benevides - Não.
CáSSIO Cunha Lima - Sim.
Célio de Castro - Sim.
Celso Dourado - Sim.
César Maia - Sim.
Chagas Duarte - Sim.
Chagas Neto - Sim.
Chagas Rodrigues - Sim.
Chico Humberto - Sim.
Christóvam Chiaradia - Não.
Cid Carvalho - Sim.
Cid Sabóia de Carvalho - Sim.
Cláudio Ávila - Sim.
Costa Ferreira - Não.
Cunha Bueno - Sim.
Dálton Canabrava - Sim.
Darcy Deitas - Sim.
Darcy Pozza - Abstenção.
Daso Coimbra - Não.
Del Bosco Amaral - Sim.
Delfim Netto - Não.
Délio Braz - Não.
Denisar Ameiro - Não.
Dionisio Dal Prá - Não.
Dionísio Hage - Não.
Dirce Tutu Quadros - Sim.
Djenal Gonçalves - Não.
Domingos Juvenil - Sim.
Domingos Leonelli - Sim.
Doreto Campanari - Sim.
Edésio Frias - Sim.
Edison Lobão - Não.
Edivaldo Motta - Sim.
Edme Tavares - Não.
Edmilson Valentim - Sim.
Eduardo Bonfim - Sim.
Eduardo Jorge - Sim.
Eduardo Moreira - Sim.
Egídio Ferreira Lima - SIm.
Elias Murad - Sim.
Eliel Rodrigues - Não.
Enoc Vieira - Não.
Eraldo Tinoco - Não.
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Eraldo Trindade - Não.
ÉriCO Pegoraro - Não.
Ervin Bonkoski - Abstenção.
Eunice Michiles- Não.
Evaldo Gonçalves - Sim.
Ézio Ferreira - Não.
Fábio Feldmann - Sim
Fábio Raunheitti - Sim.
Farabulini Júnior - Sim
Fausto Femandes - Não.
Fausto Rocha - Não.
Felipe Mendes - Abstenção.
Feres Nader - Sim.
Fernando Bezerra Coelho - Não.
Fernando Cunha - Sim.
Fernando Gomes - Sim.
Fernando Henrique Cardoso - Sim.
Fernando Santana - SIm.
Firmo de Castro - Sim.
Flavio Palmier da Veiga - Não.
Florestan Femandes - Não.
Floriceno Paixão - Sim.
França Teixeira - Sim.
Francisco Amaral - Sim.
Francisco Kúster - Sim.
Francisco Rollemberg - Não.
Francisco Rossi - Sim.
Furtado Leite - Sim.
Gastone Righi - Não.
Genésio Bernardino - Sim.
Geovah Amarante - Sim.
Geovani Borges - Não.
Geraldo Alckmin Filho - Sim.
Geraldo Bulhões - Sim.
Geraldo Campos - Sim.
Gerson Camata - Sim.
Gidel Dantas - Não.
GIl César - Sim.
Gonzaga Patriota - Sim.
Guilherme Palmeira - Sim.
Gustavo de Faria - Abstenção.
Harlan Gadelha - Sim.
Haroldo Uma - Sim.
Haroldo Sabóia - Sim
Hélio Costa - Sim.
Hélio Duque - Sim.
Hélio Manhães - Sim.
Hélio Rosas - Sim.
Henrique Córdova - Sim.
Heráclito Fortes - Sim.
Hermes Zaneti - Sim.
HilárioBraun - Sim.
Homero Santos - Abstenção.
Humberto Lucena - Sim.
Humberto Souto - Sim.
Ibsen Pinheiro - Sim.
Inocêncio Oliveira- Sim.
Irajá Rodrigues - Sim.
Iram Saraiva - Sim.
Irma Passoni - Sim.
Ismael Wanderley - Sim
Itamar Franco - Sim
Ivo Cersósimo - Abstenção.
IvoMainardi - Sim.
IvoVanderlinde - Sim.
Jairo Carneiro - Sim.
Jalles Fontoura - Sim.
Jamil Haddad - Sim.
Jarbas Passarinho - Sim.
Jayme Palíarín - Sim.
Jayme Santana - Sim
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Jesualdo Cavalcanti - Sim.
João Agripino - Sim.
João Calmon - Não.
João Carlos Bacelar - Sim.
João Castelo - Sim.
João da Mata - Sim.
João Machado Rollemberg~ Sim.
João Natal - Sim.
João Paulo - Sim..PT;
Joaquim Bevdacqua - Sim.
Joaquim Francisco - Sim.
Joaquim Sucena - Não.
Jofran Frejat - Sim.
Jonas Pinheiro - Não.
Jorge Arbage - Sim. .
Jorge Bornhausen - Não.
Jorge Hage - Sim.
Jorge Medauar - Não.
Jorge Uequed - Sim.
Jorge Vianna - Não.
José Agripino - Não.
José Camargo - Não.
José Carlos Coutinho - Sim.
José Carlos Grecco - Sim.
José Carlos Sabóia - Sim.
José Carlos Vasconcelos - Sim.
José Costa - Sim.
José da Conceição - Sim.
José Dutra - Sim.
José Elias - Não.
José Fernandes - Não.
José Freire - Sim.
José Genoíno - Abstenção.
José Geraldo - Não.
José Guedes - Sim.
José Ignácio Ferreira - Sim.
José Jorge - Sim.
José Lins - Não.
José Luiz de Sá - Sim.
José LuizMaia - Sim.
José Maranhão - Não.
José Maurício - Sim.
José Melo - Sim.
José Moura - Não.
José Paulo Bisol - Sim.
José Queiroz - Abstenção.
José Richa - Abstenção.
José Santana de Vasconcellos - Não.
José Tavares - Sim.
José Teixeira - Não.
José Thomaz Nonô - Sim.
José Tinoco - Sim.
Jovanni Masini - Sim.
Juarez Antunes - Sim.
Júlio Campos - Não.
Júlio Costamilan - Sim.
Jutahy Magalhães - Não.
Koyu lha - Sim
Lael Varella- Não.
Lavoisier Maia - Sim.
Leite Chaves - Sim.
Lélio Souza - Sim.
Leopoldo Bessone - Sim.
Leur Lomanto - Não.
LevyDias - Não.
Lídice da Mata - Sim.
Louremberg Nunes Rocha - Não.
Lourival Baptista - Sim.
Lúcia Braga - Sim.
Lúcia Vânia - Sim.
Lúcio Alcântara - Sim.
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Luís Roberto Ponte - Não.
LuizAlberto Rodrigues - Sim.
Luiz Freire - Sim.
Luiz Gushiken - Sim.
Luiz Inácio Lula da Silva - Sim.
LuizLeal - Sim.
LuizMarques - Não.
LuizSalomão - Sim.
LuizSoyer - Não.
LuizViana Neto - Sim.
Lysâneas Maciel- Sim.
Maguito VIlela - Sim.
Manoel Castro - Sim.
Manoel Moreira - Sim.
Manoel Ribeiro - Não.
Mansueto de Lavor - Sim.
Marcelo Cordeiro - Sim.
Márcia Kubitschek - Sim.
Marco Maciel- Não.
Maria de Lourdes Abadia - Sim.
Maria Lúcia - Sim
MárioAssad - Sim.
Mário Covas - Sim.
Márío de Oliveira- Não..
Mário Maia - Sim.
Marluce Pinto - Não.
Matheus Iensen - Não.
Maurício Campos - Não.
Maurício Corrêa - Sim.
Maurício Fruet - Sim.
Maurício Pádua - Não.
Mauro Benevides - Sim.
Mauro Campos - Sim.
Mauro Miranda - Sim.
Mauro Sampaio - Não.
Max Rosenmann - Não.
Meira Filho - Não.
MelloReis - Não.
Melo Freire - Sim.
Mendes Botelho - Sim.
Mendes Canale - Sim.
Mendes Ribeiro - Sim.
MichelTemer - Sim.
Milton Barbosa - Não.
Milton Reis - Abstenção.
Miraldo Gomes - Sim.
Moema São Thiago - Sim.
Moysés Pimentel- Sim.
Mozarildo Cavalcanti - Sim.
Naphtali Alves de Souza - Sim.
Narciso Mendes - Não.
Nelson Aguiar - Sim.
Nelson Carneiro - Sim.
Nelson Jobim - Sim.
Nelson Sabrá - Sim.
Nelson Seixas- Sim.
Nelson Wedekin - Sim.
Nelton Friedrich - Sim.
Nilso Sguarezi - Sim.
Nilson Gibson - Não.
Nron A1bemaz - Sim.
Noel de Carvalho - Sim.
Nyder Barbosa - Não.
Octávio Elisio - Sim.
Olívio Dutra - Sim.
Orlando Pacheco - Sim.
Oscar Corrêa - Não.
Osmar Leitão - Não.
Osmir Líma - Sim.
Osvaldo Bender - Sim.
Osvaldo Coelho - Não.
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Osvaldo Macedo - Sim.
Osvaldo Sobrinho - Sim.
Oswaldo Almeida - Sim.
Oswaldo Uma Filho - Sim.
Oswaldo Trevisan - Sim.
Ottomar Pinto - Não.
Paes de Andrade - Sim.
Paes Landim - Não.
Paulo Delgado - Sim.
Paulo Macarini - Sim.
Paulo Mincarone - Não.
Paulo Paim - Sim.
Paulo Pimentel - Não.
Paulo Ramos - Sim.
Paulo Roberto - Sim.
Paulo Roberto Cunha - Não.
Paulo Silva - Sim.
Pedro Canedo - Sim.
Pedro Ceolin - Não.
Pimenta da Veiga - Sim.
Plínio Arruda Sampaio - Sim.
Plínio Martins - Sim.
Pompeu de Sousa - Não.
Rachid Saldanha Derzi - Sim.
Raimundo Bezerra - Sim.
Raimundo Lira - Sim.
Raimundo Rezende - Não.
Raquel Cândido - Não.
Raquel Capiberibe - Sim
Raul Ferraz - Sim.
Renan Calheiros - Sim.
Renato Bernardi - Sim.
Renato Johnsson - Sim.
Renato Vianna - Sim.
Ricardo Izar - Não.
Rita Camata - Sim.
Rita Furtado - Não.
Roberto Augusto - Não.
Roberto Balestra - Abstenção.
Roberto Brant - Sim.
Roberto D'Ávila- Sim.
Roberto Freire - Sim.
Roberto Rollemberg - Sim.
Roberto Torres - Abstenção.
Roberto Vital - Sim.
Robson Marinho - Sim.
Rodrigues Palma - Não
Ronaldo Aragão - Sim.
Ronaldo Carvalho - Sim.
Ronaldo Cezar Coelho - Sim.
Ronan Tito - SIm.
Ronaro Corrêa - Não.
Rosa Prata - Não.
Rubem Medina - Sim.
Ruben Figueiró - Sim.
Ruy Bacelar - Sim.
Ruy Nedel - Sim.
Sadie Hauache - Não.
Salatiel Carvalho - Não.
Sandra Cavalcanti - Não.
Santinho Furtado - Sim.
Sarney Filho - Não.
Saulo Queiroz - Sim.
Sérgio Werneck - Não.
Severo Gomes - Sim.
Sigmaringa Seixas - Sim.
SílvioAbreu - Abstenção.
Simão Sessim - Sim.
Siqueira Campos - Sim.
Sólon Borges dos Reis - Sim.
Sotero Cunha - Sim.

Telmo Kirst - Sim.
Teotonio VilelaFilho - Sim.
Tito Costa - Não.
Ubiratan Aguiar - Sim.
Ubiratan Spinelli - Não.
Uldurico Pinto - Sim.
Valmir Campelo - Não.
Valter Pereira- Sim.
Vasco Alves - Sim.
Vicente Bogo - Sim.
Victor Faccioni - Sim.
Victor Fontana - Não.
Vilson Souza - Sim.
Vinicius Cansanção - Não.
Virgildásio de Senna - Sim.
Virgílio Galassi - Não.
Virgílio Guimarães - Sim.
Virgílio Távora - Não.
Vitor Buaiz - Sim.
Vladimir Palmeira - Sim.
Wagner Lago - Sim.
Waldeck Ornélas - Não.
Waldyr Pugliesi - Sim.
Walmor de Luca - Sim.
Wilma Maia - Sim.
Wilson Campos - Sim.
Wilson Martins - Abstenção.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vem à Mesa e vão à publicação as seguintes

DECLARAÇÕES DE VOTO

Sr. Presidente,
Solicito a V. S' considerar o meu voto SIM ao

Destaque n9 2.184 à Emenda n° 2.184 à Emenda
n° 655, de autoria do Constituinte Carlos Alberto.
Caó.

Atenciosamente, - Fernando Lyra.
Os Constituintes abaixo assinados, membros

da bancada do Partido dos Trabalhadores, decla­
ram que votaram SIM ao destaque rr 2.184 por
estrita observância da orientação da liderança da
bancada de seu Partido. Consideram equivocada
a classificação como "crime inafiançável e im­
prescritível" a ação de grupos armados contra
a "ordem constitucional" e o "Estado Democrá­
tico", de forma absolutamente indiferenciada co­
mo o faza emenda destacada. Consideram funda­
mentalmente distintas a ação golpista de grupi­
lhos militares a serviço da burguesia e do impera­
Iismo de outro tipo de ação, da ação de amplas
massas populares, ainda que também se utilizan­
do de armas, contra a opressão e a exploração
que sofrem desse mesmo sistema, bem como
ações de autodefesa, mesmo que contra uma
"ordem constitucional" que, exatamente ela, con­
sagre esse mesmo sistema injusto, ou contra um
"Estado Democrático" cuja democracia se revele
falsa para as classes exploradas. A revolta das
massas esmagadas e em luta por sua libertação,
ou a sua reação frente à violência da exploração
capitalista e do Estado burguês praticados contra
elas, de maneira nenhuma pode ser equiparada
ao golpismo das classes dominantes contra o po­
vo.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1988 ­
VIrgílio Guimarães, PT -MG, Eduardo Jorge,
PT-SP.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses GUimarães) ­
A Mesa anuncia que o Destaque n°261, do nobre
Constitumte José Paulo Bisol, versando sobre de­
fensona do povo, à proposição, está prejudicado,
pois já houve manifestação na soberania do Ple­
nário, a respeito da matéria. Passamos, agora,
por força do mandamento regimental, às emen­
das que não foram destacadas e que serão vota­
das normalmente, as que têm parecer favorável
e as que têm parecer contrário Antes, a Mesa
anuncia as seguintes emendas: n° 32 do Consti­
tuinte Marcos Lima; n° 34 de Sadie Hauache; na
41 de Aloysio Chaves; n° 278 de Agripino de Oli­
veira Uma; n° 628 de Mendes Ribeiro; rr 1.392
de Tito Costa; rr' 1.573 de Levy Dias; n" 1.959
de Rachid Saldanha Derzi; rr 2.032 de Raquel
Cândido e a de n' 1.929 estão prejudicadas por­
que o Plenário já se manifestou sobre proposições
análogas.*

Tem a palavra o Sr Constituinte Nelson Jobim.

O SR. NELSON JOBIM (PMDB- RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes:

Dentro do bloco das emendas de parecer favo­
rável não destacadas encontram-se duas que le­
vam à posição de votar contra o bloco. A Emenda
n° 773 tem a seguinte redação: .

"Quem for condenado em 'sentença irre­
corrível por homicídio doloso perderá 25%
dos seus bens em favor dos herdeiros e de­
pendentes do assassinado na forma da lei:'

Isso importa uma alteração, ao entrar em termo
relativo, com relação às obrigações decorrentes
dos atos ilícitos. Não obstante essa emenda ter
recebido parecer favorável do Relator, junto com
ela está a Emenda n' 144 e ainda algumas emen­
das relativas aos crimes de seqüestro e imprescri­
tibilidade.

Consulto ao Sr. Relator sobre a possibilidade
da rejeição da sua alteração do parecer, no sentido
da rejeição em bloco, uma vezque principalmente
essa emenda que trata das obrigações dos atos
ilicitos importa uma alteração substancial.

O Sr. Gastone Righi - Peço a palavra para
uma questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra, para uma questão de ordem, o
nobre Constituinte.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Para
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

A análise do Regimento Interno demonstra o
seguinte fato: oferecidas as emendas, só serão
aqui votadas aquelas para as quais houve pedido
de destaque. O pedido de destaque é peça funda­
mentaI, a tal ponto que V.Ex" liberou quatro emen­
das para cada Constituinte, com direito a seis
destaques, ou seja, um número de destaques su­
perior ao de emendas apresentadas, porque a
emenda só é conhecida quando destacada. Logo,
não há como se aplicar, no procedimento consti­
tucional desta Assembléia, a votação em bloco
de emendas, salvo, é claro, as de parecer favorá­
vel, mesmo porque não entendo que, se não fo­
ram destacadas, por que votadas se já têm parecer
favorável? Esse é o primeiro dado.

Segundo, se elas já têm parecer favorável e
não foram destacadas, não podem ser subme-
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tidas a Plenário, porque há de ser emenda por
emenda, assunto por assunto, com 280 votos po­
sitivos. Não se pode votar como se fosse um saco
de gatos ou uma ninhada de vinte, trinta ou cin­
qüenta emendas, quem sabe, em algum capítulo,
que tenham parecer favorável, pois seriam todas
votadas, e, aí, chega-se às raias do absurdo!

Neste momento, o Constituinte Nelson Jobim
demonstra que há duas emendas contraditórias
e ambas com parecer favorável. Isso não pode
ser admitido, é por isso que deve prevalecer o
princípio de que, se não houve o destaque, a
emenda está prejudicada e não é submetida à
votação. Para que a emenda possa ser submetida
à votação é preciso ter destaque, mesmo porque
a Casa só pode votar emendas por emenda, e
não em bloco; há emenda que a Casa desco­
nhece, que têm sentido contrário entre si, que
podem frontar o texto constitucional ou até a figu­
ra da prejudicialidade em relação a emendas que
preexistiram e sobre as quais o Sr. Relator sequer
teve a oportunidade de expender o seu parecer.

Portanto, Sr. Presidente, pedimos em questão
de ordem que V. Ex"recuse a votação de emendas
em bloco, aceitando apenas a votação das emen­
das destacadas como fez, acertadamente, a Lide­
rança do PMDB, que destacou todas as suas
emendas, mclusive as de parece, favorável.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Para resolver a questão de ordem do eminente
Líder, a Mesa pondera em primeiro lugar a tradi­
ção; tradição em Câmara Municipal, tradição em
Assembléia Legislativa, tradição na Câmara dos
Deputados, tradição no Senado. As emendas que
não forem destacadas - senão não haveria razão
de destaque. Destaca-se para que haja uma apre­
ciação singular de qualquer emenda Não sendo
destacadas, as emendas são agrupadas para vota­
ção em grupo, merecendo parecer favorável ou
contrário. Porém, a dificuldade seria além da tradi­
ção, acredito até que além do bom senso, além
do andamento dos trabalhos, porque poderia ha­
ver uma demora praticamente inviabilizadora, em
que certas proposições, principalmente em se tra­
tando de códigos extensos que chegassem ao
seu final, há uma disposição taxativa, à qual o
Presidente não pode deixar de obedecer.

Diz o art, 9°: Votar-se-á em primeiro lugar o
capítulo - o que já fizemos - do respectivo
título, seguido dos destaques - o que também
já fazemos - e, sucessivamente, grupo de emen­
das, conforme tenham parecer favorável ou pare­
cer contrário.

Tem a palavra o Relator da matéria, sobre a
consulta formulada, a propósito das emendas em
causa.

o SR. BERNARDO CABRAL (Relator) ­
Sem revisão do orador - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

O eminente Constituinte Nelson Jobim tem ra­
zão na solicitação que levanta. Ao que parece,
com uma única exceção, que seria a do Consti­
tuinte Chagas Rodrigues.

No elenco das informações levantadas, Sr. Pre­
sidente, a primeira emenda, que é a da ilustre
Constituinte Sadie Hauache, já foi contemplada
no art. 6', § 8', aqui votada. Estão, realmente,
prejudicadas a do Constituinte AloysioChaves por
igual; a do Constituinte Joaquim Hayckel; a do

Constituinte José Camargo; a do Constituinte
Agnpino de Oliveira Uma; a do Constituinte Men­
des Ribeiro.Apenas a do Constituinte Chagas Ro­
drigues fica pairando, uma vez que a sua emenda
é:

"Quem for condenado em sentença Irre­
corrível, por homicídio doloso, perderá 25%
de seus bens em favor dos herdeiros e depen­
dentes do assassinado, na forma de lei."

As demais estão contidas parcialmente em
emendas aqui aprovadas, outras em texto de fu­
são, outras são iguais. De modo, Sr. Presidente,
que acolho e dou parecer favorável à manifes­
tação do Constituinte Nelson Jobim.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) _
Quer dizerque a manifestação de V. Ex'é contrária
a essas proposições?

O SR. BERNARDO CABRAL (Relator)­
Sim, pela I :jeição.

O SR. GASTONE RIGHI - Sr. Presidente,
desejo mais dois esclarecimentos: Podem os au­
tores dessas emendas fazer o encaminhamento
das mesmas, emenda por emenda? Pode-se re­
querer a votação de emenda por emenda?

Considero isso um absurdo, porque vamos vo­
tar essas emendas sem conhecê-las. Quer dizer,
vamos pnvilegiar emendas não destacadas em
relação às emendas destacadas.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
As emendas são conhecidas, as emendas são
distnbuídas,

Peço que V Ex' colabore - como posso verifi­
car que é o propósito de toda a Casa com o
andamento dos trabalhos e no respeito ao Regi­
mento.

O Sr. Gastone Righi - Mas, Sr. Presidente,
isso é importantíssimo! Disse o Sr. Relator agora
que a maior parte das emendas ou já foram deci­
didas, ou estão incluídas em outras emendas, ou
já fazem parte do texto, ou são contraditórias,
e V.Ex" vai fazer a votação em bloco? Isto aqui
não é, na verdade, regulamento de jogo de futebol,
Sr. Presidente, trata-se da Constituição brasileira!

A grandeza do ato, a responsabilidade desses
Constituintes não pode ser tirada dessa forma.
A celendade que V.Ex"quer emprestar aos traba­
lhos tem o meu respeito; mas o limite é o do
respeito que espero de V. Ex' à decisão desta
Assembléia também.

O Sr. Nelson Jobim - Sr. Presidente, peço
a palavra para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. NELSON JOBIM (PMDB - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes:

É evidente que pelo sistema adotado pelo Regi­
mento Interno, quer aquele que se votou em feve­
reiro, no § 3° do art. 27, quer a Resolução n"
3 do art. 9°, que determina:

"Que a votação se dê das emendas desta­
cadas, de qualquer natureza o parecer, desde
que destacadas e, ao final, as emendas não
destacadas são votadas em bloco, conforme
a natureza do parecer pelo qual se tenha ma­
nifestação na votação de todas as emendas."

AMesa está absolutamente correta no procedi­
mento e a minha presença a este microfone se
deve à necessidade, a nosso juízo, de que, não
obstante tenham recebido parecer favorável, des­
sas 16 emendas do bloco de parecer favorável,
10 foram prejudicadas pelas votações preceden­
tes, e das seis restantes duas dizem respeito a
temas novos, sendo uma delas do eminente Sena­
dor Chagas Rodrigues, sobre a qual acabei de
manifestar-me contrariamente, porque represen­
ta uma automação substancial o esquema da res­
ponsabilidade civil, fazendo C0m que qualquer ti­
po lícito doloso, sem verificar a intensidade do
dolo, se possa, desde logo, determinar que 25%
do patrimônio do réu seja destinado ao patrimô­
nio da família da vitima. Ora, ISSO, dentro deste
País, cheio de disparidades, pode representar in­
justiças absolutas que o Código Civil e o Código
de Processo Civil já têm elementos para dirimir.

Daí por que o PMDBencaminha pela votação
contrária ao parecer, ou seja, rejeitar o bloco de
emendas com parecer favorável.

O Sr. Oscar Corrêa - Pela ordem, Sr. Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem V. Ex"a palavra pela ordem.

O SR. OSCAR cORRÊA (Pela ordem. Sem
revisão do orador.) - Gostana de fazer uma inda­
gação a V.Ex':o ilustre relator deu o voto, alteran­
do-o, contrário à Ememda do ilustre Constituinte
Chagas Rodrigues. Veja V.Ex"o precedente peri­
goso que estamos abrindo.

Suponhamos que o ilustre Constítuinte imagi­
nasse que essa sua emenda seria votada em bIo­
co. Nessa hipótese, ele poderia, eventualmente,
beneficiar-se de uma decisão favorável à sua
emenda, já que a grande maioria imaginava que
todas as emendas teriam parecer favorável. No
entanto, a partir do momento em que S. Ex"muda
o seu voto, o ilustre Constituinte Chagas Rodri­
gues já não pode destacar a emenda que passa
a ter o parecer contra o de S. Ex"o Relator. Então,
é um precedente extremamente perigoso a de
alteração do voto. Mudar-se o voto do Relator,
após iniciado o processo, é extremamente desa­
concelhável e eu peço a V.Ex" que não permita
que isso aconteça, sob pena de passarmos a pre­
judicar os trabalhos, o que nós evidentemente
não queremos.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarãesj-c­
Tem a palavra o nobre Relator da matéria.

O SR. BERNARDO CABRAL (Relator) ­
Sem revisão do orador - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes.

Em primeiro lugar o eminente Constituinte Os­
car Corrêa comete um equívoco. O Relator não
deu voto favorável à Emenda Chagas Rodrigues,
o Relator proferiu parecer favorável e o voto será
dado agora. O Relator proferiu voto na questão
suscitada pelo eminente Constituinte Nelson Jo­
bim.

Evidentemente, que V. Ex' tem razão quando
diz que no bloco das emendas, sentindo-se o au­
tor que ela tinha parecer favorável, entendeu n60
destacá-la. Mas isto não exclui, eminente Consti­
tuinte Oscar Corrêa, que mesmo que as emendas
sejam votadas em bloco, que este Plenário não
derrube essas emendas com parecer favorável,
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porque ao relator não cabe a última palavra, a
última palavra cabe exatamente, ao Plenário; e
se o Plenário resolver derruber, conforme manda
o Regimento que foi feito, e V. Ex' o sabe. De
modo, Sr. Presidente que mantenho a posição.

O Sr. José Costa - Sr. Presidente, peço a
palavra.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra, pela ordem, V. Ex', que já a havia
solicitado.

o SR. JOSÉ COSTA (PMDB - AL. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Ulysses Gui­
marães, ó eminente Constitumte Nelson .Jobim
há poucos instantes, ocupando este microfone,
numerava dez emendas consideradas prejudica­
das, evidentemente, em função de votações ante­
riores.

Consulto V. Ex', consulto a Mesa, sobre o crité­
rio adotado a respeito desse assunto. Essas emen­
das foram retiradas ou elas serão apreciadas ago­
ra, a despeito de estarem prejudicadas em função
de votações anteriores?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Não, emendas prejudicadas não são submetidas
à apreciação. Já houve deliberação do Plenário
a respeito da matéria.

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, pela ordem.

O Sr. Chagas Rodrigues - Sr. Presidente,
pela ordem.

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB ­
PI.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, Sou autor de uma das emendas.
Esta emenda teve parecer favorável.Tendo pare­
cer favorável ela deveria, na forma regimental,
ser votada em bloco com as demais que recebe­
rem parecer favorável. Se algum colega quisesse
rejeitar a emenda, de modo específico, teria pedi­
do destaque para rejeitá-Ia.

Acontece que nenhum Constituinte requereu
destaque para rejeitar a emenda. Essa fOI a razão,
já que teve parecer favorável, que me levou a
não pedir destaque, porque não vou pedir desta­
que para uma emenda que recebera parecer favo­
rável.

Quero, agora, esclarecer aos nobres Constituin­
tes: dentre todas essasemendas aditivas ao capo
I, do título li, a única que não está prejudicada
é a minha emenda. Todas as outras estão conti­
das, prejudicadas, ou são iguais ao texto já apro­
vado.

De modo que a Assembléia Nacional Consti­
tumte, na realidade, só vai se pronunciar sobre
esta minha Emenda, n° 0773 que diz o seguinte:

"Quem for condenado em sentença Irre­
corrível, por hormcídío doloso, perderá 25%
de seus bens em favor dos herdeiros e depen­
dentes do assassinado, na forma da lei."

Não estou aqui para defender o crime, mas
para combatê-lo; não estou aqui, Sr. Presidente,
para protejer o assassino, mas para amparar a
família do assassinado; e não devemos esperar
por uma ação civilde indenização, que em muitos
Estados do Brasil levam 10, 20, 30 anos. Não
defendo pena de morte, não defendo prisão per­
pétua, mas acho, Sr. Presidente, que aprovada

esta emenda muitos assassinos, aqueles que con­
tratam pistoleiros proflssionais não irão mais fazê­
lo e a criminalidade será reduzida neste País.

Peço à Casa que, de acordo com o parecer
escrito favorável do nobre relator, aprove esta
emenda que é contra o crime e a favordas famíhas
dos assassinados.

Era o que tinha a dtzer, Sr. Presidente (Muito
bem!)

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, para
uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Líder Constituinte Roberto
Freire.

O SR. ROBERTO FREIRE - PCB - PE.
Para questão de ordem. Sem revisão do orador.)
- Gostaria, apenas, de lembrar aos Srs. Consti­
tuintes, que acredito se recordem, que tanto no
preâmbulo quanto no Título I aplicamos o que
dIZ o art. 9° da Resolução:

"Vota-se, em primeiro lugar, o capítulo do
respectivo título, seguido dos destaques e su­
cessivamente o grupo de emendas, rejeita­
das ou aprovadas no parecer, ou seja, em
blocos."

Nós já fizemos isso, mas se não fOI solicitado
o destaque nenhuma dessas emendas será vota­
da separadamente, mas deverá ser votada em
bloco, no grupo, das emendas rejeitadas ou apro­
vadas. Esse é um ponto pacífico aqui na Assem­
bléia Nacional Constituinte, não há necessidade
de toda essa discussão.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUImarães) ­
A Mesa pede a colaboração de todos no sentido
que se observe - não direi nem o Regimento,
porque é expresso - a tradição, na Câmara dos
Deputados, onde votamos constantemente dessa
sorte. As emendas são impressas e drstríbuídas,
os pareceres são conhecidos, sabe-se da dispo­
sição reqnnental,

De forma que, não se adotando esse sistema,
evidentemente, além de burlar o Regimento, va­
mos prolongar de maneira Imprópria os nossos
trabalhos. É o apelo que faço

Quanto à emenda Chagas Rodrigues, acredito
que interpretana o que cada um daqueles que
aqui estão tivessem que estar no meu lugar, creio
que aprovariam a seguinte decisão: a Emenda
Chagas Rodngues oferece um aspecto que é dife­
rente porque, realmente, a emenda tinha parecer
favorável, e tendo parecer favorável,havia o pres­
suposto de que pudesse ser aprovada em bloco.
Por isso, eventualmente ou certamente, o autor
não usou do recurso do destaque para uma vota­
ção isolada, singular. Sendo assim, dada essa cir­
cunstância, eu decido no sentido de pôr a voto
isoladamente esta emenda, e as outras serão vota­
das depois, como manda o Regimento.

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr. Presidente,
não vou recorrer da decisão de V.Ex', mas quero
deixar bem claro que o precedente pode criar
sérios problemas para outros títulos do texto
Constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Se houver modifícação de parecer, eu adotarei
o mesmo sistema.

O SR. JOSÉ GENOÍNO - A emenda não
fOI destacada, Sr. Presidente, ela não pode mere­
cer esse destaque automático.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Talvez, não fosse destacada pela circunstância
de ter parecer favorável. Ponha-se V.Ex' na posi­
ção de autor da proposição.

O SR. JOSÉ GENOíNO - Nós encaminha­
remos então, contra o parecer favoraveldo Relator
para o conjunto de emendas

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Perfeito!

O Sr. José Lins - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUimarães) ­
Darei palavra a V.Ex', depois, passaremos à vota­
ção

O SR. JOSÉ UNS (PFL - CE. Pela ordem.
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente Nos
estamos votando um bloco de emendas, que teve
o parecer favorável do Relator. Eu gostaria de
saber, Sr Presidente, se a Mesa, ou a Relatoria,
ou alguma autoridade pode considerar, a priori,
alguma dessas emendas como prejudicadas. an­
tes da votação.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUImarães)­
A Mesa já anunciou as emendas prejudicadas
Poderá repetir, posteriormente.

O SR. JOSÉ LINS - Neste caso, eu pergun­
tana à Mesa se houve exclusão de alguma, por
prejudicada, e que fosse anunciado a que fICOU
reduzido em bloco.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUImarães)-
V.Ex' será atendido.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Em plenário foi oferecida e vou submeter a votos
a seguinte:

EMENDA ADITIVA, N° 773
(Chagas Rodngues)

Emenda Aditiva, Acrescente-se onde couber,
no Capo I, do Título li do Projeto de Constituição,
da Comissão de Sfsternanzaçáo:

"Quem for condenado, em sentença irre­
corrivel,por homicidio doloso, perdera 25%
(vinte e cinco por cento) de seus bens em
favor dos herdeiros e dependentes do assas­
sinado, na forma da lei"

Vamos primeiramente, à votação da Emenda
Chagas Rodrigues, com parecer contrário do Re­
lator

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente,
eu pediria a V.Ex'...

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
A Emenda foi considerada destacada e vamos
vota-la, com parecer contrario do Relator.

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente,
eu queria apenas que V. Ex' dissesse que esta
abrindo apenas esta exceção, ...

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está certo.

O SR. ROBERTO FREIRE - ...sob pena de
não termos condição de concluir nenhum traba­
lho, porque as emendas que não foram solicitadas
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para destaque são emendas que têm que ser vota­
das em bloco; senão, írísmos chegar a este plená­
rio e todo autor ína justificar que não pediu desta­
que porque havia recebido parecer favorável, e
não Iríamos terminar nunca. Não seriam apenas
os destaques que foram solicitados dentro do pra­
zo regimental.

Peço a V Ex' que seja considerada uma exce­
ção, para um caso único, este.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Contará V Ex' comigo. sempre no sentido de
que possamos dar celeridade aos nossos traba­
lhos, não havendo qualquer medida que procras­
tine, que crie embaraços ou delongas para o anda­
mento dos trabalhos.

Vamos passar à votação

O SR. MÁRIO COVAS -Sr. Presidente, des­
culpe-me V.Ex' a intervenção, mas confesso que
gostaria de entender, novamente: há duas emen­
das, segundo entendi, que não foram prejudica­
das, com parecer favorável, que são as Emendas
144 e 773. A Emenda 144, do Constituinte Joa­
quim Hayckel e a Emenda 773, .do Senador Cha­
gas Rodrigues

Está V. Ex" anunciando agora que votaremos
a Emenda Chagas Rodrigues. Depois, votaremos
a outra>

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUlmarães)­
Votaremos a Emenda Chagas Rodrigues.

O SR. MÁRIO COVAS - E depois votare­
mos a outra?

O SR. PRESIDENTE - (Ulysses GUImarães)
- Depois, votaremos, globalmente, as emendas
restantes. Se só há uma, faremos a votação Sin­

gular.

O SR. MÁRIO COVAS - Sr. Presidente, eu
gostaria de declarar: quando esta matéria la ser
votada globalmente, nós tínhamos uma posição.
A matéria é de um Senador do PMDB. Portanto,
é aberta dentro-do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUimarães) ­
Vamos passar à vçtação.

O texto é o seguinte' "Quem for condenado,
em sentença irrecorrível, por homicídio doloso,
perderá 25% dos seus bens em favor dos herdei­
ros e dependentes do assassinado, na forma da
lei". É a emenda.

Vamos à votação. Queiram tomar os respec­
tivos lugares.

Srs. Constítumtes, queiram registrar os seus có­
digos de votação. (Pausa.)

Queiram seíecronar os seus votos: SIM aprova
a proposição; NÃo, rejeita; e poderá haver absten-
ção. (Pausa.) .

Oueíram acionar, simultaneamente, o botão
preto no painel e a chave sob a bancada, manten­
do-os pressionados até que as luzes se apaguem.
(Pausa.)

{Procede-se à votação.}

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUImarães) ­
Vai ser feita a apuração (Pausa)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
A Mesa vai proclamar o resultado da votação:

SIM-125
NÃO---:-292

ABSTENÇÃO - 23
TOTAL-440

A emenda foi rejeitada.
VOTARAM OS SRS. CONST!TilINTES:
Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção.
Acival Gomes - Sim.
Adauto Pereira - Não.
Ademir Andrade - Não.
Adhemar de Barros Filho - Sim.
Adolfo Oliveira - Sim.
Adroaldo Streck - Abstenção.
Adylson Motta - Não.
Aécio de Borba - Não.
Affonso Camargo - Não.
AfifDomingos - Não.
Agassiz Almeida - Sim.
Agripino de Oliveira Uma - Sim.
Airton Cordeiro - Não.
Airton Sandoval - Não.
Alarico Abib - Não.
Albano Franco - Não.
Albérico Cordeiro - Não.
Alceni Guerra - Não.
Aldo Arantes - Não.
Alércio Dias - Não.
Alexandre Costa - Não.
Alexandre Puzyna - Sim.
Alfredo Campos - Sim.
Aloisio Vasconcelos - Não.
Aloysio Chaves - Não.
Aloysio Teixeira - Sim.
Aluizio Bezerra - Sim.
Alysson Paulinelli - Não.
Amaral Netto - Não.
Amaury Müller - Sim.
Amilcar Moreira - Nã15.
Ângelo Magalhães - Não.
Annibal Barcellos - Não.
Antero de Barros - Sim.
Antônio Britto - Não.
Antônio Câmara - Sim.
Antôniocarlos Konder Reis - Sim.
Antoniocarlos Mendes Thame - Não.
Antônio de Jesus - Não.
Antonio Farias - Não.
Antonio Ferreira - Não
Antonio Gaspar - Não.
Antonio Mariz - Não.
Antonio Perosa - Sim.
Antonio Ueno - Não.
Amaldo Martins - Não.
Arnaldo Moraes - Não.
Amaldo Prieto - Não.
Artenir Wemer - Não.
Artur da Távola - Não.
Asdrubal Bentes - Não.
Assis Canuto - Sim.
Augusto Carvalho - Não.
Basílio Villani- Não.
Benedita da Silva - Não.
Benito Gama - Não.
Bernardo Cabral - Sim.
Beth Azize - Não.
Bezerra de Melo - Sim.
Bonifácio de Andrada - Não.
Carlos Alberto Caó - Não.
Carlos Cardinal - Não.
Carlos Chiarelli - Abstenção.
Carlos Cotta - Não.
Carlos Mosconi - Sim.
Carlos Sant'Anna - Não.

Carrel Benevides - Não.
Cássio Cunha Lima - Sim.
Célio de Castro - Sim.
Celso Dourado - Não.
César Maia - Não.
Chagas Duarte - Não.
Chagas Rodrigues - Sim.
Chico Humberto - Não.
Christóvam Chiaradia - Não.
Cid Carvalho - Não.
Cid Sabóia de Carvalho - Abstenção.
Cláudio Ávila- Não.
Costa Ferreira - Não.
Cunha Bueno - Sim.
Dálton Canabrava - Não.
Darcy Deitos - Não.
Darcy Pozza - Abstenção.
Daso Coimbra - Não.
Del Bosco Amaral - Sim.
Delfim Netto - Não.
Délio Braz - Não.
Denisar Ameiro - Sim.
Dionisio Dal Prá - Não.
Dionísio Hage - Não.
Dirce Tutu Quadros - Não.
Divaldo Suruagy - Não.
Djenal Gonçalves - Não.
Domingos Juvenil- Não.
Domingos Leonelli - Sim.
Doreto Campanari - Não.
Edésio Frias - Não.
Edison Lobão - Não.
Edivaldo Motta - Sim.
Edme Tavares - Não.
Edmilson Valentim - Não.
Eduardo Bonfim - Não.
Eduardo Jorge - Abstenção.
Eduardo Moreira - Não.
Egídio Ferreira Uma - Não.
Elias Murad - Não.
Eliel Rodrigues - Não.
Eliézer Moreira - Abstenção.
Enoc Vieira - Não.
Eraldo Tinoco - Não.
Eraldo Trindade - Sim.
Erico Pegoraro - Não.
Ervin Bonkoski - Sim.
Evaldo Gonçalves - Não.
Expedito Machado - Não.
Ézio Ferreira - Não.
Fábio Feldmann - Não.
Fábio Raunheitti - Não.
Farabulini Júnior - Sim.
Fausto Femandes - Sim.
Fausto Rocha - Não.
Felipe Mendes - Não.
Feres Nader - Não.
Femando Bezerra Coelho - Não.
Fernando Cunha - Não.
Fernando Gomes - Sim.
Fernando Lyra - Não.
Fernando Santana - Sim.
Firmo de Castro - Não.
Flavio Palmier da Veiga - Sim.
Flávio Rocha - Sim.
Florestan Fernandes - Sim.
Aoriceno Paixão - Não.
França Teixeira - Não.
Francisco Amaral - Sim.
Francisco Carneiro - Não.
Francisco Dornelles - Não.



Fevereiro de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Terça-feira 23 7475

Francisco Kuster - Sim.
Francisco Rollemberg - Não.
Francisco Rossi - Sim.
Furtado Leite - Não.
Gastone Righi - Não.
Genésio Bernardino - Não.
Geovah Amarante - Não.
Geovani Borges - Abstenção.
Geraldo Alckmin Filho - Não.
Geraldo Bulhões - Não.
Geraldo Campos - Não.
Gerson Camata - Sim.
Gidel Dantas - Sim.
Gil César - Sim.
Gonzaga Patriota - Sim.
Guilherme Palmeira - Sim.
Gumercindo MIlhomem - Não.
Gustavo de Faria - Não.
Harlan Gadelha - Abstenção.
Haroldo Lima - Não.
Haroldo Sabóia - Sim.
Hélio Costa - Sim.
Hélio Duque - Sim.
Hélio Manhães - Abstenção.
Hélio Rosas - Não.
Henrique Córdova - Não.
Henrique Eduardo Alves - Não.
Heráclito Fortes - Não.
Hermes Zaneti - Não.
HilárioBraun - Sim.
Homero Santos - Abstenção.
Humberto Lucena - Sim.
Humberto Souto - Não.
Ibsen Pinheiro - Abstenção.
Inocêncio Oliveira - Não.
Irajá Rodrigues - Não.
lram Saraiva - Não.
lrapuan Costa Júnior - Não.
Irma Passoni - Não.
Ismael Wanderley - Não.
Itamar Franco - Sim.
Ivo Cersósimo - Sim.
IvoMainardi - Não.
IvoVanderlinde - Sim.
Jacy Scanagatta - Não.
Jairo Carneiro - Não.
Jalles Fontoura - Sim.
Jamil Haddad - Não.
Jarbas Passarinho - Não.
Jayme Paliarin - Sim.
Jayme Santana - Não.
Jesus Tajra - Não.
João Agripino - Sim.
João Calmon - Sim.
João Carlos Bacelar - Sim.
João Castelo - Não.
João Cunha - Não.
João da Mata - Não.
João Lobo - Sim.
João Machado Rollemberg - Não.
João Natal - Sim.
João Paulo - Não.
João Rezek - Não.
Joaquim Bevilacqua - Sim.
Joaquim Francisco - Não.
Joaquim Sucena - Não.
Jofran Frejat - Não.
Jonas Pinheiro - Não.
Jorge Arbage - Não.
Jorge Bornhausen - Não
Jorge Hage - Não.

Jorge Leite - Sim.
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não.
José Agripino - Sim.
José Camargo - Não.
José Carlos Coutinho - Sim.
José Carlos Grecco - Sim.
José Carlos Martinez - Não.
José Carlos Sabóia - sim.
José Carlos Vasconcelos - Sim.
José Costa - Não.
José da Conceição - Não.
José Dutra - Não.
José Elias - Não.
José Fernandes - Não.
José Fogaça - Não.
José Freire - Sim.
José Genoíno - Não.
José Geraldo - Não.
José Guedes - Não.
José Ignácio Ferreira - Não.
José Jorge - Não.
José Lourenço - Não.
José Luiz de Sá - Sim.
José LuizMaia - Abstenção.
José Maranhão - Sim.
José Maria Eymael- Não.
José Melo - Não.
José Mendonça Bezerra - Não.
José Moura - Abstenção.
José Paulo Bisol - Não.
José Queiroz - Sim.
José Richa - Não.
José Serra - Não.
José Tavares - Não.
José Teixeira - Não.
José Thomaz Nonô - Não.
José Tmoco - Não.
José Ulisses de Oliveira - Não.
Jovanni Masini - Não.
Juarez Antunes - Sim.
Júlio Campos - Sim.
Júlio Costamilan - Não.
Jutahy Magalhães - Não.
Koyu lha - Não.
Lael Varella- Não.
Lavoisier Maia - Não.
Leite Chaves - Sim.
Lélio Souza - Não.
Leopoldo Bessone - Abstenção.
Leur Lomanto - Não.
LevyDias - Não.
Lezio Sathler - Sim.
Lidice da Mata - Não.
Louremberg Nunes Rocha - Não.
Lourival Baptista - Sim.
Lúcia Vânia - Não.
Lúcio Alcântara - Não.
Luís Roberto Ponte - Não.
LuizAlberto Rodrigues - Não.
LuizFreire - Sim.
LuizGushiken - Não.
Luiz Inácio Lula da Silva - Não.
Luiz Leal - Não.
LuizMarques - Não.
LuizSalomão - Não.
Luiz Soyer - Não.
LUIZ Viana - Não.
Luiz Viana Neto - Não.
Lysâneas Maciel - Sim.
Maguito Vilela- Sim.

Manoel Castro - Sim.
Manoel Moreira - Sim.
Manoel Ribeiro - Sim.
Mansueto de Lavor - Não.
Marcelo Cordeiro - Sim.
Márcia Kubitschek - Não.
Márcio Lacerda - Não.
Marco Maciel - Não.
Marcos Lima - Não.
Maria de Lourdes Abadia - Não.
Mana Lúcia - Não.
Mário Assad - Abstenção.
Mário Covas - Não.
Mário de Oliveira - Sim.
Mário Maia - Sim.
Marluce Pinto - Sim.
Matheus Iensen - Não.
Maurício Campos - Não.
Maurício Corrêa - Não.
Maurício Fruet - Não.
MauríciO Pádua - Abstenção.
Maurílio Ferreira Lima - Não
Mauro Benevides - Sim.
Mauro Campos - Não.
Mauro Miranda - Não.
Mauro Sampaio - Sim.
Max Rosenmann - Não.
Meira Filho - Não.
Melo Freire - Não.
Mello Reis - Não.
Mendes Botelho - Sim.
Mendes Canale - Não.
Mendes Ribeiro - Não.
Michel Temer - Sim.
Milton Barbosa - Não.
Milton Reis - Não.
Miraldo Gomes - Sim.
Moema São Thiago - Não.
Moysés Pimentel - Não.
Mozarildo Cavalcanti - Não.
Myrian Portella - Sim.
Nabor Júnior - Sim.
Naphtali Alves de Souza - Sim.
Narciso Mendes - Não.
Nelson Aguiar - Não.
Nelson Carneiro - Abstenção.
Nelson Jobim - Não.
Nelson Sabrá - Abstenção.
Nelson Seixas - Não.
Nelson Wedekin - Não.
Nelton Friedrich - Sim.
Nilso Sguarezi - Não.
Nilson Gibson - Não.
Nion A1bernaz- Sim.
Noel de Carvalho - Não.
Nyder Barbosa - Não.
Octávio Elísio - Não.
Olívio Dutra - Não.
Onofre Corrêa - Não.
Osmar Leitão - Não.
Osrmr Lima - Sim.
Osmundo Rebouças - Não.
Osvaldo Bender - Não.
Osvaldo Coelho - Sim.
Osvaldo Macedo - Não.
Osvaldo Sobrinho - Não.
Oswaldo Almeida - Abstenção.
Oswaldo Lima Filho - Sim.
Oswaldo Trevisan - Sim.
Ottomar Pinto - Sim.
Paes de Andrade - Sim.
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Paes Landim - Não.
Paulo Delgado - Não.
Paulo Macarini - Não.
Paulo Mincarone - Não.
Paulo Parrn- Não
Paulo Pimentel - Não.
Paulo Ramos - SIm.
Paulo Roberto - Sim
Paulo Roberto Cunha - Não.
Paulo Silva - Sím.
Pedro Canedo - Não.
Pedro Ceolin - Não.
PercivalMuniz- Sim.
Pimenta da Veiga - Não.
PlínioArruda Sampaio - Não.
PlínioMartins - Sim.
Pompeu de Sousa - Sim.
Raimundo Bezerra - Não.
Raimundo Lira- Não.
Raimundo Rezende - Não.
Raquel Cândido - Não.
Raquel Capiberíbe - SIm.
Raul Ferraz - Sim.
Renan Calheiros - Sim.
Renato Bernardi - Sim.
Renato Johnsson - Sim.
Renato Vianna - Não.
Rita Camata - Sim.
Roberto Augusto - Não.
Roberto Brant - Não.
Roberto D'Ávila - Não.
Roberto Freire - Não.
Roberto Rollemberg - Não.
Roberto Torres - Não.
Roberto Vital - Não.
Robson Marinho - Não.
Rodrigues Palma - Não.
Ronaldo Aragão - Não.
Ronaldo Carvalho - Sim.
Ronaldo Cezar Coelho - Não.
Ronan TIto- Sim.
Ronaro Corrêa - Não.
Rosa Prata - Não.
Rubem Medina - Não.
Ruben Frquerró - Não.
Ruy Bacelar - Não.
Ruy Nedel - Sim
Sadie Hauache - Não.
Salatiel Carvalho - Sim.
Samir Achôa - Sim.
Sandra Cavalcanti - Não.
Santinho Furtado - Sim.
Saulo Queiroz - Não.
Sérgio Wemeck - Não.
Severo Gomes - Abstenção.
Sigmaringa Seixas - Não.
SilvioAbreu - Abstenção.
Simão Sessim - Não.
Siqueira Campos - Sim.
Sólon Borges dos Reis - Não.
Sotero Cunha - Não.
Stélio Dias - Não.
Telmo Kirst- Não.
Teotônio Vilela Filho - Sim.
Tito Costa - Não.
Ubiratan Aguiar - Não.
Ubiratan Spinelli - Não.
Uldurico Pinto - Sim.
ValmirCampelo - Sim.
ValterPereira - Sim
Vasco Alves- Não.

Vicente Bogo - Não.
Victor Faccioni - Não.
VictorFontana - Não.
VilsonSouza - Não.
ViniciusCansanção - Não.
Virgildásio de Senna - Não.
Virgilio Galassi - Não.
Virgilio Guimarães - Abstenção.
Vivaldo Barbosa - Não.
VladimirPalmeira - Não
Waldeck Omélas - Não.
Waldyr Pugliesi - Não.
Walmor de Luca - Sim.
Wilma Maia- Não.
Wílson Campos - Sim.
Wílson Martins - Não.
Ziza Valadares - Não.

o Sr. Samir Achôa - Sr. Presidente, peço
a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o Sr. Constituinte.

O SR. SAMIR ACHOA (PMDB - SP) - Sr.
Presidente, eu queria retificaro meu voto. lamen­
tavelmente, votei SIM, quando quero votar NÃO.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Constará em Ata a retificação de V. Ex".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
AMesa anuncia a votação das seguintes emendas
com pareceres favoráveis:

EMENDA ADITIVA N° 144
(Joaquim Haickel)

Inclua-se no título 11, Capítulo I Dos Direitos
Individuaise Coletivos.

"§ Ninguém será obrigado a servir de tes­
temunha contra si mesmo."

EMENDA ADITIVA N° 179
(José Camargo)

Acrescente-se ao art. 6°, do Projeto de Consti­
tuição (A) elaborado pela Comissão de Sistema­
tização, o seguinte § 61:

"Art 6°- .

§ 61. Os crimes de seqüestro e de tráfico
de entorpecentes ou drogas serão inafian­
çáveis e punidos com pena de reclusão. Os
condenados pela prática desses delitos não
terão direito ao sursís,"

EMENDA MODIFICATIVA N° 1.129
(AnnibalBarcellos)

Alteração proposta no § 8° do Art.6° do Título
11.

§ 8° degradante. A lei considerará crimes,
que envolvam tortura e terrorismo, como inafian­
çáveis, imprescritíveis e insusceptíveis de graça
ou arustia, por ela.

EMENDA MODIFICATIVA N° 1.439
(Virgildásio de Senna)

Dê-se ao § 35 do art. 6° a seguinte redação:
"Art. 6° ..

Nenhum brasileiro será extraditado, salvo
o naturalizado, em caso de crime comum

praticado antes da naturalização e no com­
provado envolvimento intemacional no crime
organizado ou tráfico ilícitode drogas entor­
pecentes, na forma da lei."

O Sr. Mendes Ribeiro - (Peço a palavra para
um esclarecimento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente:

Julgo perfeitamente esclarecido, mas pergunto
a V. Ex': As emendas foram consideradas preju­
dicadas e ouso pedir a atenção mais ainda do
meu prezadíssimo Relator - porque foram con­
sultar nos textos aprovados. Por via de conse­
qüência, todas as emendas ditas "prejudicadas",
em realidade, foram aproveitadas. É o caso da
minha emenda que figura mtegralmente no texto
alvo de acerto. Resta, para aprovar agora, para
ser posta à votação, um grupo de emendas com
parecer favorável do Relator, e, pelo que entendi
da Liderança do meu Partido, merecedoras de
votos contrários da Bancada. Isto é: nós devere­
mos rejeitar, para obviar o sistema de votação,
tanto aquelas que têm parecer favorável como
as que têm parecer contrário.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
AMesa examinará a questão de ordem formulada
porV. Ex'

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o Sr. Constituinte Gastone Righi,
que falará contra.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes:

Ao encaminhar este bloco de emendas que
se dizterem parecer favoráveldo Sr. Relator,dese­
jo alertar à Casa e, mais especialmente, a pessoa
do Presidente da Assembléia Nacional Constituin­
te. Ao início de nossa Assembléia, alertei o ínclito
Presidente Ulysses Guimarães contra um erro
crasso que se cometia, que era a não exigibilidade
dos 280 votos positivos para a aprovação de maté­
ria constitucional.

O tempo passou e o incidente acabou sendo
criado e resolvido.

EMENDA MODIFICATIVA N° 1.982
(VirgJ1io Távora)

Dê-se ao § 8° do artigo 6° a seguinte redação:

"Art. 6° .
§ 8' Ninguém será submetido a tortura,

a penas cruéis ou a tratamento desumano
ou degradante. A lei considerará a prática
de tortura, de sequestro, de tráfico de drogas
e de terrorismo crime inafiançável, impres­
critívele insuscetível de graça ou anistia, por
ele respondendo os mandantes, os execu­
tores e os que, podendo evitá-lo ou denun­
ciá-lo, se omitem."

O Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. Presidente,
peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.
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o SR. CARLOS SANTANNA (PMDB- BA
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente:

Poderia V.Ex' determinar que alguém da Mesa
lesse o texto das emendas?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
São as seguintes as emendas:

A Emenda Joaquim Hayckel tem a seguinte
redação: É emenda aditiva.

"Ninguém será obrigado a servir de teste­
munha contra si mesmo."

Emenda José Camargo:

"Os crimes de sequestro e tráfico de entor­
pecentes ou drogas serão Inafiançáveis e pu­
nidos com pena de reclusão. Os condenados
pela prática desses delitos não terão direito
ao sursís,"

Emenda Annibal Barcellos:

"A lei considerará crimes que envolvam
tortura e terronsmo como inafiançáveis, im­
prescritíveis, insuscetíveis de graça ou anis­
tia."

Emenda Virgildásio de Senna:

"Nenhum brasileiro será extraditado, salvo
naturalizado, em caso de crime comum prati­
cado antes da naturalização e no envolvimen­
to internacional do crime organizado ou tráfi­
co ilicitode drogas e entorpecentes na forma
da lei."

Emenda Virgílio Távora:

"Ninguém será submetido a torturas, a pe­
nas cruéis ou tratamento desumano ou de­
gradante. A lei considerará a prática de tortu­
ra, seqüestro e tráfico de drogas ou de terro­
rismo crime inafiançável, imprescritível, in­
suscetível de graça ou anistia, por ele respon­
dendo os mandantes, os executores e os que
podendo evitá-los ou denunciá-los se omi­
tirem."

Estamos cometendo, agora, um outro erro ca­
lamitoso ao nível da insensatez mais absurda, e
vou invocar a V. Ex' um exemplo. Se houvesse,
aqui, dez emendas a serem votadas, estando nós,
Constituintes, contra uma, duas ou três delas, co­
mo teríamos que votar o bloco de dez emendas?
Contra ou a favor? Por conseguinte, seria uma
violência à vontade dos Srs, Constítumtes. Não
estaríamos querendo duas ou três delas e, para
isso, seríamos obrigados a recusar as dez, ou não
estaríamos querendo duas delas. Como iríamos
querer as outras sete ou oito? Teríamos que apro­
var todas, até aquelas que repudiamos. Isso é
uma violência contra o voto dos Constituintes.
Essa violência não pode ser perpetrada. Não é
possível que se admita a insensatez prevalecendo
sobre o bom senso. Aqui, estamos para praticar
o que melhor convém à verdade, à busca da iden­
tidade de votos da maioria, a maioria sadra. Aqui,
ninguém está para aplicar rabo-de-arraia ou ras­
teira regimental. Em nenhum momento, o Regi­
mento diz que as emendas devem ser votadas
em bloco Diz que se votará o grupo de emendas
de parecer favorável. Porém, votar-se-á o grupo
de emenda por emenda, porque senão a que não
foi destacada, que o autor sequer a considerou,
acabará sendo beneficiada acima da emenda que
teve destaque, que teve preferência apoiada pelo

Plenário e que aqui foi votada Não podemos ad­
mitir este absurdo. Então, só há uma forma de
orientação: será votar contra. Sempre que for em
bloco: contra. Contra, por amor à verdade; contra,
por amor à justiça; contra, por amor ao bom sen­
so, à lucidez e à inteligência.

Não se pode admitir um modo tão canhestro,
tão errado quanto este, de se impingir resultados
ou votação a um Plenário que deveria ser sacros­
santo, como este da Assembléia Nacional Cons­
tituinte.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço
a palavra, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Sem
revrsão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes.

Das cinco emendas que serão votadas, agora,
em bloco, votarei a favor de três e contra duas
delas. Peço a V.Ex', Sr. Presidente, que me oriente
sob a forma que devo proceder para dizer da
minha manifestação a favor de três das emendas
e contra duas delas.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Lamentavelmente, não tenho luzes suficientes pa­
ra esclarecer a V. Ex' Sei e vou repetir mais uma
vez, com toda modéstia: este sistema de votação,
reiteradamente, é o adotado na Câmara dos De­
putados - acho que desde o tempo do Império
- nas Câmaras Municipais, nas Assembléias Le­
gislativas, e é por isso que há a figura do destaque;
senão não precisaria haver o destaque, todas as
emendas seriam votadas.

Há, até, dispositivos mais drásticos, ou já exis­
tiam na Câmara dos Deputados, onde o substi­
tutivo não admitia nem o destaque, derrubava
tudo que existisse antes.

De forma que, sou aqui um humilde cumpridor
do Regimento, e o Regimento usa a expressão
"grupo de emendas", emendas com pareceres
favoráveis e emendas com pareceres contrários.

De forma que, vou pôr a matéria em votação.

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, serei
breve.

Acho que essa questão está resolvida na Reso­
lução n- 3 de mudança do Regimento Interno:
está aqui o art. 9°, e não fomos nós que o escre­
vemos.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUImarães)­
Só que V. Ex' está se repetindo, o art. 9° já foi
lido por três vezes.

O Sr. José Genoíno - Não foi este Consti­
tuinte que escreveu o art 9°, está lá "grupo de
emendas", quer dizer, vota-se o grupo de emen­
das, do contráno vai - se criar um impasse.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está escrito, não se pode nem interpretar. E eu
que tenho mania de latim, lá vai mais um: in
cIaris cessat interpretatio. Quando está claro,
está escrito, é um problema de alfabetização, o
que eu posso fazer? Não fui eu quem fez o Regi­
mento.

Vamos passar à votação.
O Sr. Amaral Netto - Sr. Presidente, peço

a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constítumte.

O SR. AMARAL NElTO (Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, não sei se ouvi mal,
mas uma das emendas que V. Ex' anunciou fala
em terronsmo, tráfico de tóxicos e cnmes he­
diondos.

Essa emenda já está aprovada no texto Consti­
tucional, então se votarmos contra o bloco de
emendas agora, vamos rejeitar o que estava apro­
vado, a não ser que eu tenha ouvido mal.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A informação que se tem é que a emenda teve
condições de votação porque contém um acrés­
cimo àquilo que foi decidido anteriormente.

Vamos proceder à votação.
As emendas têm parecer favorável.

O SR. MÁRIO COVAS - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma informação. Tendo em
vista a prejudicialidade ocorrida na quase totah­
dade da emenda, votaremos contrariamente à
aprovaão.

O SR. CARLOS SANTANNA - Sr Presi­
dente, pela ordem da votação, algumas das emen­
das lidas por V. Ex' já foram matérias decididas
esta Assembléia Nacional Constituinte. Seria inte­
ressante saber se, no caso de essas emendas
em bloco serem rejeitadas, haverá algum prejuízo
ou alteração para a matéria já aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Não. A matéria aprovada está aprovada.

Vamos à votação. Registrem os códigos. Os
pareceres são favoráveis. Selecionem os votos.
SIM pela aprovação, NÃo pela abstenção. Acio­
nem simultaneamente o botão preto no painel
e a chave sob a bancada, mantendo-os pressio­
nados até que a luz do código se apague. (Pausa)

Informo aos Srs. Constituintes que haverá mais
uma votação, a última da tarde.

Vamos proceder à votação

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)-
A Mesa vai proclamar o resultado da votação:

SIM-45
NÃO-359
ABSTENÇÃO - 29
TOTAL-433

As Emendas foram rejeitadas.

VOTARAM OS SRS. COIYsrfT(J/lYTES;

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção.
Abigail Feitosa - Não.
Acival Gomes - Não.
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Não.
Adhemar de Barros Filho - Não.
Adolfo Olívetra- Não
Adroaldo Streck - Não.
Adylson Motta - Não.
Aécio de Borba - Não.
Affonso Camargo - Não.
AfifDomingos - Não
AgassIz Almeida - Sim.
Agripino de Oliveira Uma - Não.
Airton Cordeiro - Não.
Airton Sandoval - Não.
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Alarico Abib - Não.
Albano Franco - Não.
Albérico Cordeiro - Não.
Alceni Guerra - Sim.
Aldo Arantes - Não.
Alércio Dias - Não.
Alexandre Costa - Sim.
Alexandre Puzyna - Sim.
Alfredo Campos - Não.
AloisioVasconcelos - Não.
Aloysio Chaves - Não.
Aloysio Teixeira - Não.
Alysson Paulinelli - Não.
Amaral Netto - Não.
Amaury Muller- Não.
Amilcar Moreira - Abstenção.
Ângelo Magalhães - Não.
Anna Maria Rattes - Não.
Annibal Barcellos - Sim.
Antero de Barros - Não.
Antônio Britto - Não.
Antôniocarlos Konder Reis - Sim.
Antoniocarlos Mendes Thame - Não.
Antônio de Jesus - Não.
Antonio Farias - Não.
Antonio Ferreira - Não.
Antonio Gaspar - Não.
Antonio Mariz- Não.
Antonio Perosa - Sim.
Antonio Geno - Não.
Amaldo Martins - Não.
Amaldo Moraes - Abstenção.
Arnaldo Prieto - Não.
Artenir Werner - Não.
Artur da Távola - Não.
Asdrubal Bentes - Não.
Átila Lira - Sim.
Augusto Carvalho - Não.
Basílio VilIani - Não.
Benedita da Silva - Não.
Benito Gama - Não.
Beth Azize - Não.
Bezerra de Melo - Não.
Bonifácio de Andrada - Não.
Cardoso Alves - Abstenção.
Carlos Alberto Ca6 - Não.
Carlos Cardinal - Não.
Carlos Chiarelli- Não.
Carlos Cotta - Sim.
Carlos Mosconi - Não.
Carlos Sant'Anna - Não.
Cássio Cunha Lima - Não.
Célio de Castro - Não.
Celso Dourado - Não.
César Maia - Não.
Chagas Duarte - Não.
Chagas Rodrigues - Sim.
Chico Humberto - Não.
Christóvam Chiaradia - Não.
Cid Carvalho - Não.
Cid Sabóia de Carvalho - Abstenção.
CláudioÁvila- Não.
Costa Ferreira - Não.
Cunha Bueno - Abstenção.
Darcy Deitos - Não.
Darcy Pozza - Abstenção.
Daso Coimbra - Abstenção.
Del Bosco Amaral - Não.
Delfim Netto - Não.
Délio Braz - Não.
Denisar Ameiro - Sim.

Dionisio Dal Prá - Não.
Dionísio Hage - Não.
Dirce Tutu Quadros - Não.
Divaldo Suruagy - Não.
Djenal Gonçalves - Não.
Domingos Leonelli - Abstenção.
Doreto Campanari - Não.
Edésio Frias - Não.
Edison Lobão - Não.
Edivaldo Motta - Sim.
Edme Tavares - Não.
Edmilson Valentim - Não.
Eduardo Bonfim - Não.
Eduardo Jorge - Não.
Eduardo Moreira - Não.
Egídio Ferreira Lima - Não.
Elias Murad - Não.
Eliel Rodrigues - Não.
Eliezer Moreira - Não.
Enoc Vieira- Não.
Eraldo Tinoco - Abstenção.
Eraldo Trindade - Não.
Erico Pegoraro - Sim.
Ervin Bonkoski - Não.
Evaldo Gonçalves - Abstenção.
Expedito Machado - Abstenção.
Ézio Ferreira - Sim.
Fábio Feldmann - Não.
Fábio Raunheitti - Não.
Farabulini Júnior - Sim.
Fausto Fernandes - Sim.
Fausto Rocha - Não.
Felipe Mendes - Não.
Feres Nader - Não.
Fernando Bezerra Coelho - Não.
Fernando Cunha - Não.
Fernando Gomes - Não.
Fernando Henrique Cardoso - Não.
Fernando Santana - Não.
Firmo de Castro - Não.
Flavio Palmier da Veiga - Não.
Flávio Rocha - Não.
Florestan Fernandes - Não.
F1oriceno Paixão - Não.
França Teixeira - Não.
Francisco Amaral - Abstenção.
Francisco Carneiro - Não.
Francisco Dornelles - Não.
Francisco Küster - Não.
Francisco Rollemberg - Não.
Francisco Rossi - Não.
Furtado Leite - Abstenção.
Gastone Righi - Não.
Genésio Bernardino - Não.
Geovah Amarante - Não.
Geovani Borges - Não.
Geraldo Alckmin Filho - Não.
Geraldo Bulhões - Não.
Geraldo Campos - Não.
Geraldo Melo - Não.
Gerson Camata - Não.
Gidel Dantas - Não.
Gil César - Abstenção.
Gonzaga Patriota - Não.
Guilherme Palmeira - Não.
Gumercindo Milhomem - Não.
Gustavo de Faria - Não.
Harlan Gadelha - Não.
Haroldo Lima - Não.
Haroldo Sab6ia - Não.
Hélio Costa - Não.

Hélio Duque - Sim.
Hélio Manhães - Não.
Hélio Rosas - Não.
Henrique Córdova - Sim.
Henrique Eduardo Alves - Não.
Heráclito Fortes - Não.
Hermes Zaneti - Não.
HilárioBraun - Não.
Homero Santos - Não.
Humberto Lucena - Sim.
Humberto Souto - Não.
Ibsen Pinheiro - Abstenção.
Inocêncio Oliveira - Não.
Irajá Rodrigues - Não.
Iram Saraiva - Não.
Irapuan Costa Júnior - Não.
Irma Passoni - Não.
Ismael Wanderley - Não.
hamar Franco - Sim.
Ivo Cersósimo - Não.
IvoMainardi - Não.
IvoVanderlinde - Não.
Jacy Scanagatta - Não.
Jairo Carneiro - Não.
Jalles Fontoura - Não.
Jamil Haddad - Não.
Jarbas Passarinho - Não.
Jayme Paliarin - Não.
Jayme Santana - Não.
Jesus Tajra - Não.
João Agripino - Não.
João Calmon - Não.
João Carlos Bacelar - Não.
João Castelo - Não.
João Cunha - Não.
João da Mata - Não.
João Lobo - Não.
João Machado Rollemberg - Não.
João NataI - Não.
João Paulo - Não.
João Rezek - Não.
Joaquim Bevilacqua - Não.
Joaquim Francisco - Não.
Joaquim Sucena - Não.
Jofran Frejat - Não.
Jonas Pinheiro - Sim.
Jorge Arbage - Não.
Jorge Bornhausen - Abstenção.
Jorge Hage - Não.
Jorge Leite - Sim.
Jorge Medauar - Não.
Jorge Gequed - Não.
José Agripino - Não.
José Camargo - Abstenção.
José Carlos Coutinho - Abstenção.
José Carlos Grecco - Não.
José Carlos Martinez - Não.
José Carlos Sabóia - Não.
José Carlos Vasconcellos - Abstenção.
José da Conceição - Não.
José Dutra - Sim.
José Elias - Não.
José Fernandes - Sim.
José Freire - Não.
José Genoíno - Não.
José Geraldo - Não.
José Guedes - Não.
José Ignácio Ferreira - Não.
José Jorge - Abstenção.
José Lourenço - Não.
José Luiz de Sá- Não.
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José LuizMaia - Não.
José Maranhão - Sim.
José Maria Eymael-c- Abstenção.
José Maurício - Sim. ','
José Melo - Nãó: '. '.
José Mendonça Bezerra- Não.
José Moura - Sim. '
José Paulo Bisol - Não.
José Queiroz - Não..
José Richa - Não.
José Santana de Vasconcellos - Não•.
José Serra - Não..
José Tavares ---..:: Não.
José Teixeira - Não.
José Thomaz Nonô - Não.
José Tinoco - Não. .
José Ulísses de Olíveíra-s- Não
Juarez Antunes - Não.
Júlio Campos - Não.
Júlio Costamilan - Não.
Jutahy Magalhães - Abstenção.
Koyu lha - Não.
Lael Varella - Não.
Lavoisier Maia - Não. .,
Leite Chaves - Não.
Lélio Souza - Não.
Leopoldo Bessone.:- Não.,
Leopoldo Peres - Não.
Leur Lomanto - Não.
Levy Dias - Não.
Lezio Sathler - Não.
Lídice da Mata - Não.
Lourival Baptista ., Sim.
Lúcia Vânia - Não.
Lúcio Alcântara - Não.
Luís Roberto Ponte - Não.
LUÍz Alberto Rodrigues - Não.
Luiz Freire - Não. ,
Luiz Gushiken - Não.
Luiz Inácio Lula da Silva - Não.
LuizMarques - Não.
Luiz Salomão - Não.
LuizSoyer - Não.
Lysâneas Maciel - Não.
Maguito VIlela - Não.
Manoel Castro - Não.
Manoel Moreira - Não.
Manoel Ribeiro - Sim.
Mansueto de Lavor - Não.
Marcelo Cordeiro - Não.
Márcia Kubitschek - Não.
Marco Maciel- Não.
Marcos Uma - Sim.
Maria LÚCia - Não.
Mário Assad - Não.
Mário Covas - Não.
Mário de Oliveira - Não.
Mário Maia - Sim.
Marluce Pinto - Não.
Matheus Iensen - Não
Maurício Campos - Não.
Maurício Corrêa - Não.
Maurício Fruet - Não.
Maurício Pádua - Não.
Maurílio Ferreira Lima - Não.
Mauro Benevides - Não.
Mauro Campos - Não.
Mauro Miranda - Não.
Mauro Sampaio - Sim.
Max Rosenmann - Não.
Meira Filho - Não.

Mello Reis - Não. . ,
Melo Freire - Não: .
Mendes Botelho - Abstenção.
Mendes Canale - Não.
Mendes Ribeiro - Não.
Michel Temer.- Abstenção.
Milton Barbosa-c- Não.
Milton Reis - Sim ..
Miraldo Gomes - Não.
Moema São Thiago - Não.
Moysés Pimentel - Não.
Mozarildo Cavalcanti - Não.
MYrIan Portella - Não.
Nabor Júnior - Não.
Naphtali Alves de Souza - Não.
Narciso Mendes - Não.
Nelson Aguiar - Não.
Nelson Carneiro - Não.
Nelson Jobim - Não.
Nelson Sabrá - Não.
Nelson Seixas - Não.
Nelson Wedekin - Não.
Nelton Friedrich - Não.
Nilso Sguarezi - Não.
Nilson Gibson -;- Não.
Nion A1bemaz- Não.
Noel de Carvalho - Não.
Nyder Barbosa - Não.
Octávio Elísio - Não.
Oscar Corrêa - Não.
Osmar Leitão - Não.
Osmir Lima - Não.
Osmundo Rebouças - Não.
Osvaldo Bender - Não.
Osvaldo Coelho - Não.
Osvaldo Macedo - Não.
Osvaldo Sobrinho - Não.
Oswaldo Almeida - Não.
Oswaldo Lima Filho - Não.
Oswaldo Trevisan - Não.
Ottomar Pinto - Não.
Paes de Andrade - Não.
Paes Landim - Não.
Paulo Delgado - Não.
Paulo Macé\.rini - Não.
Paulo Mincarone - Não.
Paulo Paim - Não.
Paulo Pimentel- Não.
Paulo Ramos - Não.
Paulo Roberto - Não.
Paulo Roberto Cunha - Não.
Paulo SIlva - Não.
Pedro Canedo - Sim.
Pedro Ceolin - Não.
Percival Muniz - Não.
Pimenta da Veiga - Não.
Plínio Arruda Sampaio - Não.
Plínio Martins - Abstenção.
Pompeu de Sousa - Não.
Pompeu de Sousa - Não.
Raimundo Bezerra - Não.
Raimundo Lira - Não.
Raimundo Rezende - Não.
Raquel Cândido - Sim.
Raquel Capiberibe - Não.
Raul Ferraz - Não.
Renan Calheiros - Não.
Renato Bernardi - Não.
Renato Johnsson - Não.
Renato Vianna - Não.
Ricardo Izar - Não.

Rita Camata - Não.
Rita Furtado - Não.
Roberto Augusto - Não.
Roberto Balestra - Não.
Roberto Brant - Não.
Roberto D'Ávila- Não.
Roberto Freire - Não.
Roberto Rollemberg - Não.
Roberto Torres - Não.
Roberto Vital- Sim.
Robson Marinho - Não.
Rodrigues Palma - Não.
Ronaldo Aragão - Não.
Ronaldo Carvalho - Sim.
Ronaldo Cezar Coelho - Não.
Ronan Tito - Não.
Ronaro Corrêa - Não.
Rosa Prata - Abstenção.
Rubem Medma - Não.
Ruben Figueiró - Não.
Ruy Bacelar - Não.
Ruy Nedel- Não.
Sadie Hauache - Não.
Salatiel Carvalho - Sim.
Samir Achôa - Sim.
Santinho Furtado - Sim.
Saulo Queiroz - Não.
Sérgio Werneck - Não.
Severo Gomes - Não.
Sigmaringa Seixas - Não.
SílvioAbreu - Sim.
Simão Sessim - Sim.
Siqueira Campos - Não.
Sólon Borges dos Reis - Não.
Sotero Cunha - Não.
Stélio Dias - Não.
Telmo Kirst - Não.
Teotônio VIlela Filho - Não.
Tito Costa - Não.
Ubiratan Aguiar - Não.
Ubíratan Spinelli - Abstenção.
Uldurico Pinto - Não.
Valmir Campelo - Não.
Valter Pereira - Sim.
Vasco Alves - Não.
Vicente Bogo - Não.
Victor Faccioni - Sim.
Victor Fontana - Não.
VIlsonSouza - Não.
Vinicius Cansanção - Não.
Virgildásio de Senna - Sim.
Virgílio Galassi - Não.
VirgílioGuimarães - Não.
Vitor Buaiz - Não.
Vladimir Palmeira - Não.
Wagner Lago - Não.
Waldeck Ornélas - Não.
Waldyr Pugliesi - Não.
Walmor de Luca - Não.
Wilma Maia - Não.
WIlson Campos - Não.
Wilson Martins - Não.
Ziza Valadares - Não.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Passaremos, agora, à votação do grupo de emen­
das com pareceres contrários.

N° 29 -Jofran Frejat
N° 177 - José Camargo
N°346 - Pedro Ceolin
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N° 347 - Pedro Ceolin
N°356 - Enoc Vieira
N°364 - Agassiz Almeida
N°418 - Francisco Rossi
N°475 - João Castelo
N°592 - Aécio de Borba
N°722 - Louremberg Nunes Rocha
N°853 - Gerson Marcondes
N° 1.054 - Maquito Vilela
N° 1 130 - Annibal Barcellos
N° 1762.- Ronan Tito
N° 1.767 - Samir Achôa
N° 1.769 - Samir Achôa
N° 1.857 - Flávio Rocha e Jairo Carneiro
No 1 909 - Odacir Soares
N° 1.832 - Salatiel Carvalho

EMENDA MODlACATIVA N° 29
(Jofran Frejat)

O § 23 do art 6° do Projeto de Constituição
(A) passa ter a seguinte redação:

"Art. 6° .............................................................

···..§..2i····Nã~·h~~~~á·p~~~··d~·;:;;·~rt~:·~~~~i~
vado o prescrito na legislação penal militar
em caso de guerra externa, nem de caráter
perpétuo, de trabalhos forçados ou de baru­
rnento."

EMENDA ADITIVA N° 177
(José Camargo)

Acrescente-se ao artigo 6°do Projeto de Constr­
tuição (A) da Comissão de Sistematização o se­
guinte:

"§ - O juiz decretará a prisão preven-
tiva se houver no inquérito indícios veernen­
tes da prática do crime de latrocínio."

EMENDA SUBSTITUTIVA N° 346
(Pedro Ceolin)

Dispositivo Emendado: § 33 do art. 6°.
Substitua-se o parágrafo acima pelo da seguin­

te redação:

"Todos têm direito a receber dos órgãos
públicos, na forma da lei, informações verda­
deiras relativas à sua pessoa ou de entidade
que represente, ressalvadas aquelas cujo sigi­
lo seja imprescíndivel à segurança da socie­
dade e do Estado. As informações requeridas
serão prestadas no prazo da lei, sob pena
de crime de responsabilidade"

EMENDA SUBSTlTOTIVA N° 347
(Pedro Ceolin)

Dê-se ao § 12 do art. 6° a seguinte redação:

"É Inviolável o sigilo da correspondência
e das comunicações telegráficas, telefônicas
e de dados, salvo nos casos e na forma que
a lei estabelecer."

EMENDA MODIACATIVA N° 356
(Enoc VIeira)

Dê-se ao § 8° do art. 6° a seguinte redação:

"Art. 6° ..
§ 8° Ninguém será submetido a torturas,

a penas cruéis ou a tratamento desumano
ou degradante. A lei considerará a prática
de tortura, terrorismo e corrupção crimes

inafiançáveis, imprescritíveis e insuscetíveis
de graça ou anistia, por eles respondendo
os mandantes, os executadores e os que,
podendo evitá-los, se omitirem."

EMENDA ADITIVA N° 364
(Agassiz Almeida)

Arescente-se o seguinte item ao Parágrafo
52, do art. 6° do Projeto de Constituição:

"Art. 6° ..

1- .
11- ..
111- não serão fornecidas, sob qualquer

hipótese, Informações, por entidades púbh­
cas ou privadas, de situações passadas de
que a pessoa já não esteja mais em débito,
punindo-se o infrator pelos danos morais e
materiais ocasionados."

EMENDA SOPRESSIVA N° 418
(Francisco Rossi)

Suprima-se o § 23 do artigo 6°

EMENDA MODlACATIVA N° 475
(João Castelo)

Dê-se ao § 9° do art. 6° do Capítulo I do
Título 11, a seguinte redação:

"§ 9° - É livre o exercícío de qualquer
trabalho, oficio ou profissão, observadas as
prerrogativas profissionais defírudas em lei".

EMENDA MODIACATIVA N° 592
(Aécio de Borba)

Substitua-se a última palavra do parágrafo
31 do art 6°, Capítulo I;]ítulo lI, do Projeto
de Constituição(A), esportivas por desporti­
vas.

EMENDA ADITIVA N° 722
(Louremberg Nunes Rocha)

"Art. 6°
§ 51. Conceder-se-á mandato de injun­

ção, na forma da lei, sempre que a falta de
norma regulamentadora torne inviável o
exercício das liberdades constitucionais e dos
direitos inerentes à nacionalidade, à sobe­
rania do povo e à cidadania."

EMENDA ADITIVA N° 853
(Gerson Marcondes)

Acrescente-se ao art. 6° do Projeto de
Constituição o parágrafo seguinte:

"Art. 6° .
O poder público atenderá às solicitações

contidas em requerimento no prazo máximo
de 15 (quinze) dias Havendo exigências a
serem cumpridas pelo requerimento, serão
formuladas de uma só vez e o prazo para
decisão prorrogarão, numa única vez, por
maís 15 (quinze) dias."

EMENDA ADITIVA N° 1.054
(Maguito Vilela)

Propõe-se inclusão de um novo parágrafo ao
seu artigo 6°

"§( ...) A Lei considerará a mais grave ofen­
sa ao povo o "Crime de Colarinho Branco",

sendo sua prática Inafiançável, imprescritível
e insuscetível de graça ou anistia, por ele
respondendo os mandantes, os executores
e os que, podendo evitá-lo ou denunciá-lo,
se omitirem."

~A SOPRESSIVA N° 1.130
(Annibal Barcellos)

§ 37. O Supressão total.

EMENDA SOPRESSIVA N° 1.762

(Ronan Tito)

Suprima-se o § 40 do artigo 6° do Projeto de
Constituição.

EMENDA ADITIVA N° 1.767
(Samir Achôa)

Acrescente-se ao artigo 6° § 4", o item

"1- Não se aplica aos casos de vencimen­
tos e remuneração de servidores públicos
cujos vencimentos e quaisquer vantagens ul­
trapassem 70 salários-referências."

EMENDA SUBSTITOTIVA N° 1.769
(Samir Achôa)

Dê-se ao artigo 6°, § 23 a seguinte redação:

"Haverá pena de morte e não haverá pena
de caráter perpétuo, de trabalhos forçados
ou de banimentos.
1-Será realizado em todo o território na­

cional, dentro de 360 (trezentos e sessenta)
dias contados da promulgação da presente
Constituição, um plebiscito de âmbito nacio­
nal para que a população defina sobre a ado­
ção ou não da pena de morte, na hipótese
do agente ter praticado mais de um ato crimi­
noso da mesma natureza e que o mesmo
seja subseqüente ao crime principal ou des­
necessário à prática do mesmo, o ato tenha
sido praticado com requinte de perversidade
ou contra menor de 14 (quatorze) anos.

Lei Complementar determinará como se
fará a consulta plebiscitária."

EMENDA SUBSTITOTIVA N° 1.857
(Flávio Rocha e Jairo Carneiro)

O § 10 do art. 6°, integrante do Capítulo I ­
Dos Direitos Individuais e Coletivos -, passa a
ter a seguinte redação:

"Art. 6° ..
§ 10 São invioláveisa intimidade, a vi­

da privada, a honra e a imagem das pessoas,
cabendo ação penal e civilcontra os respon­
sáveis, assegurado o direito a indenização
pelo dano material ou moral decorrente da
violação."

EMENDA ADITIVA N° 1.909
(Odacir Soares)

Acrescente-se ao artigo 6° parágrafo de n- 39,
renumerados os demais, com a seguinte redação:

"§ 39. Quando da decisão judicial, na
ação de despejo e na de reintegração de pos­
se, puder resultar lesão à comunidade ou
a grupo social, o juiz ou o tribunal poderá
suspender o processo por prazo determinado
e oficiar ao órgão competente do Poder Exe-
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cutivo para que promova a desapropriação
respectiva."

EMENDA ADITIVA N° 1.832
(SalatrelCarvalho)

Acrescente-se ao artigo 6°do Projeto de Consti­
tuição o seguinte parágrafo:

"Art. 6° ..
§ - Ninguém deporá ou responderá

com respeito a crime, senão perante autori­
dade judiciária, garantido o contraditório."

o Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o Sr. Constituinte José Genoino.

O SR. JOSÉ GENOíNO - Sr. Presidente,
agora o voto "sim" é igual ao parecer do Relator,
significa contrário às emendas?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Avotação não é do parecer, a votação é das emen­
das, e quem for contrário e quiser a rejeição votará
"não". Rejeição é "não" e "sim" é aprovação das
emendas que têm parecer contrário. •

Queiram ocupar os seus lugares. E a última
votação.

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte Mário Covas.

O SR. MÁRIO COVAS - Sr. Presidente, gos­
taria de esclarecer mais uma vez: estamos votan­
do as emendas que têm parecer contrário, e para
votarmos contra as emendas votaremos "não"?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Sim, e quem quiser rejeitar as emendas votará
"não". A votação é das emendas.

O SR. MÁRIO COVAS - Sr. Presidente, o
PMDB votará "não".

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA) ­
Sr. Presidente, o PFL vota "não."

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
A Mesa pede aos Srs. Constituintes que ocupem
os seus lugares, registrem os códigos e selecio­
nem os votos. Os que forem contra as emendas,
que têm parecer contrário, registrarão o voto não;
o voto sim aprovará as mesmas.

Queiram acionar, simultaneamente, o botão
preto no painel e a chave sob a bancada, manten­
do-os pressionados até que as luzes de apaguem.

Esta é a última votação.
(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vai ser feita a apuração. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) -
A Mesa vai proclamar o resultado da votação:

SIM-9
NÃO-399
ABSTENÇÃO - 22.
TOTAL-430

As Emendas foram rejeitadas.

VOTARAM OSSRS. CONSTITUINTES:
Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção.
Abigail Feitosa - Não.
Acival Gomes - Não.
Adauto Pereira - Não.
Ademir Andrade - Não.
Adhemar de Barros Filho - Não.
Adolfo Oliveira - Não.
Adroaldo Streck - Não.
Adylson Motta - Não.
Aécio de Borba - Não.
AfifDomingos - Não.
Agassiz Almeida - Sim.
Agripmo de Oliveira Uma - Não.
Airton Cordeiro - Não.
Airton Sandoval - Não.
Alarico Abib - Não.
Albano Franco - Não.
Albérico Cordeiro - Não.
Albérico FIlho - Não.
Alceni Guerra - Não.
Aldo Arantes - Não.
Alércio Dias - Não.
Alexandre Costa - Não.
Alexandre Puzyna - Não.
Alfredo Campos - Não.
Aloisio Vasconcelos - Não.
Aloysio Chaves - Não.
Aloysio Teixeira - Não.
Alysson Paulinelli - Não.
Amaral Netto - Não.
Amaury Múller - Não.
Ângelo Magalhães - Não.
Anna Maria Rattes - Não.
Annibal Barcellos - Não.
Antero de Barros - Não.
Antônio Britto - Não.
Antôniocarlos Konder Reis - Não.
Antoniocarlos Mendes Thame - Não.
Antônio de Jesus - Não.
Antonio Fartas - Não.
Antonio Ferreira - Não.
Antonio Gaspar - Não.
Antonio Mariz - Não.
Antonio Perosa - Não.
Antonio Ueno - Não.
Arnaldo Martins - Não.
Arnaldo Moraes - Abstenção.
Arnaldo Prieto - Não
Artenir Wemer - Não.
Artur da Távola - Não.
Asdrubal Bentes - Não.
Átila Lira - Não.
Augusto Carvalho - Não.
Aureo Mello - Não.
Basílio Villani - Não.
Benedicto Monteiro - Não.
Benedita da Silva - Não.
Benito Gama - Não.
Bernardo Cabral - Não.
Beth Azize- Não.
Bezerra de Melo - Não.
Bonifácio de Andrada - Não.
Cardoso Alves - Abstenção.
Carlos Alberto Caó - Não.
Carlos Benevides - Não.
Carlos Chiarelli - Não.
Carlos Cotta - Não.
Carlos De'Carli - Não.
Carlos Mosconi - Não.
Carlos Sant'Anna - Não.

Cássio Cunha Lima - Não.
Célio de Castro - Não.
César Maia - Não.
Chagas Rodrigues - Não.
Chico Humberto - Não.
Christóvam Chiaradia - Não.
Cid Carvalho - Não.
Cid Sabóia de Carvalho - Abstenção
Cláudio Ávila- Não.
Costa Ferreira - Não.
Cunha Bueno - Não.
Dálton Canabrava - Não.
Darcy Pozza - Abstenção.
Daso Coimbra - Não.
Delfim Netto - Não.
Délio Braz - Não.
Denisar Arneiro - Não.
Dtonísío Dal Prá - Não.
Dionísio Hage - Não.
Djenal Gonçalves - Não.
Domingos Leonelli - Abstenção.
Doreto Campanari - Não.
Edésio Frias - Não.
Edivaldo Motta -- Não.
Edme Tavares - Não.
EdmIlson Valentim - Não.
Eduardo Bonfim - Não.
Eduardo Jorge - Não.
Eduardo Moreira - Não.
Egídio Ferreira Uma - Não.
Elias Murad - Não.
Eliel Rodrigues - Não.
Eliézer Moreira - Não.
Enoc Vieira - Sim.
Eraldo Tinoco - Não.
Eraldo Trindade - Não.
Erico Pegoraro - Não
Ervin Bonkoski - Não.
Evaldo Gonçalves - Não.
Expedito Machado - Não.
Ézio Ferreira - Abstenção.
Fábio Feldmann - Não.
Fábio Raunheitti - Não.
Farabulini Júmor - Não.
Fausto Fernandes - Não.
Fausto Rocha - Não.
Felipe Mendes - Não.
Fernando Bezerra Coelho - Não.
Fernando Cunha - Não.
Fernando Gomes - Não.
Fernando Lyra - Não.
Fernando Santana - Não.
Firmo de Castro - Não.
Flavio Palmier da Veiga - Não.
Flávio Rocha - SIm.
Florestan Fernandes - Não.
Floriceno Paixão - Não.
França Teixeira - Não.
Francisco Amaral- Não.
Francisco Dornelles - Não.
Francisco Küster - Não.
Francisco Rollemberg - Não.
Francisco Rossi - Não.
Furtado Leite - Não.
Gastone Righi - Não.
GenéSIOBemardino - Não.
Geovah Amarante - Não.
Geovani Borges - Não.
Geraldo Alckmin Filho - Não.
Geraldo Bulhões - Não.
Geraldo Campos - Não.
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Geraldo Melo - Não.
Gerson Camata - Não.
Gidel Dantas - Não.
Gil César - Não.
Gonzaga Patriota - Não.
Guilherme Palmeira - Abstenção.
Gustavo de Faria - Não.
Harlan Gadelha - Não.
Haroldo Lima - Não.
Haroldo Sabóia - Não.
Hélio Costa - Não.
Hélio Duque - Não.
Hélio Manhães - Não.
Hélio Rosas - Não.
Henrique Córdova - Não.
Henrique Eduardo Alves - Não.
Heráclito Fortes - Não.
Hermes Zaneti - Não.
HilárioBraun - Não.
Homero Santos - Não.
Humberto Lucena - Não.
Ibsen Pmheiro - Não.
Inocêncio Oliveira - Não.
Irajá Rodrigues - Não.
Iram Saraiva - Não.
Irapuan Costa Júnior - Não.
Irma Passoni - Não.
Ismael Wanderley - Não.
Itamar Franco - Não.
IvoCersósimo - Não.
IvoMainardi - Não.
Ivo Vanderlinde - Não.
Jacy Scanagatta - Não.
Jairo Carneiro - Não.
Jalles Fontoura - Não.
Jamú Haddad - Não.
Jarbas Passarinho - Não.
Jayme Paliarin - Não.
Jayme Santana - Não.
Jesus Tajra - Não.
João Agripino - Não.
João Calmon - Não.
João Carlos Bacelar - Não.
João Castelo - Não.
João Cunha - Não.
João da Mata - Não.
João de Deus Antunes - Não.
João Lobo - Abstenção.
João Machado Rollemberg - Não.
João Natal- Sim.
João Paulo - Não.
João Rezek - Não.
Joaquim Bevilacqua - Não.
Joaquim Sucena - Não.
Jofran Frejat - Abstenção.
Jonas Pinheiro - Não.
Jorge Arbage - Não.
Jorge Bornhausen - Não.
Jorge Hage - Não.
Jorge Leite - Não.
Jorge Medauar - Não.
Jorge Uequed - Não.
José Agripino - Não.
José Camargo - Abstenção.
José Carlos Coutinho - Abstenção.
José Carlos Grecco - Não.
José Carlos Sabóia - Não.
José Carlos Vasconcelos - Abstenção.
José Costa - Não.
José da Conceição - Não.
José Dutra - Não.
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José Elias - Não:
José Fernandes - Não.
José Fogaça - Não. .
José Freire - Não. ..
José Genoíno - Não.
José Geraldo - Não.
José Guedes - Não.
José Ignácio Ferreira - Não.
José Jorge - Não.
José Lins - Não.
José Lourenço - Não.
José Luiz de Sá - Não. .
José LuizMaia - Não.
José Maranhão - Não: .
José Maria Eymael ..:...- Abstenção'
José Maurício - Não. . .. .
José Mendonça Bezerra':"'" Nãó.
José Moura - Não. '
José Paulo Bisol - Não.
José Queiroz - Não.
José Richa - Não.
José Santana de Vasconcellos - Não.
José Serra - Não.
José Tavares - Não.
José Teixeira - Não.
José Thomaz Nonô - Não.
José Tinoco - Não.
José Ulisses de Oliveira - Não, .
Jovanni Masini - Não.
Juarez Antunes - Não.
Júlio Campos - Não.
JúlIO Costamilan - Não.
Jutahy Magalhães - Abstenção.
Koyu lha - Não.
Lael Varella- Não.
Lavoisier Maia - Não.
Leite Chaves - Não.
Lélio Souza - Não.
Leopoldo Bessone - Não.
Leopoldo Perez - Abstenção.
Leur Lomanto - Não.
Levy Dias - Não.
Lezio Sathler - Não.
Lídice da Mata - Não.
Louremberg Nunes Rocha - Não.
Lourival Baptista - Não.
Lúcia Vânia - Não.
Lúcio Alcântara - Não.
Luís Roberto Ponte - Não.
LuizAlberto Rodrigues - Não.
Luiz Freire - Não.
LuizGushiken - Não.
Luiz Inácio Lula da Silva - Não.
Luiz Leal - Não.
LuizMarques - Não.
LuizSalomão - Não.
Luiz Soyer - Não.
Luiz Viana Neto - Não.
Lysãneas Maciel - Abstenção.
Maguito Vilela- Sim.
Manoel Castro - Não.
Manoel Moreira - Não.
Manoel Ribeiro - Não.
Mansueto de Lavor - Não.
Marcelo Cordeiro - Não.
Márcia Kubitschek - Não.
Marco Maciel- Não.
Marcos Lima - Não.
Maria de Lourdes Abadia - Não.
Maria Lúcia - Não.
Mário Assad - Não.
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Mário Covas - Não.
Mário de Oliveira'~ Não:
Mário Maia - Não. .
Marluce Pinto -'Não.
Matheus Iensen - Não.
Maurício Campos-e- Não.
Maurício Corrêa - Não.
Maurício Fruet - Não.
Maurício Pádua - Não.
Maurílio Ferreira Lima - Não.
Mauro Benevídes-c- Não.
Mauro Campos - Não.
Mauro Miranda - Não."
Mauro Sampaio -'Ãbstenção:
Max Rosenmann - Não. .,
Meira Filho - Não: .
Mello Reis - Não,
Melo Freire - Não.
Mendes Botelho - Não.
Mendes Ribeiro - Não.
Michel Temer - Não: .
Milton Barbosa - 'Não.
Milton Reis - Não..
Miraldo Gomes ,..:- Não. .
Moysés Pimentel- Não.
Mozarildo Cavalcanti - Não.
Myrian Portella - Nãb.
Nabor Júnior - Não.
Naphtali Alves de Souza - Não.
Nelson Aguiar - Não. .
Nelson Carneiro - Não.
Nelson Jobim - Não.
Nelson Sabrá - Não.
Nelson Seixas - Não.
Nelson Wedekin - Não:
Nelton Friedrich - Não.
Nilso Sguarezi - Não.
Nilson Gibson - Não.
Nion A1bemaz- Não.
Noel de Carvalho - Não.
Nyder Barbosa - Não:
Octávio Elísio - Não.
Oscar Corrêa - Não.
Osmar Leitão - Não.
Osmir Lima - Não.
Osmundo Rebouças - Não.
Osvaldo Bender - Não.
Osvaldo Coelho - Não.
Osvaldo Macedo - Não.
Osvaldo Sobrinho - Não.
Oswaldo Almeida - Não.
Oswaldo Uma Filho - Não.
Oswaldo Trevisan - Não.
Paes de Andrade - Não.
Paes Landim - Não.
Paulo Delgado - Não..PT;
Paulo Macarini - Não.
Paulo Paim - Não.
Paulo Pimentel - Não.
Paulo Ramos - Não.
Paulo Roberto - Não.
Paulo Roberto Cunha - Não.
Paulo Silva - Não.
Pedro Canedo - Não.
Pedro Ceolin - Sim.
Percival Muniz- Não.
Pimenta da Veiga - Não.
Plínio Arruda Sampaio - Não.
Plínio Martins - Não
Pompeu de Sousa - Não.
Raimundo Bezerra - Não.
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RaimundoUra - Não.
RaimundoRezende- Não.
RaquelCândido- Não.
RaquelCapiberibe- Não.
RaulFerraz- Não.
Renan Calheiros- Não.
Renato Bernardi- Não.
RenatoJohnsson - Não.
RenatoVianna - Não.
RicardoIzar - Não.
Rita Camata - Abstenção.
Rita Furtado - Não.
RobertoAugusto- Não.
RobertoBalestra- Não.
Roberto Brant - Não.
Roberto D'Ávila - Não.
RobertoFreire- Não.
RobertoRollemberg - Não.
RobertoTorres - Não.
RobertoVital- Não.
Robson Marinho - Não.
RodriguesPalma - Não.
RonaldoAragão- Não.
RonaldoCarvalho - Não.
RonaldoCezarCoelho- Não.
RonanTito- Não.
Ronaro Corrêa- Não.
Rosa Prata - Abstenção.
Rubem Medina - Não.
Ruben Figueiró- Não.
RuyBacelar- Não.
RuyNedel- Não.
Sadie Hauache - Não.
Salatiel Carvalho - Não.
Samir Achôa- Sim.
Santinho Furtado - Não.
Saulo Queiroz- Não.
Sérgio Werneck- Não.
Sigmaringa Seixas- Não.
Sílvio Abreu- Não.
Simão Sessim - Não.
SiqueiraCampos - Sim.
$6lon Borges dos Reis- Abstenção.
Sotero Cunha - Não.
StélioDias- Não.
Telmo Kirst - Não.

Teotônio Vilela Filho- Não.
Tito Costa - Não.
Ubiratan Aguiar- Não: , .
Ubiratan Spinelli - Abstenção..
U1durico Pinto- Não.
Valmir Campelo - Não.
Valter Pereira- Não.
VascoAlves - Não.
Vicente 8ogo - Não.
Victor Faccioni- Não.
Victor Fontana - Não.
Vilson Souza - Não.
Vingt Rosado - Não. '
Vinicius Cansanção - Não.
Virgildásio de Senna - Sim.
Virgílio Galassi- Não.
Virgílio Guimarães- Não.
Vitor Buaiz- Não
Vivaldo Barbosa - Não.
Vladimir Palmeira- Não.
Wagner Lago- Não.
Waldec Ornélas- Não.
Waldyr Pugliesi - Não.
Walmorde Luca - Não.
Wilma Maia - Não.
WilsonCampos - Não.
Ziza Valadares - Não.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
No decorrer da Ordem do Dia, compareceram
mais os Srs.

Alarico Abib- PMDB; Antonio Carlos Franco
- PMDB; HumbertoLucena- PMDB; José Car­
losMartinez-PMDB; José Maria Eyrnael-PDC;
Nelson Wedekin- PMDB; Osmundo Rebouças
- PMDB; OswaldoAlmeida - PL.

VIII - ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão.

DEIXAM DE COMPARECER OS SRS:

AécioNeves- PMDB; AfonsoArinos - PFL;
Álvaro Antônio - PMDB; Antonio Salim Curiati

- PDS;Arnold Fioravante - PDS; Arolde de Oli­
veira - PFL; Áureo Mello - PMDB; Bocayuva
Cunha - PDT; Bosco França - PMDB; Caio
Pompeu - PMDB; CarlosAlberto - PTB; Carlos
De'Carli - PMDB; CarlosVinagre - PMDB; Car­
los Virgílio - PDS; César CalsNeto- PDS; Cleo­
nâncio Fonseca - PFL; Cristina Tavares ­
PMDB; Davi Alves Silva- PDS;Dirceu Carneiro
- PMDB; Etevaldo Nogueira - PFL; Euclides
Scalco - PMDB; Felipe Cheidde - PMDB; Fer­
nando Gasparian- PMDB; Fernando Velasco­
PMDB; Francisco Benjamim - PFL; Francisco
Diógenes - PDS; Francisco Pinto - PMDB;
Francisco Sales - PMDB; GenebaldoCorreia­
PMDB; Geraldo Aeming - PMDB; Gerson Mar­
condes - PMDB; Gerson Peres - PDS; Gilson
Machado - PFL; Jairo Azi - PFL; Jessé Freire
- PFL; Joaci Góes - PMDB; João Herrmann
Neto - PMDB; João Menezes - PFL; Joaquim
Hayckel-PMDB;JoséEgreja-PTB;José Viana
- PMDB; Maluly Neto - PFL; Manuel Viana ­
PMDB; Márcio Braga- PMDB; Mário Bouchardet
- PMDB; Mattos Leão - PMDB; MauroBorges
- PDC; Messias Góis - PFL; Miro Teixeira-
PMDB; Mussa Demes - PFL; Nestor Duarte ­
PMDB; OnofreCorrêa- PMDB; OrlandoBezerra
- PFL; Paulo Marques - PFL; Paulo Zarzur­
PMDB; Raul Belém - PMDB; Roberto Campos
- PDS;RobertoJefferson- PTB; Rosede Freitas
- PMDB; Rospide Netto- PMDB; Rubem Bran-
quinho- PMDB; Ruberval Pilotto - PDS;Sérgio
Brito- PFL; Sérgio Spada - PMDB; Theodoro
Mendes - PMDB; Victor Trovão - PFL; Vieira
da Silva- PDS.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Encerro a sessão, convocando outra para ama­
nhã, às 13 horas e 30 minutos, com a seguinte

ORDEM DO DIA

Prosseguimentoda votação,em primeiroturno,
do Capítulo ll, TítulolI, do Projetode Constituição.

(Encerra-se a sessão às 19 horas e2 minu­
tos.)
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Antonio Britto Manoel Moreira
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Bernardo Cabral MiltonReis
Carlos Mosconi Nelson Carneiro
Carlos Sant'Anna Nelson Jobim
Celso Dourado Nelton Friedrich
Cid Carvalho Nilson Gibson
Cristina Tavares Oswaldo Lima Filho
Egídio Ferreira Uma Paulo Ramos
Fernando Bezerra Coelho Pimenta da Veiga
Fernando Gasparian Prisco Viana
Fernando Henrique Cardoso Raimundo Bezerra
Fernando Lyra Renato Vianna
Francisco Pinto Rodrigues Palma
Haroldo Sabóia Sigmaringa Seixas
João Calmon Severo Gomes
João Herrnann Neto Theodoro Mendes
José Fogaça Virgddásiode Senna
José Freire Wilson Martins
José Geraldo
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Afonso Arinos
Alceni Guerra
AloysioChaves
Antonio Carlos Mendes

Thame
Arnaldo Prieto
Carlos Chiarelli
Christóvam Chiaradia
Edme Tavares
Eraldo Tinoco
Francisco Dornelles
Francisco Benjamim
Inocêncio Oliveira
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José Santana de
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MârioAssad
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Albano Franco
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Chagas Rodrigues
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Reuniões; terças, quartas e qulntas-feiras.

SecretBrla: Maria Laura Coutinho

Telefones: 224-2848 - 213-6875 ­
213-6878.
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1EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS
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